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Aracaju, centro regional entre duas 
grandes metrópoles nordestinas, 
Recife e Salvador, apresenta, 
contudo, possibilidades de expansão 
econômica. Cêrca de 500 a 600 mil 
toneladas anuais de fertilizantes 
poderiam ser produzidas em sua 
região, além da implantação de 
indústrias petroquímicas. São 
conclusões de geógrafos do IBG 
incumbidos, pelo Convênio 
Fundação IBGE-SUDENE, de um 
levantamento sôbre os centros 
dinamizadores e regiões-programa 
do NE, para apoio ao IV PLANO 
DIRETOR de desenvolvimento 
daquela região. O material coletado 
num total de 16 diagnósticos, será 
reunido em volumes com tiragem 
limitada. O BG publicará os resumos 
dos relatórios referentes às capitais. 

• - * Ara caiu e sua regia o 

Aracaju, capital de Sergipe, com uma 
população estimada, para 1967, 1 em 
146.217 habitantes, é considerada, den­
tro da rêde urbana do Nordeste, como 
um Centro de Segunda Ordem Super­
equipado, 2 fazendo parte da região de 
Salvador. 

No Estado de Sergipe não são encon­
trados outros centros urbanos de Se­
gunda Ordem, ou centros de categoria 

ALUíZIO CAPDEV!LLE DUARTE** 

imediatamente inferior, como se ve­
rifica em Alagoas, com Palmeira dos 
índios, na Paraíba, com Campina 
Grande, em Pernambuco, com Carua­
ru. Aracaju apresenta, na hierarquia 
urbana do Estado, uma posição desta­
cável, contrastando com os demais cen­
tros de categoria bem inferior, como 

Itabaiana, Estância, Lagarto e Pro­

priá. 

* O presente trabalho faz parte de um relatório elaborado em 1970 para a SUDENE, 
resultante de um contrato firmado entre a Fundação IBGE e aquêle Organismo Regional. 

** Colaboraram neste trabalho: Lourdes Manhães de J\fattos Strauch - Serviços Ban­
cários; Armely Therezinha Maricato - Serviços de Educação e Cultura; Maria Alice Lanari 
Ferreira - Serviços de Saúde; Maria da Glória Campos Hereda - Serviços de Administra­
ção Pública; Dinorá Cabral Magalhães - Serviço Portuário; Onorina Fátima Ferrari -
Os EquijJamentos Urbanos. 

1 Laboratório de Estatística do Instituto Brasileiro de Estatística - Fundação IBGE. 
2 Subsídios à Regionalização - "Centralidade'"; Roberto L. Corrêa e outros; Divisão 

ele Geografia cio Instituto Brasileiro ele Geografia, Fundação IBGE, 1968. 
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INFORMAÇÕES 

Número de Estabelecimentos Comerciais Atacadistas. 
Varejistas........ .-................ . 
Número de Estabelecimentos Bancários ..... . 
Núrr.cro de Médicos .................. . 
Número de Dentistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
Número de Advogados ............................. . 
Número de Engenheiros e Constr. Lirenc .. ........ . 
Número de Estabelecimentos Hospitalares ............ . 
Número de l<"itos... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . 
Número de Estabelecimentos de Ensino Secundário .... . 
Nú1nero de Estabelecimentos de Ensino Superior .. . 
Número de Jornais diários............ . ........ . 
Número de Estações Radiofônicas ..... 
Número de Prédios Servidos: 

pela rêde de abastecimento d'água ..... . . 
pela rêde de esgôto ................... . 
por energia elétrica .. , . . . .......... . 

Número de aparelhos telefônicos ligados. 
Número de automóveis ...... . 

Receita arrecadada: 

da União .............. . 
do Estado ........... . 
da Prefeitura ......... ... . 

Êsse desnível acentuado entre a capi­
tal e os demais centros urbanos sergi­
panos é reflexo da concentração, em 
Aracaju, dos serviços e equipamentos 
urbanos existentes no Estado. O qua­
dro acima é elucidativo, As informa­
ções são elo Instituto Brasileiro de Es­
tatística, ela Fundação IBGE, para o 
ano ele 1967. 

A capital concentra, assim, as funções 
econômica, social e cultural do Estado, 
sendo ainda ela que mais contribui 
para sua receita, reflexo de sua im­
portânci econômica, e onde a popula­
ção apresenta nível ele vida mais ele­
vado. 

Quanto às funções econômicas, Ara­
caju concentra os serviços comerciais 
e bancários elo Estado, sobretudo no 
ramo comercial atacadista. 

No setor ele serviços prestados por pro­
fissionais liberais reúne o maior nú­
mero ele engenheiros e advogados; sen­
do também elevado o percentual de 
médicos e dentistas. 

No que se refere aos serviços hospita­
lares, dispõe de 65,193 do número to­
tal de leitos existentes em todos os 

% de 
Sergipe .Aracaju Aracaju sôbre 

o Estado 

102 40 41,17 
4 886 1 490 30,49 

50 20 40,00 
152 105 69,07 
92 48 52,17 

161 113 88,81 
57 52 91,22 
2G 8 30,7G 

1 704 1 111 65,19 
54 23 42,59 

G 6 100,0Q 
3 3 100,00 
5 4 80,00 

28 G31 20 G4G 72,11 
19 739 18 714 94,82 
52 688 2fi 000 49,34 

1 940 1 500 77,31 
3 807 :; 222 84,63 

(NCr$) (NCr$) 

5 640 727,73 3 516 919,59 62,34 
i6 910 254,0G 7 324 015,09 43,3i 
6 499 895,85 2 724 3i3,34 4i,9i 

hospitais do Estado, quer particulares 
quer oficiais. 

No setor cultural, abrangendo escolas 
secundárias e de nível superior, jor­
nais e estações radiofônicas, seu equi­
pamento é quase absoluto, exceção 
feita ao ensino secundário que apre­
senta, também, percentual elevado 
(42,593). 

Com relação aos equipamentos urba­
nos: esgôto, telefone, abastecimento 
d'água e fornecimento de energia elé­
trica, a posição de Aracaju, no Estado, 
é de dominância, de modo especial, 
no que se refere a rêde de esgotos. 

O número ele automóveis existente, 
elemento indicador elo nível ele viela 
ela população, apresenta, em Aracaju, 
percentual elevado (84,633) . 

Esta concentração, em Aracaju, dos 
serviços e equipamentos urbanos elo 
Estado, evidencia sua posição hierár­
quica como centro ele Segunda Ordem, 
ou Grande Centro Regional, na rêdc 
urbana nordestina. A análise de seus 
serviços e 
qualfoacle 
vés clêles, 
gional. 

equipamentos indicará a 
dos mesmos e como, atra­
é exercida sua função re-
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1 - OS SERVIÇOS E A FUNÇÃO REGIONAL DE ARACAJU 

O equipamento funcional de Aracaju, 

através dos diferentes serviços que a 

cidade apresenta, permite-lhe realizar 

Iunções centrais específicas a um cen­

tro ele sua categoria. Entretanto, êsses 

serviços apresentam-se equipados em 

graus diferentes. hto i· um reilexo, ora 

ela concentraç:ão, na capital, de uma 

determinada iunsão, monopolizando-a 

ora Aracaju sofre a concorrência de 

centros de posição hierárquica supe­

rior, como ele Salvador, ora os centros 

urbanos elo interior funcionam como 

"relais" ela capital. Vejamos os dife­

rentes serviços que a cidade apresenta. 

1.1 Os serviços 
comerciais 

Aracaju é, sem dúvida, a grande pra­

ça comercial tle Sergipe, quantlo com­

parada com os clernais centros urbanos 

elo Estado. Em relação a outras capi­

tais nordestinas, ele categoria dimen­

sional semelhante, como J\Iaceió, João 

Pessoa e Na tal, não se sobressai, corno 

podemos ver pelo quadro abaixo: 

NúMEROS DE ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS - 1967" 

--------~---~--------· 

CAP['l'AIS 
ESTADUAIS 

. .\tara­
dislas 

Yare­
jisU1r, l\listos 

---------- -------- --~--

_Aracnju. 

Natal. .. 

.João Pcs.o;oa .. 

l\Iaceiô ..... . 

---12 

\18 

m 
2fí0 

1 ·l90 23 

1 802 108 

1 no 24 
,, 

3:30 ao 

No setor comercial, Aracaju concentra 

as atividades de Sergipe, pois, em 1967, 
possuia 41,173 dos estabelecimentos 

atacadistas, 30/19%, elos varejistas e 

'25,773 dos mistos, ele toclo o Estado. 

Sobretudo no ramo "atacado" Araca­

ju concentra um elevado número ele 

estabelecimentos, bem identificando 

sua fôrça como praça comercial de sua 

região, distribuindo bens para ataca­

distas menores e varejistas dos centros 

urbanos do interior sergi pense. 

Observando os últimos dados ccmitá­

rios podemos ver certas características 

elo desenvolvimento elo setor comer­

cial. Primeiramente analisemos o nú­

mero ele estabelecimentos comerciais: 

SETOR COMERCIAL DE ARACAJU - NúMERO DE ESTABELECIMENTOS 
---·-·----·----------~---------------~--------------

RAi\IOS 

KÜ:\IEROS 
ABSOLT:TOS 

VARIAÇÃO 
PERCENTl'AL 

% DE ,\JlACUU 
SÔBRE O ESTAI:O 

----~---- ---=-~1- HJ0ll___ ---=-~ 1910-1930 _:D-SO-J9GO ~--=-~ll__-1-~ ----=-~-
Atacadista. - . . . . G-1 1

1 

87 77 36 --11 .31 

1 

·1Z 27 

\ are31s .a.. ~ .... H •• \ -1 [f: 1 7()1 1 017 ;7 43 ~;j JC,) 1 1-1 

" Fundai;fo IRC.E - Informaçfws B;ísicas --- 1967. 
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O quadro indica que os estabelecimen­
tos varejistas vêm aumentando em va­
lôres absolutos, mas o ritmo de cres­
cimento diminui. Em Aracaju, o ramo 
varejista diminuiu percentualmente 
em relação ao Estado. Por outro lado, 
até 1960, nos centros urbanos do in­
terior, como Lagarto, Itabaiana, Pro­
priá, Simão Dias, Estância, se inten­
sificou o comércio varejista. 

No ramo atacadista Aracaju, depo'is 
de um expressivo crescimento entre 
1940-1950, apresentou um decréscimo 
entre 1950 e 1960. Da mesma maneira 
verificou-se uma diminuição da posi­
ção percentual da cidade em relação 
ao total do Estado. Êste fato é comum 
em tôda a cidade de expressão regio­
nal e que se moderniza. 

Através do desenvolvimento das comu­
nicações e dos transportes, o abasteci­
mento das firmas varejistas se faz dire­
tamente pelas fontes produtoras. A ten­
dência do comércio grossista moderno 
é não estocar a mercadoria, aumen­
tando as compras através de represen­
tantes que fazem os pedidos às fábri­
cas. Estas enviam a mercadoria ao con­
sumidor varejista. 

Uma análise do pessoal ocupado no 
setor comercial de Aracaju dará uma 
melhor idéia do dinamismo do comér­
cio varejista. 

O ramo atacadista, quanto ao núme­
ro de pessoas que emprega, vem, tam­
bém, perdendo importância, ao mes-

mo tempo que Aracaju perdeu posi­
ção dentro do Estado nesse ramo. No 
ramo varejista o pessoal ocupado cres­
ceu, mas o ritmo de crescimento entre 
1940 e 1960 diminuiu. Verifica-se, tam­
bém, que Aracaju perdeu posição no 
Estado. Entretanto, sabemos que de­
pois de 1960, Aracaju passou por 
transformações que afetaram, sobretu­
do, seu setor comercial, com o aumen­
to elo número de estabelecimentos e 
expansão dos negócios. O crescimento 
demográfico, graças, principalmente, 
às migrações internas, ampliando o 
mercado urbano; a descoberta e ex­
ploração de petróleo em Carmópolis; 
a transferência do escritório regional 
da Petrobrás para Aracaju; o ritmo 
de construções e obras públicas ence­
tadas pelo govêrno e~tadual e muni­
cipal, tudo isto movimentou a praça 
comercial de Aracaju que, em 1967, 
apresentou um maior número de esta­
belecimentos varejis·tas, concentrando 
a atividade comercial do Estado, co­
mo podemos constatar pelo quadro 
abaixo: 

NÚMERO 
TOTAL 

DE E,STA- Percentual 
RAMOS BELECI- Variação de Aracaju 

MENTOS percentual sôbre o 
Estado 

1960 1967 
------- -

Atacadista .. 77 42 - 45 41 

Varejista ....... 1 017 1 490 46 30 

SETOR COMERCIAL DE ARACAJU - PESSOAL OCUPADO 

TOTAL DE VARIAÇÃO 3 DE ARACAJU 
RAMOS PESSOAS OCUPADAS PERCENTUAL SÔBRE o ESTADO 

1940 1950 1960 1940-1950 1950-1960 1940 1950 1960 
------- --

Atacadista .... .... 591 652 569 103 -12% 73 62 GO 

Varejista .. ..... . . 879 1 428 1 918 613 343 31 25 20 
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Assim vemos que o comércio atacadis­
ta continuou a decrescer, sempre con­
centrado em Aracaju. Expressivo foi 
o aumento do número de estabeleci, 
mentos varejistas, voltando a cidade 
a concentrar o comércio de varejo de 
Sergipe, atingindo o percentual que 
apresentava em 1940. O comércio va­
rejista, nos demais centros urbanos do 
estado, acusou decréscimo ou apresen­
tou pequeno crescimento como pode­
mos observar pelo quadro abaixo: 

NÚMERO 
DE ESTA- Percentual 

CIDADES BELECI- Variação sôbre o 
PRINCIPAIS MENTOS percentual total do 

Estado 

1960 1967 
-------- ·-
Itabaiana ... 461 346 - 24 7 
~ropri~ .... 198 218 10 4 
Estanma .... 200 193 - 3 4 
Lagarto ....... 301 264 - 12 5 

Isto se deve, em grande parte, à me­
lhoria dos transportes, diminuindo as 
distâncias entre aquêles centros e a 
capital, fazendo com que os morado­
res daquelas cidades passassem a pro­
curar Aracaju para suas compras, já 
que aí dispõem de um comércio va­
riado, com possibilidades de opções em 
qualidade e preços, oferecendo, por­
tanto, maiores vantagens. Assim, aquê­
les que procuram Aracaju em busca de 
seus serviços médicos, bancários, admi­
nistrativos, adquirem, também, os bens 
que necessitam. Com isso, tem-se ve­
rificado uma certa retração do co­
mércio de varejo no interior do esta­
do e ampliação do de Aracaju. 

Podemos repetir o que dissemos no 
início, que Aracaju é a mais impor­
tante praça comercial de Sergipe e que 
concentra êsse setor de serviços de ma­
neira bastante acentuada, mas pode­
mos antecipar que seu comércio está 
voltado, quase inteiramente, para o 
mercado urbano local. 

Pela pesquisa feita em Aracaju em ja­
neiro de 1970 podemos ter uma idéia 
do equipamento comercial da cidade. 

Foram levantadas, no total, 61 firmas 
comerciais, sendo 14 atacadistas, 23 
varejistas e 24 mistas (a:tacado e va­
rejo) e selecionadas as mais importan­
tes firmas de cada ramo, englobando 
diversos gêneros, tais como: eletrodo­
mésticos e utensílios domésticos; ma­
terial elétrico e de refrigeração; má­
quinas e equipamentos para escritório; 
bombas e máquinas em geral; ótica e 
material fotográfico, veículos e auto­
peças; tratores, produtos veterinários 
e químicos para agricultura; móveis e 
decorações; _tecidos, confecções e cal­
çados; estivas. Igualmente foram visi­
tados: o escritório da Esso para o es­
tudo de distribuição de gasolina, óleo 
díesel e querosene; depósitos de dis­
tribuição de gás engarrafado; depósi­
-tos de bebidas e cigarros. Procurou-se 
assim obter material que fornecesse 
elementos para avaliar a área de atua­
ção dos diferentes ramos comerciais na 
região de Aracaju. 

Alguns aspectos da estrutura comer­
cial puderam ser avaliados. Primeira­
mente verificou-se que das 61 firmas, 
18 foram instaladas depois de 1960, 
representando 293 do total pesqui­
sado, o que reforça nossa assertiva de 
que foi grande o desenvolvimento co­
mercial após 1960. 

Nos ramos atacado e mi!>to verificou­
se que as transações comerciais são 

· feitas de maneira direta, isto é, com 
pedidos de compras nos próprios esta­
belecimentos. Poucas foram as firmas 
que acusaram manter viajantes. So­
mente 6 responderam positivamente, 
num total de 38 firmas inquiridas. 
Êste fato liga-se ao que dissemos ante­
riormente, quanto ao comércio vare­
jista. Como as distâncias são pequenas 
e os transportes fáceis, os comprado­
res deslocam-se até Aracaju para fazer 
seus pedidos; utilizam também o telé­
grafo e o telefone nas transações. Aliás 
todos afirmam que não há necessidade 
de viajantes como no passado, pois as 
estradas encurtaram as distâncias. 
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Quanto ao abastecimento dos diferen­
t_es ramos, verificou-se que cada vez é 
mais comum o processo direto de com­
pras nas fontes produtoras. No ramo 
atacadista acusaram que o abasteci­
mento era feito, na maioria, por re­
presentantes sediados em Aracaju, co­
mo também as firmas mistas .acusaram 
maiores {ransações com representantes, 
se bem que já estavam fazendo as 
compras diretamente, através de pedi­
dos telegráficos. O abastecimento do 
comércio atacadista, por parte de re­
presentantes sediados em Aracaju, ex­
plica o elevado número de firmas ca­
dastradas no Conselho Regicnal dos 
Representantes Comerciais (CORE). 
Em 16-1-70 estavam cadastradas 189 
firmas de representação no estado, sen­
do que 185 estabelecidas em Aracaju. 
Êste fato vem comprovar a concentra­
ção comercial na capital. Visitados al­
guns escritórios de representação, 
contatou-se o que já se tinha obser­
vado nos inquéritos feitos nos demais 
estabelecimentos comerciais, que os 
representantes vendiam mais para as 
casas atacadistas e mistas. Todos afir­
maram que mais de 903 de suas 
transações eram feitas na praça de 
Aracaju. 

No caso do comércio varejista, entre 
18 firmas consultadas, 9 se abasteciam 
diretamente na fonte produtora, 5 
através de viajantes e de representan­
tes sediados em Aracaju, 2 só através 
de viajantes, 2 pelos representantes. 
Os viajantes são empregados de fir­
mas industriais que mantêm escritórios 
de vendas, sobretudo em Salvador. 
Procurou-se fazer uma pesquisa indi­
reta em um hotel típico de viajantes 
para se aquilatar a procedência dos 
mesmos durante o ano de 1969. 4 Cons­
tatou-se que, num total de 237 hóspe­
des, 283 eram viajantes e dêstes, 543 

acusaram Salvador .como procedência. 
Através de entrevistas feitas com al­
guns viajantes hospedados no hotel 
soubemos que tinham área de jurisdi­
ção que abrangia todo o Estado de 
Sergipe e o nordeste baiano, aliás a 
área de atuação do comércio de Ara­
caju, como veremos adiante. 

As áreas abastecedoras do comércio de 
Aracaju são, como não podia deixar 
de ser, a grande região produtora re­
presentada pelos estados do Sudeste. 
Entretanto, os comerciantes da capi­
tal compram, em grandes quantida­
des, bens de consumo em Salvador e 
Recife. São diversas as indústrias baia­
nas e pernambucanas que vendem seus 
produtos para Sergipe, sobretudo pa­
ra Aracaju, mantendo, inclusive, re­
presentantes na praça aracajuana. 
Compram em Salvador: produtos me­
talúrgicos, papel, confecções, material 
de construção, móveis, óleos vegetais 
e gorduras, cigarros, produtos quími­
cos e farmacêuticos. De Recife impor­
tam: eletrodomésticos, confecções, pe­
ças e acessórios para veículos, material 
de construção, ferragens, tecidos. 

IMPORTAÇÕES POR SERGIPE 
(VIAS INTERNAS) - 1967 

ESTADOS 
EXPORTA.DORES 

Pará ....... . . 
Maranhão .............. . 
Rio Grande do Norte ... . 
Paraíba ..... . 
Pernambuco ............ . 
Alagoas...... . .. 
Bahia ................ . 
Espírito Santo .......... . 
Rio de Janeiro .. . 
Guanabara ............. . 
Paraná ................. . 
Mato Grosso ........... . 

Valor 
corrercial 
importado 

por Sergipe 
NCr$ 

15 316 
90 634 

191 736 
851 452 

13 999 748 
2 834 450 

24 099 549 
309 898 

87 473 514 
23 209 116 

7,13 590 
155 268 

Percentual 
em relação 

ao total 
importado 

0,00 
0,05 
0,12 
o 55 
9:09 
1,84 

15,64 
0,20 

56,80 
15,07 
0,48 
0,10 

Analisando-se as estatísticas do comér­
cio, por vias internas, para 12 unida­
des da federação, 5 podemos ver onde 

• Pesquisa no Registro de Entrada de hóspedes do Hotel Sergipe (1 mês para cada 
trimestre de 1969). 

õ DEICOM - Comércio por Vias Internas - 1967 - IBE - l'unclação IBGE. Não 
há publicações sôbre o assunto, para o ano ele 1967, para São Paulo, l\Iinas Gerais, Rio 
Grande elo Sul e Santa Catarina. 
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Sergipe tem as fontes abastecedoras de 
seu comércio. 

Se bem que não tenhamos informa­
cões sôbre São Paulo, Minas Gerais e 
Rio Grande do Sul, estados onde Ser­
gipe compra muito, podemos ver qne, 
depois do Estado do Rio de J anciro, 
é na Bahia e Guanabara que Sergipe 
ach1uire os bens que consome. 

Com relacão às classes. de n1ercaclorias 
importad~s por Sergipe, da Bahia, 
Guanabara, Rio de Janeiro e Pernmn­
buco, temos uma idéia dos tipos de 
mercadoria e do mercado consumidor. 
Podemos ver que de Pernambuco im­
portava, em maior quantidade, a cate­
goria "manufaturas classificadas se­
gundo a matéria-prima", num valor de 
,1. H3.812 cruzeiros, sobretudo tecidos 
(l:J% do total dessa categoria) ; segue-

se a categoria "maquinaria, veículos, 
seus pertences e acessórios" num total 
de 3.555.595 cruzeiros, (veículos em 
maior quantidade, representando ... 
71%); o restante estava representado 
pela categoria "Gêneros alimentícios e 
bebidas'', i1mn valor de 3.119.5,17 cru­
zeiros. 

Da Bahia importava bens da catego­
ria: "artigos manufaturados em geral", 
num total de 5.372.336 cruzeiros, (mó­
veis, roupas feitas, lâmpadas, apare-

lhos sanitários de cedmica, cals·aclos, 
aparelhos e instrumentos de fotogra­
fia, artigos de armarinho, artig·os para 
escritório, etc. etc.), sem destaque 
especial de um proclnto, apenas so­
bressaindo-se móveis e roupas feitas. 
A outra categoria era ele "'produtos 
farmacêuticos e químicos'' ·±.905.117 
cruzeiros (sobretudo medicamentos, 
com 80%). Importava gêneros ali­
mentícios e bebidas, num valor ele 
5.69,1.980 cruzeiros. 

Do Rio de Janeiro, na categoria "ma­
nufaturas classificadas segundo maté­
ria-prima", que representava 94,53~~ 

do total importado, atingindo . , .... 
82.713.128 cruzeiros, dominav<i, intei­
ramente, os tecidos, num total de 81 
milhões de cruzeiros. 

Da Guanabara a categoria "'produtos 
químicos e farmacêuticos", num total 
de 10.793.0t17 cruzeiros, dominava 
quase a met<icle das importações. Des­
sa categoria destacavam-se os medica­
mentos e produtos derivados de indús­
trias químicas, com 85%. 

Assim podemos ver que, o que Ser­
gipe importava da<.Jneles quatro esta­
dos ernm bens de cons11rno não du­
ráveis. 

COMÉRCIO POR VIAS INTERNAS - IMPORTAÇÃO POR SERGIPE - 1967 

CATEGORIAS DE :\IERCADOIUAS 
PERCENTU_'1.L SÔBRE TOTAL IMPORTADO 

------·---·--------
! Maté- \ 1 Má- 1 :lfanu- 1 J 

1 

1 

r.ias Gêneros j fatmas A1tig;os 1 Ouro, 
1'~STADOS pnmas alim.e_n- _.

1 

,

1 

elass1h- n1anu- moedas, 
EXPORTADOltES Valor 1 Ani- C'lll tícios <::eus cadds fain- t1.1n-

n.u.1s 1 bruto e pc1- pnnc1pal- rados S8i;ÕPS 
vivos 1 e bcbirlus 1 ten<"'C'S iucnte cru 1 espc-

prepa- e sPpmdo geuü 1 c1ab 
\ ra(l::ts 1nat61ins-

\ 

-prmias 

::::::~:~-. ---- ~;:9 71811---=-1·- 1,921~2~~,-~~~ - 2.),,J9 l~~~,--1.)..l~l--J,'ôlJ 
Bahia , . . . . . 2i 0~9 519 - 8,J.~ 2:l,G:J 20,3,~ 1 5.bO 1 18.~~ 1 ~2.2\l 1,bü 
.i:w de ,Jane!l'O. ~7 ~1.l 51-± -

0
1 O.~;, 1 0,01 -t,~1, ?,OO I IJ4,a:ó ~.10 

f.nanabara,.,. _,l _Qg 116 . 0,0- 1,27

1 

6,09 46,.Jil I 1",1± I 1-l,9.l 

1 

lii,00 0,02 

TOTAL DE 12 ES- i' 1 I 
TADOS ........ 153 997 371 0,03 3,12 I 7,50 1 13,281 5,fiü 1 61,(J(i) 7,551 0,15 
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A praça comercial de Aracaju tem sua 
área de_ mercado predominantemente 
urbana. A maior percentagem de ven­
das é para a própria cidade. No ramo 
varejista as vendas são sempre supe­
riores a 703 para os consumidores da 
cidade. Algumas mercadorias bem ex­
pressam a importância do mercado 
conjumidor urbano, como podemos 
ver: 

COMÉRCIO DE VAREJO 

Mercadorias 

ótica e material fotográfico 
.Eletrodomésticos 

3 de vendas 
em Aracaju 

903 
803 

Plásticos, couro e calçados 803 
Máquinas e equipamentos para 903 

escritório 
Máquinas de costura e acessórios 903 
Tecidos e confecções 80% 
Móveis e decoração 80% 

Já no comércio atacadista alguns gê­
neros são vendidos para fora da cida­
de cm maior percentagem como: es­
tivas 803; cigarros 603; tecidos 
803; ferragens 603. 

O movimento comercial para fora de 
Aracaju é pequeno, estando seu co­
mércio voltado para o mercado consu­
midor urbano, quantitativamente im­
portante, pois, segundo estimativas 
feitas para 1967, a população de 
Aracaju era de 146.217 hab. O mon­
tante de vendas pouco expressivo, pa­
ra fora de Aracaju, é um reflexo do 
mercado consumidor regional limita­
do, constituído por população de bai­
xo poder aquisitivo. Entretanto a 
área de mercado é vasta, tanto para 
o ramo varejista como para o ataca­
dista, atingindo êste áreas bastante 
distantes, sendo extra-regionais. 

Através do mapa "Area de Mercado 
do Comércio Atacadista" (ver fig. 1), 

onde se analisou 5 gêneros de merca­
dorias vendidas por atacadistas de Ara­
caju, em número de 15 firmas, pode­
mos verificar certos aspectos. 

A área de mercado do comércio ata­
cadista mais importante é representa­
da pelo próprio estado de Sergipe, en­
tretanto como zoneamentos nítidos. A 
área de relações comerciais mais in­
tensas com Aracaju é a região próxi­
ma, representada pelo Vale da Cotin­
guiba, onde destacam-se como com-. 
pradores: N.ª S.ª do Socorro, Laran­
jeiras, Maruim, Rosário do Catete. No 
interior são as cidades mais populo­
sas e que apresentam certa centralida­
de, tais como Itabaiana, Lagarto, Pro­
priá, Estância, Simão Dias, que mais 
compram em Aracaju. Possuem elas 
um comércio varejista mais significa­
tivo, para atender às respectivas áreas 
de influência. Para a região da Cotin­
guiba e para êsses centros, Aracaju 
vende os cinco gêneros especificados 
no mapa e foram acusadas como áreas 
compradoras, por quase .rôdas as fir­
mas informantes. Destacam-se, sobre­
tudo, os gêneros tecidos, ferragens e 
estivas. 

Os demais centros urbanos do Estado 
mantêm relações comerciais menos in­
tensas com o comércio atacadista de 
Aracaju. Alguns, porém, foram acusa­
dos por mais de uma firma e para vá­
rias mercadorias tais como Tobias 
Barreto, Itabaianinha, Carira, Frei 
Paulo, Aquidabã, Neópolis. Para 
os demais, as vendas são inexpressivas, 
sendo que, para o noroeste do Estado, 
nenhuma firma acusou transações. Es­
ta é realmente a área mais pobre de 
Sergipe, com população de poder aqui­
sitivo muito baixo e mantém relações 
comerciais maiores com Propriá e Pe­
nedo, que conseguem atender às pe­
quenas necessidades daquela área. 
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A atuação do comércio atacadista de 
:\racaju se faz sentir em algumas <ireas 
fora elo estado: no nordeste da Bahia 
e no sul ele Alagoas. As cidades baia­
nas ele Paulo Afonso, J cremoabo, Cí­
cero Dantas, Parapiranga e, em Ala­
goas, Penedo e Piaçabuç:u e, de cerla 
forma, Arapiraca, mantêm relações 
comerciais freqüentes com _\racaju. Se­
gundo os informantes, o volume de 
vendas é expressivo, comprando na 
mesma proporção ttne compram al­
guns centros ele Sergipe e os mesmos 
gêneros, com exceção de material ele 
constru<;ão que, segundo as firmas con­
sultadas, só atinge Penedo. Nào po­
demos afirmar, entretanto, que os cen­
tros citados estejam subordinados ao 
comércio atacadista ele Aracaju, pois 
outros centros regionais como Feira ele 
Santana, l\Iaceió e mesmo Caruaru, 1; 

(que vende muito para Ara piraca) 
através de seus atacadistas, abastecem 
aquêles centros. Entretanto podemos 
dizer, com segurança, que as relações 
comerciais com Aracaju são freqüen­
t~s. ~ó um estudo, comparando, quan­
titallvamente, o fluxo comercial ele ca­
da centro regional com os pequenos 
centros especificados, poderá elucidar 
a dúvida. Sabemos que há linha de 
ônibus entre ;\racaju e Paulo Afonso, 
p~s.sanclo por J eremoabo, o que possi­
li1h ta as transações corne1·ciais. 

O mapa ainda inclica outros centros 
atingidos pelo comércio ele atacado, es­
tendendo-se pelo interior da Bahia 
(Jacobina, Morro do Chapéu, Jrccê, 
Ce1:tral) , alcançando o Piauí (São 
Ramrnnclo Nonato, ,\nísio ele Abreu 
Várzea Grande) . Entretanto, entre a~ 
15 firmas consultadas, sómente uma 
indicou ,tal área, e para uma merca­
doria: tecidos, o que indica relações 
comerciais frouxas. de função extra­
regional. 

O comércio varejista permite mostrai 
a influência comercial ele Aracaju corn 
mais precisão, se bem que, quantitati­
vamente, o movimento comercial seja 
limitado. 

A área ele atuação elo comércio vare­
jista abrange o próprio Estado ele Ser­
gipe, entretanto com intensidade va­
riável. Em tôdas as firmas entrevis­
tacht> os informantes foram unànimes 
em acusar as cidades ele Lagarto, Ita­
baiana, Estância, Propriá, como os 
maiores centros compradores. Os con­
sumidores daqueles centros, mais nu­
merosos de que elos outros centros do 
interior elo Estado, sào também de 
maior poder aquisitivo, procurando 
em Aracaju mercadoria de melhor 
qualidade e mais variada. /\ssim Ara­
caju é forte concorrente para o comér­
cio de varejo dos centros urbanos ele 
Sergipe. 

O mapa ela clistribuiç·ão va1cjista (ver 
fig. 2) elaborado com informações ele 
18 firmas, abrangendo os gêneros: ma­
terial ele construção; elctroeloméstico, 
louças e vidros; confecções e calçados; 
material elétrico e de refrigeraçào; mó­
veis e tecidos, mostra que alguns cen­
tros (Itabaiana, Lagarto, Estáncia, Pro­
priá) adquirem todos os g(:neros in­
dicados e foram nomeados po1· tôclas 
as firmas. Aparecem outros centros 
menores como Tohi<1s Barreto, Bu­
quim, Simão Dias, Ac1uiclahã, N eópo­
lis, que também foram tidos como 
compradores ele certa freqüência. Des­
taca-se tambérn a área do Vale da Co­
tinguiba, como consumidora do varejo 
de Aracaj n, isto pela proximidade e 
por disporem de comércio varejista 
pouco significativo. O restante do Es­
tado consome pouco, isto porq ne é um 

,; "Caruarn: a cidade e sua área de influência'·. ~faria l'rancisca T. C. Cardoso. Re«. 
Bras. Geog. ,\no X'\.VlJ,, n.0 -1. pág. 587-611. Conselho "Nacional de Geografia. ll~GE: Rio 
de Janeiro. 
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mercado de pequeno poder aqms1uvo. 
Fora elo Estado aparecem como mer­
cados consumidores, com mais freqüên­
cia, as cidades de Penedo, Piacabucu, 
Pôrto Real do Colégio e, com' men'or 
incicU:ncia, Arapiraca. Estas cidades 
Apelam para o varejo ele Aracaju, tal­
vez mais pela proximidade. Aqui vol­
tamos a lembrar que não se tem ele­
mentos para provar a dependência a 
Aracaju, somente con1 uma compara­
ção com o movimento comercial de 
Maceió poderíamos afirmar com que 
praça mais comercializam. Paripiran­
ga, na Bahia, também procura Ara­
caju para compras a varejo (móveis, 
material elétrico, confeccões e calca­
dos, eletrodomésticos e 'material de 
construção), porém sómente uma fir­
ma, de cada gênero indicado, acusou 
vendas, o que nos leva a crer que há 
transações, porém com menor fre­
qüência. 

Com outro mapa (Yer fig. 3) também 
de atuação elo varejo de Aracaju, pro­
curou-se indicar mercadorias de con­
sumo menos freqüente, tais como: veí­
culos; ótica e material fotográfico; 
equipamentos para escritórios; bom­
bas e motores. No ta-se que a atuação 
de Aracaju é menor, do que no caso 
das outras mercadorias. 

São ainda os centros: Lagarto, Ita­
baiana, Estáncia e Propriá que mais 
adquirem os citados bens, ao lado da 
área mais próxima de Aracaju, que 
mantém relações comerciais freqüen­
tes com a capital. 

A venda de material fotográfico e de 
ótica e ele veículos, atinge maior área, 
ultrapassando os limites do Estado: 

l~ evidente a importáncia do mercado 
consumidor representado por Aracaju 
e a fraqueza do consumo de sua área 
de influência, de poder aquisitivo res­
trito. O comércio de veículos, por 
exemplo, retrata bem. esta situação. 
Foi obtida a relação de veículos vendi-

dos por duas firmas, em 1969, por mu­
nicípios, urna concessionária única no 
Estado, a General lvf.otors (veículos 
Chevrolet) e a outra, reyendedora au­
torizada da Forcl-"\Villys. A primeira 
acusou um total de 116 Yeículos ven­
didos, sendo 84,5% para Aracaju; a 
outra com 109 ycículos vendidos, 7 3 3 · 
o foram para a capital sergipana. 

Outras firmas varejistas informaram, 
com detalhes, a venda para Aracaju 
e para fora ela capital. Ficou paten­
teado que as vendas são, majoritària­
rnente, feitas na capital. 

O comércio de varejo e atacado, em 
Aracaju, concentra-se nas mais anti­
gas ruas elo centro, constituindo alguns 
quarteirões ele uso predominantemen­
te comercial. A principal rua comer­
cial varejista é a João Pessoa; paralela 
a ela, cm direção oeste, está a rua Ita-

1 

__ 

baianinha, também comercial. Perpen- l S 
diculares a elas localizam-se as ruas _ 
Geru, São Cristóvão, Laranjeiras, on-
de o comércio ele varejo é também im­
portante. Temos assim 6 quarteirões 
predominantemente comerciais e de 
comércio de varejo. Apesar da varie-
dade de lojas e da grande densidade, 
não podemos dizer que existam lojas 
ele luxo e bem equipadas com vitrines 
ornamentadas, como ocorre em gran-
des cidades. Predominam lojas que 
vendem mercadorias congêneres, inas 
de qualidade contrastante. Nestas lo-
jas encontram-se mercadorias de valor, 
tais como: cristais, pratas, porcelanas, 
mas também objetos ele alumínio, bar-
ro, colocados no chão, ao lado de vi-
trincs onde são expostas as mercado-
rias ele qualidade. Poucas são as lojas 
especializadas, excetuando-se as óticas, 
as ele modas femininas e masculinas, 
além de algumas de tecidos e ele mó-
veis e decorações. Ao lado dessas lojas 
são encontradas mercearias, padarias. 
Como vemos há justaposição de tipos 
de lojas nesses quarteirões. Não nos 
aventuramos a dizer que aí concentra-
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se o comércio de luxo e sim que é o 
irecho comercial de lojas com merca­
dorias de melhor qualidade. Isto nos 
parece que retrata bem o mercado 
consm11idor, tanto urbano como regio­
nal, que é de pequeno poder aquisi­
tivo. Da Praça General Valadão, em 
direcão norte, onde está o J\frrcaclo 
Mm~icipal, o comércio baixa de pa­
drão e se justapõem os dois ramos, o 
de varejo pobre e o atacado. O movi­
mento nas ruas é grarnle, acrescido elo 
movimento que se presencia no Mer­
cado J\Iu nici pal. 

Certos aspectos chama1n atenção nessa 
área do Centro Comercial, tanto na ele 
melhor qualidade, como no setor mais 
modesto .. É a atividade comercial arn­
lmlantc, ao longo elas calçadas, sôbrc 
caixotes, em pequenas carroças, onde 
vendem desde frutas, doces, comestíveis 
típicos (sobretudo acarajé), como 
meias, "lingcric", artigos de armari­
nhos, bijuterias, etc. Ao mesmo tempo 
é comum venderem cigarros avulsos, 
por unidade. Isto nos parece também 
sinal indicativo elo baixo poder aqui­
sitiYo da população. 

Entretanto, apesar clêssc baixo poder 
aquisitivo ela população, a praça ele 
Aracaju tem um giro comercial cm 
crescimento. Segundo o Prof. José Ale­
.'<11ndre Fe/izola Diniz, 7 "entre 1957 e 
1965 o gim · con1ercial da cidade ele 
Aracaju passou ele CrS 356.673,00 para 
Cr:ii 535.445,00, acusando um aumento 
de 50,0%, ou seja, de 6,2% ao ano''. 
Esse crescimento é, sem dúvida, em 
função elo crescimento urbano, princi­
pal mercado da praça de Aracaju. 
Acreditamos que o aumento eleva te1 
sido maior depois de 1965, pois todos 
os comerciantes entrevistados afirma­
ram que o comércio se desenvolveu 
com a exploração do petróleo e a ins-

talacão do escritório ela Petrobrás em 
. .\ra~aju e as obras que o govêrno vem 
encetando (obras públicas, política 
habitacional). Isto gerou novos mer­
cados de trabalho, proporcionou maio­
res salários, estimulando o consumo, 
apesar de sua população ter renda 
baixa. 

Pesquisa elaborada cm l 9Ci6 pelo Ban­
rn do N ardeste, através do seu Depar­
tamento ele Estudos Econômicos do 
Nordeste (ETENE), em Aracaju 5 , 

constatou que "cêrca ele 69,3% ela po­
pula~'ão aufere renda per mpita men­
sal inferior a Cr~ 110,00 e apenas 
30,7';;, enquadram-se no intervalo ele 
Cr$ 40,00 a Cr$ 240,00. A renda mé­
dia mensal elos habitantes ela cidade 
era, na época da pesquisa (julho de 
1966), de Cr~ 36,70". Assim é baixo 
o poder aquisitivo ela população ara­
cajuana, como também o é o ele sua 
área ele influência. Dessa maneira, só -i -­

podcmos explicar o aumento de volu- 17 
me comercial dizendo que, apesar de I __ _ 
baixa a renda da população, esta já 
atingiu um número (mais ele 150 mil 
habitantes) que justifica a existência 
elo comércio local em desenvolvimento. 

Entrevistas feitas no órgão de classe 
(Associação Comercial) e com alguns 

grandes comerciantes, além <lc todos 
os inquéritos feitos nas 61 firmas Yisi­
taclas, nos possibilitaram levantar al­
guns problemas relativos ao setor co­
mercial ela cidade. Alguns problemas 
são gerais de todo o país, encontrados 
mesmo nos grandes centros das áreas 
clcsenvolviclas elo Centro-Sul, como: re­
tração de vendas em certas épocas do 
ano; o pequeno 1-ocler aquisitivo da 
populas:ão estrangulado pela política 
de contenção salarial; restrições de 
crédito, segundo a política do govêrno 
central; a taxação do ICM e elo IPI, 

' "A 7.ona de I11f/11h1cia de Arnraju" ·- Rc·oisla Drnsilcira de Geografia. ano 31 n.0 3. 
Funchtc.«io JBGE. - Nota ele pé de p;igina onde afirma que os dados foram clesinflacionados. 
fornecidm, nelo CO:>IDESE. 

' Crm.1.111Ho de Produtos Induslriais. ETENE. Banco do Nordeste elo Bra.sil. 
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onerando o preço das mercador.ias; o 
contrôle mais rígido do mercado para­
lelo de crédito que, de certa forma, 
desafogava a situação dos comercian­
tes. 

Outros problemas, entretanto, são es­
pecíficos da praça de Aracaju. Urn dê­
les é a necessidade de capital de giro 
para estocar as mercadorias. O comer­
ciante, para atender a clientela, tern 
que estocar ern número superior à de­
manda. Êste estoque tern que ser supe­
rior ao de outras praças comerciais que 
estão mais próximas aos centros produ­
tores, pois urn comerciante de Araca­
ju, às vêzes, tern que esperar até 4 me­
ses para receber a mercadoria pedida. 
Assim, precisa de capital de giro ern 
proporções elevadas. "A própria fixa­
ção da rnargern de lucro é urn "quebra­
-cabeça", porque tern que prever tô­
das as conseqüências que poderão ocor­
rer nesse período". 9 

Êste aspecto do abastecimento do co­
mércio leva à necessidade de obtenção 
de créditos. Ora, a contenção provoca­
da pela política de financiamento nos 
bancos oficiais limitou os créditos pa­
ra o comércio e estabeleceu prazos 
curtos. Outra exigência que afetou a 
obtenção de créditos foi a do saldo 
médio. Assim, os comerciantes de Ara­
caju debatem-se corn o problema de 
financiamentos para suas atividades. 

Outro problema no comércio de Ara­
~aju é que, ao lado dos impostos que 
incidem sôbre as mercadorias, estas 
chegam a Aracaju por urn preço mui­
to elevado, encarecido pelos fretes de­
vido às grandes distâncias das fontes 
produtoras do Sudeste. 

A Petrobrás, ao se instalar ern Ara­
caju, solicitou tarnbérn certos serviços 
especializados que, entretanto, não 
existiam na cidade, tais corno cornpa-

nhias de conservação de prédios, com­
panhias de terraplanagem, de trans­
portes, entre outros. Enfim, serviços 
que existem ern cidades modernizadas. 
Alguns dêsses serviços foram criados. 

1.2 - Os serviços 
espeCializados 

A capital sergipana possui urn equi­
pamento especializado pouco expres­
sivo. Consideramos corno tal os ser­
viços de assesorarnento técnico, pla­
nejamento e instalações, publicidade, 
conservação de edifícios, Companhia 
de Seguros, escritórios de contabilida­
de, companhias construtoras. etc. O nú­
mero de firmas dedicadas a êsses ser­
viços é limitado. Corn exceção dos es­
critórios de contabilidade, corretagem 
e administração de bens, que são mais 
numerosos e rnais antigos, os demais 
são restritos. 

Nos últimos anos vêrn aumentando as 
companhias construtoras, pelo impulso 
do ritmo de construções, motivado pelo 
crescimento urbano e pela política ha­
bitacional do govêrno. Entretanto as 
construtoras encarregam-se de constru­
ções civis isoladas ou as do BNH. Pa­
ra as obras governamentais de grande 
vulto, não estão capacitadas. Assim o 
govêrno tern que apelar para as em­
preiteiras sediadas ern Salvador e Re­
cife. 

As companhias de seguros que têrn 
sucursal ern Aracaju são duas: a Com­
panhia Nordeste Seguros e a Compa­
nhia Seguros Minas Brasil. A Compa­
nhia N ardeste ~eguros tern a maior 
parte de seus clientes ern Aracaju, atu­
ando tarnbérn ern Propriá, Itabaiana, 
Lagarto, Estância, Capela, Tobias Bar­
reto. A Minas Brasil tem matriz ern 
Belo Horizonte e começou a atuar ern 

9 Francisco Rosa - Problemas Fiscais e/Econômicos de Sergipe, :)5 pp .. Livraria Regina. 
Aracaju - 1969. 
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Aracaju em 1954, porém seu escritório 
foi elevado à categoria ele sucursal em 
1968. Os seguros desta companhia são 
feitos 90% em Aracaju e o restante 
cm Propriá, Estância, Itabaiana, La­
garto e Simão Dias. 

As Companhias ele publicidade são 
poucas. Uma, a Publicidade Super Lux 
Ltda., criada em 1957, tem como ob­
jetivo a confecção ele anúncios lumi­
nosos, cartazes e painéis. Sua clientela 
está 80% em Aracaju e o restante nos 
centros já especificados. 

Depois ele 1960 três firmas se instala­
ram em Aracaju e podem ser conside­
radas realmente como especializadas: 
a Planei, a Acel e a Planase. A pri­
meira, criada em 1962, dedica-se a pla­
nejamento e instalações elétricas, re­
presentando, também, material elétri­
co. Tem ganho concorrências nas áreas 
do govêrno, com que mais trabalha. 
A Acel dedica-se à conservação e lim­
peza ele prédios públicos e comerciais. 
A Planase, criada em 1969, tem como 
finalidade o assessoramento técnico às 
indústrias, elaboração ele projetos para 
a obtenção de incentivos elos artigos 
34-18. Faz também publicidade em 
emissoras e jornais. 

Além elos serviços acima especificados, 
Aracaju não possui outros que irnli­
quem equipamento superior. 

1.3 - Os serviços 
bancários 

Como sabemos, a organização elos ser­
viços bancários corresponde aproxima­
damente à hierarquia dos centros ur­
banos e suas regiões de influência. 
Assim, Aracaju, corno centro regional 
de uma área pobre, concentra os equi­
pamentos bancários de sua região, com 
61,29% elo total ele estabelecimentos 
de Sergipe. Igualmente concentra o 

10 Informa\·ões do Banco Central. 1970. 

movimento bancário em depósitos e 
empré&timos, como podemos ver pelo 
quadro a seguir, para 1968. 

i\IOYI1\1ENTO Sergipe Aracaju 
BA~CÀRIC (1 mil cruzeiros) ';70 sôbre o estado 

Depósitos .. 
Empréstimos .... 

79 130 

118 93G 
84,81 
57,35 

Em 31 ele dezembro de 1969 existia 
em Aracaju 21 estabelecimentos e uma 
agência da Caixa Econômica. Dêstes, 
4 apenas são bancos sergipenses: Ban­
co da Produção e Comércio S.A.; Ban­
co de Crédito Sergipense S.A.; Banco 
Dantas Freire e o Banco do Estado de 
Sergipe. Apesar de não haver nenhu­
ma Financeira registrada no Estado, 
há 4 Corretores de Valôres. 1º É inte­
ressante salientar aqui que, embora 
cresça o número de agências em Ara­
caju e no Estado, o número de matri­
zes diminui, mostrando uma tendên­
cia à concentração financeira, tendên­
cia essa geral para todo o país, seguin­
do orientação do Banco Central que 
tem procurado dificultar a cessão de 
cartas patentes para a fundação de no­
vos bancos, visando com isso dar maior 
solidez à estrutura bancária. 

NÍTMERO DF. SERGIPE ARACAJU 
ESTABELECI-

MENTOS 1961 1068 1964 19G8 
---------

Matrizes ... ...... 7 4 7 ·1 
Agências ... .. .......... 20 30 8 15 

Fonte: ~Iovimento Bancário (19G8) - Serviço de 
Estatística Econômica. e Financeira. F11n­
dação l.B.G.E. 

Essas agências, que progressivamente 
surgem em Aracaju e em outros cen­
tros do Estado, são, sobretudo, de ban­
cos baianos e mineiros, cabendo a pri­
mazia aos primeiros, evidenciando 
assim a fôrça da praça de Salvador, 
penetrando em Sergipe. São, porém, os 
bancos sergipenses e os oficiais, parti­
cularmente os últimos, que mais ex­
pandem sua atuação no Estado. 
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Embora cada agência tenha sua área 
ele jurisdiç~to, o domínio de Aracaju 
é evidente, domínio êsse exercido atra­
vés de depósitos, empréstimos e finan­
ciamentos, reforçando sua posição fi­
nanceira no Estado e sua atuação re­
gional nesse setor. Essa atuação é me­
nos acentuada no noroeste e sudoeste 
do Estado, por serem <íreas menos de­
senvolvidas económicamente (ver fi­
gura 11) . Aqui elevemos acrescentar que 
estas áreas estão sob a jurisdição de 
agências elo Banco do Estado, situadas , 
cm Lagarto e Pôrto ela Fôlha. Como 
são úreas mais pobres, ele menor pou­
pança, não necessitam tanto elos servi­
c;os bancários ele Aracaju. De qualquer 
maneira, como as referidas agências 
estão subordinadas à matriz, em Ara­
caju, indiretamente a capital atua na­
g nelas ;íreas. 

Um quadro dos empréstimos e depó­
sitos para o ano ele 1968 patenteia 
esta posição ele Aracaju dentro elo Es­
tado: 

PERCENTAGEM DE EMPRÉSTIMOS E DE· 
PóSITOS NAS AGÊNCIAS BANCARIAS DE 

DIFERENTES CENTROS EM RELAÇÃO 
AO ESTADO 

MUNI­
CíPIOS 

AqniJabã ...... 
Aracaju ... 
Buq11im .. 
Capela ... 
Carira .. 
Esttrneia ..... 
Frei Paulo ..... 
Oararu ........ 
Itabaiana .... 
I ta baia ninha ... 
,Ja11aratnba. 
Lagarto ... 
N. S. da Glória 
N. S. das Dôrcs 
Pôrto da Fôlha 
Propriá ........ 
Simão Dias .... 
Tobias Burrc1o 

Depósito 
Empréstimos à ,-ista Depósito 

e curto a médio 
prazo prazo 

0,27 0,20 
57,:"35 84,29 84,1)8 

0,'19 0,11.5 0,12 
2,SO 0,5:1 0,0.'i 
1,\l7 0,11 
ü,70 2,1·1 1.:15 
0,1\l 0,15 
2,51 0,09 
2,.':'19 2/1'2 2,:37 
0,18 0,28 0,41 
0,10 O,'.l5 
·1,:)G :J,ii8 0.77 
2,38 o,:l4 
o.:rn 0,35 
o,n 0,17 0,4G 
f:i,lll 2,fi8 5,9ti 

11,55 0,70 2,9l 
0,11 0,13 0,85 

(NCr8) (NCr~) (.'o!Cr~) 
ESTAf;O 118 g:rn 000 75 2,;g 000 3 817 000 

Fonte: 1lfom'.menlo Banairin - 1.968 - Serviço de 
Estatística Econômica f' 1-'inancPirn - FunJ.ac;ão IBGE. 

Essa mesma ,tendência se observa em 
outras capitais nordestinas, fato que 
se prende à localização nelas elas Agên­
cias elos Bancos Federais e das matri­
zes elos bancos oficiais estaduais, onde 
os depósitos e empréstimos são sempre 
superiores aos de outros centros do 
Estado. 

CAPITAIS NORDESTINAS - PERCENTA­
GEM DE EMPRÉSTIMOS E DEPóSITOS EM 

RELAÇÃO AOS SEUS ESTADOS 

Depósitos Depósitos 
CIDADES Ernprés- à \"Ísta e a médio 

t,irnos a curto prazo 
prazo 

Aracaju. .57,75 8·1,29 81,08 

São Luís ... H,82 84,82 80,GO 

Teresina .. ·1D,o9 7-1,52 ;,1,-18 

Fortale7.a, . G0,29 87,713 99,U2 

Natal. .... 47,fí7 77,71 57,(iü 

• João Pcs::;oa .. '11,78 GO,:l5 44,39 

Fecife., ..... 79,08 90,38 85,90 

l\Iaceió .. G5..15 84,15 87,41 

SalYador .. M,94 72,72 71,59 

Fonte: Nlovimcnto Banc:.í.rio - Hlfi8. 

No caso ele Sergipe, entretanto, temos 
que levar em consideração que a re­
gião de Aracaju é muito pobre, ele 
poupan~·as reduzidas, advindas ele ati­
vidades primúrias pouco expressivas. 
O que pesa é a atividade comercial e 
esta está concentrada na capital. 

Quanto à evolução elos empréstimos e 
depósitos, em Aracaju, os índices acu­
sam um aumento progressivo dos dois 
entre 1963 e 1968 (ver fig. 5) , acen­
tuado a partir de 1966, com maior 
expansão das aplicações após aquela 
data, ao contrário do que se vinha ob­
servando. Reflete ele certa forma a po­
lítica elo Conselho Monetário Nacio­
nal que, através do Banco Centrn/, 
ora refreia ora libera recursos para 
os bancos. 

O destino das aplicações bandrias, se­
gundo os beneficiários, é outro fator 
importante para a caracterização eco­
nômica de Sergipe e de sua capital. 
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MOVIMENTO BANCARIO EM ARACAJU 

Evolução de Empréstimos e Deposítos 
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FIG.5 

Os dados do movimento bancário de 
1968, para o Estado de Sergipe, reve· 
Iam uma maior tutela dos bancos em 
relação à pecuária, reflexo de sua ex­
pansão no Estado, em muitos casos 
substituindo a decadente lavoura ca­
navieira. Uma análise retrospectiva dos 
mesmos dados mostram essa tendência. 

Produção Produção Produção 
ANOS Comércio industrial agrfoola animal 

1964 ....... 2,89 17,87 41,94 37,28 

1968 ....... 32,55 16,92 10,90 39,61 

A produção agrícola, que em 1964 ain­
da representava a maior percentagem 
das aplicações, em 1968 passaria para 
o último lugar, como conseqüência de 

I 
I 

I 
I 

I ,.,. 

67 

68.694 

1
66.7A6 

I 
I 

I 

' 

68 

APLICAÇÕES , 
DEPOSITOS -----

uma retração da lavoura. O comércio, 
por outro lado, elevou sua percenta­
gem. Isto é um índice para consta-tar 
o aumento do movimento comercial, 
sobretudo em virtude da presença da 
Petrobrás, como foi analisado no se­
tor comercial. 

No que se refere às aplicações, cabe 
aqui uma análise sôbre a situação dos 
bancos oficiais, uma vez que são aquê­
les que concretamente visam o desen­
volvimento do Estado. 

O Banco do Estado de Sergipe é o 
único que realmente abrange todo o 
Estado, através. de suas agências (ver 
fig. 6) . Revela nas suas aplicações ru­
rais a mesma tendência acima obser­
vada. Em 1969 aplicou 47,53 na pro-

Boi. Geogr. Rio ·de janeiro, 30(220): 1-19./, janjfev., 1971 
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FONTE: Banco do Estado de Sergipe 
Relato'rio de 1969 

FIG.6 

REGIÃO DE ARACAJU , 
SETOR BANCARIO 
BANCO DO ESTADO DE SER~PE ,. 
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dução animal e 33,93 na produção 
agrícola. Também a maior percenta­
gem de seus investimentos se relacio­
nou com a formação do rebanho ... 
(25,723). 

O Banco do Nordetse do Brasil S.A., 
cuta ~ede é em Fortaleza, possui 5 
agenoas em Sergipe, localizadas em 
Aracaju, Simão Dias, Carira, Gararu 
e, recentemente, em Propriá. 

Quanto aos financiamentos concedidos 
pelo Banco do Nordeste do Brasil, por 
estados, os saldos em 3/12/1967 reve­
leram ser o Estado de Sergipe um dos 
menos aquinhoados, com .......... . 
Cr$ 23.720.000. Apenas o Piauí apre-
sentou saldo inferior, com ......... . 
Cr$ 15.497.000. 

Financiamentos concedidos por esta­
dos (saldos em 31/12/1967) 

Piauí 
Ceará .................. . 
R. G. do Norte .......... . 
Paraíba 
Pernambuco ............ . 
Alagoas ................ . 
Sergipe ................. . 
Bahia .................. . 
Minas Gerais ............ . 

Cr$ 1.000 

15.497 
91.889 
38.289 
73.526 

169.238 
24.276 
23.720 
69.398 
24.059 

Tal fato pode-se justificar, talvez, em 
função do lento processo de implan­
tação industrial por que vem passando 
Sergipe, sendo, como se sabe, o princi­
pal objetivo daquela entidade o de 
promover o desenvolvimento indus­
trial do Nordeste. 

Em Aracaju a agência do Banco do 
Nordeste do Brasil, cuja área ele juris­
dição abrange 20 municípios, tem sua 
maior percentagem de empréstimos, 
beneficiando a indústria, seguindo-se 
a pecuária. Em 1969 os empréstimos 

foram assim distribuídos: para a in­
dústria 593, para a pecuária 203, 
para a lavoura 103 e para o comér­
cio também 103. Esta política, em 
parte, afetou a situação do comércio 
que teve suas aplicações reduzidas. 

O Banco d'o Brasil apresenta uma si­
tuação singular. Seus empréstimos em 
Aracaju, como em todo o Estado de 
Sergipe, são, sobretudo, dirigidos à 
agricultura. A agência da capital, cuja 
área de jurisdição abrange, por assim 
dizer, sua área de influência imediata 
(a região da Cotinguiba), correspon­
pondenclo à zona canavieira do Esta­
do, amcla destina a maior percentagem 
de seus empréstimos ao custeio ela ca­
na-ele.açúcar (94,293) . Esta lavoura 
canavieira, que no passado justificou 
a criação de Aracaju, teve seu reflexo 
no setor financeiro. A criação ele al­
guns bancos sergipenses estêve ligada 
aos capitais dela advindos, como o 
Banco Dantas Freire e outros que já 
foram incorporados: como o ex-Banco 
Comércio e Indústria, o ex-Banco Pra­
do Vasconcelos, o ex-Banco da Admi­
nistração. 

O Banco da Bahia, embora não seja 
um banco oficial, merece um trata­
mento diverso elos demais bancos par­
ticulares pela importância que assu­
me. Sua matriz é em Salvador, mas 
possui, em Aracaju, uma Agência Cen­
tral e uma Metropolitana, além ele 
agências distribuídas pelo Estado. Em 
Aracaju o destino de suas aplicações 
para a pecuária é o mais expressivo 
(38,03), seguindo-se a indústria .... 
(26,03), o comércio (20,33) , a la­

voura (O, 73) . 

O número ele agências de bancos par­
ticulares proliferando em Aracaju * é 
decorrência muito mais elo movimen­
to do setor comercial do que ele pou­
panças. Os mesmos descontam naquela 

* No mês de janeiro ele 1970 foi instalada mais uma agência bancária, a do Banco 
de Campina Grande. 
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cidade os tí tnlos dos bens aclq n iriclos 
em outras áreas ele produção, ele modo 
particular no Sudeste. :Mais recente­
mente a presença da Petrobrás pode 
também ser responsabilizada por um 
nôvo vigor bancário. 

Chamaremos a atençito, finalmente, pa­
ra um fato significativo: a ausência de 
bancos pernambucanos e maior pene­
Lraçiío de bancos baianos, sendo mais 
um elemento a reforcar a inclusão ele 
Sergipe na <írea de i{1fluência ela me­
trópole baiana. 

1.4 ..., Os serviços de 
educação e cul­
tura 

Nesses serviços destacarernos aq uêles 
de formação, isto é, o ensino dos ele 
d i nilgaçií o. 

Como observamos na 1 n troduçüo dês­
se trabalho, Aracaju concentra as fun­
ções culturais ele Sergipe, tanto nos 
equipamentos ele ensino como nos de 
divulgação ele cultura, através ela clis­
trilrnição ele jornais, periódicos, exis­
tência de emissoras de rádio, bibliote­
cas e as~ociações culturais. 

Esta concentração prende-se a dois fa­
tos: primeiro porque é a capital do 
Estado, o que justifica a existência de 
certos equipamentos, como o da uni­
versidade federal, a imprensa pública; 
o segundo é porque os demais centros 
urbanos ele Sergipe não conseguiram, 
em sua evolução, sedimentar uma po­
sição que possibilitasse desempenhar 
funções culturais e, ao mesmo tempo, 
não possuem área de influência que 
justifique a instalação de serviços cul­
turais, só encontrados em centros de 
hierarquia superior. 

,\ssim o equipamento cultural ele Ara­
caju atrai para ela uma população que 
procura seus serviços ele formação, c:o-

mo se beneficia de sua função de irra­
diação ele cultura. 

1:4.l - Serviços de formação 
Aracaju dispõe de equipamentos de 
ensino de todos os níveis. Concentra 
o número ele estabelecimentos ele en­
sino médio, dispondo de todos os cur­
sos dêste nível como: secundário, co­
mercial, industrial e normal. É o úni­
co centro do Estado que possui cursos 
de ensino superior. Com isso sua atua­
ção nesse setor ele serviços é ampla sô­
bre sua região e, mesmo fora dela, 
como é o caso ela atração exercida por 
suas faculclé1des. 

A an~ílise elos diferentes níveis de en­
sino possibilitar;í um exame mais de­
talhado do setor cultural ele Aracaju. 

O ensino primário 

O ensino primário reunia, em 1967, 
15.5611 alunos. Com relação ao número 
ele professôres, muito embora haja um 
número razmivel, ou seja, um profes­
sor para cada 28 crianças matricula­
das, qualitativamente, a situação não 
é boa. Ao se examinar o quadro geral 
do professorado, constata-se que em 
sua maior parte são "leigos". Êste fato 
constitui mn dos principais aspectos 
negativos elo ensino primário da ca­
pital, tendo em vista que êste corpo 
docente, em sua quase totalidade, não 
tem um grau ele instrução suficiente 
para a tarefa desempenhada. Com re­
lação ao número de escolas, nos úl­
timos anos, vem-se observando que o 
govêrno estadual tem procurado ado­
tar uma "política de racionalização". 

Esta consistiu em reunir escolas que 
possuiam algumas turmas de ensino 
primário em escolas completas. Ao 
mesmo tempo que procura suprimir 
escolas isoladas, vem aumentando o 
número ele salas ele aula e equipando­
-as, o que permite um afluxo maior ele 
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alunos. Não podemos precisar até que 
ponto êste processo adotado poderá 
interferir para melhoria da instrução 
de nível primário. No entanto trata­
-se de uma tentativa de organizar o en­
sino e isto merece ser levado em con­
sideração. 

Ainda dentro do curso primano, atra­
vés dos dados fornecidos pelo Censo 
Escolar de 1964, verificamos que o 
grau de escolaridade da população em 
idade escolar (7 a 14 anos) é sempre 
superior a 753. Tal fato é explicado 
pelo fácil acesso às escolas situadas nas 
zonas urbanas e rurais do município 
de Aracaju. Entretanto observa-se que 
os maiores percentuais situam-se nas 
faixas de 9 a 12 anos. 

O percentual baixo, nas faixas etárias 
menores, pode significar que as crian­
ças vão para a escola mais tarde do 
que deveriam ir normalmente e isto 
pode ser resultante de um padrão cul­
tural e econômico muito baixo da po­
pulação. 

Outro aspecto a analisar é o que se 
refere à distribuição dos professôres 
regentes de classe. 

Através de dados fornecidos pelo 
CONDESE nos foi possível constatar 

que, entre os anos de 1958 e 1964, hou­
ve um crescimento absoluto de núme­
ro de professôres no ensino primário, 
entretanto a percentagem de profes­
sôres normalistas diminuiu, o que in­
dica que a de professôres não forma­
dos aumentou, pois em 1958, entre 308 
professôres primários, 793 eram for­
mados, enquanto que, em 1964, apenas 
67,33 tinham curso normal. Tal fato 
nos leva a concluir que, de ano para 
ano, o número de normalistas se torna 
insuficiente para atender a •todos aquê­
les que procuram matrícula no ensino 
primário, isto porque os salários per­
cebidos pelos professôres primários são 
muito baixos, desestimulando o in­
gresso no magistério. O govêrno esta­
dual e municipal, no intuito de dar 
uma solução ao problema, tem aumen­
tado a contratação de professôres "lei­
gos'', o que embora não seja o ideal 
é, segundo opinião dos próprios diri­
gentes educacionais, melhor do que 
nada. A fim de melhorar o grau de 
instrução dêsses professôres, a Secre­
·taria de Educação e Cultura vem sub­
metendo-os a rápidos cursos pedagógi­
cos. Não nos parece válida tal solução, 
pois os alunos têm professôres com 
menos preparo. Com isso só pode bai­
xar o padrão de ensino. 

íNDICE DE ESCOLARIDADE - ARACAJU - 1964 

CRIANÇAS ENTRE 7 E 14 ANOS - ANO DE NASCIMENTO 

1957 1956 1955 1954 1953 1952 1951 1950 

~ 

Freq. Total Freq. Total Freq. Total Freq. Total Freq. Total Freq. Total Freq. Total Freq. Total 
Escolar Escolar Escolar Escolar Escolar Escolar Escolar Escolar 
--------------------------------------

1894 2454 2193 2563 2112 2338 2339 2586 2093 2296 2185 2403 1916 2126 1724 1979 

3 3 3 3 3 3 3 3 
' 77,18 85,57 90,33 90,05 91,15 90,92 88,62 87,11 

' 
Fonte: Censo Escolar 1964. MEC. 
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O ensino médio 

:uacaju concentra o número de esta­
belecimentos ele ensino médio em to­
dos os tipos de cursos, como podemos 
ver pelo quadro acima. 

A comparação dêsses dados com os das 
cidades ele Itabaiana, Propriá e Estân­
cia, que se situam logo após a capital, 
no que tange ao setor educacional, per­
mite-nos reconhecer que' Aracaju é re­
almente o único centro ele expressão 
em Sergipe no que se refere a êste 
equipamento social. Faz-se excecão ao 
município de Estància, onde exi;te um 
curso industrial de nível médio. Êste 
fato prende-se à localização, nesse mu­
nicípio, de uma fábrica de tecidos, ofe­
recendo mercado ele trabalho para 
aquêles que possuem o curso indus­
trial. 

É a cidade de Estància que apresenta­
va, em 1967, o maior número de esta­
belecimentos ele ensino médio, sendo: 
·l com curso ginasial; 1 com comercial; 
1 com industrial e 1 normal. 

Através da pesquisa realizada nos di­
versos educandários ela capital, foi pos­
sível constatar que a maior parte elos 

alunos que freqüentam o gmas10 são, 
com raras exceções, moradores da pró­
pria cidade. Isto ocorre devido ao fa­
to ele, na maioria elos municípios de 
Sergipe, estarem instalados estabeleci­
mentos oficiais ou ginásios que com­
põem a rêcle de Educandário Gratui­
tos (CNEG), os quais, totalizando o 
número de 21, têm por finalidade 
atender aos alunos do interior que es­
tão em condições ele cursar o ginasial. 

Com isso, atualmente, em Aracaju, só 
existem dois estabelecimentos com re­
gime ele internato. Entretanto, no que 
se refere ao 2.0 ciclo do Ensino :Médio, 
vemos que Aracaju vai atuar como 
centro ele atração muito grande, não 
só pelo fato ele ser apenas o município 
ele Lagarto, que possui estabelecimento 
com êste nível, mas também pelo pró­
prio desejo elos alunos ele cursar um 
ensino que, apesar de ter deficiências, 
é mais aprimorado do que o do inte- 1--­
rior. Assim a função regional de Ara- 27 
caju, no setor educacional, é restrita ao 
ensino colegial. Recorrem ao setor edu­
cacional ele ensino médio alunos de 
diferentes municípios, com exceção do 
extremo nordeste de Sergipe, fato já 
observado cm outras funções. Isto por-
que é uma das áreas mais pobres do 
Estado (ver fig. 7) . 

ENSINO MÉDIO 

1967 SECUNDÁRIO COMERCIAL INDUSTRIAL NORMAL 

% de % de 3 de 3 de 
Total Aracaju Aracaju Total Aracaju Aracaju Total Aracaju Araraju Total Araraju 

Estado s/Es- Estado s/Es- Estado s/Es- Estado 
Aracaju 

s/Es-
lado \ado tado ta do 

--------------- ---- ---- --- ---- ---- ---- ---- --- --- --- - - -- ----

N Úmero de Estabelecimentos 

no início do ano .... .... 37 23 62,16 11 7 63,63 2 1 50,00 13 8 61,53 

Número de alunos no início 

m\ do ano .. ..... . . . . . . . 11 420 10 360 71,84 1 650 1 176 71,27 586 78,86 1 214 D80 80,72 

Número de professôres no 

rn I 60 1 início do ano ...... ü39 648 69,00 148 95 64,18 80,00 130 90 1 
6D,23 

Fonte: Departamento Estadual de_Estafístira ·- ·:.Gov. Estado de Sergipe · ·-· 1 %7. 
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FIG. 7 

ARACAJU 
SETOR CULTURAL 

A 

PROCEDENCIA DOS ALUNOS 
PARA OS ESTABELECIMENTOS 
DE ENSINO MEDIO 

Fonte: Amostragem de uma pesquisa realizada 
em 4 estabelecimentos 



Procurando analisar o ensino médio, 
\'erificamos que em 1967 estavam ma­
trinllados nos diversos estabelecimen­
tos da capital 13. l 02 alunos, os quais 
estavam assim distribuídos: ;l4,21 % no 
secundário; 3,38% no comercial; 1,93 
por cento no industrial; e 3,23% no 
ensino normal. Como vemos, há ainda 
preferência acentuada pelo curso ele 
humanidades, sendo os cursos técnicos 
pouco procurados. 

Devemos analisar, igualmente, os as­
pectos qualitativos do ensino médio. 
Um dêles refere-se à estrutura elo pro­
fessorado. Grande parte dos regentes 
de turma e ele matérias ministradas 
era ele professôres "leigos", isto é, que 
não têm curso de licenciatura. Esta in­
formação nos foi prestada na InsjJeto­
ria Seccional de Ensino. Para urna ava­
liação, apesar ele não dispormos de da­
dos específicos a Aracaju, cm 1969, se­
gundo a Assessoria Técnica de Plane­
jamento, da Secretaria de Educação e 
Cultura elo Estado de Sergipe, elos 
l.313 professôres lecionando em todos 
os estabelecimentos de ensino médio 
elo Estado, sómente 282 eram licencia­
dos por faculdades. 

Outro refere-se ao equipamento didá­
tico dos estabelecimentos. Êstc é defi­
citário, segundo informações das auto­
ridades competentes. Entretanto êste 
fato não é específico a Aracaju, sendo 
verificado em outros centros urbanos, 
mesmo os de equipamento metropoli­
tano. 

O ensino superior 

"No que se refere ao ensino superior, 
a posição da capital em relação ao Es­
tado é absoluta. A atuação exercida 
por Aracaju extravasa sua região de 
influência, atingindo os estados da Ba­
hia e Alagoas, sendo assim uma função 
extra-regional. Quanto às relações ex­
tra-regionais ocorridas no ensino supe­
rior, observa-se seren1 estas u1na con­
seqüência lógica elo número limitado 

ele vagas existentes nas diversas facul­
dades do nordeste, o que pro\'oca uma 
permuta constante de alunos ele um 
es-taclo para outro. 

Existe cm Aracaju a Fnndaçüo Uni-
11ersidade Federal de Sergipe com as 
seguintes unidades: Faculdade ele Ci­
ências Econômicas; Faculdade de Di­
reito; Faculdade de Educação; Facul­
dade ele Medicina; Faculdade ele Ser­
viços Sociais; Instituto ele Filosofia e 
Ciências Humanas; Instituto ele Letras 
e Instituto de Química. 

É pequeno o número ele matriculados 
nos diferentes cursos, apenas 569, cm 
1967. Êstes alunos distribuíam-se da 
seguinte maneira, nos diversos cursos: 

CURSOS 

Direito .. 
Rcono1nia.. . . . . . . . .. 
Filosofia, Ciências e Letras 
:.\fodicina ... 
Química Industrial.. 
Serviço Social. . 

TOTAL .. 

I\Iatrículas 
no inicio 3 de cada 
de 19()7 curso 

128 
95 

10+ 
llfi 
75 
52 

5G9 

22,4-9 
1 (),fH) 

18,27 
20 .. '.ll 
13,18 

9.:3 

Fonte: .Anwfrio E'Rtatfstico do Brasa Fol. 29-HlGS 

Corno vemos, as preferências recaem 
nas faculdades de Direito e Medicina. 
Ao lado do fator tradição, no que tan­
ge à procura pelo curso de direito, de­
vemos lembrar que ainda é restrito o 
mercado de trabalho para técnicos de 
nível superior em Aracaju. O curso 
menos procurado é o ele Serviço So­
cial. Talvez êste devesse ser dos mais 
incentivados, tal é a necessidade ele 
assistentes sociais tanto na capital co­
mo no interior. É pequeno o número 
ele alunos que anualmente concluem 
os diversos cursos de ensino superior. 
Alguns cursos, como Direito e Serviço 
Social, mostravam uma oscilação mui­
to grande no conjunto dos que termi­
naram o curso nos anos de 1966, 1967 
e 1968. Enquanto que Medicina, Fi­
losofia e Economia, apresentaram uma 
linha ascendente (ver fig. 8) . 
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Química 
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alunos 

10 

18 

16 

14 

12 

10 

8 

6 

4 

2 

o 1966 1967 1968 

Direito 

Economia 

Medicina Serviço Social 111111111111 
FONTE: Deportamento Estadual de Estatística 

Sergipe 

1.4.2 - Serviços de divulgação 
de cultura 

No que tange a êsses serviços a cidade 
de Aracaju está pouco equipada. Exis­
tem na cidade dois jornais diários, um 
semanário de orientação católica, além 
do Diário Oficial do Estado. As esta­
ções radiodifusoras são em número de 
4. Há uma biblioteca pública e asso­
ciações culturais, entre elas a Socie­
dade de Cultura Artística, o Instituto 
Histórico e Geográfico, a Academia 
Sergipana de Letras e a Galeria de Ar­
tes Álvaro Santos. 11 

FIG. 8 

·Apesar de mal equipada nesse serviço, 
Aracaju ainda é o centro que concen­
tra a função de divulgação cultural de 
Sergipe; basta ver que possui 803 das 
estações radiodifusoras e 1003 dos jor­
nais diários do Estado. 

A área de atuação dos jornais araca­
juanos, através da distribuição de nú­
meros avulsos e de assinaturas, atinge 
todo o Estado, porém com concentra­
ção em alguns centros. (Fig. 9) . 

O jornal de maior penetração é '!- Ga­
zeta de Sergipe, tendo assinantes em 

11 Diagnóstico do Município de Aracaju - Estudo Preliminar - 1969. Economista Luiz 
Machado Mendonça e Técnico de Administração José Adão de Calazans. Inédito. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 30(220): 1-194, jan/fev., 1971 



o 

ARACAJU 
SETOR CULTURAL 
DISTRIBUIÇÃO 
DE JORNAIS 

o 

CAPELA 
D o 

o 

o 
o a ITABAIANA . o 

MARUIMCó O 

o 

• LAGARTO 

~ 

O Gazeta de Sergipe 
fundada em 1957 4 o 4 12 20Km 

O Diário de Aracaju 
fundado em 1965 

ACAJU 

Número de 
assinantes em 1968 

o o - 10 

D o 10 a 30 

iJ • 30 a 60 

D o 60 a 100 

~-
100 a 150 

FONTE: Pesquisa em 
Aracaju 

FIG.9 

~ 
'-



todo o Estado, com exceção do extre­
mo noroeste, área ele baixo desenvol­
vimento econômico e extremo sul, que 
já recebe influência elos jornais ele Sal­
vador. Em virtude ele serem os centros 
urbanos elo interior os mais populosos, 
onde a população tem maior padrão 
de viela, congregam maior número ele 
assinantes, tais como Propriá, Itabaia­
na, Estância, Lagarto, destacando-se 
ainda, Simão Dias, Buguim, Maruim 
e Neópolis. ' 

A função ele Aracaju como centro de 
divulgação ele cultura fica restrita ao 
próprio Estado, isto porque não po­
deria competir com Salvador ou mes­
mo Maceió, nesses serviços. 

Um fato gue merece ser informado é 
que os dois diários de Aracaju man­
têm uma seção para notícias de Sal­
vador, o que indica as relações estrei­
tas entre a metrópole regional e aque­
la cidade. 

1.5 - Os serviços de 
saúde 

Na consideração elos serviços de saúde 
existentes em Aracaju, constata-se que 
é um centro relativamente bem equi­
pado, em relação a população que pos­
sui. Existem ua cidade sete hospitais, 
dos quais três são especializados: 2 em 
neurologia e psiquiatria e um em ti­
siologia. 

Quanto às entidades mantenedoras, 
quatro estabelecimentos hospitalares 
são oficiais, sendo 2 estaduais, 1 fe­
deral e 1 municipal, e 3 particulares, 
apresentando, êstes, grande importân­
cia no setor ele assistência hospitalar. 
De uma maneira geral, os hospitais 
particulares encontram-se bem equipa­
dos, dotados de instalações e aparelha­
mentos modernos, destacando-se o Hos­
pital das Clínicas Dr. Augusto Leite, 
principal casa de assistência médica 
~e Aracaju, com quatro saJas para ope­
rações, instaladas dentro elos requisitos 
exigidos pela técnica cirúrgica moder­
na. 

Além dos estabelecimentos hospitala­
res, Aracaju conta com unidades sani­
tárias de profilaxia, tais como postos 
ele saúde ou ambulatórios para clíni­
ca geral. Há, atualmente, em Aracaju 
sete postos ele saúde e um centro de 
reidratação, mantidos pelo Departa­
mento de· Saúde e Serviço Social da 
Prefeitura Municipal, localizados em 
diferentes bairros como América, Si­
queira Campos, Atalaia Velha e In­
dustrial. 

Contudo, o número de estabelecimen­
tos hospitalares não revela, por si só, 
a qualidade e a capacidade de atendi­
mento elo equipamento hospitalar ele 
Aracaju. Constitui, assim, importante 
elemento para avaliar a capacidade de 
atendimento, o número ele leitos e a 
especialização médica. 

NúMERO DE LEITOS NOS ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES DE ARACAJU - 1967 

ENTIDADE 
MANTENE- ESPECIALIZAÇÃO MÉDICA 

DORA 

Total 
Traum. PsiCJ. 

Oficial Parti- Clínica Cirur- e Pedi- Obste- e Tisio- Cancero- Outros 
cular geral gia orto- atria trícia neuro- logia logia 

pedia logia 
---------------------1-1-----------

969 467 502 70 124 21 106 89 405 120 8 2G 

Fonte: Serviço de Estatística de Saúde, Anuário Éstatístico do Brasil/1069 - Fundação I.B.G.E. 
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Fazendo-se uma comparação entre o 
número ele leitos disponíveis com a 
população estimada para o ano de 
1967, verificamos que a capital sergi­
pana apresenta o índice de um leito 
para cada 155 habitantes. Sabendo-se 
que o mínimo recomendável pela "Or­
ganização Mundial de Saúde" é ele um 
leito para cada 200 habitantes, cons­
tatamos que Aracaju encontra-se bem 
equipada para o atendimento de sua 
população, apresentando uma situa­
ção privilegiada dentro de sua região, 
pois a média nordestina é de um leito 
para cada 625 habitantes. 

Neste particular, a iniciativa privada 
merece ser salientada, pois mantém 
51,83 do total de leitos existentes na 
capital. 

Observando-se o número de leitos dis­
poníveis segundo a especialização, ve­
rifica-se que algumas clínicas se desta­
cam, como a Psiquiatria e Neurologia, 
com 405 leitos, e a Cirurgia, com 124 
leitos. 

Outro elemento importante para se 
medir o equipamento hospitalar da ci­
dade é o número de pessoas que faz 
parte do corpo clínico e de auxiliares 
em atividades nos hospitais. Era a se­
guinte a situação em 1967: 

Comparando-se o número de médicos 
com os leitos vemos que era de 10,88 
leito;; para um médico nos hospitais 
da crdade, que expressa um atendimen­
to regular nos hospitais. Entretanto, 
se considerarmos os médicos existen­
tes na cidade, clinicando nos hospitais 

CORPO CLÍNICO 

Aracaju Enf. Téc. Téc. 
Médicos diplo- de operadores 

mados la hora- de 
tório raio X 

e particularmente, veremos que a ca­
pital sergipana conta apenas com 105 
médicos. Correlacionando-se o número 
de profissionais com a população esti­
mada para o ano de 1967, vemos que 
cm Aracaju existe um médico para 
1.428 habitantes, abaixo da média 
ideal mundialmente aceita, ou seja 
um médico para cada 1.000 habitan­
tes. No entanto, a situação tende a 
melhorar, com os novos médicos for­
mados a cada ano pela Faculdade de 
Medicina, que se encontra em funcio­
namento desde 1961. 

Em relação aos Laboratórios ele Aná-
lises Clínicas, que é um serviço auxi-
liar imprescindível à clínica médica 
e um equipamento ele centros de hie­
rarquia elevada, encontram-se instala-
dos em Aracaju apenas três, especiali-
zados em análises bioquímicas e mi­
croscópicas em geral. Neste setor fica 
indicado um subequipamento de Ara- i--­
caju, pois são insuficientes em relação .... ~~- ·-· 
à população, sendo necessário procurar -
Recife ou Salvador para outros exa-
mes. 

Se a existência de estabelecimentos em 
número é razoável e as disponibilida­
des ele leitos é boa, a ele manutencão 
é um dos problemas ainda a ser ~n­
frentaclo, tanto pelos hospitais oficiais 
como pelos particulares, apesar ele que 
os recursos destinados ao setor saúde 
venham aumentando significativamen­
te nestes últimos anos. 

De uma maneira geral os hospitais 
particulares apresentam-se melhor 
equipados do que os oficiais, estando 

E AUXILIARES - 1907 

Aux. Práticos Auxiliar 
de de Atcn- de Outros 

enfcr- enfcr- dentes raio X auxiliares 
magom magcm 

----------- ---
89 21 4 5 57 3 142 7 320 

Fonte: SerYiço de Estatística da Saúde - Anuário Estatístico do Brasil HJG9 ~ Fundação IBGE. 
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também pràticamente desaparelhadas 
as unidades de saúde. Entretanto, os 
hospitais particulares são procurados 
apenas por uma pequena parcela da 
população. A grande maioria procura 
os hospitais oficiais e postos de saúde, 
pois, devido ao baixo nível de vida, 
não podem pagar pelos serviços de saú­
de de que necessitam. Por conseguinte, 
êstes se encontram sobrecarregados, de­
vendo ser mais bem equipados para 
poderem atender ao grande número 
de pessoas que os procuram. 

Por esta razão, convênios foram firma­
dos, visando melhorar os equipamen­
tos hospitalares e as unidades de saú­
de, como o "convênio estabelecido en­
tre a Prefeitura de Aracaju e o Minis­
tério da Saúde, que doou equipamen­
tos completos para duas unidades de 
saúde, cabendo ao Fundo Internacio­
nal de Socorro à Infância, a doação de 
equipamentos diversos que cobrirão as 
demais." 12 

Se confrontarmos, ainda, os serviços de 
saúde existentes em todo o Estado com 
os encontrados na capital, vemos co­
mo se encontram nela concentrados. 
Observando-se o quadro abaixo, pode­
mos sentir a situação privilegiada de 
Aracaju, frente a sua região. 

Aracaju ... 
Sergipe .. 

HOSPITAIS Número 
de 

Total Especia- leitos 
Iizados 

7 
28 

3 
13 

9G9 1 
1 r,93 

Número 
de 

médicos 

105 
152 

Fontes: Serviço de Estatística de Saúde e Infor­
mações Básicas - Funrlaç-ão IBGE. 

Aracaju concentra 253 do total 
de hospitais existentes em todo o Es­
tado, achando-se, ainda, na capital os 
únicos hospitais do Estado especializa­
dos em neurologia, psiquiatria e em 
tisiologia. 

Ouanto ao número de leitos e de tné­
ciicos, a capital sergi pana concentra, 
respectivamente, 573 e 693 do total 
de todo o Estado. 

Devido às deficiências do Estado no 
setor saúde, Aracaju desempenha uma 
importante função regional para êsses 
serviços. 

Seus equipamentos não servem ape­
nas a sua população, sendo também 
procurados por habitantes provenien­
tes de municípios onde os serviços de 
assistência médica e hospitalar não são 
suficientes, ou mesmo inexistentes. 
Assim, Aracaju, na função médico-hos­
pitalar, tem área de atuação que 
abrange não somente municípios do 
interior do Estado de Sergipe como 
também de Alagoas e Bahia. 

Observando-se o mapa de Procedência 
dos Doentes internados nos hospitais 
aracajuanos em 1968 (ver fig. 10), ve­
rifica-se que doentes de todo o inte­
rior do Estado procuram os serviços da 
capital. Entretanto, constata-se que 
embora os doentes internados prove­
nham de outros centros mais distan­
tes, há uma maior procura por parte 
da população residente nos municípios 
próximos, destacando-se Nossa Senho­
ra do Socorro, Laranjeiras e São Cris­
tóvão, que mantém relações freqüentes 
com Aracaju, além das cidades de Ita­
baiana e Propriá, cujas populações, de 
maior poder aquisitivo, podem se ser­
vir dos equipamentos de saúde da ca­
pital. No caso da clínica particular os 
médicos especialistas afirmaram que 
aproximadamente 703 de seus clien­
tes são moradores da própria capital 
(ver fig. 11) , sendo ainda procurados 
por habitantes de outros municípios, 
destacando-se, também aqui, os muni­
cípios de Estância, Lagarto e Itabaia­
na. Além dos moradores da cidade, são 
os doentes dêstes centros urbanos os 

12 Dep. de Higiene, Saúde e Assistência Social - Relatório ele ativiclacles. Prefeitura 
Municipal de Aracaju - Estado de Sergipe. 
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que mais procuram os serviços médico­
-hospitalares de Aracaju, embora dis­
ponham de hospitais e um ou dois 
profissionais. 

Tais serviços da capital servem ainda 
a doentes provenientes de municípios 
alagoanos e baianos, principalmente 
de Penedo (Alagoas) e Paulo Afonso 
(Bahia). 

Situação semelhante é encontrada no 
que se refere ao raio de ação dos La­
boratórios de Análises Clínicas (ver 
fig. 12), que atendem clientes de de­
terminados centros importantes do es­
tado, como Propriá, Lagarto, Itabaia­
na e Estância, além de outros muni­
cípios onde êsses serviços não existem, 
apesar de que 803 dos atendimentos 
correspondam aos moradores da capi­
tal. Encontram-se, ainda, dentro do 
raio de atuação dos laboratórios, os 
municípios de Penedo e Palmeira dos 
índios (Alagoas), e Esplanada (Ba­
hia). 

Portanto, a região de Aracaju encon­
tra-se em profunda dependência da 
capital no que se refere à assistência 
médica, face às maiores possibilidades 
técnicas e aparelhamentos que ela ofe­
rece. 

Assim, apesar dos serviços de saúde de 
Aracaju serem suficientes e quase 
ideais para o atendimento de seus ha­
bitantes, tornam-se insuficientes, fren­
te à população de sua região que os 
solicita, afetando os índices acima ex­
postos. 

1.6 - Os serviços da 
administração 
pública 

Sendo Sergipe um Estado pequeno, on­
de as cidades apresentam contingente 

demografico reduzido, faz com que a 
capital assuma o contrôle da adminis­
tração pública, centralizando êste ser­
viço. 

A administração estadual está concen­
trada em Aracaju, onde estão as sedes 
das Secretarias, as autarquias e os ór­
gãos de economia mista. Nos demais 
municípios existem apenas os postos 
de arrecadação da exatoria estadual e 
destacamentos da fôrça pública. Isto 
faz com que a função regional de Ara­
caju tenha na administração pública 
um de seus elementos importantes, já 
que existe uma subordinação direta 
dos municípios à capital, no que se 
refere à burocracia administrativa. Os 
habitantes dos municípios têm que 
procurar a capital para tratar de seus 
interêsses e deveres públicos. 

Para o funcionamento dêsses serviços 
administrativos o govêrno emprega 
elevado número de funcionários, re­
presentando o Estado o papel de em­
pregador. 

Em Í966 havia 8.090 funcionários pú­
blicos estaduais em Sergipe, dos quais 
633 (5.165) estavam lotados em Ara­
caju. Desde 1910, segundo o censo dos 
servidores públicos, is já vinham in­
gressando, embora em número reduzi­
do, funcionários nos quadros adminis­
·trativos do Estado. Êste fato vem au­
mentando gradativamente, sendo que 
no ano de 1965 o número de funcioná­
rios admitidos atingiu, só na capital, 
511 pessoas. Isto é explicado como de­
conência da necessidade de ser reapa­
relhada a administração pública, com 
ingresso de técnicos, funcionários mais 
capacitados e -também com a criação 
do CONDESE que exigia uma infra­
estrutura em pessoal qualificado, para 
seu pleno funcionamento. 

13 Mensagem à Assembléia Legislativa, apresentada pelo Governador Lourival Baptista. 
- 1969. 
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Êsse elevado número de funcionários 
públicos estaduais representava, para 
as despesas públicas, alto percentual. 
O govêrno do Estado, em 1968, arcou 
com uma despesa de Cr$ 30.073.370,23 
dos quais Cr$ 20.218.834,55 foram gas­
tos com o pessoal (673 do total). Esta 
despesa comparada à receita de .... 
Cr$ 36.416.860,37, representou 553 do 
total orçamentário. Isto, aliás, não po­
deria ser de outra maneira, pois é a 
característica dos países subdesenvol­
vidos, onde o poder público tem que 
funcionar como empregador, não só 
porque, tomando a dianteira do desen­
volvimento, tem que contar com uma 
máquina administrativa para executar 
as metas programadas, como tem que 
oferecer empregos pelas limitações eco­
nômicas vigentes no mercado ele tra­
balho. 

A atuação da Prefeitura Municipal na 
administração pública, além elos de­
partamentos específicos à administra­
ção municipal, se faz sentir através ela 
criacão recente ela Assessoria ele Pla­
neja~ento e Coordenação (ASPLAC) . 

O número ele funcionários ela Prefei­
tura é ele 2.352. A despesa que fêz com 
os mesmos, em 1969, foi da ordem de 
Cr$ 183.125,00, representando uma 
percentagem pequena no orçamento 
municipal. Isto porque, na sua maio­
ria, os vencimentos são muito baixos, 
entre Cr$ 50,00 e Cr$ 95,00. Apenas 
2,503 do total de funcionários muni­
cipais percebe salários superiores a 
Cr$ 100,00. Entretanto, o govêrno mu­
nicipal, consciente ela situação salarial 
precária elo funcionalismo, aprovou, 
para o ano ele 1970, um aumento de 
vencimentos que será quase de 903 
sob os padrões do ano anterior. Isto 
vai onerar o orçamento municipal, au­
mentando o percentual ela despesa com 
o pessoal. 

Fazendo-se uma comparação do núme­
ro ele funcionários estaduais lotados 
em Aracaju, no ano de 1967, isto é, 

5.165, com o pessoal ocupado nas in­
dústrias, em 1965, que era ele 2.961 
pessoas, nota-se como a administração 
pública representa um grande merca­
do de emprêgo em Aracaju. 

Assim, os serviços ela administração 
pública, além ela importância regional 
que apresentam, reafirmando a função 
político-administrativa ele Aracaju, 
têm importância econômica, pois em­
pregam expressivo percentual da po­
pulação ativa da cidade. 

1.7 - Os serviços por-
, . 

tua rios 
Aracaju teve em seu pôr.to um dos fa­
tôres ele seu inicial desenvolvimento, 
atualmente os serviços portuários pou­
ca importância têm para a cidade e 
sua região. 

As condições naturais ela barra de Ara­
caju que·' se apresenta de pouca pro­
fundidade, só comportando navios com 
menos ele 4 metros ele calado e o forte 
assoreamento nela encontrado, não 
possibilitaram as condições técnicas 
exigidas para a entrada ele embarca­
ções ele grande porte, depois da cria­
ção elos grandes navios mercantes. 

Por não ser um pôrto organizado, a 
concorrência que os transportes rodo­
viários ofereceu à navegação ele cabo­
tagem explica a sua limitação como 
elemento ele integração regional. 
Assim o pôrto perdeu seu movimento, 
diminuindo a entrada ele embarcações, 
sendo grande a decalagem entre os 
anos ele 1950 para 1951, fato que já 
se pronunciava nos anos anteriores a 
1950 (ver fig. 13) . 

Diretamente ligado a êste fato sena 
interessante citar as informações obti­
das nos inquéritos realizados nas fir­
mas comerciais, quando os comercian­
tes afirmaram que até aquela data re-

Boi. Geog1« Rio de janeiro, 30(220): 1-19-1, f1111 /fe11., 19i! 
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cebiam as mercadorias por via marí­
tima e, atualmente, as recebem através 
das rodovias, pois as entregas são mais 
rápidas e menos dispendiosas. 

Como conseqüência, o movimento por­
tuário de exportação e importação foi 
bastante afetado, como constatamos ao 
analisar o gráfico (ver fig. 14) no qual 
verificamos que na década de 1950 a 
exportação atingiu o seu clímax com 
44.IIO ton., no ano de 1951. Daí até 
1963 foi havendo um decréscimo cons­
tante, em que os produtos mais ex­
por·tados, tais como açúcar, sal, côco, 
tecidos, couros e cereais foram sendo 
cada vez menos expressivos. A partir 
de 1963, no entanto, com a instalação 
dos Terminais da Petrobrás, a expor­
tação aumentou em tonelagem, graças 
ao petróleo. Assim em 1968, pelo pôr­
to de Aracaju, foram exportadas .... 
1.017.625 toneladas, sendo que 99,93 
em petróleo. O destino dessa carga foi: 

para Rio de Janeiro, 71,53 para San­
tos 24,13 e São Sebastião 4,33. 14 

Quanto à importação, o pôrto de Ara­
caju não apresentou grandes máximos 
ou mínimos, conservando-se numa fai­
xa entre 13.291 e 40.327 ton. - de 
1950 a 1959, tendo sofrido considerá­
vel ascensão na década de 1960, quan­
do esta faixa aumentou, chegando a 
71.318 ton. em 1968, aparecendo co­
mo principal produto o trigo. Êste fato 
prende-se à criação do Moínho de Ser­
gipe, em Aracaju. 

De acôrdo com os dados coletados no 
pôrto de Aracaju, podemos assinalar 
que até 1960 a grande quantidade das 
embarcações entradas no mesmo era 
constituída de navios e barcos a vela. 
No entanto, a partir de 1960, com a 
instalação da Petrobrás, o maior nú­
mero de embarcações que atingia êste 
pôrto era de petroleiros, o que justi-

14 Ministério dos Transportes. Superintendência Nacional de Marinha Mercante 
Anuário de 1968. 
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fica a coluna de ascensão violenta no 
que se refere à <tonelagem de exporta­
ção que em 1965 era pràticamente nu­
la, apenas 210 ton. e que, em 1969, 
atingiu 1.400.000 ton. aproximada­
mente. 

O pórto de Aracaju atualmente não 
é elemento para a função regional. É 
utilindo somente para exportação de 
petróleo, explorado nos campos de 
Carmópolis, e para a importação de 
trigo e café. Apresenta uma hinterlân­
dia bastante limitada. 

Com o advento da Petrobrás as pers­
pectivas do pôrto de Aracaju são 
promissoras; o govêrno deseja ter um 
pôrto organizado. Devido a isto foi 
pleiteada sua organização. Para tanto 
o Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis (D.N.P.V.N.) elabo­
rou um plano 15 que visa preparar o 

citado pôrto para a movimentação pre­
vista com a crescente produção de pe­
tróleo, a exploração elas jazidas de po­
tássio e salgema, recentemente desco­
bertas no Estado, o ressurgimento ela 
indústria açucareira e o retôrno da ex­
portação, por cabotagem, do côco, gado 
bovino e demais produtos da região. 

Para atender a êsse aumento do movi­
mento, terá de ser esquematizado o 
desenvolvimento das capacidades ope­
racionais do pôrto. Com o seu apare­
lhamento torna-se, pois, necessário se­
rem executa dos os serviços a seguir re­
lacionados: urbanização, áreas de ar­
mazenagem, equipamento para movi­
mentação de cargas, instalações e equi­
pamentos ferroviários, equipamentos 
auxiliares, ins·talações gerais e de su­
primento e construções e equipamen­
tos para serviços gerais e administra­
tivos. 

2 - OS EQUIPAMENTOS URBANOS 

A capital sergipana acha-se mal equi­
pada nos serviços públicos, sobretudo 
em esgôto, sendo sua infra-estrutura sa­
nitária bastante precária. São, tam­
bém, deficientes os melhoramentos ur­
banos, no que se refere ao calçamento 
e pavimentação elas ruas. Poucos são 
os bairros realmente urbanizados, nes­
te sentido. O mesmo acontece com os 
demais serviços, como veremos a se­
guir. 

2.1 O abastecimento 
d' água 

O abastecimento d'água à cidade ele 
Aracaju é realizado pelo DESO (De­
partamento de Saneamento do Estado 

de Sergipe) . O número de prédios ser­
vidos pela rêde de abastecimento, até 
1967, segundo dados elo Serviço de Es­
ta·tística da Saúde, era de 20.011. Se 
considerarmos como 30.000 o número 
de prédios existentes na cidade, temos 
um atendimento de 66,70%, havendo 
um "deficit" no abastecimento, da or­
dem de 33%. 

O primeiro sistema de abastecimento 
d'água foi concluído em 1906, haven­
do sofrido sua primeira ampliação em 
1926, com melhorias nos sistemas de 
captação, tratamento e adução do Rio 
Pitanga. O segundo, em 1957, com 
obras ele captação, tratamento e linha 
adutora do Rio Poxim, tudo de acôr­
do com os projetos do Eng.0 Saturni­
no de Brito. 16 

"' "Estudos de Vi:lbilidades Para Organização do Pôrto ele Aracaju". Ministério dos 
Transportes. D.N.P.V.N. 5.ª Diretoria Regional 1969. 

16 Levantamento das Condições Sanitárias das cidades da ârea da SUDENE. Sergipe. 
Ministério do Interior. SUDEZ\'E. - Departamento ele Saneamento Básico. 1967. 
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O atual sistema de captação compõe­
-se de dois mananciais: os rios Poxim 
e Pitanga. No primeiro, as tomadas 
d'água são: tubulação construída no 
leito do rio e ligado à margem por 
galeria de concreto; e no segundo são: 
barragem de alvenaria ele l,5m de al­
tura e ligação ao poço ele sucção por 
canalização. Cada manancial é com pos­
to de adutora entre a estação ele tra­
tamento e a cidade; estação elevatória 
(duas bombas centrífugas) ; linha de 

recalque entre o rio e a es.tação de 
tratamento cl'água e estação ele trata­
mento junto ao rio. A rêde ele clistri­
lmição tem parte em ferro fundido 
(57.400m) e parte em cimento amian­
to (13.800m). A distribuição é fei-ta 
por intermédio ele três reservatórios 
situados na cidade; sendo dois com ca­
pacidade para 2.000 m 3 e um ele 
1 .000 m 3 . A vazão aduzida no rio Po­
xim é ele 14.500 m 3 /dia, entretanto o 
manancial tem capacidade para 35.000 
1113/dia. A vazão elo rio Pitanga é ele 
4.000 m3/dia e a capacidade elo ma­
nancial é ele 11.000 m 3/clia. Assim não 
há problemas quanto aos mananciais. 
Mesmo no ritmo ele crescimento que 
a cidade vem apresentando, prevê-se 
uma capacidade de abastecimento pa­
ra mais ele vinte anos. 17 O problema 
elo abastecimento refere-se mais à rêcle 
de distribuição, jú que o ritmo ele 
construções vem aumentando, sem ha­
ver ampliação ela mesma em igual pro­
porção. 

Segundo levantamento realizado pelo 
Serviço de Estatística da Saúde, cm 
1967, o abastecimento cl'água, compa­
rado com a população estimada para 
aquêle ano em Aracaju, era o seguin­
{e: 

Como vemos, 313 da população ain­
da não está beneficiada por êsse servi­
ço público fundamental para a cidade. 

Há ele se ressaltar ainda que, espaci­
almcnte, o abastecimento d'água é de­
ficiente, pois nem todo seu espaço ur­
bano é provido clêste serviço. Dos 16 
bairros existentes em Aracaju somente 
quatro - São José, Centro, 13 ele Ju­
lho, Getúlio Vargas - possuem um 
serviço de água que podemos classifi­
cu como "bom". Entretanto, inclusos 
nestes bairros mais urbanizados, en­
contramos verdadeiros "quistos ha bi­
tacionais", como por exemplo o ''Ja­
pãozinho", no bairro 13 ele Julho, que 
não é abastecido d'água. Em outros 
bairros, Industrial, Santo Antônio, Si­
queira Campos e 18 elo Forte, êste ser­
viço é bastante precário. Nos demais 
o abastecimento é práticamente inexis­
<ten te, sendo a água obtida através ele 
poços ou em torneiras públicas. Já há i--

4
-

3
-· 

planos visando a melhoria dêste ser-
viço. Encontra-se atualmente em exe-
cução mn projeto de ampliação elo sis-
tema ele abastecimento cl'água, por 
meio elas seguintes obras fundamen-
tais: - conclusão ela adutora do Po-
xim, de úg·ua tratada, numa extensão 
ele 2.200 metros; - construção da cai-
xa de chegada, canal ele contato e re­
servatório ele água filtrada, na estação 
de tratamento; 

construção ela adutora ele recalque 
e estação elevatória, do sis·tema do 
Poxim; 

convênio com o Departamento Na­
cional de Obras e Saneamento para 
início ela construção da barragem, 
estação ele bombeamento e adutora 
ele recalque, elo sistema Cabrita; e 

8Pr\·ida cl 'água 
Nl1mPro 

de 
prédios 

abaskcidos 

Número 
de 

tornei nu.; 
públicas 

1------1-----

Por j 

28 Hli 217 20 011 

Total à 

100 s5:1 ---g~ c,s:i f 

17 SUDEJ\'E Fonte citada. 
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assinatura de contrato para a 
construção dos novos reservatórios 
de água de Aracaju, nos bairros 
América e Santos Dumont. 1s 

Foram assinados convênios com o BID­
BNB e a interveniência da SUDENE 
para empréstimo pelo Banco lntera­
mericano de Desenvolvimento, no va­
lor de 11 milhões de cruzeiros, visan­
do à ampliação do sistema de abaste­
cimento d'água a Aracaju. As libera­
ções do empréstimo já foram inicia­
das em janeiro dêste ano, e, segundo 
o govêrno, as obras estarão concluídas 
em fins de 1970. 

2.2 - Esgotos sanitá-
• rios 

O atendimento dêste serviço público 
é feito também pelo DESO. 

Dos prédios existentes na cidade ape­
nas 2.780 estão ligados à rêde de es­
gotos, o que demonstra que 913 dos 
prédios existentes na cidade não são 
servidos. 19 Como vemos, Aracaju apre­
senta grandes problemas na infra-estru­
tura sanitária. 

As obras de esgotos sanitários da ci­
dade de Aracaju foram projetadas pe­
lo Eng.0 Paulo Polto e executadas em 
1914, sendo adotado o sistema Sepa­
rador Absoluto. 

A rêde coletora existente, com 14.200 
metros, possui quatro distritos que es­
gotam-se para três estações elevatórias, 
construídas na mesma ocasião das de-

mais partes do sistema, não >tendo so­
frido modificações posteriores. Seu ren­
dimento é baixo, obrigando o lança­
mento "in natura" de parte dos esgo­
tos no estuário do rio Sergipe, por 
meio de um emissário. O funciona­
mento da rêde é precário, em virtude 
dos excessivos diâmetros e com decli­
vidades não recomendadas, colocando 
assim o condutor em situação favorá­
vel à sedimentação. 20 Ao mesmo tem­
po, o sistema de tratamento dos esgo­
tos, que data também de 1914, não está 
em funcionamento. 

Além da rêde de esgotos há o sistema 
de fossas sépticas, encontrando-se em 
utilização 9046 fossas, localizadas prin­
cipalmente em bairros pobres, o que 
representa apenas 30,153 dos prédios 
existentes. 

Igualmente, a distribuição espacial dos 
serviços de esgotos é desigual. Dos 16 
bairros existentes em Aracaju, somen­
te o Centro possui um "bom" serviço 
de esgotos. Nos bairros de São José e 
Getúlio Vargas o serviço é "regular"; 
no Industrial, Santo Antônio, Siquei­
ra Campos e 18 do Forte o serviço é 
bastante precário; e nos nove bairros 
restantes o serviço é inexistente. 

O govêrno está consciente da necessida­
de de equipar a cidade dêsse serviço 
básico; para tanto foi elaborado um 
projeto para o sistema de esgotos sani­
tário de Aracaju e seu estudo de viabi­
lidade já foi contratado para ser envi­
ado ao Banco Mundial, a fim de obter 
empréstimo. O referido projeto foi fi­
nanciado pela SUDENE e custou 250 
mil cruzeiros. 

18 Mensagem à Assembléia Legislativa - Fonte citada. 
rn SUDENE - Fonte citada. 
"' PLADIAR - Plano Diretor de Aracaju. Arquiteto Rubens Chaves. Inédito. Depar­

tamento de Urbanismo da PMA. 
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2.3 - Abastecimento 1 

de energia elé­
trica 

De todos os equipamentos urbanos, o 
de maior amplitude dentro da cidade 
é o da energia elétrica. É Sergipe abas­
tecido ele energia pela hidrelétrica de 
Paulo Afonso, desde 30 ele janeiro ele 
1955, data em que foi inaugurado o 
serviço na cidade ele Aracaju; pois até 
então era servida por termelétrica. Em 
1968 foi consumida em Aracaju ener­
gia da ordem de 43.323 Mwh o que 
lhe dá um consumo per/ capita de 
107,2 Mwh. Da energia total consu­
mida pelo Estado, 48,983 correspon­
de à cidade de Aracaju. Pelo quadro 
abaixo podemos verificar que coube 
ao setor industrial 40, 143 em relação 
ao total de energia consumida na ci­
dade; 11,393 ao setor comercial e 
35,273 ao residencial. Esta oferta ele 
energia a Aracaju tem sido satisfatória 
para suprir suas necessidades indus­
triais, comerciais e residenciais, com 
possibilidades de ser ampliada, desde 
que haja maior demanda por parte 
dêstes setores, como tem acontecido, 
pois o consumo vem aumentando gra­
dativamente nos últimos anos, já que 
em 1966 foi ele 29.255 Mwh e em 1967 
foi de 37.157 Mwh. 

A cidade de Aracaju, como foi dito, 
é servida de energia elétrica através do 

Sistema da CHESF, sendo concessioná­
ria a ENERGIPE (Ernprêsa Distribui­
dora de Energia do Estado de Sergipe 
S.A.). Sua capacidade instalada é ela 
ordem de 20 MVA, existindo atual­
mente cêrca de 27 .000 consumidores, 
sendo de cinco a média diária de li­
gações. 21 

2.4 - Comunica~ão 
Os serviços ele comunicação em Ara­
caju são falhos, fazendo da capital um 
centro urbano pouco equipado. En­
tretanto o govêrno começou a dar os 
primeiros passos para resolver essa de­
ficiência e foi criada em 1968 a Em­
prêsa Sergipana de Telecomunicações 
- EMSETEL que está em organiza­
ção. Encontra-se a cargo do Conselho 
de Desenvolvimento de Sergipe (CON­
DESE) a elaboração elo Plano Diretor 
de Telecomunicações elo Estado, que 
já se acha concluído, estimando-se seu 1

45 investimento em Cr$ 7.980.000 para 
os serviços interurbanos, que serão 
grupaclos em dez áreas, abrangendo 
todos os municípios elo Estado. 22 

Aracaju conta com 1.568 aparelhos te­
lefônicos instalados, sendo 1.500 auto­
máticos e 68 manuais, representando 
823 dos aparelhos existentes no Esta-
do. 23 São feitas, apenas, ligações in­
terurbanas com as cidades de Propriá, 
Estância, São Cristóvão e Itaporanga 
D'Ajucla, ficando o restante elo Estado 
isolado ela capital, nesse serviço. 

CO:t-<SUMO DE ENERGIA ELÉTRICA (Mwh) - ARACAJU - 19G8 

llu1ni-

Resi- o/o Conwr- % Indus- 'lr nação o/,- OZ-
Total dencial s/total cial s/total trial s/total pública s/total Outros s/total 

e poderes 
públicos 

----- -----------------------

43 323 15 284 35,27 4 93G 11,39 17 391 40,H 4 4;J5 10,23 1 276 2,94 

Anuário Estatístico -·- IBGE - 1909. 

21 CONDESE - Questionário de informações básicns solicitado pela Prefeitura Muni­
cipal a ser enviado ao SERFHAU - Aracaju - 1969. 

22 /.Iensagem Governamental. Fonte citada. 
"' A1111ârio Estatístico do Brasil - 1969. Fundação IBGE. 

Boi. G~ogr. Rio de Janeiro, 30(220): l-!94, jan/fev., 1971 



Dentro da própria cidade há carência 
de telefones, sendo a demanda muito 
grande, sobretudo no setor comercial 
e industrial. De todos os bairros exis­
tentes em Aracaju somente os de São 
José e Centro estão bem equipados em 
telefones; em outros, como Getúlio 
Vargas, Industrial, Santo Antônio e 
Siqueira Campos é muito escasso e 
nos demais não existe. Quanto aos ou­
tros meios de comunicação, a situação 
não é mais alentadora. 

Operam na capital o ex-Departamento 
dns Correios e Telégrafos (DCT) ; a 
Companhia Rádio Internacional do 
Brasil (RADIONAL) e a WESTERN. 
Entretanto estas duas últimas depen­
dem de Salvador para a emissão de 
telegramas o que atraza o serviço, sen­
do assim pouco utilizado. Recentemen­
te, o sistema de comunicações foi li­
gado pela EMBRATEL a todo o Bra­
sil, através de satélite; e com isso a 
situação deve melhorar. 

2.5 - Transportes 
urbanos 

Até 1967 o atendimento à população 
de Aracaju neste serviço era precário, 

pràticamente inexistente. Era feito bà­
sicamente por "Kombislotação" indi­
viduais, sem características de emprêsa 
organizada. O contrôle do número de 
viagens ficava a critério do proprietá­
rio de cada veículo, acarretando difi­
culdades ao próprio usuário. Posteri­
ormente, o govêrno municipal, tentan­
do melhorar o atendimento, obrigou 
a organização de emprêsas de ônibus 
o que veio melhorar o serviço, mas 
ainda continua deficiente. Segundo da­
dos da Inspetoria de Trânsito Urbano 
da Prefeitura Municipal, a situação da 
cidade passou a ser a seguinte: 24 

TIPO DE VEÍCULO 1968 

Kornbi-lotação .. 

Ônibus ...... . 

150 

38 

1969 

51 

78 

Entretanto, apesar da formação dessas 
emprêsas, o atendimento não é ainda 
satisfatório, sendo o número de cole­
tivos e o de linhas bastante precário 
para atender aos bairros mais afasta­
dos do centro da cidade. Os carros que 
constituem a frota das emprêsas são 
usados, e estão mal conservados, exa­
lando óleo queimado, poluindo o ar. 

3 - ARACAJU E SEU SETOR INDUSTRIAL 

O Estado de Sergipe apresenta uma 
participação mínima na economia in­
dustrial brasileira. Segundo o Regis­
tro Industrial de 1965, da Fundação 
IBGE, o Estado apresentava 2.487 es­
tabelecimentos industriais, correspon­
dendo a 1,593 dos estabelecimentos 
industriais do Brasil, onde trabalha­
vam 16.221 pessoas, representando 
0,683 do pessoal ocupado nas indús­
trias brasileiras; o valor das vendas 

atingia a Cr$ 46.758, representando 
0,203 do valor das vendas de produ­
tos industriais do País. Estas diferen­
ças percentuais entre valor de vendas 
e número de estabelecimentos indicam 
que existem pequenos estabelecimentos, 
relativamente numerosos, com baixo 
valor de produção. A participação do 
setor industrial na renda interna do 
Estado é pequena, correspondendo a 
9,363 em 1966. Essa participação vem 

24 Diagnóstico do Município de Aracaju. Obra citada. 
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caindo gradativamente, pois cm 1960 
era de 13, l 3 e em l %':! era de 2,1 
por cento. ~r. 

;\ distribui( ão dos esta bclccimcntos 
industriais, ite acôrclo com os diferen­
tes gêneros, era a seguinte, segundo o 
valor decrescente de vendas, até atin­
gir um limite mínimo de 700 mil cru­
zeiros: 

Y:1lor 
:!\'(l!nrro dP 

de Pct1:-;oal 
OClljlH(lO 

1 000 

Prod11to:'l alinwntaref:. 1 :n~ 7 :-j(jf) :.?-1 1-:_:,7 
Têxtil. :17 i} 0?0 11 01:3 
Bebida:;;;. f)2 HW 2 :1:12 
~Iincrais não mctálico.s ~l :.? ::; 1 001; l 171 
Extrativa de produç:lo 

mineral. '2.77 .!llG 871 

Como podemos observar, os gêneros 
produtos alimentares e têxtil represen­
tavam 80,053 do número ele pessoas 
empregadas nas atividades industriais 
elo Estado e 82,273 do valor das ven­
das. Na indústria de produtos alimen­
tares o grupo mais tradicional é o elo 
açúcar, produzido nas usinas, cuja lo­
calização prende-se às áreas rurais elo 
vale do Cotinguiba, ao norte de Ara­
caju ou ao vale do Vasa Barris e do 
Piauí, ao sul da capital. A indústria 
açucarcira ocupava, cn1 1965, um mon­
·tante de 2.128 pessoas, representando 
28,883 do pessoal ocupado nas indús­
trias de produtos alimentares. 

Outro gênero importante é o têxtil, 
sobretudo no grupo ele fiação e tece­
lagem. Estas indústrias são antigas, 
instaladas no final do sécnlo pass:ido 
e no princípio do :-itual. 

Fazendo-se um retrospecto podemos 
verificar uma acentuada perda da im­
portância das indústrias de Sergipe, 
isto porque as mesmas estão baseadas 
naqueles dois gêneros incontestàvel­
mente em crise no Estado. O quadro 
abaixo mostra como vêm variando as 
indústrias nos três últimos recensea­
mentos: 

Entre o período de 1940 e 1950 houve 
forte aumento elo número ele estabe­
lecimentos (853) , e fraco no que se 
refere ao ele pessoal ocupado (213) . 
.Já no período 1950-1960 constata-se 
pequeno crescimento elo número ele 
estabelecimentos industriais (373) e 
diminuição do número ele pessoas j~ 
ocn p:iclas (--143) . A anMise elos 1 

mais importantes gêneros permite con- --­
dusões mais precisas. 

O gênero têxtil foi o mais afetado, 
<tanto em número ele estabelecimentos 
como no ele pessoal ocupado. Sabe-se 
que a indústria têxtil sergipana, pelo 
seu equipamento obsoleto, não tem po­
dido competir com as indústrias elo 
Centro-Sul. Sendo aquela que empre­
ga maior número de pessoas, o fecha­
mento ele muitos estabelecimentos têx-

Nl'MERO DE ERTABELECL\rENTOS PESSO.\L OCUPADO 

CE'.'i"SOS 1 1 1 

IN DUSTRI \TS 1 nt-ncro C:;ne1 os j Gt,rn 10 1 Gêne1 os 
l~s t :ulo t&xtil 1 p1 nd inos Estri do 

1 

t0xhl pi ocln tos 

co:, -- ... - - - -~, 1

1 - --:]-'"""'"~~ ----:::~ ----:~1--~~~~~~~ 
1%0 .. ' 1 ;377 1 bl ·1 :J:);j 1" ii08 1 8 189 1 :1 524 

HH5C....... . . J 880 ;~:1 íl20 1·1 28() 1 ,) 97:__: __ :__:_=.:__ 
---------- -------1----------'. ---- ---- ---------,----- 1- --

Variac;-ão 

1

1 I 1 

.10-.jo_ s.:Jr:;, , s2°x, 1 1 ow;,;, 21 ~/é 2(i~;, --2w::, 

-o "0 :)?r_"~, ~:5W-7n" 1 8:.ir;;. --]--l- 1
_:; --27~~ 1 1:5<;,~ 

,), -<) - • • • • - ' 

"'' Fontes: furnlasão TBGF e Fundal:ão Getúlio Vargas. 
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teis fêz com que o pessoal ocupado nas 
indústrias diminuisse no conjunto do 
Estado. Por outro lado o gênero pro­
dutos alimentares, cujo grupo mais 
importante é o açucareiro, em deca­
dência, embora tenha aumentado o 
número de estabelecimentos, * apre­
sentou pequeno crescimento quanto 
ao pessoal ocupado. O fechamento de 
muitas usinas contribuiu para isso. E 
entre 1940 e 1950 verificou-se um de­
créscimo do pessoal ocupado nas in­
dústrias sergipanas. Em 1940 estavam 
em funcionamento, em Sergipe, 72 usi­
nas. Em 1950 eram em número de 
50 e em 19ó0, 27. Atualmente, apenas 
12 estão em funcionamento. 

Se não afetou o número de pessoas em­
pregadas no gênero alimentar, foi por­
que outros estabelecimentos de dife­
rentes grupos, tais como derivados de 
côco, massas, bebidas e moinhos foram 
criados, contrabalançando com o "de­
ficit" acusado pelo fechamento de usi­
nas. 

A posição de Aracaju na economia in­
dustrial do Estado mostra que não 
havia, como ainda não há, uma con­
centração da atividade industrial na 
capital, contrastando com os outros se­
tôres econômicos e sociais, caracteriza­
dos pela concentração em Aracaju. Pe­
la tabela abaixo o fato pode ser cons­
tatado: 

NÚMERO DE 

Núrnero Valor das 
de Pessoal vendas 

estabele- ocupado (NCr$1000) 
cimentos 
-----------

Sergipe ....... ... 2 481 16 221 4G 758 
Aracaju ...... .... 221 2 9Gl 14 653 

% de Aracaju sô-
bre o Estado ... 8,90 18,25 31,33 

Êste fato prende-se aos gêneros de in­
dústrias que predominam no Estado. 
Ao de produtos alimentares represen­
tados pelas usinas de açúcar e por pe­
quenos estabelecimentos de beneficia­
mento de produtos agrícolas, localiza­
dos nas áreas rurais. Ao gênero têxtil 
cujas fábricas de fiação e ·tecelagem 
localizam-se nas cidades do interior, 
principalmente naquelas em fundo de 
estuário que desempenharam, até a 
construção da ferrovia, papel impor­
tante no Estado como, Maruim, Estân­
cia, São Cristóvão. Os capitais nela 
investidos tiveram suas origens no co­
mércio e na atividade agroindustrial 
açucareira e os empresários procura­
vam instalar suas indústrias nas cida­
des, onde eram comerciantes e usinei­
ros. 

Na cidade de Aracaju verifica-se a 
mesma predominância de gêneros têx­
til e alimentar (ver figs. 15 e 16) . Si­
tuação em 1965. 

PESSOAL VALOR DAS 

GÊNEROS 
ESTABELE- OCUPADO VENDAS 
CIMENTOS (NCr$ 1 000) 

Absoluto % Absoluto % Absoluto % 
-----

Extrativa de produtos minerais. .. 47 21,26 190 6,41 501 3,41 
l\1'inerais não inetálicos . ....... 51 2~,17 253 8,M 280 1,91 
l\1.adeira ..... ..... . ... 10 4,52 87 2,93 280 1,91 
Metalúrgica ...... ...... . .. .. 4 1,80 39 1,31 90 0,61 
Mobiliário ....•...... .... . ..... .. ô 2,71 38 1,28 56 0,38 
T~xtil. ............. ......... . .. 4 1,80 1 388 46,87 4 212 28,74 
Produtos alimentares ....... .... . .. 71 32,12 664 22,42 7 943 54,24 

TOTAL GERAL .... ········ 221 - 2 961 - 14 653 -

* Devemos lembrar que aqui entram padarias, "casas de farinha" consideradas esta­
belecimentos industriais pelo Censo Industrial. 
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ARACAJU SETOR INDUSTRIAL 
- . LOCALIZAÇAO DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS 
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DE TECI DOS • 10 a 19 

SitUação em !970 
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da Fundação 1 BG E 
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Oes. Le'o Arlé 



ARACAJU-SETOR INDUSTRIAL 
LOCALIZAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS 

INDUSTRIA TÊXTEIS E PRODUTOS ALIMENTARES 

(POR RAMOS) 

FIG.16 

.. 
GENERO, RAMO E PESSOAL OCUPADO 
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1 
1 
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MOAGEM DO AÇÚCAR ® 10al9 

BOMBONS E CHOCOLATE @10019 
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Situação em Janeiro de J970 
Fonte: lnqUE'ritos em Aracaju 

Des. LeÕ Arlé 



.\ e;,trntura industrial de Aracaju é 
um reflexo da estrutura industrial de 
Sergipe. Predominam os dois gêneros: 
o têxtil e o alimentar. Juntos corres­
pondem a 69,29% elo pessoal ocupado 
e a 82,68% elo valor das vendas ela 
produção industrial ela cidade. 

Em Aracaju, o ramo açucareiro, evi­
dentemente nunca foi importante, 
mas o ramo fiação e tecelagem passou 
por crises bastante acentuadas, não 
com o fechamento de estabelecimentos, 
mas com a diminuição do pessoal 
ocupado, pois o tipo ele produção ele 
má qualidade não pôde concorrer com 
a das outras áreas têxteis elo país, oca­
sionando decréscimo de produção e 
dispensa de mão-de-obra. 

No decênio 1960-1970 pouco mudou 
a situação industrial de Sergipe e de 
. \racaju. Mesmo com a política de in­
dustrialização da SUDENE através de 
incentivos fiscais e recursos para fi­
nanciamentos, foram poucas as novas 
indústrias instaladas no Estado e na 
capital. Segundo o Registro Industrial 
ele 1965 houve, entre 1960 e 1965, um 
acréscimo de 601 estabelecimentos in­
dustriais no Estado, (31,86%) e 57 
cm Aracaju (37,75%) . Quanto ao pes­
soal ocupado, o acréscimo foi ele 1935 
pessoas (13,54%) no Estado, e de 893 
('13,18%) em Aracaju. Foi um clesen­

,.olvimento industrial fraco, não tendo 
aumentado muito o número de em­
pregos no setor. 

. \ política de industrialização da SU­
DENE não atraiu para Sergipe as 
atenções do empresariado, tanto do 
exterior, como do local. Segundo pu­
blicação elo Departamento de Jndus­
trializaçüo da SUDENF foram solici­
tados àquele órgão, até 30-06-69, pa­
ra Sergipe, somente 12 projetos* in­
dustriais para aproveitar os recursos 
derivados dos artigos 34-18, represen­
ta nclo apenas 2,093 de todos os pro-

jetos para o Nordeste. Dêstes 12 pro­
jetos, somente 6 foram para a implan­
tação de novas indústrias. Os 12 pro­
jetos autorizados atingiram um valor 
de 2.836.843 cruzeiros, representando 
0,35% do valor autorizado para todos 
os projetos financiados pela SUDENE 
para o Nordeste. Para Aracaju, somen­
te 5 dos 12 projetos aplicados. Pode­
mos ver por êsses percentuais, como o 
Estado e sua capital não vêm acom­
panhando o fenômeno de industriali­
zação verificado no Nordeste, em de­
corrência da política de financiamen­
to e incentivos fiscais propiciados pela 
SUDENE. 

Além da predominância cm pessoal 
ocupado e em valor das vendas, dos 
dois gêneros, o têxtil e o de produtos 
alimentares, que caracterizam as in­
cl~strias de Aracaju, outro aspecto a 
ser observado é o de sua estrutura, no 
que se refere ao tamanho elas emprê­
sas. 

Segundo o número de pessoas ocupa­
das, os estabelecimentos industriais ele 
Aracaju tinham a seguinte situação em 
1965: 

Número de 
GRUPO DE PESSOAL estabcle-

OCUPADO cimentos 

De 1 a 4 pessoas .... 129 
De 5 a 9 pessoas ..... 44 
De 10 a 19 pessoas .... 27 
De 20 a 49 pessoas .... 9 
De 50 a 99 pessoas .... 6 
De 100 a 249 pessoas .. •! 
De 250 a 499 pessoas .. 
De 500 a 999 pessoas. 2 

TOTAL. 221 

, .. 
/C 

58,37 
19,90 
12,21 

4,07 
2,71 
l,80 

0,90 

Pela relação exposta acima, vemos que 
58,373 dos estabelecimentos são pe­
quenas indústrias, empregando menos 
de 5 operários. Êstes estabelecimentos 
estão relacionados a produtos alimen­
tares, minerais não metálicos, extração 
ele sal marinho. No caso ele produtos 
alimentares estão incluídos os de pro-

•· Depois desta data (30-06-1969) alé 30-09-69 mais um projeto foi aprovado, o da 
Ccrfnnica Santa 1\faria S_/A, para a produção ele azulejos. 
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dução de farinha de mandioca, em nú­
mero de 24 e padarias em número de 
6. No gênero minerais não metálicos 
temos os estabelecimentos que produ­
zem telhas e tijolos e nada mais são 
que pequenas olarias em número de 
35 e pequenas salinas em número de 
42. 

GRUPO DE VALOR 
DE VENDAS 
(NCrS 1 000) 

7 a - de 10 ... 
10 a - de 25. 
25 a - de 50. 
50 a - de 75. 
75 a - de 100. 
100 a - de 200. 
200 a - de 300. 
300 a - de 500 .. . 
.500 a - de 750 ... . 
7.50 a - de 1 000 .. . 
1 000 a - de 2 000. 
2 000 a - de 3 000 .. 
3 000 a - de 5 000. 

Número de 
estabole­
cimentos 

3 
7 

10 
1 
ü 
9 
1 
4 
1 
1 
3 
1 
1 

íl,2tl 
14,58 
20,s:i 

2,08 
10,41 
18,75 

2,08 
~'~~;-) 
2,08 
2,08 
f),25 
2,08 
2,08 

Como vemos mais da metade dos esta­
belecimentos industriais da cidade de 
Aracaju são rústicos artesanatos, sem 
expressão econômica. * Dois estabelecimentos não tf>m <lcdarn('i'iü de \'Cndns. 

ARACAJU SETOR INDUSTRIAL 

Relação de 31 Firmas Industriais Segundo as Áreas de Mercado, Ano de Funcionamento, 
Grupo de Pessoal Ocupado e Grupo de Valor da Produção, em 1967 

Ano Grupo de Grupo de Valor 
FIRMAS de Funcio- Pessoal de Produção Ramo de Indústria 

namento Ocupado NCr$ 1 000) 

lndústrws de 111ercado Nacfonal 

Sergipe Industrial S/ A. 1882 .500 a 99~ 3 000 a -5 000 Tecidos de algodão 
Ribeiro Chaves S/A .. 1909 500 a 999 2 000 a -3 000 Tecidos de algodão 
Fábrica de Tecidos Riachuelo S/A 1930* 100 a 249 500 a -1 000 Tecidos de algodão 
Vieira Sampaio, Ind. e Com. S/A .. 1945** 100 a 249 - Farinha, leite e doces de côco 
Coei!. C6co Industrial S/A ..... ... 1957 20 a 49 500 a -1 000 Farinha, leite e cloces de côco 
Melicio Machado e Cia. 1955 20 a 49 500 a -1 000 Farinha. leite e doces de côco 
Aracaju Fibras Ltda ... . . . . . . 1960 100 a 249 500 a -1 000 Beneficiamento de fibras de côco 
Diniz e Cia. Ltda ... .... 1962 50 a 99 300 a -500 Beneficiamento de fibras de côco 
Liz. S/A Com. e Benefic. de Calcário 1955 50 a 99 300 a -500 Calcário e gésso 

Indústrias de Mercado Nordestino e 111 ercado l{ acional Secundárfo 

T. Campos S/A ........ 1916 50 a 99 200 a -300 Extração de sal marinho 
H. Dantas Com. Naveg. e Ind. Ltda. 1902 - 200 a -300 Extração de sal _marinho 
J. C. Barreto Com. e Ind ..... 192() 10 a 19 10 a -25 Extração de sal rnarinho 
Benilde Vieira de Araújo Ind. Ltda. 1930 10 a 19 200 a -300 Extração de sal marinho 

Indústrias de Mercado Regional e Mercado Nordestino Secundário 

Cia. Cimento Portland Sergipe. 1967 100 a 249 3 000 a -5 000 Cimento Portland 
Moinho de Sergipe S/A .. 1964 50 a 99 3 000 a -.5 000 :Farinha de trigo 
Cia. Industrial de Celulose e Papel 1960 100 a 249 1 000 a -2 000 Papel e S[!.cos de papPl 
Saboaria Aurora Ind. Com. e Re-

presentação Ltda. ..... 1895 10 a 19 500 a -7'30 Sabão 
Fábrica de Biscoitos Sergipe. .. 1965 10 a 19 10 a -25 Biscoitos 
Leovigildo Corrê a ...... 1940 20 a 49 200 a -300 Bombons e caramelos 
Fábrica de Malas Progresso .... ... 1952 10 a 19 25 a -50 Malas, valises, sacolas colet;iais 
Laboratório Phos-Kola Ltda .... 1920 10 a 19 100 a -200 Produtos farmacêuticos 

Indústrias de 111 ercado Regional 

Theodulo Cruz e Cia ......... 1933 20 a 49 200 a -300 Torrefação e moagem de cafc~ 
Coop. Sergipense de Laticínios. 1938 20 a 49 :ioo a -500 Pasteurização de leite 
Cerâmica Santa Cruz Ltda .... 1945 50 a 99 200 a -:mo Ladrilhos cerâmicos 
Arivaldo Carvalho .. .... 1952 5 a 9 100 a -200 l\1adeira resserrada 
João Inácio dos Reis. ... 1954 10 a 19 100 a -200 l\1olas para automóveis 
Ariovaldo Siqueira de Jesus. 1957 20 a 49 100 a -200 Móveis 
Fri:?;orífico Aracaju ......... 1955 20 a 49 2 000 a -3 000 Carne frigorificada 
Indústria Sergipense de Adubos .. 1963 10 a 19 100 a -200 Adubos e rações 
Fábrica de Ladrilhos Operária. 1963 10 a 19 7 a -10 Ladrilhos cer à.micos 
Gráfica Aracaju S/A .... ..... - - - Impressos -* Ano em que foi fundada ew Riachuelo. E1n 1967 foi transferida para Aracaju. 

** Ano em que foi instalada em Barra dos Coqueiros. Em 10f)O foi transferida para Aracaju. 
Notas: Para não quebrar sigilo das firmas utilizamos, para o pessoal ocupado e valor da produção, grupos 

de ac6rdo com o Cadastro Industrial da Fundação IBGE, porém os darlos são de 1967. 
A d.ata do funcionamento foi obtida nas próprias firmas, nos inquéritos com en1presCi.rios. 

Boi. Geogr. Rio de .Janeiro, 30(220): 1-194, janjfev., 1971 



Uma relas·ão dos estabelecimentos in­
dustriais que empregam mais de 10 
pessoas nos dá uma idéia ela fragili­
dade industrial ela ciclade, quando gru- ' 
pados em classes ele valor de vendas. 
Eram, cm 1 %5, -18 estabelecimentos. 

,-\.ssim, sómente 11 cstabclccimen tos 
estavam grupaclos com valor de ven­
das superior a 300 mil cruzeiros, o que 
realmente é pouco para o setor indus­
trial, representando apenas 22,91 % do 
total. 

volta-3.1 - Indústrias 
das para o mer­

nacional e ado 
Das indústrias aracajuanas podemos 
considerar como indústrias voltadas 
para o mercado nacional a indústria 
têxtil e a indústria de derivados do 
côco, tais como produção ele farinha, 
leite, doces ele côco, além ele fibras. 

Consideramos como indústrias tradi­
cionais, não só por algumas estarem 
entre as mais antigas, mas por já te­
rem uma tradição no mercado nacio­
nal como as ele farinha, leite e doces 
de côco. O melhor exemplo é o dos 
produtos Scrigy (hclrn SamjJaio S.A). 
,\q ui incluímos as que são especializa­
das como a ele produção ele fibras ele 
côco. 

Estas indústrias merecem destaque pe­
lo número eleYaclo elo pessoal ocupa­
do, pelo montante das vendas e pela 
area ele mercado que atingem, pois 
estão volta elas para o mercado nacio­
nal. 

São 8 firmas, sendo :) de género têxtil 
e !l de gênero produtos alimentares. 
Juntas ocupam mais de 60% do pes-

Nas pesc1uisas por nós realizadas, em 
Aracaju, foram visitados 31 estabele­
cimentos industriais, relacionados en­
tre os '18 estabelecimentos que ocupa­
vam mais de 10 pessoas em 1965, além 
elos estabelecimentos que entraram em 
funcionamento após aquela data. Com 
as informações obtidas foi-nos possível 
fazer uma classificação das indústrias 
de Aracaju, de acôrdo com as áreas 
de mercado por elas atingidas, segun­
do informações dadas por empresários 
visitados. 

soal ocupado nas indústrias aracajua­
nas e mais ele 70% do valor total elas 
vendas industriais ela cidade. 

;\ análise dessas 8 iirmas, grupadas 
por seus gêneros e ramos, permitirá 
clar um panorama elas indústrias de 
Aracaju. 

3.1.1 - As indústrias têxteis 

As indústrias têxteis de Aracaju tive­
ram o mesmo objetivo na linha de pro­
cluç·ão inicial. Começaram produzindo 
tecidos de algodão grosseiro (mescla 
e morim) e sacaria. Êsses tecidos eram 
muito procurados no mercado nacio­
nal para confecções de roupas para 
camponeses. A substituição verificada 
no século passado, na embalagem elo 
açúcar, que passou a ser condicionado 
em sacos, ao invés de caixotes, estimu­
lou a produção de sacaria. A existên­
cia da matéria-prima procl uzicla em 
Sergipe, cm grande quantidade, pro­
piciava a escolha dessa linha de pro­
dução. Sergipe era grande produtor ele 
algodão ele fibra curta, a mais empre­
gada na tecelagem ele "panos grossos" 
e sacaria. Vendiam tecidos para todo 
o país, atingindo os mercados do Rio 
Grande do Sul até o Amazonas. A fir­
ma Sergipe Industrial produzia, desde 

Do/. Gcog1. Riu ele ]a11ci1u, 3U(2:!0): 1-19-/, j!l11 /fe«., 197 I 
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sua implantação tecidos grossos e sa­
caria. A outra firma, a Ribeiro Chaves, 
depois de alguns anos de instalação, 
passou, também, a produzir sacaria. 
Vendiam para o mercado nordestino, 
sobretudo para Alagoas e para o pró­
prio Estado de Sergipe. Devemos lem­
brar que no princípio do século, isto 
é, no período de 1901-1907, Sergipe era 
o maior expmtador do açúcar para o 
Rio de Janeiro, e isto implicava na 
necessidade de sacos para embalagem. 
Naquele período Sergipe exportou ... 
2.370.467 sacos de açúcar para o Rio 
de Janeiro. 26 Conseguiram vender sa­
caria para o Estado do Rio de Janeiro 
e São Paulo, êste a partir de 1930, 
quando se deu o desenvolvimento da 
agroindústria açucareira paulista. 

Com o desenvolvimento da indústria 
têxtil do Centro-Sul do país e da pro­
dução de algodão em São Paulo e, 
mais recentemente, a concorrência que 
a indústria de fios sintéticos vem ofe­
recendo à tecelagem de algodão, as in­
dústrias têxteis de Aracaju entraram 
cm crise. Certas firmas aracajuanas 
não puderam concorrer com os pro­
dutos de melhor qualidade produzidos 
em outras áreas do país; assim foram 
perdendo mercados, diminuindo sua 
produção de tecidos grossos, e aumen­
tando a de sacaria. Até hoje ainda têm, 
nesse tipo, a base de sua produção co­
mo é o caso da Sergipe Industrial que 
tem atualmente 903 de sua produção 
em sacaria. :Mesmo nesse produto a 
concorrência do Centro-Sul é grande. 
Os empresários afirmam que vêm per­
dendo os mercados do Sudeste, sendo 
cada vez maior as vendas para o mer­
cado Nordestino. A firma Fábrica de 
Tecidos Riachuelo que se transferiu 
em 1967 para Aracaju, produzindo 
também sacaria, vende quase exclusi­
vamente para o mercado Nordestino. 

Das 3 firmas de tecelagem de algodão 
sómente a Ribeiro Chaves S.A. aper­
feiçoou a linha de produção, fabri­
cando panos para colchões e tecidos 
mais finos. Aliás é essa a única firma 
que parece conseguir enfrentar a crise 
têxtil porque vem passando Aracaju, 
crise essa observada em todo o Nor­
de~te. Produz tecidos mais finos e de 
bom acabamento, vende 37% da pro­
dução para Sergipe, tendo em Aracaju, 
Propriá, Lagarto e Itabaiana, lojas de 
varejo (ver fig. 17) . Exporta 253 pa­
ra São Paulo e o restante vende para 
outras capitais do país, desde Forta­
leza até Pôrto Alegre, mas em nenhu­
ma delas atingindo 73 das vendas to­
tais. A Fábrica Riachuelo só vende te­
cidos para Aracaju e a Sergipe Indus­
trial pouco vende em tecidos, já que 
sua produção é pequena nesse pro­
duto. 

A causa da perda de mercado para as 
indústrias têxteis de Aracaju prende­
-se ao problema da qualidade dos teci­
dos, em decorrência de outros fatôres 
tais como: a matéria-prima, a maqui­
naria obsoleta, a falta de mão-de-obra 
qualificada. 

Enquanto a linha de produção se res­
tringia a tecidos grossos e sacaria, as 
indústrias têx,teis de Aracaju eram 
abastecidas por matéria-prima do pró­
prio Estado, que produzia algodão de 
fibra curta (26-28mm) em grande 
quantidade. Para concorrer com as in­
dústrias têxteis do Centro-Sul teriam 
que passar a produzir tecidos menos 
grosseiros e com isso teriam que im­
portar ele outros Es>taclos o algodão de 
fibra média e longa (com mais de 
28mm) . Sómente a Ribeiro Chaves 
entrou por essa meta e com isso a ma­
téria-prima passou a pesar mais no 
custo do produto, calculado em 50% 

* Dois estabelecimentos não têm cleclaras·fto ele vendas. 
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do custo total. Mesmo para produzir 
algodão grosseiro tem que importar a 
matéria-prima de outras áreas. As fir­
mas têxteis atualmente importani al­
godão da Bahia (Guanambi, Caetité, 
Brumado); de Pernambuco (Guara­
nhus, Surubim) ; de Alagoas (Palmei­
ra dos índios, Arapiraca); do Ceará 
e do Piauí, sobretudo a Ribeiro Cha­
ves. 

A maquinaria é, de modo geral, obso­
leta, pois ainda utilizam as máquinas 
da época da instalação. Tanto assim 
que quando apelam para financiamen­
tos êstes são feitos para o reequipa­
mento de teares, como já fêz a Ribeiro 
Chaves. Isto afeta o rendimento e a 
qualidade do produto, sobretudo no 
que se refere ao acabamento. A falta 
de capital tem dificultado a renovacão 
elas máquinas. ' 

A mão-de-obra qualificada é outro pro­
blema. Não há falta de operários e a 
flutuação dos mesmos é grande. A 
oferta ele mão-de-obra é maior do que 
as necessidades. Entretanto não dispõe 
de operários especializados ou de téc­
nicos. Somente uma das firmas acusou 
possuir um químico em seus quadros. 
Os empresários não querem investir 
em mão-de-obra; alegam que o operá­
rio ao se especializar, por exemplo no 
SENAC, em Recife ou no Rio ele Ja­
neiro, desliga-se, após o compromisso 
com a firma, em busca de novos em­
pregos em áreas mais industrializadas. 
O que acontece, na realidade, é que os 
salários que recebem não os estimu­
lam a permanecer na firma. 

No que se refere ao ramo de benefi­
ciamento de fibras, temos a extração 
e beneficiamento de côco. A matéria­
-prima é proveniente, em sua quase to­
talidade, do próprio Estado, da região 
litorânea, sendo os maiores produtores 
os municípios de Barra dos Coquei­
ros, Itaporanga d'Ajuda, Japaratuba. 

As duas firmas existentes são relativa­
mente novas. Foram fundadas em 
1960. Podemos dizer, porém, que já 
são tradicionais no mercado nacional 
pela especialização, existindo poucas 
fábricas similares no país. 

Estas firmas produzem fibras de di­
versas qualidades (curta e média, pa­
ra estafamentos; longa para escovas, 
pincéis e brochas; e fibras torcidas e 
eriçadas). Na realidade são fornecedo­
ras de matéria-prima beneficiada para 
as indústrias de pincéis, brochas, ta­
pêtes, automóveis, capachos, existentes 
no Centro-Sul (ver fig. 18). 

Desde o início do funcionamento atin­
giram o mercado nacional, para onde 
vendem mais ele 70<% ela produção de 
fibras. Exportam em maior quantida­
de para São Paulo, sobretudo a firma 
Aracaju Fibras, onde existem estabele­
cimentos industriais do mesmo grupo 
produzindo pincéis e brochas. A pro­
dução já atinge os mercados exteriores, 
vendendo fibras para a Argentina, Es­
tados Unidos, República Federal Ale­
mã e Peru. 

Recentemente lançaram-se na fabri­
cação de manufaturados de fibras de 
côco, produzindo tapêtes, escovas e 
colchões. Entretanto, essa produção é 
ainda em pequena quantidade, ven­
dendo por encomendas para o mer­
cado de Aracaju. Tendem, porém, a 
aumentar essa produção, pois já está 
havendo retração no mercado de fi­
bras e já há pedidos dos mercados 
exteriores para os manufaturados. 

A fal,ta de capital de giro tem sido 
um dos maiores problemas para o au­
mento da produção, a fim de atender 
os mercados exteriores nessa linha de 

produção. 
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3.1.2 - As indústrias de pro­
dutos alimentares 

São três firmas dedicadas à produção 
ele derivados do côco da Bahia. Não 
resta dúvida que das três, a Vieira 
Sampaio * é a mais importante pelo 
número de pessoas que emprega (cêr­
ca de 300 pessoas), pela produção 
(consumiram em 1969 mais de 8 mi-

lhões de frutos) e pelo valor das ven­
das (superior a 5 milhões de cruzei­
ros), segundo informações de um de 
seus diretores em entrevista feita em 
janeiro de 1970. 

A linha de produção dessas firmas 
compreende: leite de côco concentra­
do, côco ralado puro e com açúcar, 
cloce de côco (cocada em lata) e óleo 
de côco industrial. 

Grande parte da produção é vendida 
para indústrias alimentícias instaladas 
no Sudeste, sendo as maiores compra­
doras a Nestlé, a Confirma e a Kibon. 
Estas firmas compram côco ralado e 
leite de côco industrial. Vendem tam­
bém para atacadistas e diretamente 
para os varejistas, sobretudo para os 
supermercados das grandes capitais. A 
produção atinge todo o mercado na­
cional, sobretudo São Paulo e Guana­
bara (ver fig. 19) . 

Esta é realmente uma indústria espe­
cializada e que absorve a matéria-pri­
ma regional, pois todo o litoral sergi­
pano é produtor de côco. Compram 
pouco fruto fora do Estado (em Con­
de, na Bahia) . Igualmente o açúcar é 
pràticamente comprado apenas em 
Sergipe. 

Sergipe possui 4 das 8 fábricas de leite 
e de côco ralado existentes no Brasil, 
sendo que 3 estão em Aracaju. Calcu­
la-se que elas absorvam 203 da pro­
dução de côco do Estado. 

No que se refere aos processos e téc­
nicas de produção, são bastante sim­
ples. As fases de quebra do fruto e o 
descascamento são manuais. Afirmam 
que não há máquinas para essas eta­
pas de produção; exigindo mão-de­
-obra numerosa utilizando, sobretudo 
mulheres. Houve casos de acidentes de 
trabalho verificados com as lâminas 
para descascar o fruto, já que os pro­
cessos não são mecanizados. 

Quanto aos mercados consumidores 
não há retração, pois os produtos são 
bem aceitos nos mercados do Sudeste, 
sobretudo os "Serigy" (Vieira Sam­
paio) . Entretanto, as possibilidades de 
ampliação da produção não são gran­
des, por se tratar de produto que atin­
ge a população de nível mais elevado, 
sendo ainda assim um mercado restri­
to. A firma Vieira Sampaio, pela tra­
dição no mercado consumidor de seus 
produtos Serigy'', é a que mais vende 
para atacadistas e varejistas. Mantém 
publicidade constante, sobretudo no 
Rio de Janeiro e São Paulo. Chegam 
a manter demonstrações para emprêgo 
ele leite e de côco ralado em receitas 
nos super-mercados para a divulgação 
do produto. As três firmas já atingi­
ram o mercado exterior, porém suas 
vendas são modestas. A Vieira Sam­
paio, a que mais exporta, em 1969 
conseguiu vender apenas 0,63 do to­
tal do côco ralado por ela produzido 
para fins industriais. Vendem para a 
Argentina, Uruguai e Estados Unidos 
da América, onde têm representantes 
em Buenos Aires, Montevideo e ';\Tas­
hington. 

Há projetos de produção de gordura 
de côco para fins alimentares. A casca 
de côco pode servir para a fabricação 
de carvão ativo para purificação do 
ar. A Vieira Sampaio es-tá estocando 
a matéria-prima para êsse fim, tendo 
já feito projetos. 

2
n Paulo Singer - Desenvolvi111rnto Ero11un1iro e Evo/uç:io L'rlJ1wa, pág. 3·12. Compa­

nhia Editôra Nacional. São Paulo. 1968. 
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Como vemos a indústria de derivados 
de côco é uma indústria especializada, 
e que demonstra certo dinami-smo con­
trastando com a indústria têxtil em 
crise. Tem possibilidades de expansão, 
com linha de produção variada, atin­
gindo novos mercados. Uma mentali­
dade mais agressiva no que se refere 
à promoção atravé,s de publicidade, 
melhor apresentação dos produtos, po­
derá influir na ampliação dos merca­
dos. 

Temos ainda, em Aracaju, uma em­
prêsa industrial que explora e benefi­
cia o calcário, produzindo gêsso e cré 
(calcário olítico) e cuja área de mer­

cado atinge todo o país. Esta emprêsa 
faz parte de um grupo (Joaquim Al­
ves de Seabra) da Guanabara. Insta­
lou-se em Aracaju em virtude do po­
tencial e qualidade da matéria-prima 
existente nas vizinhancas do municí­
pio da capital sergipa~a. Beneficiam 
a matéria-prima que é vendida em 
maior parte para a Companhia Co­
mercial de Vidros do Brasil. 

3.2 Indústrias de 
mercado nor-
destino e mer-
cado nacional 
secundário 

Estas indústrias dedicam-se à extração 
do sal marinho, são emprêsas antigas, 
pois as 4 visitadas, que são as salinas 
mais importantes em Aracaju pelo nú­
mero de pessoas que em pregam (cada 
firma ocupa mais de 10 pessoas) e pelo 
valor da produção, foram instaladas 
antes ele 1930. A firma H. Dantas Com. 
Nav. e Ind. Ltda. data de 1902, sendo 
a mais antiga. 

São firmas tradicionais e já tiveram 
maior expressão conseguindo vender 
sal grosso até para o Rio Grande do 

Sul. Hoje em dia esporàdicamente con­
seguem colocar sua produção no mer­
cado Centro-Sul. Algumas vendem pa­
ra Minas Gerais, São Paulo e Goiás, 
porém em pequena proporção. Tôdas 
vendem para o mercado Nordestino, 
sobretudo para a Bahia. A perda de 
mercados prende-se à flutuação da 
produção, conseqüência de fatôres cli­
máticos. Isto acarreta também o en­
carecimento do produto, não podendo 
concorrer com o sal de outras áreas 
de produção certa e preços mais van­
tajosos. É pequena a exportação de sal, 
comparada com a dos Estados nordes­
tinos salineiros. Em 1967 o Estado ex­
portou, por vias internas, 3.357,2 tone­
ladas de sal para uso industrial e culi­
nário, principalmente para a Bahia 
(573) e para Minas (37%) . Compa-
rando com o Rio Grande do Norte, o 
grande produtor nordestino, vemos 
que foi uma exportação modesta, pois 
o Rio Grande do Norte, na mesma 
época, exportou 98.335,9 toneladas. 

3 .. 3 Indústrias de 
mercado re­
gional e mer­
cado nordesti­
no secundário 

Consideramos, nesse grupo, as firmas 
industriais que vendem mais de 603 
ele sua produção para o Estado de Ser­
gipe, que é pràticamente a região de 
Aracaju, vendendo o restante para os 
demais Esfados nordestinos. O merca­
do N orclestino dessas indústrias é, em 
quase sua totalidade, representado pe­
los Estados de Alagoas e Bahia. 

Das 8 firmas visitadas em nossa pes­
quisa, somente a Cia. Industrial de 
Celulose e Papel acusou vendas que 
atingiram o Rio Grande do Norte, 
Ceará, Pernambuco (ver fig. 20). 

Boi. Geogr. Rio de .Janeiro, 30(220): 1-19-1, ja11 / fev., 1971 
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Com exceção elas firmas Saboaria A u­
rnra Ind. Com. e Repres. Ltda. e La­
/Joratório Phos-Kola Ltda., as demais 
são indústrias novas, instaladas depois 
de 1950, sendo que quatro delas são 
ela década ele 60, quando o mercado 
N orclestino se ampliou, incentivando 
o aparecimento ele indústrias novas, 
atendendo a uma área de mercado 
quantitativamente expressiva. 

Três firmas merecem destaque pelo 
valor ela produção que, em 1967, ul­
trapassou a 1 milhão ele cruzeiros: a 
Cia. Industrial de Celulose e Papel, 
produzindo papel e saco ele papel; a 
Cia. Cimento Portland de Sergipe, 
produzindo cimento; e a Moinho de 
Sergipe S.A ., produzindo farinha ele 
trigo. As duas últimas são iniciativas 
de capitais ele fora. A de cimento per­
tencente ao grupo paulista Ermírio de 
Moraes, através ele ações elas emprêsas 
<lo grupo. A elo Moinho de Sergipe 
fundada por um chinês, atualmente 
pertence ao grupo gaúcho elo Moínho 
de Trigo Indígena S.A. 

A fábrica ele papel, criada em 1960, 
produz papel que vende para diver­
sos Estados nordestinos. Êste produto 
é matéria-prima para a produção ele 
sacos fabricados em Pernambuco e em 
outros Estados. Representa mais de 
603 do valor da produção da fábrica. 
Produz também sacos de papel que 
são vendidos, sobretudo, para Sergipe. 
Sofrem concorrência nesse tipo de pro­
clu to, não só do Centro-Sul, como tam­
bém dos Estados para onde fornecem 
a matéria-prima. A firma tem pro­
curado intensificar a produção de sa­
cos, para lançar nos mercados para on­
de vende o papel, mas o problema <la 
concorrência tem sido sério entrave 
para alcançar essa meta. 

A Cia. Cimento Portland de Sergipe 
foi criada para bastecer a área do nor­
te da Bahia, Alagoas e Sergipe, (de­
ficientes quanto ao abastecimento de 
cimento). Um fator importante pesou 

na localização da fábrica em Aracaju, 
ao lado do mercado consumidor: a 
existência de grandes jazidas de cal­
cário de ótima qualidade nas proxi­
midades de Aracaju. As reservas de 
calcário permitem uma exploração, no 
ritmo atual, durante pelo menos 50 
anos. A qualidade do calcário é exce­
lente: caráter uniforme, com grande 
pureza e teor de CaC03 de 92-933. 
Boas também são as condições de la­
vra. 

i\ produção de cimento é pequena, 
quando comparada com outras fábri­
cas do Grupo Ermfrio de Moraes. Em 
1969 foi de 82.141,9 toneladas de ci­
mento, assim vendidas: 323 para Ara­
caju, 18% para o interior de Sergipe, 
e o restante para Alagoas e Bahia (Fei­
ra de Santana para o norte do Esta­
do). Há planos para aumentar a pro­
dução que deverá atingir, em julho de 
1970, 9.000 sacos por dia, enquanto em 
1969 a produção diária foi de 4.500 
sacos de 60 quílos. O aumento da pro­
dução vem sendo incentivado pelo 
crescente ritmo de construções, reflexo 
da política habitacional incrementada 
pelo BNH e pela SUDENE, ao lado 
da presença da Petrobrás em Sergipe 
e das obras governamentais do Estado. 

Trata-se de urna indústria moderna 
de capitais extra-regionais produzindo 
bens e equipamento para outros se­
tores industriais e relacionados à urba­
nização. A firma obteve os maiores lu­
cros no Estado, estando relacionada 
entre as grandes emprêsas do Brasil, 
segundo relação publicada na Revista 
Visão (agôsto de 1970). Seu lucro lí-
güido foi, em 1969, de ........... . 
Cr$ l.121.000,00. 

A Firma Moínho de Sergipe S.A. foi 
instalada em 1964, com a finalidade 
de fornecer farinha de trigo, sobretu­
do para o mercado sergipano mal ser­
vido dêsse produto. É uma indústria 
moderna, quase totalmente mecaniza­
da, ocupando pouca mão-de-obra. O 
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trigo moído, por semana, atinge ape­
nas 280 toneladas e a quota elo moí­
nho é de 298 ton. semanais. A capaci­
dade é superior ;\ quota estabelecida 
para o Estado, o que dá uma capa­
cidade ociosa de 653. Isto porque o 
mercado consumidor é limitado. 

Quanto aos mercados, 10% é consu­
mido em Aracaju, 103 no interior do 
Estado, 153 na Bahia e 53 nos mu­
nicípios de Arapiraca e Penedo em 
AJagoas. 

A implantação elo Moinho de Sergipe 
ainda não estimulou o aparecimento 
de outras indústrias que utilizem a fa­
rinha de trigo como matéria-prima. A 
única indústria de massas (macarrão 
e massas para sopa) existentes em Ara­
caju é anterior ;\ instalação do moi­
nho. Entretanto, veio regularizar o 
abastecimento elas padarias que são em 
número de 29 na cidade. Possibilitou, 
também, a produção de pão regular­
mente nas cidades mais importantes 
elo interior. 

As demais firmas industriais são de 
pequena expressão econôrnica, tanto 
quanto ao pessoal que empregam, co­
mo em relação ao valor da produção 
e ;\ área de mercado que atingem. São 
firmas que empregam menos de 30 
pessoas, inclusive o pessoal adminis­
trativo, não representando mercado de 
trabalho para a população local. O 
valor da produção é inferior a 300 mil 
cruzeiros. A área de mercado é sobre­
tudo para o Estado, pouco exportan­
do para a Bahia e Alagoas, e princi­
palmente para os municípios do inte­
rior dêsses Estados, indo muito pouca 
coisa para Maceió e Salvador. 

A qualidade dos produtos é um dos 
fatôres dêsse mercado nordestino limi­
tado, pois não podem concorrer com 
produtos congêneres produzidos em 
Recife, Salvador, Rio de Janeiro e São 
Paulo, de melhor qualidade e, muitas 
vêzes, por preço inferior. É o caso da 

fabrica de biscoitos que sofre a con­
corrência dos biscoitos Pilar (Recife), 
da fábrica Duchen (Sudeste). Tam­
bém da Saúoaria Aurora que não con­
segue vencer a concorrência dos pro­
dutos do Sudeste e tem 303 de suas 
vendas em Aracaju. O mesmo ocorre 
com a fábrica de malas e com o labo­
ratório. Estas firmas têm seu maior 
mercado representado pelo interior de 
Sergipe, mercado consumidor de po­
der aquisitivo limitado e menos exi­
gente em qualidade. 

Êsse problema é decorrente, em gran­
de parte, ela falta de capital fixo para 
compra de máquinas modernas e fal­
ta de capital de giro para compra de 
matéria-prima, havendo necessidade de 
uma melhor organização comercial. 

3.4 - As indústrias de 
::ircado regio-1 63 

São indústrias produzindo bens de 
consumo para todo o Estado de Ser­
gipe, entretanto realizando a maior 
parte das ven<las, em Aracaju, numa 
percentagem superior a 503 (ver fi­
gura 21) . 

Das 10 firmas visitadas, sómente, três: 
a Frigorífico Aracaju S /A (FRIASA) 
a Cooperativa Sergipense de Laticínios 
e a Cerâmica Santa Cruz Ltda. ocupam 
mais de 30 pessoas. As demais são pe­
quenas indústrias com valor da pro­
dução inferior a 250 mil cruzeiros. So­
mente as duas primeiras firmas citadas 
atingiram um valor de produção su­
perior a 2.000 cruzeiros. 

Assim as mais importantes, econômi­
camente, são as indústrias ele produ­
tos alimentares: o frigorífico, a coope­
rntiva de leite e a torrefação e moagem 
ele café (Theodulo Cruz e Cia.). São 
indústrias que abastecem, pràticamen­
tc, só o mercado urbano ele Aracaju. 

Tio/. Geogr. Rio de Janeiro, 30(220): 1-19-1, Ja11!fe<'., /9íl 
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A Cooperatir!([ Sergipense de Lactici­
nios Ltda., fundada em 1938, nada 
mais é do que usina de pasteurização 
de leite, não produzindo laticínios. 
Pasteuriza e distribui, cliàriamente, 
·1.000 a "1.500 litros ele leite. Sua pro­
dução é pequena comparada com o 
consumo diário ela população que é, 
em média, de 15.000 litros. Esta infe­
rioridade de produção, face ao consu­
mo, prende-se ao fato ela Cooperativa 
não ter postos de coleta em número 
suficiente para o abastecimento. Por 
outro lado, parece que a população 
não está acostumada ao consumo do 
leite pausterizado, preferindo o leite 
in natura. A falta ele capitais e pouco 
espírito empresarial por parte da ad­
ministração, são fatôres que pesam 
nessa pequena produção. Aracaju im­
porta leite em pó, creme, manteiga, 
ele Recife e do Sudeste, haveria, assim, 
mercado consumidor para os deriva­
dos do leite se a Cooperativa estivesse 
capacitada para a coleta e industria­
lização elo leite. 

O mesmo parece ocorrer com o Frigo'. 
rífico Aracaju. Apesar ele ter impor­
tância na arrecadação elo ICM e IPI, 
pois é uma das firmas ele Aracaju ele 
maior valor ele vendas (ultrapassando 
a l milhão ele cruzeiros) é uma in­
dústria voltada quase que inteiramen­
te para o mercado urbano e produzin­
do quase que somente carne frigorifi­
cada. Igualmente aqui os padrões ali­
mentares do mercado consumidor pa­
rece que não estimulam o aumento da 
produção. O abate diário ele bovinos 
é ele 35 rêzes e vem diminuindo gra­
dativamente. Existe na cidade o Ma­
tadouro Modêlo (municipal) que não 
paga impos<tos e oferece o produto por 
preço mais baixo. Ao mesmo tempo 
a população prefere consumir carne 
verde fresca e não frigorificada. 

O frigorífico mantém postos de ven­
da espalhados pela cidade, mas suas 
vendas são pequenas. A concorrência 

elo Matadouro Modêlo, ao lado da fal­
ta de espírito empresarial ela diretoria 
da emprêsa, são fatôres de estagnação 
do frigorífico, cuja iniciativa mostra­
va-se promissora em 1961, época ela 
instalação. Certas injunções políticas 
de esfera municipal e estadual parece 
que influíram para essa situação. 

O FRIASA é um frigorífico bem equi­
pado 'tecnicamente e com possibilida­
des de desenvolver alto nível de pro­
dução ele derivados de bovinos, com 
capacidade para abater e exportar; 
contrastando com o matadouro muni­
cipal, onde o abate é feito empirica­
mente, com grande desperdício de 
subprodutos. Ao lado disso ainda so­
fre concorrência comercial dos abate­
douros ele outras cidades como de Re­
cife, onde o preço da arrôba do boi 
em pé é mais alto do que em Sergipe, 
fazendo com que as melhores rêzes se­
jam exportadas. 

Falta à emprêsa capital <le giro para 
a compra dos animais e manutenção 
ele pastos para repouso do gado. Au­
mentando sua produção poderia ex­
pandir sua área ele mercado, atingin­
do outros Estados nordestinos. 

As outras indústrias são de pequena 
expressão econômica, tanto no valor 
ela produção como no ele vendas. São 
emprêsas pequenas, ocupando pouca 
mão-de-obra, produzindo bens de con­
sumo de qualidade inferior. Produzem 
ladrilhos cerâmicos, móveis, colchões, 
impressos, vendendo quase que para 
o mercado urbano. A concorrência 
exercida pelos produtos congêneres elo 
Centro-Sul, chegando à praça ele Ara­
caju, muitas vêzes, por preço seme­
lhante e ele qualidade superior, não 
possibilita o aumento da produção. A 
falta ele capital fixo para investimen­
to em máquinas, que poderiam melho­
rar o rendimento e a qualidade dos 
produtos, é o maior problema dêsses 
pequenos empresários. Igualmente, ele-
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batem-se com o problema de capital 
de giro para movimentar os negócios. 
Dessas emprêsas a única que mantém 
uma área de mercado maior é a In­
dústria Sergipense de Adubos. Funda­
da em 1963, por um grupo particular, 
em 1965 foi adquirida pela Compa­
nhia Agrícola de Sergipe (COMASE) 
do govêrno estadual, sendo uma sub­
sidiária dessa última. O govêrno esta­
dual controla a emprêsa, pois é o 
maior acionista. Produz mistura de 
adubos e rações. A produção vem au­
mentando, sobretudo a de rações para 
aves, em vista do desenvolvimento da 
avicultura no município de Aracaju. 
O mercado consumidor é todo o Es­
tado, porém as vendas são em maior 
quantidade para a zona canavieira do 
vale da Cotinguiba. Não tem concor­
rentes pela ação que a COMASE exe­
cuta nos municípios através de seus 
postos. Recebe financiamento do Ban­
co do Nordeste e da SUDENE para 
obter capital de giro. 

Concluindo a análise anteriormente 
feita das diferentes emprêsas indus­
triais de Aracaju, grupadas segundo 
suas áreas de mercado, nos permite 
chegar a alguns aspectos globais do 
setor industrial. 

O primeiro refere-se à gênese das in­
dústrias. Aracaju acompanhou o pro­
cesso de industrialização originado no 
início do século no Brasil, com a ins­
talação de indústrias de bens de con­
sumo para atender ao mercado nacio­
nal. Foram, sobretudo, os gêneros têx­
til e de produtos alimentares que mais 
se difundiram na cidade. Entretanto 
não acompanharam a evolução do pro­
cesso industrial que se acelerou em 
outras áreas, concentrado, de modo 
particular, no Sudeste. 

No caso de Aracaju as indústrias têx­
teis as de derivados do côco e as de 
ext;ação de sal marinho são aquelas 
que atingem o mercado nacional, to-

tal ou parcialmente, e são as mais an­
tigas e tradicionais. A origem dos ca­
pitais dessas emprêsas está ligada à 
atividade açuc'.areira, através de capi­
tais acumulados com o comércio do 
açúcar ou a produção açucareira, pois 
seus fundadores eram usineiros ou de 
famílias de usineiros. Essas emprêsas 
tradicionais constituem sociedades 
anônimas, entretanto com acionistas 
da família ou de famílias ligadas por 
grau de parentesco. Essas famílias, às 
vêzes, controlam diversas emprêsas em 
outros setores, como comércio de ata­
cado, de representação, bancos, jor­
nais, propriedades rurais, constituindo 
pequenos grupos econômicos locais. A 
maior parte dos empresários não são 
originários da cidade e sim de centros 
urbanos das áreas canavieiras. 

As indústrias recentes, aquelas que 
atingem o mercado nordestino e regio­
nal, são emprêsas pequenas, cujos ca­
pitais se originaram de atividades co­
merciais ou agrárias. Seus fundadores 
são geralmente de Aracaju. Somente 
duas são de capitais estranhos à região: 
a de cimento (grupo Ermírio de Mo­
raes) e o moinho (grupo gaúcho). 

Outro aspecto que deve ser focalizado 
é a falta de mentalidade empresarial, 
no que tange à organização das indús­
trias. Mesmo as maiores não têm uma 
organização moderna. Nem sempre 
seus diretores são pessoas preparadas 
ou capacitadas para administrá-las, 
pois sendo uma sociedade anônima 
controlada pela família, a direção pas­
sa de pai para filhos, para netos, em 
certos casos, não interessados na admi­
nistração. Poucas são as emprêsas com 
pessoal técnico na administração, re­
sumindo-se a um contador que faz a 
escrituração da firma. Não têm preo­
cupações com promoção de vendas 
através de publicidade. 

Outro aspecto global do setor indus­
trial é o que se refere à mão-de-obra. 
Caracteriza-se pela predominância de 
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mão-de-obra não qualificada. Poucas 
são as firmas que necessitam de operá­
rios especializados, pela linha de pro­
dução que possuem. Mesmo a indús­
tria têxtil apresenta poucos com trei­
namento específico. Os técnicos em 
química industrial são de nível médio 
e um ou dois, para cada emprêsa têx­
til. O setor industrial sendo limitado 
oferece pouco mercado ele trabalho pa­
ra a população ele Aracaju que cresce 
progressivamente, à medida que au­
menta o fluxo migratório para a ci­
dade. Há oferta de mão-de-obra, em 
proporção superior às necessidades do 
setor industrial. Tôdas as emprêsas 
acusaram grande flutuação de mão-cle­
obra. Uma delas afirma que ·tôdas as 
quartas-feiras verifica-se a admissão de 
novos operários não qualificados, e 
que a procura de emprêgo é muito 
grande. Exemplificou que é comum, 
para cada cinco vagas, aparecerem 
muitos candidatos, em número de 100 
a 500 pessoas, pleiteando as mesmas. 
O número ele mullheres empregadas 
nas indústrias é grande, sobretudo no 
setor têxtil. Entretanto não é comum 
empregarem menores, sendo proporcio­
nalmente em pequeno número, no 
c:on junto do operariado. 

O custo da mão-ele-obra é baixo, em 
relação ao custo total da produção, 
sendo inferior sempre a 203 em tô­
das as emprêsas. Isto em parte é de­
vido aos salários pagos, sendo o salá­
rio-mínimo o mais comum. 

As indústrias ele Aracaju debatem-se 
com um grande problema: o da con­
corrência que sofrem no mercado na­
cional, nordestino e regional. 

No setor têxtil êste fato é devido à 
qualidade dos produtos que oferecem 
ao mercado, de qualidade inferior, sem 
poder concorrer com os fabricados no 
Centro-Sul. O equipamento obsoleto é 
;1 causa ela produção de má qualidade 

e baixo rendimento. A falta de capi­
tal fixo para reequipamento provoca 
essa situação, acrescida da deficiência 
de capital ele giro, para aquisição ele 
matérias-primas, promoção ele vendas, 
investimento e outros custos ele pro­
dução. 

No setor ele produtos alimentares, os 
derivados de côco não sofrem, pelo 
menos até agora, concorrência. * En­
tretanto é uma produção específica de 
consumo para população ele poder 
aquisitivo mais elevado e, por conse­
guinte, a expansão dos mercados é 
mais difícil. 

No mercado regional as indústrias ele 
bens de consumo deparam-se com um 
mercado pequeno e sofrem a concor­
rência de emprêsas de Recife, Salvador 
e elo Sudeste, que lançam produtos si­
milares e, muitas vêzes, de qualidade 
superior, a preços mais baixos. 

As emprêsas de Aracaju que produ­
zem bens de consumo para o mercado 
regional são representadas por peque­
nas e médias indústrias com pequenos 
capitais, lutando sobretudo com falta 
ele capital de giro. Poucas são as em­
prêsas que têm condição para apelar 
para financiamentos em bancos par­
ticulares ou oficiais. A política de re­
tração de créditos e a exigência de ga­
rantia segura impedem a obtenção ele 
financiamentos. As indústrias voltadas 
para o mercado regional têm produção 
pequena e lucros pequenos. Estão em 
um círculo vicioso: não têm mercados 
porque a produção é pequena; a pro­
dução é pequena porque o mercado 
regional é limitado. Para vencer a con­
corrência no mercado regional teriam 
que melhorar e aumentar a produção 
e para isso precisariam de capitais, 
não compensando investir porque o 
mercado regional é limitado. 

* Atnahnente começa a aparecer no mercado cio Sudeste o leite ele côco i\Iaguari, 
que já é um concorrente. 
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Os problemas já focalizados, de con­
corrência dos centros industriais do 
Centro-Sul, a escassez de capitais lo­
cais, deficiência de infra-estrutura de 
~erviços auxiliares, falta de capital de 
giro, são fatôres limitativos, não atra­
indo o interêsse dos empresários exter­
nos, dificultando a implantação de 
grandes indústrias voltadas para o 
mercado nacional. Mesmo as indús­
trias de bens de consumo voltadas pa­
ra o mercado nordestino ou regional 
não são implantadas, como exige o 
processo de industrialização, sobretu­
do quando se procura substituir as 
importações por produtos que pode­
riam ser fabricados em Aracaju. 

Devemos lembrar também problemas 
mais amplos, generalizados para todo 
o Nordeste. Na periferia nordestina as 
metrópoles regionais; Recife, Salvador, 
Fortaleza, apesar ele representarem um 
mercado quantitativamente expressi­
vo, pelo contingente demográfico que 
apresentam, têm que conquistar o mer­
cado do interior da Região Nordeste, 
concorrendo com os centros regionais, 
menos industrializados. Aracaju, situa­
da entre as duas grandes metrópoles 
nordestinas, fica estrangulada em sua 
expansão industrial em função de 
concorrência daquelas metrópoles. 

Entretanto, o panorama industrial de 
Aracaju e de sua região poderá ser 
modificado com o aproveitamento das 
matérias-primas minerais, visando a 
um complexo mineral químico. 

Sergipe é um Estado rico em mine­
rais. Como conseqüência dos trabalhos 
de prospecção feitos pela PETRO­
BRÁS foi constatada a existência 
de grandes jazidas de sais de potássio 
(carnalita, silvinita, em Carmópolis e 
adjacências). Além disso, segundo o 
trabalho publicado pelo FUNDINOR 
em 1966, o Estado ainda possui outros 
minerais econômicamente explotáveis, 
podendo servir de base a um comple-

xo de indústrias químicas, especial­
mente nos setores petroquímico e de 
fertilizantes. 27 Além dos sais ele po­
tássio existem salgema, enxôfre, cald­
rio, magnésio, entre outros. 

Sabe-se que o país é grande importa­
dor ele fertilizantes, exigindo um alto 
dispêndio cambial nesse sentido. A ex­
ploração elos sais de potássio de Ser­
gipe e outros subprodutos poderá ser 
a grande perspectiva para o Estado. 
Entretanto, essa iniciativa foge à alça­
da elo govêrno estadual, estando sob a 
esfera federal. O govêrno federal de­
cretou a área como ele reserva nacio­
nal (Decreto n. 0 61.157, de 1967). O 
Departamento Nacional de Produção 
Mineral fêz estudos na área de Carmó­
polis durante os anos de 1968-1969 pa­
ra o chamado "Projeto Potássió". Os 
estudos estão prontos e está por ser 
definido a quem caberá a exploração 
dos recursos minerais. Os estudos rea­
lizados indicam uma reserva ele cêrca 
ele 20 milhões ele toneladas ele sais ele 
potássio, bastante para a instalação ele 
uma fábrica de fertilizantes de potás­
sio em Sergipe, "com uma produção 
média anual ele 500 a 600 mil tone­
ladas de fertilizantes" (Correio da 
Manhã, 7-6-70). 

Nesse sentido o exemplo tido com a 
instalação da Petrobrás no Estado é 
alentador. Apesar da população e de 
certos setores empresariais afirmarem 
que os benefícios trazidos pela Petro­
brás terem sido inferiores aos proble­
mas originados (encarecimento de alu­
guéis, aumento do custo de gêneros 
alimentícios, etc., incentivados pelo 
poder aquisitivo dos empregados da 
emprêsa), não resta dúvida que veio 
dinamizar a cidade de Aracaju. O nú­
mero de empregados que a Petrobrás 
mantém em Sergipe é de 1.295 pes­
soas. Destas 588 estão lotadas em Ara­
caju. Dos restantes, apesar de estarem 
lotados nos campos de Carmópolis, 

"' Sergipe - Minérios para novas indústrias - FUNDINOR 1966. 
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Riachuelo, Siriri e Pirambu, muitos 
moram em A.racaju e nela consomem. 
Representam um mercado consumidor 
importante, pois os salários pagos pe­
la Petrobrás são altos, muitas vêzes su­
periores aos maiores salários dos fun­
cionários públicos estaduais, federais, 
e municipais, que representam a mas­
sa da população ativa econômica da 
cidade. Como exemplo podemos citar 
que dos l .295 empregados, 103 têm 
salários entre Cr.$ 1.479,00 a ....... . 
Cr$ 2.617,00. Não há empregado que 
ganhe menos ele Cr$ 206,00. * Se com­
pararmos êsscs salários com a renda 
mensal "per-capita" da populaçãoo 
aracajuana, veren1os que essa percen­
tagem ela população ativa mantida pe­
la Petrobrás veio contribuir para au­
mentar o consumo e movimentar o co­
mércio ela capital. 

Igualmente a Petrobrás tem contratos 
de serviços com firmas de Aracaju (21 
firmas), algumas criadas para atender 
:1 emprêsa estatal. Isto movimentou o 
mercado ele trabalho na cidade. 

Assim, apesar da Petrobrás ter suas 
atividades de produção fora de Ara­
caju, foi essa que se beneficiou de 
sua presença no Estado. Sabemos que 
não é só na produção que a industria­
lização moderna origina mercado de 
trabalho, é, sobretudo, nos serviços 
auxiliares ele que ela precisa que está 
a maior oportunidade de empregos. 

O govêrno sergipano está consciente 
da necessidade ele integrar o Estado 
no processo de industrialização em 
pauta no Nordeste. Para efetivar o 
trabalho ela SUDENE, cm Sergipe, a 
ação do govêrno estadual voltou-se pa­
ra a industrialização. Em três sentidos 
convergentes procurou o govêrno pro­
mover a aceleração elo processo indus­
trial: através ele estudos feitos pelo 
CONDESE sôbrc perspectivas indus­
triais, orientando o empresariado na 
instalação ele indústrias; através de in­
centivos fiscais e financeiros e com a 
criação elo Distrito Industrial de Ara­
rn 111. 

4. - ARACAJU PÓLO 
EM 

DE ATRAÇÃO 
SERGIPE 

DEMOGRÁFICA 

"\racaju, segundo estimativas feitas 
para 1967, ~8 concentrava grande par­
te ela população urbana do Estado, re­
presentando 40,72% ela população ur­
bana total. Êste fato já ocorria cm 
19·10 e vem se acentuando nos últimos 
:lO anos, corno podemos observar pelo 
quadro a seguir: 

Esta concentração é uma decorrência 
da importáncia econômica, social e po­
lítico-administrativa da cidade que, 
sem dúvida, constitui grande centro 
regional no N ardeste. Assim, no setor 
demográfico, repete-se o mesmo fcnô-

ANOS 

1040 .. 

1950 .. 

1900. 
19()7 .. 

POPULAÇÃO T'RBANA 

Sergipe Aracaju 

lliG 2·11 50 306 
204 984 G7 539 

295 92ll llií Ofi7 

359 900 140 217 

3 de 
Aracaju 
sôbre o 
Estado 

30,2() 

:l2,94 
38,88 

40,62 

meno de concentração verificado nos 
demais setores. Fato êste comum nas 
outras áreas nordestinas e no Brasil, 
em que o processo ele urbanização vc-

•· Informações oficiais fornecidas pela emprêsa Pelróleo do Brasil S/A, para a 'Fun­
dação TBGE. 

"' EstimatiYas feitas pelo Labor".túrio de Estatística ela Fundação IBGE. 
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rifica-se; em maior intensidade, nas 
grandes e médias cidades levando, em 
muitos casos, à hipertrofia ou à ma­
crocefalia urbana. 

Se considerarmos Sergipe como a re­
gião de Aracaju, veremos que esta 
apresenta o fenômeno de macrocefa­
lia urbana em relação a sua região. A 
decalagem entre a população de Ara­
caju e da segunda cidade em popu­
lação do Estado - Estância, (18.200 
hab., em 1967) - é muito grande, re­
presentando a população desta última, 
apenas 123 da população da capital. 
Êste é um fato característico do mun­
do subdesenvolvido, já abordado com 
insistência por vários autores. 

O crescimento urbano de Aracaju foi 
superior ao crescimento urbano do Es­
tado, como se indica abaixo: 

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO URBANA 

SERGIPE ARACAJU 

PERÍODOS 
Absoluto % Absoluto % 

------- --------
1940-1950 ... 38 743 23 17 233 34 
1950-1960 ... 90 945 41 47 528 70 

Isto não é uma característica especial 
à Aracaju, o mesmo acontecendo em 
outras capitais de Estados nordestinos, 
porém, podemos dizer que o dinamis­
mo ele Aracaju, sob o ponto ele vista 
de crescimento demográfico, é maior 
elo que o ele outras capitais ele hierar­
quia semelhante, dentro ela malha ur­
bana nordestina. Vejamos a situação 
do crescimento urbano para algumas 
capitais que são também centros re­
gionais importantes: 

CRESCil\!ENTO 
Popu- Pop11- DA 
lação lação POPULAÇÃO 

CID AD EIS esti- rccen-
ma da seada (Percentual) para em 
1967 1960 

1940-1950 1950-1960 
--------·- --------- -----

Natal. .. 216 428 161 504 90?0 65'7o 
João Pessoa .... 173 405 150 922 253 53% 
Maceió .. 192 793 108 539 2G3 51% 
Aracaju .. 146 217 115 Oti7 3-±'la 70<,7<., 

' 

Assim, Aracaju apresentava em 1960 e 
1967 a menor população urbana en­
tre as 4 cidades comparadas, entretan­
to seu crescimento percentual é su­
perior ao elas demais cidades, a ela só 
se comparando Natal. Esta, que teve 
grande crescimento entre 1940 e 1950, 
diminuiu o ritmo de crescimento no 
período seguinte. Aracaju, como pode­
mos observar, teve forte crescimento 
entre 1950 e 1960 e, além disso, supe­
rior ao da década anterior, sendo seu 
ritmo de crescimento contínuo e pro­
gressivo. 29 

Êste crescimento demográfico da ca­
pital sergipana processou-se graças às 
migrações internas, pois foi um cres­
cimento superior ao vegetativo, con­
forme metodologia aplicada em Subsí­
dios à Regionalização. ~0 Assim Araca­
ju funciona como pólo de atração de­
mográfica para sua região, como ve­
remos mais adiante. 

A inexistência ele informações censitá­
rias sôbre a estrutura da população 
de Aracaju para o ano ele 1960 levou­
nos a fazer uma pesquisa sôbre a po­
pulação da cidade, através de amos­
tragem (ver fig. 22) . 

Através elos resultados ela amostragem, 
que engloba 2.809 informações, em 
509 domicílios, representando 1,693 

'" Segundo metodologia empregada por Anna Carvalho em seu trabalho: "Ritmo, Pro­
cessos e Intensidade da Urbanização no Estado da Bahia". Boletim Baiano de Geografia . 
. ·\no I, n.0 4. AGB Salvador - 1961. 

30 Subsidias à Regionalização - "Áreas de População"; Olga Maria Buarque de Liuw 
e outros; Fundação IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia, Divisão ele Geog-rafia; 1968. 
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dos domicílios da cidade, obteve-se as 
estimativas, projetando-se os resulta­
dos da amostra. 

Assim a população ele Aracaju foi es­
timada para janeiro de 1970 (época 
de pesquisa) em 165.731 habitantes. 
ComparandoJse com estimativa feita 
pelo Laboratório de Estatística da Fun­
dação !BCE 31 que deu para Aracaju 
em 1970, uma população de 164.038 
habitantes, vemos que o resultado da 
pesquisa foi satisfatória. Ê a seguinte, 
ele acôrclo com a amostra, a estrutura 
etária e por sexo ela população ela ci­
dade. 

Assim a população feminina (53,683) 
é superior, numericamente, à masculi­
na (46,313) . Êste fato eleve ser expli­
cado pela emigração masculina. Se 
Aracaju funciona como pólo de atra­
ção demográfica para sua região, é, 
também, um centro ele emigração. Mi­
gram para a capital homens e mulhe­
res em número elevado, como veremos 
adiante, porém a proporção da migra­
ção feminina é maior, representando 
57,423 elo total migrado. Êste fato é 

explicado ela maneira seguinte: as nrn­
lheres permanecem na cidade, casan­
do-se, empregando-se como domésticas, 
ou vivem como dependentes elos pais, 
irmãos. Os homens partem a procura 
de outras áreas onde as possibilidades 
ele emprêgo são maiores. Isto é refle­
tido na pirâmide ele idades. Nesta há 
uma queda acentuada da população 
masculina nas faixas etárias entre 20 
e 39 anos, sendo o número ele mulhe­
res superior ao de homens. Isto nada 
tem de especial, pois é fenômeno en­
contrado em .rodo o Nordeste nas áreas 
em que o grau de desenvolvimento 
econômico não oferece mercado de 
trabalho para a mão-de-obra masculi­
na. 

A população de Aracaju é predomi­
nantemente uma população jovem, 
51,403 da população tem idade infe­
rior a 20 anos (ver fig. 23) . Esta é 
que constitui a grande parte da popu­
lação nascida na cidade, pois 69,533 
ela população com menos de 20 anos 
tinha nascido em Aracaju. Isto indi­
ca que a taxa de natalidade é, tam­
bém, elevada. Considerando como po-

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO DE ARACAJU, POR GRUPOS 
DE IDADE E POR SEXO - SEGUNDO A AMOSTRA 

EM JANEIRO DE 1970 PERCENTA G El\J 
DO GRUPO ETÁRIO 

AMOSTRA ESTIMATIVA 

GRUPOS DE IDADES 1 1 •• -

H 1\I T H l\I T II 1 1\I T 

~-:-4-.-.. -.------~--- 165 173 338 9 735 lO 207 19 942 - 12,68 ·~;- 12,03 

5 a 9.. 196 178 374 11 564 10 502 22 066 15,06 11,80 13,31 
10 a 14.. 183 186 369 10 797 10 974 ' 21 771 14,06 12,33 13,13 
15 a 19.... 167 193 360 9 8b3 11 387 21 240 12,83 12,79 12,81 
20 a 24... 120 165 285 7 080 9 735 1ü 815 9,22 10,94 10,14 
25 a 29. 88 97 185 5 192 5 723 lO 915 0,76 G,!3 ' 6,.'i8 
ao a 34.. 62 78 140 3 658 ·! 602 8 260 4,76 5,17 4,98 
35 a 39.. 46 69 115 2 714 4 071 G 785 3,53 4,57 4,09 
40 a 44... 51 99 150 3 009 5 841 8 850 3,92 6,56 5,3:l 
45 a 49.. 57 66 123 3 363 3 894 7 257 4,38 4,37 4,37 
50 a 54... 40 53 93 2 300 3 127 5 ·181 3,07 3,51 3,31 
.55 a 59.. .JA 42 86 2 596 2 478 ' 5 074 3,38 2,80 3,01\ 
60 a 64.. 36 37 73 2 124 2 183 4 307 2,70 2,45 2,59 
ll5 a 69.. 25 26 51 1 475 1 534 3 009 1,92 1,72 1,81 
70 a 74.. 11 17 28 649 1 003 1 652 0,84 1,30 0,99 
75 a 79.. ü lO 16 354 .590 944 0,4(j 0,66 0,.56 
80 e mais... 3 13 rn 177 707 944 0,23 0,86 1 0,5G 
Sem declaração... 1 6 7 59 354 413 - - 0,24 

--TOTAL." .. -.. -. ~-.. -.. ~ -1301,-15o8 2809 76759 88972 rn5 131 -46.31
1
53:681100,üo 

31 As estimativas calculadas pela Fundação IBGE são baseadas na taxa média geo· 
métrica anual de incremento verificada no intervalo 1950-1960. 

Boi. Geogr. Rio de janeiro, 30(220): 1-194, jai1/fev., 1971 



% 14 12 

COMPOSIÇÃO DA 

POR 

HOMENS 

10 8 6 4 

,... 
POPULAÇAO DE 

SEXO E IDADE 

ANOS 

MULHERES 

2 o 2 4 6 

FIG.23 ESTIMATIVA: Pesquísa realizado em 1970 pela equipe do 1 B G E 

ARACAJU 

[ZJ Nascidos em Aracaju 

8 10 12 14 

Smm= 1°/o 

Des. Le'o Arté 



-;1 
_I 

NATURALIDADE DA POPULAÇÃO, POR SEXO E GRUPOS ETARIOS DA CIDADE 
DE ARACAJU. ESTIMATIVA PARA JANEIRO DE 1970, SEGUNDO A AMOSTRA 

GRl'POS ETÁRIOS 

O a 4. 
5 a 9 ... . 

10 a 14 .. . 
15 a 19. 

20 a 24. 
25 a 29. 
30 a 34. 

3.5 a 39. 
40 a 44. 

45 a 49. 
50 a 54. 
55 a 59. 
60 a 64 .. 
65 a 69 ..... 
70 a 74 
75 a 79 ..... 
80 e mais. 
Se1n declaração. 

TOTAL. 

GRUPOS ETÁRIOS 

H 

lü5 
196 
183 
167 
120 
88 
62 
4ii 

.51 
57 
40 
4'l 

36 
25 
li 

(j 

:l 

1 

301 

População 
Residente 

M 

173 
178 
186 
193 

Hl5 
97 
78 
69 
gg 

6G 
53 
42 

37 
2(i 

17 
10 
rn 
6 

1 508 

T 

338 
374 

369 
300 
285 
185 
140 
115 
150 
123 

93 
86 
73 
51 
28 
16 
16 

7 

2 809 

AMOSTRA 

H 

142 
147 
129 

99 
56 
30 
23 

13 
15 
1.5 

9 
8 
8 
2 
2 

Nascidos 
cm Aracaju 

M 

149 

130 
113 

93 
82 
30 
23 

16 
23 
12 

3 

8 
3 

6 

1 

2 

699 966 

ESTIMATIVA 

T 

291 

277 
242 
192 

138 
60 
46 
29 
as 
27 
12 
16 
11 

8 
3 

1 395 

H 

Não Nascidos 
em Aracaju 

23 
49 

54 
68 
5.; 
58 
39 
33 
36 
42 
31 

36 
28 
23 

9 
G 

2 
1 

M 

24 
48 
73 

100 
83 
67 
55 
5:3 

76 
54 
50 
34 
34 

20 
26 
10 
11 

4 

602 812 

Percentual dos 

T 

47 
97 

127 
168 
147 
12.G 
94 
86 

112 
91i 
81 
70 
62 
43 
25 
16 
13 
45 

141 

População Residente Nascidos 
em Aracaju 

Não Nascidos 
em Aracaju 

------------- __ Ff __ l~--1-_2 __ -~-1-~ -~_[--~--
O a 4. 
5 a 9. 

10 a 14. 

15 a 19. 
20 a 24. 
25 a 29. 
30 a 34. 

3:.i a 39. 

40 a 44. 

-:15 a 49. 

50 a 54. 

55 a 59. 
GO a 64. 

G.11 a 69. 
70 a 74 .. 

75 a 79. 
80 e niais. 
SC'm dcclara'Ção. 

TOTAL. 

População Residente: 
Nascidas em Aracaju: 
Não N ascida.s mn Aracaju: 

9 735 
11 564 
10 797 

9 853 
7 080 

5 192 li. 3 658 
2 714 
3 009 
3 363 

2 360 
2 596 
2 124 
1 475 

ll49 

;~~ li 

;;g 

[ 

10 207 
10 502 
10 974 

1 

11 3871' 
9 735 
5 723 

4 602 1 

4 071 1 5 841 
3 894 
:J 127 ' 
2 4781 
2 183 ' 

1 5:34 li 

1 003 
590 

7ij7 1 

19 942 
22 066 
21 771 
21 240 
rn 815 
10 915 
8 260 
6 785 
8 850 
7 257 
5 487 
5 074 
.i 307 
'.) 009 
1 652 

944 
944 

70 759 
1 

88 :7' 421 " lfi5 731 

IG5 7313 
82 305 - 49,673 
83 426 - 50,33% 

População não Nascida em Aracaju: 83 420 
Homens: 42 ,57o/0 

:Mulheres< 57A33 
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10,91 
11,29 

9,91 
7,110 
4,30 

2,:10 1 

1,75 
0,99 
1,1 s 
1,lfi 

0,69 1 

C,f11 
0,61 
0,15 
0,15 

0,07 

1 

1 
1 

1 

9,88 
8,62 
7,49 
6,HJ 

5,43 

1,98 
1,52 
l,OG 

1,52 

0,79 
0,19 
0,53 
0,19 
0,39 
0,00 

0,13 

4G,lé 

1,77 

3,76 
4,15 
5,22 
4,91 

4,45 

2,99 
2,53 

2,76 
3,22 

2,38 
2,7G 
2,15 

1,76 1 

0,69 
0,4() 

0,15 
0,07 

46,27 i 

1,59 

3,18 
4,84 
5,63 

4,44 
3,()4 
3,51 
5,03 

3,58 
3,31 

2,25 
2,25 

1,32 
l,Ofi 

0,6() 
0,72 
0,26 

53,8·1 



pulação madura aquela entre os gru­
pos etários de 20 a 59 anos, veremos 
que representa 41,963 do total. Dês­
tes, sàmente 31,093 nascera na cida­
de. Isto nos leva a dizer que aquêles 
que migram para a capital continuam 
tendo famílias numerosas, guardando, 
quanto à prole, os padrões culturais 
elo meio rural. A percentagem da po­
pulação ele idade avançada é relativa­
mente baixa 6,55% elo total, entretan­
to superior ao ela média nacional que 
é ele 4,93. De qualquer maneira, a 
esperança ele viela em Aracaju é pe­
quena, sendo maior o número de mu­
lheres elo que o ele homens, em idades 
senis. 

Quanto ;\ na turaliclacle da população 
residente em Aracaju temos a seguin­
te si tu ação: 

Assim vemos que o número ele não 
nascidos em Aracaju é realmente ele­
vado, representando 50,33% elo total 
residente. Dos 83,426 imigrados para 
A.racaju, 57,42% eram mulheres, pre­
dominando assim a migração femini­
na. O número ele mulheres não nasci­
das em Aracaju, no conjunto ela popu­
lação feminina ela cidade, era de .... 
53,84%, representando mais ela meta­
de elo total. O número ele homens não 
nascidos era ele 46,27% ela população 
masculina da cidade. Isto vem refor­
çar a nossa idéia exposta acima de que 
Aracaju, para a população masculina 
imigrada, representa uma etapa ele mi­
gração. 

Quanto à área ele origem da popula­
ção não nascida em Aracaju vemos 
que esta atrai população ele tôclas as 
partes do Estado de Sergipe (ver figu­
ra 24) . Para ela, também, afluem ba­
ianos e alagoanos. Entretanto, certas 
úreas, pela proximidade ou por fôr­
ças repulsoras, como decadência ela la­
voura e estruturas sócio-econômicas 
restritivas ao desenvolvimento, enviam 
maior número ele migrantes, corno po­
demos ver a seguir: 

AREAS DE NASCIMENTO DA POPULAÇAO 
DE ARACAJU, ESTIMATIVA PARA JANEIRO 

DE 1970, SEGUNDO A AMOSTRA 

AMOS- ESTIMATIVA TRA 
ÁREAS DE 

Nc\SCil\fENTOS 
Nún1ero Número 
absoluto absoluto 3 

- ------ ------- ---- ----·-
_\raca,iu. 1 39.5 82 :105 49,66 
~Jicrorregião 1 15 885 0,53 
11irrorregião 2. 82 4 s:i8 2,91 
~1 icrorregião :~. 1119 9 971 fi,01 
i\iiicrorregião 4 .. ;;19 30 621 18,47 
?-.Iicrorregião ;5. 9fi 5 ()04 3,41 
l\licrorregião G. 120 7 080 4,27 
::\1icrorregião 7. 122 7 198 4,:l4 
:\.Iicrorregifto 8. 17 1 003 0,GO 
Alagoas. 98 5 782 3,48 
Bahia .. 79 4 fi(il 2,81 
Outros Estados do Nordeste :i.+ 2 OOG 1,21 
Sudeste -±:l 2 s:l7 1,5:3 
Sul. :l 177 0,10 
Centro-Oeste .+ 2:J6 0,1·1 
Norte .. fí 354 0,21 
Exterior .... D 295 0,17 
Sem declaração. 2 118 0,07 

TOTAL. 2 809 165 731 
1 

Como podemos observar a área elo Es­
tado que mais contribui com migran-
tes para Aracaju é a Microrregião 4, i--­
área correspondente ao vale da Cotin- 7 5 
guiba, tradicional região agroinclus- __ _ 
trial açucareira e hoje decadente, 
quando comparada com outras áreas 
açucareiras nordestinas. O fechamen-
to de usinas, a retração ela área ele la-
vouras e a expansão ela pecuária para 
engorda, gerou dispensa ele mão-de-
-obra agrícola. Esta população não en-
contra nos centros urbanos da área, 
decadentes na sua maioria pela perda 
de posição na rêde urbana sergipana, 
possibilidades ele empregos, emigran-
do e procurando Aracaju para se fi­
xarem. Riachuelo, Maruim, Laranjei-
ras são centros estagnados, ou mesmo 
decadentes, sendo focos de repulsão ele 
população. 

Outras duas áreas se destacam como 
ele origem ela população não nascida 
em Aracaju: as Microrregiões 3 e 7. A 
primeira é área ele pecuária extensiva 
e de lavoura canavieira ele pequena ex­
pressão econômica. Centros urbanos 
acanhados, como N.ª Senhora das Do­
res, Muribeca, Carira, Aquiclabã, não 
podem conservar sua população jovem 

Boi. Geogr. Hio de j1111eirn, 30(2211): 1-19.f, ja11/fei1., 19íl 
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NATURALIDADE DOS SERGIPANOS 

NÃO NASCIDOS EM ARACAJU 

25 o 25 

N9 DE HABITANTES 

@
------30.621 
------ 10.000 
------ 7. 000 
------ 885 

50 75Km FIG.24 

ou a que procede do meio rural. Estas 
emigram procurando Aracaju. A Mi­
corregião 7 é também área canaviei­
ra decandente, e de expansão da pe­
cuária extensiva, repetindo-se ali o 
que foi verificado no vale da Cotin­
guiba. 

A população não nascida em Aracaju, 
ao migrar, o faz definitivamente, pois 
é uma migração de famílias. Isto é in­
dicado pelo número de menores mi­
grantes, representando um percentual 
elevado do total. O quadro abaixo in­
forma sôbre as idades dos migrantes 
na época de migração, É esclarecedor 
em alguns aspectos. 

NATURALfOADE DA POPULAÇÃO 
DE ARACAJU 

ºlodos nascidos em: 

ARACAJU 

FONTE: Pesquiso realizado pelo equipe 
do l.B.G.E.em 1970 

SITUAÇÃO EURIA NA ÉPOCA 
DA MIGRAÇÃO PARA ARACAJU 

FAIXAS ETÁRIAS 

O a 4 anos .. 
5 a 9 anos ... 

10 a 14 anos .. 

15 a 19 anos ... 
20 a 24 anos .. 
25 a 29 anos .. . 
30 a 34 anos .. . 
35 a 39 anos .. . 
40 a 44 anos .. . 
45 a 49 anos .. . 

50 a 54 anos .. 
55 a 59 anos .... 
GO a 04 anos .. 
65 a ng anos ... 
70 a 74 anos .. 
75 a 79 anos ... 
80 anos e mais .. 

18,:?7 
17,ô3 
13,2G 

rn, l!l . ·h9,06o/ 
9,43 
G,90 
ô,íl7 
:>,75 
:J,06 
3,52 

] ,84 4.ú,52:% 
0,99 
0,f)] 
0,46 
o.::m 
0,07 
0,07 

TOTAL .flE MIGRANTES 1 :l01 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 30(220): 1-194, jan/fev., 1971 



Assim os migrantes com menos de 15 
anos representam 49,06% elo total, sig­
nificando que numerosos são os que 
vêm acompanhando as famílias. Aquê­
lcs que migram cm idade de trabalhar, 
com esperança de ernprêgo, isto é, com 
idades entre 15 e 119 anos, represen­
tam '16,52%. Concluímos que os che­
fes ele família migram à procura ele 
emprêgo e trazem seus dependentes, 
sendo assim uma migração definitiva. 

Quanto à época de migração, foi a se­
guinte a situação, conforme os inqué­
ritos feitos. 

PERÍODOS 

Até 1910 .. 
De 1911 a 1920. 
De 1921 a 19:lü. 
De rn:n a 1940. 
De Hl'll a 19.50. 
De 1951 a 1960. 
De 1901 a 1970. 

Amostra 

15 
21 
fi9 

117 
Hi0 
:rn1 
548 

UniYcrso 

ss;, 
1 2:19 
·l 071 
() 9o:i 
9 79-± 

2:) 42:1 
:32 3:l2 

A retração das áreas de lavouras, so­
bretudo a decadência ela cultura ca­
navieira, com fechamento ele usinas, fo­
ram fatôres ele repulsão ela população 
do interior que migrou para a capital 
atraída pelas possibilidades ele obten­
ção de emprêgo. 

A análise do percentual de part1opa­
ção ele cada <irea ele emigração, no to­
tal migrado ern cada período, permi­
te algumas conclusões. 

.\té 1910 .. 
llc 1911 a 1920. 
De 19'21 a HJ30. 
De 1931 a 1940. 
De l\l41 a 1%0. 
De rn;,1 a 1900. 
De HHil a 1970. 

PERÍCDOS 

Até 1910 .. 
lle 1911 a 1920. 
De 1921 a 1930. 
fle rn:ll a 1940. 
De 1941 11 1950. 
De 19;il a 191l0. 
De 1961 a 1970. 

Total Da rnicror- Da micror-
migrado região 3 rf'gião -:1 

885 G,()G no,GG 
1 209 -±,711 -±7.(il 
·l 071 10,J.l 69,SG 
G 90:1 12,83 43,58 
g 794 7,s:i 48,19 

2:l 42;J 11,83 :rn,02 
32 332 9,30 29,Sfi 

Da nücror- Da 1nicror- Da micror-
rrgião ;_) região G região 7 

S,7U 
4,27 
9,03 
9,0li 

11,31 

23,80 
1,H 
4,27 
·l,21 

17,12 
5,29 

fi,Gfi 
0,i)2 
f-,79 

10,20 
li/i2 
li,.5-1 

10,70 

Podemos ver que nos períodos mais 
antigos a migração se fazia ela área ca­
navieira, que já na década de 1910 
começava a apresentar sinais de deca­
dência. Atualmente esta área corres­
ponde à Microrregião 4. Sua proximi­
dade em relação à capital é outro fa­
tor que explica essa maior participa­
ção do vale ela Cotinguiba com mi­
grantes para Aracaju. 

Nos períodos mais recentes a emigra­
ção é verificada de tôclas as áreas elo 
Estado. As facilidades de comunica­
cões através ele abertura ele estradas 
~ partir de Aracaju, em tôdas as di­
reções, vem contribuindo para êsse fe­
nômeno, ao lado das condições sócio­
-econômicas repulsoras elas áreas de 
emigração. 

Quanto ao grau ele instrução a pesqui­
sa mostrou a seguinte situação: 

r--
GRAU DE INSTRUÇÃO - SITUAÇÃO j 

EM JANEIRO DE 1970 - POPULAÇÃO COM 1 77 
MAIS DE 20 ANOS 

GEAU llE lNSTRCÇÃO 

Analfabetos. 
~.\ lfabetizado~'. 

TOT.~L. 

Curso primário cornpkto .. 
Curso p.·imário incompleto .. 
Curso médio C'mri.pleto .. 
Curso mc!clio incompleto .. 
Ginasial .. 
Colegi'.11. 
Normal. 
Comercial 
Industrial. 

Curso S11perio1 

Completo. 
Incompleto. 

AMOSTR~ 

Números 
absolutos 

112 
:rn7 

,jQp 
~--

'.!;32 
lfi.J 
::d 
fiS 

122 
22 
22 

8 

;; 

"' . r 

22,01 
79,9~ 

100,00 
---

45,57 
~2,42 
10,GO 
J:l,30 
2~~.91) 

-±,:12 
.J,:12 
1,57 
o,:iu 

1, 17 
0,08 

Assim, de um total ele 509 pessoas com 
mais de 20 anos de idade, 77,99% sa­
biam ler e escrever. A percentagem de 
analfabetos era ele 22,01. Do total ele 
informantes, somente 45,57% respon­
deram que tinham curso primário 
completo. Quanto it instrução de grau 
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médio (aqui consideremos curso mé­
dio completo com o segundo ciclo), 
somente 10,603 tinham terminado o 
curso médio. Apenas 1,173 possuia 
curso superior completo. Apesar da 
população analfabeta não ser numero­
sa, o grau de instrução é muito baixo, 
quando analisamos os percentuais do 
curso médio. Isto tem sérias repercus­
sões no mercado de trabalho, já limi­
tado pelas estrutura econômica da ci­
dade. Assim há uma massa de pessoas 
subempregadas ou, mesmo, desempre­
gadas, não conseguindo trabalho por 
falta de qualificação. hto leva à pe­
riodicidade de empregos, sendo gran­
de o número daqueles que só conse­
guem trabalho esporàdicamente. 

É a seguinte a situação no mercado de 
trabalho, segundo as respostas de 509 
informantes da amostra: 

SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO* 
SEGUNDO AMOSTRA - 1970 

SITUAÇÃO 

Homens e mulheres trabalhando 
Homens não trabalhando ..... 
Domésticas não remuneradas .. 
Estudantes ..... . 
Não declarado .. 

TOTAL ... 

Números 
absolutos 

209 41,00 
74 14,53 

219 43,02 
5 0,98 
2 0,39 

509 

* População com mais de 20 anos 

É grande o percentual de pessoas com 
mais de 20 anos que não exercem ati­
vidades remuneradas, por conseguin­
te não têm renda própria, não parti­
cipando do desenvolvimento econômi­
co. Ês·tes atingem a quase 583. O nú­
mero de domésticas não remuneradas 
é muito elevado. Isto é decorrência de 
um mercado de trabalho limitado, ao 
lado, é verdade, da tradição cultural. 
Ao mesmo tempo não há uma assis­
tência social que possibilite a mulher 
casada com filhos competir no merca­
do de emprêgo. 

O número de homens que não estão 
trabalhando e tem mais de 20 anos de 

idade é elevado, representando l ,1_,53% 
do total. As causas que motivam êste 
fato são variadas, como podemos ob­
servar a seguir: 

HOMENS QUE NÃO ESTÃO TRABALHANDO 
AMOSTRA - JANEIRO DE 1970 

CAUSAS 

Licenciados .. 
Aposentados. . . . 
Não sabem ler e escrever ... . 
Não encontram emprêgo ... . 
Doença .. 
Idade avançada .. 
Outras causas .. 

TOTAL .. 

AMOSTRA 

~úmeros 
absolutos 

10 13,51 
39 52,70 

3 4,0.5 
4 5,40 
7 9,4i\ 
5 6,75 
6 8,10 

74 

Aparentemente é baixo o fator analfa­
betismo, indicando causa de não qua­
lificação para obtenção de emprêgo. 
Entretanto se notarmos que "as ou­
tras causas" e a resposta "não encon­
tram emprêgo", representam mais de 
133 do total, a não qualificação por 
falta de instrução é uma causa impor­
tante, pois as respostas englobadas· na­
queles ítens estão correlacionadas à 
falta de qualificação para conseguir 
emprêgo. Respondiam que "não ti­
nham profissão certa'', "faziam o que 
aparecia", etc. Ora isto é sinal de sub­
emprêgo ou desemprêgo disfarçado; a 
êstes refletem ausência de qualificação 
profissional. Achamos elevado o nú­
mero de licenciados "encostados pelo 
INPS" como respondiam. Todos esta­
vam licenciados por motivo de saúde. 
Muitos afirmaram que enquanto licen­
ciados podiam conseguir algum "bis­
ca te" e assim conseguiam alguma ren­
da extra, às vêzes superior aos salários 
que recebiam quando trabalhando. 

O número de aposentados é grande. 
Êste fato torna-se bastante curioso 
quando comparado com a idade dos 
mesmos. Não estão aposentados por 
idade, ou por terem atingido o tempo 
de serviço regulamentar, mas por su­
cessivas licenças para tratamento de 
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saúde ou por invalidez. Êstes recebem 
pensões irrisórias, não podendo repre­
sentar mercado consumidor para a ci­
dade, pois as mesmas estão entre 20,00 
e 60,00 cruzeiros mensais. 

A estrutura profissional da população 
é um reflexo elo baixo nível cultural 
ela mesma e da situação econômica da 
cidade, além de expressar seu merca­
do de trabalho limitado. Entre 1.721 
informantes com mais de 14 anos de 
idade, a pesquisa acusou os seguintes 
resulta dos: 

Vemos que é a "Administração Públi­
ca", quer estadual, municipal e federal, 
lJUe absorve grande parte ela mão-ele­
-obra, representando, englobados, 21,28 
por cento da população econômica­
mente ativa de Aracaju, sendo esta a 
a tividacle básica ela população. Outra 

atividade empregando elevado núme­
ro de trabalhadores é o ramo "Ofícios 
e Serviços ele Reparação'', representan­
do 18,76% do ·total. Foi na pesquisa 
considerado como ofícios: pedreiro, 
p~ntor, bombeiro, eletricista, mecâ­
n1co, sapateiro, etc. (ver anexo núme­
ro 2). No quadro, chama a atenção o 
número elevado de subempregos, re­
presentando 15,233 do total da popu­
lação ativa. Consideramos como sub­
emprêgo os seguintes: vendedor am­
bulante, lavadeira, empregada domés­
tica, vigia, zelador, lavador e guar­
dador de carros, carregador, carrocei­
ro, trapicheiro, engraxate, canoeiro, 
etc. (ver anexo n.0 2). Êste fato é um 
bom indicativo da limitação do mer­
cado de emprêgo existente em Araca­
ju. Aqui uma observação se faz neces­
sária. Êsses empregos, geralmente, são 

ATIVIDADES DA POPULAÇÃO ATIVA {MAIS DE 14 ANOS) ESTIMATIVA 
SEGUNDO A AMOSTRA, PESQUISA REALIZADA EM JANEIRO DE 1970 

ATIVIDAGES 

Atividades prim:írias e extrativas. 
Fazendeiros ... . 
Operários ... . 
fndnstriais. 
Funcionários de escritórios de emprêsas industriais .. 
Comerciários ... . 
Gon1erciantes .... . 
Bancfü·ios e securitúrios. 
Funcionários públicos estaduais e n1unicipais. 
Funcionários públicos federais. 
Defesa e segurança pública. 
Profissões liberais .... . 
l\lagistério prim6rio .... . 
Transportes e comunicaç'.ÕCs. 
Ofícios e serviços de reparação. 
Serviços de higiene, recreativo, artlstico, alimentaç·ão e 

hospedagem ..... 
Funcionários da Petrobrás. 
Subempregos ... 

,\MOSTRA 

Números 
Absolutos 

25 
ti 

5 
2 

70 
49 
17 

101 
G8 
18 
:1:3 
27 
38 

149 

28 
8 

121 

ESTL\IA TIVAS 

Números 
Absolutos 

1 

3 sôbre os 
cconó1r.icamente 

atrvos 
------ -~------

l c!75 
;354 

l 711 
295 
118 

4 130 
2 891 
1 003 
i5 959 
-1 012 
1 OG2 
1 947 
l 59;3 
2 242 
s 791 

1 (i.)2 

472 
7 139 

:l,14 
0,75 
:3,{)f) 
o 62 
0°25 
s'.s1 
G,17 
2,14 

12,72 
8,51i 
2,2() 
·1,15 
:i,.10 
4,78 

18,7G 

3,52 
1,00 

L:>,2:1 
------------- --------- _____ , _______ ------- -------

Pop11laçã.o económicamente ativa. 
Domésticas não rennmeradas .... 
Estudantes ..... . 
Aposentados .. 
Sem profissão e sem declaração. 

TOTAL CO'.\I MAIS DE 14 ANOS ..... 

llol. Geogr. Rio d~ }aneirn, 30(220): 7-194, ja11 lfru., 19/f 

794 
·103 
:119 

79 
96 

721 

íi-1 84f\ 
2:3 777 
20 591 

4 661 
3 664 

101 532 

S'ó sôbre a 
população ntiYa 

Total 

+0,1:1 
2:1,41 
20,27 

·l.59 
.J,57 

79 



esporádicos e podemos considerar co­
mo desemprêgo disfarçado. Elevado é 
também o número daqueles sem pro­
fissão ou sem profissão declarada, re­
presentando 15,233, mostrando como 
há falta de emprêgo na capital sergi­
pana. Nas atividades comerciais, quer 
os comerciários como os comerciantes, 
o percentual atinge 14,98%, isto re­
flete a importância do comércio na vi­
da de Aracaju, sendo a atividade ter­
ciária que mais emprega mão-de-obra, 
depois da Administração Pública e dos 
Ofícios. Os demais ramos de atividade 
têm pequena importância, representan­
do mercado de trabalho restrito. 

É realmente grande o número de do­
mésticas não remuneradas, represen­
tando 23,41 % do total da população 
ativa e de estudantes, 20,27%. Esta é 
a população não económicamente ati­
va, consumidora, sem participar da 
vida de produção. Ela pesa para aquê­
les económicamente ativos que repre­
sentam 46,13% do total da população 
ativa, com mais de 14 anos. Assim o 
parasitismo familiar é uma das carac­
terísticas da população de Aracaju. 
Isto é um reflexo da limitação do mer­
cado de trabalho, que não oferece 

oportuniclacles ele empregos às mulhe­
res. 

Fazendo uma relação entre as pessoas 
que trabalham ou que têm renda por 
aposentadoria, com aquelas que estu­
dam ou que não têm remuneração, 
isto é, os dependentes, a situação é a 
seguinte: 

Estima-
SITUAÇÃO A.mostra tiva 

---------------

População que traba.lha. 794 45 8-Hl 
População aposentada ou que ten-.:. 

qualquer fonte de renda .... 79 4 0(11 
Domésticas não remuneradas .... 403 23 777 
Estudantes con1 14 anos e 1nais 349 20 591 
População com menos de 14 anos 1 088 fl4 rn2 
População masculina com mais de 

14 anos sem profissão e sem re-
nnmeração .. 90 5 üô4 

TOTAL_. __ 2 8G9 105 731 

Percentagem de depenclentes ... 08,93% 

Assim para 51.507 pessoas que traba­
lham ou têm renda, através de apo­
sentadoria, bens, etc., temos 114.224 
dependentes, isto resulta em um pa­
rasitismo familiar da ordem de 68,93 
por cento. 

Êsse paras1t1smo familiar fica mais 
acentuado quando analisamos a ren­
da mensal da população. O quadro 
abaixo indica os níveis de renda da 
população de Aracaju: 

NíVEIS DE RENDA MENSAL, ESTIMATIVA SEGUNDO A AMOSTRA 
REALIZADA EM JANEIRO DE 1970 

POPULAÇÃO EMPREGADAS 
NÍVEIS DE RENDA MENSAL DOMÉSTICAS 

(Cr$) --
Amostra 1 EstimativJ. 1 % Amostra Estimativa 

--·- ---- ---------- -~-------

- de 20,00 __ 7 ' 413 0,88 - -

De 20,00 a - de 50,00 .. - ... 52 

1 

3 068 ô,5fj 19 1 121 
De 50,00 a - de 100,00. - 208 12 272 26,06 3 177 
De 100,00 a - de 200,00 .. - 187 11 033 2:i,G1 - -

De 200,00 a - de 300,00. - 118 (j 962 14,89 -- -

De 300,00 a - de 500,00. _ 99 5 841 12,50 -- --

De 500,00 a - de 800,00 .. - 52 3 068 íl,56 - -

De 800,00 a - de 1 000,00_. 20 1 180 2,.52 - --

De 1 000,00 a - de 1 500,00_. n 

1 

1 357 2,90 - -

l 500,00 e mais. _ 2n 1 5:J4 3,28 -- -

TOTAL_._ 792 rn 12s 100,00 
1 

22 -
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Consideramos como renda mensal a 
soma de todos os proventos tais como 
salários, lucros ele trabalho próprio, 
aluguel ele imóveis, pensões, juros, etc. 
Não incluimos as empregadas domés­
ticas que residem no local ele traba­
lho. 

Podemos ver que os níveis de renda 
ela população residente em Aracaju são 
baixos, pois 33,703 ela população tem 
renda mensal inferior a Cr$ 100,00 
isto é, o nível do salário-mínimo que 
na época da pesquisa era de Cr$ 98,40. 
Outra expressiva parte ela população, 
38,503 apresenta renda mensal entre 
100,00 e 300,00 cruzeiros. Assim 72,20 
por cento possui menos de Cr$ 300,00 
mensais ele tôclas as fontes ele renda. 
Isto vem explicar o baixo poder aqui­
sitivo ela população, representando 
mercado consumidor limitado como 
diversas vêzes foi, nesse relatório, ci­
tado. Essa população tem um elevado 
número ele dependentes o que dá uma 
renda "per-capita" mensal muito baixa. 

Levando-se em consideração o núme­
ro ele domicílios pesquisados e o nú­
mero de pessoas nêles residentes, po­
demos estimar a renda "per-capita" 
mensal, (1ue está assim distribuída: 

A distribuição ela renda "per-capita" 
mensal vem confirmar os baixos ní­
veis econômicos ela população, pois 
cm 40,513 dos domicílios, com uma 
população que representava 48,633 
elo total, a renda "per-capita" mensal 
era inferior a Cr$ 50,00. Isto indica 
o baixo poder aquisitivo desta popu­
lação. Nos níveis ele 50,00 e menos ele 
200,00 cruzeiros de renda "per-capita" 
mensal estavam 45,083 dos domicí­
lios, com 41,003 ela população, o que 
é ainda uma renda "per-capita" men­
sal baixa. Nos níveis acima ele 200,00, 
somente estavam 14,413 elos domicí­
lios ela cidade com uma população de 
10,373 do total. É então essa peque­
na parte ela população que é realmen­
te consumidora ele produtos indus­
triais e de gêneros alimentícios mais 
variados. As pesquisas realizadas pelo 
Banco do Nordeste do Brasil S.A. 3 ~ 
e elo Conselho do Desenvolvimento 
Econômico de Sergipe, 33 respectiva­
mente, sôbre consumo ele produtos in­
dustriais e gêneros alimentícios, mos­
tram como Aracaju é um mercado con­
sumidor restrito e isto é conseqüência 
direita elos níveis de renda ela popula­
ção da cidade. A nossa pesquisa obte­
ve os mesmos resultados. 

NÍVEIS DE RENDA 
"PER C.~PITA" :\IENSAL 

(Cr.>J 

NÚMERO DE DOMICÍLIOS POPULAÇÃO 

Amostra Estimativa 
-- - ------~·- ---------- - ------·---- ----- ----- ____ , ____ _ 'ló Amostra IEstimntiYal 3 

,--~1~-----

- - ele 20,00 .. 53 ,, 127 11,54 390 23 010 15,10 

Jlc 20,00 a - de 50,00 .. 133 7 847 28,97 866 .51 094 33,53 

De' 50,00 a - de 100,00 .. 132 1 7 788 28,15 G93 40 887 2G,83 

llo 100,00 n - de 200,00 .. 7-3 
1 

.1 4z,; 

1 De 200,00 a - de :J00,00. 25 
1 

1 475 

De 300,00 " - de 500,00 2G 

1 

1 534 

De 500,00 a - de 800,00 .. 13 7fi7 

1 s,:i:i :lGG 21 594 14,17 

5,H 109 G 431 4,22 

5,GG 104 G 136 4,02 

2,83 48 2 832 1,85 

800,00 e mais .. ., 1 
118 

TOTAL .. 459' 27 081 

0,43 G 354 0,23 

2 582 152 :l38 
1 

* Nem todos o.s moradores entreYist1<los declararam rrndas. 

'" Consumo de Produtos Industriais - Cidade de Aracaju, ETENE - Banco elo Nor­
deste do Brasil S /A. 1967. 

33 Pesquisa de Consumo de Gêneros Alimentícios (Municípios de Aracaju). 1964. 
C:O>JDESE. 
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4.1 - Estudo da popu­
imigrada lação 

Além da pesquisa domiciliar feita em 
janeiro de 1970, cujos resultados aca­
bamos de analisar, foi realizada outra 
pesquisa com a população não nasci­
da em Aracaju e nela residente. * 
Esta pesquisa •teve como finalidade 
conseguir um maior número de infor­
mações sôbre a população que migrou 
para Aracaju, por atração exercida pe­
la capital ou por expulsão das áreas 
de origem. Obteve-se número elevado 
de informantes, num total de 4.141 
imigrados. Êste número representa ... 
2,493 da população residente em Ara­
caju, se considerarmos as estimativas 
por nós feitas de acôrdo com a pes­
quisa domiciliar aplicada. Consideran­
do, também por estimativa, a popula­
ção imigrada em Aracaju como de 
83.426 pessoas, o -total obtido repre­
senta 4,963, que foi considerado por 
nós rnmo uma boa amostragem. 

O primeiro aspecto a ser analizado é 
o lugar de nascimento dessa população 
imigrada. Do total, 4.141 pessoas, 33,30 
por certo nasceu na Microrregião 4 
que é a área canavieira decadente, co­
mo foi visto anteriormente. Como área 
de emigração se destaca também a Mi­
crorregião 3 que contribuiu com 12,55 
por cento do total imigrado em Ara­
caju. As demais áreas de origem da 
população estão especificadas abaixo. 

AREAS DE NASCIMENTO DA POPULAÇÃO 
INTEGRADA EM ARACAJU 

População imigrada: - 4.141 pessoas 
Microrregião 1 - 2,26% 
Microrregião 2 - 5,65% 
Microrregião 3 - 12,55% 

Microrregião 4 - 33,30% 

Estado de Alagoas 9,24% 
Estado da Bahia 6,64% 
Estado de Per-
nambuco 1,85% 
Outros Estados do 
NE 1~1% 

Microrregião 5 - 6,20% Outras unidades 

Microrregião 6 - 9,00% 
Microrregião 7 - 9,92% 
Microrregião 8 - 0,79% 

do Brasil 1,52% 

É expressivo o número de alagoanos 
que vive em Aracaju, representando 
9,243 do total imigrado. Êles são na­
tltrais elos municípios alagoanos peri­
féricos a Sergipe, com Pôrto Real do 
Colégio, São Brás e, sobretudo, de Pia­
çabuçu. Numerosos são aquêles nasci­
dos em Maceió. Êste fato é explicado 
pela transferência do escritório da Pe­
trobrás de Maceió para Aracaju e pela 
expansão ela produção de petróleo de 
Sergipe, <trazendo gente de Maceió pa­
ra Aracaju. 

Da Bahia também existe um número 
relativamente expressivo, representan­
do 6,643 do total ele imigrantes. tstes, 
naturais sobretudo ele Pari piranga, 
que é município baiano dentro ela re­
gião de Áracaju, como veremos mais 
adiante. 

A área de Sergipe que menos contribui 
para a população de Aracaju é a Mi­
crorregião 8, cujo percentual é ele 0,79 
por cento. Esta área muito pobre e 
pouco ligada a Aracaju, por vias de co­
municação, está pouco vinculada à ca­
pital. 

Observando-se a procedência da popu­
lação imigrada, veremos que as migra­
ções processam-se diretamente. Não há 
etapas' ele migrações. Isto é. explicado 
pelo fato ele não existir outros centros 
urbanos, em Sergipe, que exerçam 
atração demográfica, pois são merca­
dos ele trabalho limitado. O sergipano 
elo interior, quando emigra, procura 
Aracaju, pois êste é o único centro 
onde poderá conseguir emprêgo. 

A relação abaixo indica a procedência 
da população não nascida em Aracaju 
e nela residente: 

* Realizada durante o ano de 1969, com 'o auxílio da Inspetoria Regional de Esta­
tística de Sergipe - IBE. Fundação IBGE. 
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PROCEDÊNCIA DA POPULAÇÃO NÃO 
NASCIDA EM ARACAJU 

Total de não nascidos: 4.141 p~ssoas 

Procedentes de Sergipe: 

l\Iicrorrcgião l 
~licrorrcgião 2 
~Iicrorregião ~$ 

.\I icrorregião 5 
\1 icrorregião G 
.\ l icrorregião 
~ l icrorregião 

Procedentes de Alagoas 
da Bahia 
de Pernambuco 
de outros estados do N E 
de outras unidades do Brasil 

1,90% 
6,68% 

10,91% 
rJ,77% 
8,88% 

11,47% 
0,91% 

1 
8,01% 
G,18% 
1,83% 
0,62% 
3,57% 

.\ comparação dos percentuais da rela­
~·ão das áreas de nascimento com a das 
áreas de procedência, indica que as 
migrações são diretas, não havendo 
etapas. 

Quanto aos tipos de migrações, predo­
mina a migração cidade para cidade. 

Entre :L732 pessoas que informaram 
local de domicílio anterior, 86,14% 
acusaram que viviam em centros urba­
nos; 13,01 % viviam no campo e só­
mente 0,81 % moravam em vilas. À pri­
meira vista isto poderá parecer estra­
nho, já que o êxodo rural é o co­
m um no Nordeste. Entretanto, deve­
mos considerar que os centros urbanos 
onde viviam são centros muito peque­
nos, habitados por população que tem 
atiYidacles rurais. Analisando-se a ati­
Yiclade econômica exercida pela popu­
lação na época da emigração e atual­
mente, Yeremos que viYiam nos cen­
tros urbanos, mas tinham atividades 
primárias. Isto poderá ser observado 
no quadro abaixo. 

A estrutura profissional e as ativida­
des da população imigrada sugerem al­
gumas conclusões sôbre a situação eco­
nômica atual desta população. 

ESTRUTURA DAS ATIVIDADES DA POPULAÇÃO IMIGRADA 
POPULAÇÃO COM MAIS DE 14 ANOS 

_\NTERIOR . .\Tl'AL 
lL\:\!08 DE .\TffJJJ.\DES 

__ ~!orm~ntPs 1 ~{. Informantes Í <,>S -- ----- -------·------

Trabalhador rural, leulinclor, pPscndor .. 

PropriPtúrio ck H·rra 

Ctnnerl'iúrio. 
( 'orncr<'iante. 

Opl'r:Íl'io. 

Industrial. 

Adminüitraç5.o P C'SCI'it(1riu de finnaB industriai ...... 

Banr:í.rio. 

Banqueiro. 
(H°ícios. 

.\dministrnçi"10 pública. 
·i )rfPsa e segurança públ:ca. 

Transportf's. 

Profissões liberais. 
Scn·iços de rC'crcação, artísticos. alin 1 Pnt:-içfío <' hos1Je­

clagem ... 

SPrviços de coHnmçicaào. 

F11ncionúrios da Petrohnís. 
Subemprego.o;. 

D Juu'>stiras n:lo rc11\1tnf'rada'3 e c:-:1tt1da11tcs. 

[ ndigent.es. 
~·km p!'Ofissãu 

TOTAL.. 

7g4 

l7 

li7 
lBfl 

92 

.)83 

:?02 
.1:1 

128 

27 

17 
7 

18 

·ll4 
-189 

.j 1 

-~-1[1 1 

U97 
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21 . .J-7 

O,·l.5 

1,81 
5,03 

2,-18 

0,08 

0,:12 

0,3;) 

J;;,s2 

;\-!() 

l, lf) 

:J,4f\ 

o,n 

0,-í:) 

0,18 
1,2[) 

11,19 

J:l,22 

0,10 
ll,84 

17 

103 
~8[1 

Sl 

10 
14 

2fj 

7!il 
,)-1'.2 

18-1 ! 

207 
70 

'27 

íJ 

:1 097 

G,22 

0..J:; 

2,78 
7,81 
2,27 
0,27 

o.~1 

0,70 
0,02 

20,58 

H,70 
4,97 
5,.59 

1,8\1 

0,7'.l 

0,2·! 
1,7:; 

18,20 
8,49 
1,~W 

0,0~ 
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8-1 

Como vemos as atividades predomi­
nantes no lugar de origem eram rurais 
ou extrativas (trabalhador rural, · le­
nhador e pescador) correspondendo a 
21,473 dos imigrantes. Isto comprova 
que, apesar de viverem em cidades, 
exerciam atividades primárias, o que 
confirma êxodo rural no Estado. Ou­
tra atividade numerosa era a de ofí­
cios* representando 15,823 do total. 
Grande era o número dos que acusa­
vam não ter profissão quando migra­
ram, representando 14,843 do total e 
subempregados** 11,193. :ítstes dois 
últimos grupos juntos representam 
26,033. Isto indica que grande parte 
de migrantes representa mão-de-obra 
não qualificada que não ·tinha emprê­
go certo ao emigrar. Também elevado 
era o número de domésticas não re­
muneradas e estudantes, o que con­
firma grande participação de migra­
ção feminina para a cidade e de pes­
soas que vão disputar emprêgo na 
capital. 

Esta população, predominantemente 
rural e pouco qualificada, ao chegar 
a Aracaju debate-se com o grande pro­
blema de conseguir emprêgo. Não po­
dem concorrer no mercado de traba­
lho, pois não têm qualificação para 
obter emprêgo num mercado já limi­
tado pelas condições econômicas da 
cidade, pouco industrializada e com 
serviços pouco numerosos. Assim sub­
mete-se ao subemprêgo, ao trabalho 
esporádico, que nada mais é do que 
desemprêgo disfarçado. Assim o per­
centual de subemprêgo aumenta, re­
presentando 18,233, como aumentou, 
também, o percentual de indigentes, 
1,863. É a Administração Pública, e 

a Defesa e Segurança Pública que ab­
sorvem grande parte dos migrantes, 
representando, respectivamente 14, 70 
por cento e 4,973. Isto vem reafirmar 
o que foi dito ao tratar dos Serviços 
de Administração Pública, que êstes 
representam grande mercado de em­
prêgo em Aracaju. Assim vemos que 
aquêles que migram para a capital, 
atraídos por uma melhoria <le vida, 
não atingem seus objetivos. Sua as­
cenção social e econômica é restrita. 
Vejamos a situação daquêles que ao 
migrar tinham atividades primárias, 
ofícios ou eram subempregados ou 
não •tinham profissão: Eram trabalha­
dores rurais, pescadores ou lenhado­
res: 794 pessoas. Atualmente: 195 con­
tinuam a exercer atividades primárias 
e extrativas; 189 têm subemprêgo; 103 
têm ofícios; 76 estão empregados na 
Administração Pública; 58 na Defesa 
Pública e Segurança Nacional. 

Aquêles que tinham ofícios nos luga­
res de origem eram em número de 
585, atualmente têm as seguintes ati­
vidades: 426 continuam em ofícios e 
36 estão empregados na Administração 
Pública. 

Dos 414 que ao migrar tinham sub­
empregos, 312 continuam, em Araca­
ju, na mesma situação. 29 têm ofíeios, 
20 conseguiram empregos na Adminis­
tração Pública. 

Dos 549 migrantes que não tinham 
profissão em suas áreas de origem, atu­
almente: 119 têm ofícios; 105 têm em­
pregos públicos; 84 têm subempregos; 
43 trabalham em transpor.res; 36 na 
Defesa Pública e Segurança Nacional. 

" Foi considerado como ofício os seguintes profissionais: mecânico, sapateiro, bombeiro, 
eletricista, funileiro, borracheiro, soldador, relojoeiro, torneiro, mestre de obra, pedreiro, 
pintor, marceneiro, padeiro, alfaiate, empalhador, niquelador, ladrilheiro, modista, florista; 
que foram acusados nos inquéritos. 

"* Foi considerado como subemprêgo: lavadeira, leiteiro, carvoeiro, vendedor ambu­
lante, zelador e vigia, empregada doméstica, lavador de carro, barqueiro, serventes de 
construção civil, estivador, engraxate, trapicheiro, guardador de carros, tamanqueiro, ven­
dedor de caranguejo, porteiro de cemitério, biscateiro e, por dificuldade de incluir em 
outra atividade, meretriz. 
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,-\nalisando-se as causas da migração 
para Aracaju veremos que predomi­
navam as causas econômicas, como in­
dica o quadro abaixo: 

TOTAL DE INFORMAÇÕES - 3 699 

Cansas: 

rroeura de ern_µrêgo 21,083 

~IclhoreR salários.. ·!0,74o/a 

PHra estudar.. 9,38r;,P 

:\fotivo de saúde. 1,32 1)~ 

Prestar serYiço militar. . . 0,40% 

Transferências por necessidade de serYiço 7,483 

Conyeniência familiar. ] 3,21 o/i· 
::.\Iorar Plll Aracaju.. 2,783 

Outras <'ausas... 3,483 

/\s causas sooa1s têm alguma expres­
são, pois acusaram que vieram a pro­
cura de escolas que não encontravam 
em seus lugares de origem, sobretudo 
para cursar o segundo ciclo do Ensino 
Médio, escolas técnicas e superiores. A 
resposta "conveniência familiar" é sub­
jetiva. Muitas vêzes pode significar 
motivos econômicos. 

Podemos, através dos motivos acima re­
lacionados, ver que Aracaju exerce for­
te atração para a população do inte­
rior sergi pano, atração bem superior 
its possibilidades que oferece, basta ver 
que os migrantes não conseguem me­
lhorar seu padrão de vida. 

Outra informação obtida na pesquisa 
era sôbre a intensão de permanecer ou 
sair de Aracaju. Apesar de tôdas as 
limitações de mercado de emprêgo, 
salários baixos, problemas habitacio­
nais, a população imigrada em núme­
ro de Ll.141 pessoas, 963 não queria 
sair da cidade e afirmaram que esta­
vam satisfeitos; somente 43 queria 
sair ela cidade. Dêstes (187) 193 de­
seja voltar para seus lugares de ori­
gem, os restantes queriam procurar ou­
,tros centros maiores. Entre os centros 

preferiram: São Paulo, Salvador e Rio 
ele Janeiro, em ordem de prioridade. 
As causas clêsse desejo de mudança 
eram sempre econômicas, isto é, pro­
curar melhor oportunidade de traba­
lho, melhores salários. 

Quanto às épocas de migração (ver fi­
'"ura 25) , observa-se que foi a partir 
b . , • 
ele 1950 que os fluxos m1gratonos pas-
saram a ser contínuos e crescentes, ace­
leranclo-se na década ele 1960. O fato 
está ligado à expansão da pecuária no 
Estado que, praticada com técnica ex­
tensivas, não necessita de muita mão­
-de-obra, expulsando a população ru­
ral. O desenvolvimento da pecuária 
processou-se, sobretudo, pela retração 
da área ele lavouras, a partir de 1950, 
diminuindo as possibilidades de em­
prêgo nas atividades rurais. As eleva­
das taxas de natalidade no meio rural, 
a diminuição da possibilidade ele ab- ~-~ 
sorção da mão-de-obra em idade de 85 
trabalhar nas atividades primárias, __ _ 
acrescido elo fato ele o pequeno cle-
senvol vimento das atividades terciárias 
nos centros urbanos elo interior sergi-
pano, são causas que explicam o êxo-
do rural e a emigração para Aracaju. 

Através dessas duas pesquisas sôbre a 
população da cidade, cujos resultados 
analisamos, podendo concluir que 
Aracaju é um pólo de atração demo­
gráfica para a população sergi pana. A 
cidade vem crescendo, sobretudo pelo 
êxodo rural. Entretanto ela não ofe­
rece condições de emprêgo para esta 
população que pouco melhora com a 
transferência de domicílio. O cresci­
mento demográfico natural, acentuado 
pelas migrações, provocou uma expan­
são elo espaço urbano muito acentua­
do. A cidade não estava preparada pa­
ra êsse desenvolvimento demográfico e 
isto gerou problemas para a adminis­
tração pública, quer municipal como 
estadual. 
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5-0 
EM 

ABASTECIMENTO DE AR A CAJU 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

. \n tes de Jocalilar as formas de co­
mercialização do abastecimento em gê­
neros alimentícios cm Aracaju, neces­
s;írio se faz uma rá piela noç·ão do con­
sumo da população. As informações 
foram tiradas do estULlo feito pelo 
Ccmsclho do Departamento do Estado 
de Sergipe (CONDESE) em 1964, de­
nominado: Pesquisa do Consumo de 
Gcneros Alimcnticios (Munidpio de 
,i rncaju) . 1\pesar de ter passado 6 anos 
entre a realização da pesquisa e a ela­
bora<:ão dêsse trabalho, a situação pou­
co mudou. . \s altcraç·ões talvez se 
prendam aos aspectos quantitativos já 
que a população cresceu. Entretanto 
c1uanto aos aspectos qualitativos não 
houve modificações, sendo as infor­
mas·ões v;ílidas. As mesmas foram uti­
li1<tdas, inclusive, para a elaboração 
do projeto para a construção do Cen­
/10 d(' Alwstccilllento de Aracaju, ela­
borado em l 9b9. 

. \ popula<;:io de Aracaju, em decorrên­
cia de seu poder aquisitivo limitado e, 
também, elos h{tbitos alimentares tra­
dicionalistas, consome pouca varieda­
de de gêneros alimentícios. Os mais 
comuns são: farinha de 1nandioca, 
arroz, feijão, fu bá de milho, carne 
ire;ca de bovino, banana, açúcar e ca­
fé. Ê.sses gêneros são consumidos em 
mais de 70% dos domicílios da capi­
tal. Outros gêneros alimentícios, como 
legumes e verduras ou os produtos ali­
mentares industrializados, não são co­
muns na mesa elo aracajuano, sendo 
consumidos por pequena parcela da 
população. O quadro abaixo indica a 
freqüência dos gêneros alimentícios 
mais comuns consunüdos em Aracaju. 
Os dados são da referida pesquisa. 

CONSUMO DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS 

c;i'.:°NEJWS 

.:\çll(':tr. 

Arroz .. 

Banana. 

Batata dÔC'('. 

Batata inglt'Sfl. 

HiRcoitos .. 

Carne Yorde dl' boi. 

Carne Ycrdc de poreo. 

Caf{· Clll p(i, 

( 'li~ll'lilll' 

l)nec E'ltl pa8ta. 

Farinha rlc inandioca .. 

Feij6o. 

Fub,\ (k rnillio. 

nalinha. 

Tnharne. 

LHxanja. 

1~eitc "in natura'' 

"\Ianteiga. 

1Iacarrii..o. 

ÓICDS \"C'J.!daio. 

0Y0;'5. 

Prro . 

PPi'-::(' frc:-;co. 

Queijo co:1i110. 

Tomate. 

:: do consumo 
nos <lomicíli0~ 

100 

~'º 
n:1 

no 
li8 

t;") 

~)f i 

.JO 

\JS 

lil 

:ti 

H7 

us 
7\1 

fi.) 

7.\ 

sn 

78 

1;:{ 

\~ 

78 

:11 

G7 

:21) 

UI 

Não resta dúvida que o baixo padrão 
econômico da população é fator limi­
tativo para o consumo de certos gêne­
ros alimentícios. Na parte dêsse tra­
balho sôbre a população foi estimado 
que a renda "per-capita" mensal de 
75;16</0 ela população é inferior a ... 
Cr$ 100,00. Se levarmos em considera­
ção os preços médios dos gêneros ali­
mentícios no varejo de Aracaju no mês 
de novembro de 1969 (2 meses antes 
<la pesquisa), podemos avaliar que não 
é possível a essa faixa da população 
consumir senão os produtos alimentí­
cios -tradicionais. 
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PREÇOS Mll:DIOS DE GÊNEROS ALIMENTr· 
CIOS NO COMll:RCIO DE VAREJO DA 
CIDADE DE ARACAJU EM NOVEMBRO DE 

1969 

GÊNERO 

Arroz agulha .... . 
Feijão mulatinho ........ .. . 
A0iícar cristal. . . . . . . . . . . ., .. 
Farinha de mandioca do estado 
'Fubá de milho ... . 
1\-Iacarrão a/ovos ..... ... . 
PÓão de sal tipo francês ... 

leo de algodão ........ . 
Óleo de amendoim ........ . 
Banha de porco do estado .. . 
Leite natural.. 
Leite em pó Ninho .. 
Manteiga do estado .. 
Manteiga Minas ..... . 
Batata Inglêsa ... . 
Cebola do estado .. . 
Tomate ..... 
Banana prata. 
Galinha viva ... 
Ovos comuns . . 
Carne de porco . ...... . 
Carne de boi sem o'lso .. 
Carne de boi con1 osso . ... 
Peixe fresco de primeira . . 
Sal fino moldo. 
Café torrado moído. 

Unidade de 
medida 

kg 
kg 
kg 
kg; 
kg 
kg 
kg 

Lata de 900 mi. 
Lata de 900 mi. 

kg 
Litro 

Lata 454 kg 
kg 
kg 
kg 
kg 
kg 

dl1zia 
kg 

dúzia 
kg 
kg 
kg 
kg 
kg 
kg 

Cr$ 

0,79 
1,45 
0,60 
0,51 
0,50 
1,65 
1,20 
2,16 
3,01 
2,60 
0,50 
2,74 
6,84 
5,63 
1,42 
1,67 
0,P2 
0,65 
2,.50 
1,52 
2,80 
3,60 
2,13 
2,70 
0,19 
0,84 

Fonte: SUNAB - Delegacia de Sergipe. 

Apesar do percentual de domicílios 
consumidores ser expressivo, para cer­
tos gêneros alimentícios, o volume con­
sumido é pequeno. Como exemplifica­
ção, damos, no quadro abaixo, o con­
sumo per-capita de alguns gêneros. 

CONSUMO DIARIO PER CAPITA DE GÊNE­
ROS ALIMENTfCIOS EM ARACAJU 

G:ÊNERO 

Açiícar .... . 
Arroz ... .. 
Carne verde de boi . 
Ba~.~ta inglêsa .. . 
FeiJao ......... . 
Leite ...... . 
l\1acarrão ....... . 
Ovos ......... . 
Fubá de milho. 
Inhame ......... . 

Unidade 

grama 
gramH 
grama 
grama 
grama 
litro 

grama 
unidade 

grama 
grama 

Consumo 
diário 

45,798 
36,085 
89,168 
22,922 
36,132 

0,084 
13,418 

0,281 
29,444 
27,151 

Como podemos observar, entre os gê­
neros relacionados, é pequeno o con­
sumo de leite, ovos, macarrão, batata 

inglêsa em Aracaju. Isto é um aler­
ta para planos de desenvolvimento dos 
diversos setores . das atividades primá­
rias e para o aumento da produção 
das indús>trias alimentares. 

Quanto às fontes de abastecimento 
existentes na cidade e utilizadas pela 
população, têm-se as seguintes infor­
mações: 

FONTES DE ABASTECIMENTO PREFERI­
DAS PELAS FAMíLIAS E PELOS GRANDES 

NúCLEOS* DE ARACAJU 

FONTES DE 
ABASTECIMENTOS 

% DE COMPRAS 

Por parte 
das 

famílias 

Por parte 
dos res­

ponsáveis 
pelos 

grandes 
núcleos 

----------------------
Feiras-livres e mercados muni-

cipais (itnicamente) ..... . 
Armazéns e mercearias (Uni­

camente). 
Armazéns, feiras-livres e iner­

cados municipais . ... 

29' 
: 1 

76 1 

* Grandes núcleos são: hotéis, restaurantes, pen­
sões, bares, hospitais, ete. 

Podemos notar a preferência pelas fei­
ras livres e mercados municipais, tan­
to por parte das famílias como pelos 
responsáveis pelos grandes núcleos 
consumidores. Apesar de haver em 
Aracaju muitas mercearias denomina­
das supermercados,* pois nelas é uti­
lizado o sistema de "self-service", a po­
pulação dá preferência às feiras-livres 
e aos mercados. :f'.ste fato está muito 
mais ligado à tradição do que aos pre­
ços mais vantajosos para o consumidor. 
Esta nossa assertiva está baseada em 
dados do CONDESE, em pesquisa tri­
mestralmente realizada: Inquérito de 
Preços de Gêneros Alimentícios da Ca­
pital. Através dêstes pade-se constatar 
que os preços de gêneros alimentícios 
se equilibram nas diferentes fontes 
abastecedoras. Há mesmo casos das 
mercearias oferecerem preços mais bai-

" Na realidade como supermercados só devem ser considerados os da firma Pacs 
Mendonça S/A, denominados "Super-Mercados Pague Menos" e o da firma Vasconcelos Co­
mércio e Repre~entações Ltda., o "Super-Mercado Vascore". 
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xos do que as feiras livres, mostrando 
uma concorrência entre as mesmas pa­
ra atrair freguesia. 

Quanto à localização dessas fontes de 
abastecimento, a preferência da popu­
lação ainda é para aquelas localizadas 
no Centro da cidade. 483 das famí­
lias e 683 dos responsáveis pelos 
grandes núcleos fazem suas compras 
nos armazéns, mercearias, feiras e mer­
cados do Centro. 243 procuram tanto 
as fontes localizadas no Centro como 
aquelas situadas nos bairros onde mo­
ram e somente 83 se abastecem nos 
bairros. A maior procura do Centro 
é em decorrência do pequeno número 
eles mercearias, mercado e mesmo de 
feiras livres existentes nos bairros, li­
mitando as possibilidades de opções. 
Por outro lado, os preços elos gêneros 
alimentícios variam entre o Centro e 
os bairros. Pelos inquéritos 'trimestrais 
executados pelo CONDESE consta­
tou-se que os preços, mesmos nas fei­
ras livres dos bairros e nos mercados 
municipais, eram superiores aos dos 
estabelecimentos congêneres situados 
no Centro. Os mercados municipais, 
sob a fiscalização ela Prefeitura ele Ara­
caju, localizados fora elo Centro, são 
três: um no bairro Siqueira Campos; 
outro no bairro América e outro no 
bairro 18 elo Forte. Além dos preços 
serem mais altos nos mercados dos 
bairros, êstes são precários em insta­
lações e com mercadorias pouco varia­
das. 

No Centro, o mercado mantido pela 
Prefeitura está situado entre a praia 
e a linha de estrada de ferro. Na rea­
lidade são dois mercados (o Thales 
Ferraz e o Antônio Franco), porém 
unidos. Nêles existe 1.600 comercian­
tes precàriamente instalados: 403 es­
tabelecidos em bancas; 133 em estra­
dos; 353 em botecos; 53 em barra-

,...01 1 . 34 cas; / 10 com ops. 

Quando se trata de estrados deve-se 
notar, segundo nossas observações no 
local, que é um pequeno estrado de 
madeira, onde o comerciante coloca 
uma saca com farinha ele mandioca 
ou um cêsto com uma só qualidade ele 
frutas e legumes. Êle é considerado um 
comerciante, pagando licença para 
funcionar. Existe, também, os vende­
dores ambulantes sem licença, fora elo 
mercado nas ruas que se dirigem pa­
ra o "pôr to", local onde são atracados 
savciros e outras embarcações para 
Barra do Coqueiro e cidade elo fundo 
do estuário, como Santo Amaro elas 
Brotas. 

A principal feira livre elo Centro é a 
da Praça ela Bandeira, a mais procu­
rada. O abastecimento ele carne é fei­
to ainda, em grande parte, pelo "Ma­
tadouro Modêlo", mantido pelo go­
vêrno. Existem os açougues ("Casas 
de Frio") distribuidores elo Frigorí­
fico Aracaju S/ A, localizados em dife­
rentes pontos elo Centro. 

As formas de comercialização e dis­
tribuição no abastecimento variam 
conforme os gêneros alimentícios. No 
caso elos produtos industrializados, ge­
ralmente vindos ele fora ou mesmo 
importados elo exterior, êles são dis­
tribuídos aos varejistas pelos atacadis­
tas ele "estivas", isto é, secos e molha­
dos ela cidade. Êstes recebem ou de 
grandes atacadistas de Salvador e de 
Recife ou diretamente das fontes pro­
dutoras. O comércio ele atacado ele gê­
neros alimentícios é ainda importante 
na cidade. Êles também controlam o 
comércio ele cereais produzidos no Es­
tado, como arroz, feijão, milho além 
ela farinha ele mandioca e elo fubá ele 
milho. Estas mercadorias procedem ele 
centros coletores elo interior como Pro­
priá, N.ª S.ª ela Glória, Itabaiana e 
Lagarto, de onde vêm diretamente pa­
ra os atacadistas ela cidade. 

34 Projeto de Ahasteci111rnlo de Aracaju: CENARA. (,entro de Al,asteci111c11/o de Arn­
caju. CLA""i - Consultoria e Planejamento. 190~. 
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Apesar de haver na cidade um arma­
zém da CIBRAZEM, pouco é estoca­
do para a época da entressafra. Êste 
armazém é mais utilizado para estocar 
o café. Informações da Delegacia de 
Sergipe da SUNAB mostram que os 
outros cereais não são armazenados, 
apesar da capacidade do depósito ci­
tado. O quadro a seguir é esclarecedor, 
tomando-se como exemplo três meses 
no ano de 1969. 

PRODUTOS ARMAZENADOS NO DEPOSITO 
DA CIBRAZEM EM ARACAJU - 1969 

PRODUTOS 

Café.. . 
Fubá de milho ... 
Algodão .. 
Leite em pÍJ .. 
Trigo laminado. 
Arroz .... 
Farinha de trigo .. 
Milho .. 

Junho Agôsto Setembro 
(volumes) (volumes) (volumes) 

15 [-06 
2 480 

2 OG7 

13 lOfl 
1 361 

100 

12 9f:l 
ml3 
100 

05 
65 

252 
:150 

O mesmo ocorre com o pescado, gue 
não é armazenado. O depósito da CI­
BRAZEM tem entreposto com câma­
ras frigoríficas com capacidade para 
:lO toneladas de pescado, sendo utili­
zado, apenas, 5 toneladas. 

A. ausência de armazenagem para a 
entressafra traz os costumeiros proble­
mas de flutuação de preços em decor­
rência da oferta e procura. Isto é co­
mum em outras cidades brasileiras, 
mas a existência de um depósito em 
Aracaju, com capacidade ociosa, indi­
ca as condições da estrutura ela comer­
cialização que precisa ser encarada pe­
los órgãos competentes, a fim ele aten­
der às necessidades elo consumidor. 

O abastecimento em gêneros alimen­
tícios facilmente perecíveis, como le­
gumes e verduras, se processa ele forma 
mais simples, às vêzes sem intermediá­
rios, sendo numerosos os comerciantes 
e barraqueiros nos mercados e feiras, 
que são os próprios produtores. Êstes 
são da <Írea próxima a Aracaju: ele 

Barra dos Coqueiros; Santo Amaro das 
Brotas; São Cristóvão; N.ª S.ª do So­
corro; Maruim; Itaporanga d'Ajuda e 
mesmo de Itabaiana. Há também os 
varejistas que recebem a mercadoria 
das fontes de produção, através de in­
termediários, geralmente donos de ca­
minhão ou de comerciantes rurais. São 
pequenos comerciantes comumente 
denominados· verdureiros. Estão esta­
belecidos nos mercados municipais, 
principalmente no do Centro e nas 
feiras livres. 

Segundo a pesquisa elo CONDESE, 
18% elos feirantes residiam e eram pro­
dutores no meio rural elo município 
ele Aracaju. Entrevistas feitas por nós 
entre os pequenos comerciantes esta­
belecidos no Mercàclo Municipal elo 
Centro mostraram que aquêles que 
comercializavam farinha ele mandioca, 
legumes e frutas, procediam ele Barra 
elos Coqueiros, ela zona rural ele Ara­
caju e ele Santo Amaro das Brotas. 

Quanto aos meios de transportes uti­
lizados, são muito variados, se bem 
que predomine o transporte rodoviá­
rio, por caminhão, com 75%. Utilizam, 
sobretudo os feirantes, também carro­
ças, carros de mão, bicicletas, em 22 
por cento. Empregam ainda animais 
de carga com 11 %· Somente 4% uti­
liza o •transporte ferroviário. Os savei­
ros e barcos a motor são utilizados pe­
los produtores de Barra dos Coqueiros 
e Santo Amaro elas Brotas. É, em de­
corrência dessa variedade de meios de 
transportes utilizados, que são encon­
trados, em pleno centro comercial ele 
Aracaju, desde as primeiras horas da 
manhã, transportes tipicamente rurais 
como carroças, charretes e animais de 
carga, estabelecendo grande contraste 
com os modernos automóveis, os ôni­
bus e kombis que circulam pela ci­
dade. 

As áreas produtoras no Estado para 
o abastecimento de Aracaju apresen-
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FIG 26 

tam un1 certo zoneamento (ver figura 
~fi) . Assim os legumes, verduras e fru­
tas são provenientes da zona próxima 
a Aracaju, acima relatada. Mas é so­
bretudo da zona de Itabaiana que vem 
a maior quantidade de legumes e ver­
duras consumidas corno: tomate, inha-

A'REAS E CENTROS 

ABASTECEDORES 

e:) Bacia Leiteira de Aracaju 

• Procedência do manteiga e 
queijo 

8>--
Centros convergentes e prece_ 
ciência do arroz, milho, feijão 

e farinha de mandioca 

·~ Procedência de produtos 
hortigrangeiros e frutas 

~ Procedência de boi em pe 1 

Proced@ncia de cereais, batata 
----? 

inglêsa e produtos alimenticios 
industrializados 

me, repolho, couve, etc. As frutas vêm 
dos municípios litorâneos como São 
Cristóvão, Santo Amaro das Brotas e 
Barra dos Coqueiros. A laranja pro­
cede sobretudo de Buquim. Outras 
áreas são fornecedoras, nesses gêneros, 

1 

corno Lagarto e Simão Dias. 
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O arroz comercializado e consumido 
em Aracaju, em sua grand~ parte, pro­
cede de Propriá (há 11 usinas de be­
neficiamento na cidade) que é o cen­
tro convergente da produção do baixo 
São Francisco (N eópolis, Brejo Gran­
de, Ilha das Flôres e Propriá), arroz 
de boa qualidade (variedade "cana 
roxa") , e da área à montante de Pro­
priá (Telha, Canhoba, Gararu, Pôr-to 
da Fôlha) que produz arroz de qua­
lidade inferior (variedade "chati­
nho"). 

A farinha de mandioca vem de Ita­
baiana e Lagarto que são centros con­
vergentes da produção dos municípios 
de Itabaiana, Lagarto, Moita Branca, 
Itaporanga d'Ajuda, Ribeirópolis, Bu­
quim, Itabaianinha, Campo do Brito, 
N.ª Senhora das Dores. A farinha é 
vendida pelo próprio produtor ao con­
sumidor no final das feiras livres de 
Itabaiana e Lagarto. O excedente é, 
então, vendido para os comerciantes 
atacadistas dos centros convergentes 
por preço muito mais baixo do que 
foi vendido ao consumidor final. O 
produtor submete-se a essa imposição 
para não ter sua produção encalhada. 

O feijão e o milho (fubá) procedem 
de N.ª S.ª da Glória e de Itabaiana, 
que são centros convergentes da pro­
dução dos municípios de: Monte Ale­
gre de Sergipe, Pôrto da Fôlha, Pôço 
Verde, Pôço Redondo, Itabi, Cruz das 
Graças, Moita Bonita e Simão Dias. 
A área produtora é a mesma para os 
dois cultivas porque são plantados 
em consórcio. A produção é vendida 
na porta das propriedades aos comer­
ciantes rurais que a vendem aos ata­
cadistas e beneficiadores estabelecidos 
naqueles centros de convergência, que 
a enviam para os atacadistas de Ara­
caju e para os grandes núcleos con­
sumidores finais. Em N.ª S.ª da Gló­
ria está localizado um depósito da 

CIBRAZEM com capacidade de esto­
camento para 10.000 sacos de feijão, 
entretanto ainda pouco utilizado e 
com capacidade ociosa. 35 

O abastecimento de leite em Aracaju 
ainda é feito precàriamente, em decor­
rência, em grande parte, do espírito 
tradicionalista do aracajuano. Há a 
cooperativa de lacticínios, que pasteu­
riza o leite e faz a distribuição dentro 
das normas estabelecidas pelas leis sa­
nitárias de proteção à população. En­
tretanto, sua produção e distribuição 
só atinge a uma parte dos consumido­
res. Êstes preferem o leite natural sem 
pasteurização, abastecendo-se do leite 
distribuído pelos estábulos do meio ru­
ral de Aracaju, de São Cristóvão e de 
outros municípios vizinhos. A coope­
rativa tem instalações com capacidade 
para atender a demanda, mas sofre a 
concorrência das "vacarias" que dis­
tribuem leite sem fiscalização e isso 
não é punido pelas autoridades com­
petentes. O quadro abaixo indica bem 
a situação. 

VENDA DE LEITE EM ARACAJU - ALGUNS 
MESES DE 1969 - LITROS 

FONTES 
ABASTE- Março Julho Se- No-
CE DORAS tembro vembro 

----------- ---- --- ---· ---

Cooperatiya Sergi-
pense de Laticínios 149 777 158 983 161 360 162 77G 

Estábulos ..... 139 200 260 000 268 000 268 000 

Fonte: Delegacia de Sergipe - SUNAB 

Os lacticínios consumidos em Ara­
caju em maior quantidade são: man­
teiga e queijo coalho (tipo Minas). 
Êstes procedem do próprio Estado, mas 
grande parte é importada. As áreas 
produtoras do Estado são os municí­
pios de Arauá, Japaratuba, Umbaúba, 
Riachuelo, ltabaianinha, Frei Paulo, 
Carira, entre outros. A produção é ob­
tida em "fabriquetas" de manteiga e 
queijo existentes no Estado, em núme-

35 Infra-estrutura do Abastecimento e Co111ercialização de Mandioca, Arroz, Milho e 
Feijão; CONDESE; Aracaju; 19G9. 
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ro de 52 e 115, respectivamente, em 
1965. 3G A produção é obtida em nível 
técnico muito baixo. Isto leva à im­
portação de lacticínios de qualidade, 
de Minas Gerais, Alagoas e Pernam­
buco. Entretanto o preço da manteiga 
produzida no Estado é superior ao da 
manteiga importada. A primeira cus­
tava no varejo de Aracaju Cr$ 6,50, 
enquanto que a importada estava por 
Cr$ 5,65, em novembro ele 1969, se­
gundo dados oficiais ela SUNAB. 

O abastecimento de carne é o de maior 
problemática. Apesar <le Sergipe 'ter 
um rebanho numeroso, importa para 
seu consumo gado bovino de Minas 
Gerais e da Bahia, em mais de 803 
do gado abatido em Aracaju. As in­
junções financeiras protecionistas às 
exportações, o desejo de lucros eleva­
dos por parte dos invernistas e mar­
chantes, fazem com que o produto es­
teja sempre em freqüentes aumentos. 
Os relatórios mensais e anuais do ti­
tular da Delegacia de Sergipe da SU­
NAB acusam os aumentos, eximindo­
se de responsabilidades, já que há 
pressões por parte dos representantes 
elos órgãos governamentais e das clas­
ses empresariais, que fazem parte do 
conselho da SUNAB em Sergipe. tste 
votava a favor dos marchantes, que 
solicitando os aumentos justificavam: 
"a saída do boi para Recife e Bahia 
continuava em ritmo acelerado, isto 
porque a própria política fiscal, ado­
tada pelos órgãos Fazendários do Es· 
tado, para tal fim concorre, uma vez 
que ele cada boi exportado é cobrado 
apenas o valor ele Cr$ 37,50 do ICM, 
ao passo que o boi negociado e abatido 
para o consumo dos sergipanos paga 
do ICM Cr$ 45,00. 37 Ao mesmo tem­
po alegavam o alto preço do boi nas 
áreas exportadoras e nas áreas com­
pradoras de Recife e Salvador, melho-

res mercados. Notificavam, também. 
que constantemente faltava boi para 
abate. 

Em decorrência dessas m 1unções é 
irregular o abastecimento de carne em 
Aracaju, como podemos ver abaixo se­
gundo informações oficiais ela SUNAB. 

ABATE DE BOIS EM ARACAJU 1969 MÉDIA 
DIÁRIA - NúMERO DE CABEÇAS 

FONTES Se- No-
ABATEDOHAS :\forço .Julho tembro nmbro 

FIUAl'L\. 31 

:\Iatadouro l\Iocldo. 31 

29 

17 13 

:io 
H 

Ao mesmo tempo que é precário o 
abate feito no Matadouro Modêlo, pois 
é empírico, com desperdício de sub­
produtos que poderiam ser aproveita­
dos, é também prejudicial à produção 
elo Frigorífico Aracaju. Já vimos, ao 
tratar elo setor industrial, como o 
FRIASA tem capacidade ociosa e está 
em crise econômica por causa da con­
corrência do Matadouro Modêlo. A 
existência clêste foi acerbamente 
combatida pelos técnicos da PLA­
NOR TE que elaboraram o projeto de 
pecuária. Alegam as autoridades de 
Aracaju que não é possível haver o 
monopólio elo abate pelo FRIASA. O 
problema é complexo, no fundo êle 
retrata um mercado consumidor pe­
queno e que sofre essas injunções eco­
nômicas e políticas. 

Paradoxalmente diz o trabalho do 
CONDESE, Infra-estrutura do Abaste­
cimento e Comercialização: "em Ser­
gipe, a produção é inferior à demanda 
ele alimentos". Realmente há grande 
importações ele gêneros alimentícios de 
outros estados. Assim importam arroz 
elo Rio Grande do Sul e de Minas Ge-

'" Projeto do Plano de Inlegraçilo, de Desenvolvimento da Pecuária Bovina Sergipana; 
PLAMAN, Ministério da Agricultura; Rio de Janeiro, 1966. 

"' Sü:\.\B - Delegacia de SergijJe - Relatório Mensal. setembro ele 1969. 
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rais; feijão de São Paulo, Minas Ge­
rais e Paraná; batata inglêsa de São 
Paulo. Quase todos os produtos ali­
mentícios industrializados: doces, ma­
carrão, biscoitos, frios, embutidos, 
óleos comestíveis, são importados do 
Sul e do Sudeste e de alguns Estados 
nordestinos. Já tivemos oportunidade 
de tratar do assunto ao estudar o setor 

industrial e aqui reprisamos, há mer­
cado, pois há importações. Quer nos 
parecer que há vários estrangulamen­
tos: produção agrícola de baixo ren­
dimento; grandes problemas de comer­
cialização, com lucros elevados para os 
intermediários, com prejuízos para o 
produtor e desvantagens para o con­
sumidor final. 

6 A REGIÃO DE ARACAJU 

6.1 Evolução da 
região 

Aracaju está situada à margem direita 
do rio Sergipe, cêrca de 2 km de sua 
foz. Ocupa uma planície arenosa e bai­
xa, dunas e terrenos terciários da série 
barreiras que constituem "as peque­
nas elevações da cidade, como o morro 
do Urubu, da Piçarra, o Alto de San­
to Antônio". 3s Foi criada em 1855 
para ser a capital de Sergipe, função 
até então exercida pela cidade de São 
Cristóvão. 

Motivos de ordem econômica, muito 
rnais que de ordem política, levariam 
à mudança da capital, provocando 
urna profunda transformação na vida 
urbana do Estado. 

Nos meados do séc. XIX, a economia 
sergipana estava haseada na agroin­
dústria açucareira e na produção de 
algodão, produtos êsses voltados para 
a exportação. 

As áreas açucareiras eram constituídas 
pelos vales do Sergipe, do Vasa Barris 
e do Piauí, sendo a mais importante 
a primeira, onde se destacava o Vale 

do Cotinguiba, afluente do rio Sergi­
pe, cujo solo de massapê era ideal pa­
ra a lavoura canavieira. O algodão era 
produzido na parte central e ociden­
tal de Sergipe, principalmente nos mu­
nicípios de Simão Dias, Itabaiana, Pro­
priá, Dores, Gararu e Pôrto da Fo­
lha. 39 

O escoamento da produção se fazia por 
precárias estradas, ern lombos de ani­
mais, até os centros urbanos localiza­
dos nos fundos dos estuários daqueles 
rios: Maruim (no Vale do Sergipe) ; 
Laranjeiras (no Vale do Cotinguiba); 
São Cristóvão (no Vale do Vasa Bar­
ris) ; Estância (no Vale do Piauí) . 
Nesses centros, onde existia trapiches 
e armazéns, a mercadoria era coloca­
da em canoas, barcaças, chaluas, des­
cendo os rios até os portos fluviais, co­
rno Pôrto das Rêdes, Pedreiras, Capi­
varas, respectivamente nos rios Sergi­
pe, Vasa Barris e Piauí, que recébiarn 
vapôres de pequeno calado que, corn 
dificuldades, penetravam até aquêles 
pontos, onde terminava a navegação 
marítima. 40 

Por aquêles mesmos rios subiam os 
produtos importados: manufaturas e 
produtos agrícolas até os centros ur-

38 "Aracaju, Síntese de Geografia Urbana" - José Alexandre Felizola Diniz .. Boletim 
Carioca de Geografia. Ano XV. Associação dos Geógrafos Brasileiros. Secção Reg10nal do 
Rio de Janeiro. 1962. 

"" Quadro Chorographico de Sergipe. Laudelino !reire. Aracaju. 1902. 
• 0 "A cidade de Aracaju" - Fernando Pôrto. Revista de Araca7u - 1944. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 30(220): 1-194, jan/fev., 1971 



banos, no fundo dos estuários. Daí 
eram distribuídos para tôda a provín­
cia, através das firmas comerciais aí 
instaladas. Assim, eram prósperas as 
cidades de Maruim, Laranjeiras, São 
Cristóvão, Estância, que representavam 
importante função comercial e de ser­
viços para as áreas agrícolas próximas, 
sobretudo para os engenhos açucarei­
ros. As transações comerciais eram, en­
tão, morosas, apresentavam riscos que 
afetavam a economia sergipana. Ao 
mesmo tempo os vapôres, com o de­
senvolvimento da navegação, foram 
aumentando de calado, não sendo mais 
possível penetrar nos rios acima cita­
dos. Havia, pois, necessidade de se 
criar um pôrto marítimo que atendes­
se às necessidades ela economia sergi­
pense. 

das por embarcações fluviais até Ma­
ruim e Laranjeiras. 

Aracaju crescia pela sua função por­
tuárür e político-administrativa, sur­
gindo a necessidade ele ligá-la ao seu 
interior através de estradas. A abertu­
ra de caminhos roclovi{irios, a partir 
da capital, iniciou um processo de 
transformação na vida de relações em 
Sergipe, que iria culminar com a de­
cadência daquelas cidades ele fundo de 
estuário e o fortalecimento de Araca­
ju como centro urbano. 

São Cristóvão, antiga capital, sena a 
primeira a perder sua importância, 
pois além da perda da função políti­
co-administrativa, teve sacrificada sua 
função portu{tria, no Vale do Vasa 
Barris, por ter sido o primeiro centro 
ligado a Aracaju por via terrestre. 

,\ partir ele 1970 novas ligações foram 
feitas em direção à área acucareira 
atingi mi.o Laranjeiras e Ma1:uim qu~ 
come.çanam a perder sua função co­
mercial. 

É verdade, contudo, ll ue no final do 
século passado e início elo atual, as 
cidades elas zonas açucareiras ainda 
possuíam certa centralidade, bem su­
perior ao que se verifica atualmente, 

Êste fato levou, ao então presidente 
da província, Inácio Joaquim Barbosa, 
a criar um pôrto próximo à foz elo 
rio Sergipe, na praia de Aracaju, jun­
to a uma povoação já existente, a de 
Santo Antônio ele Àracaju. Para isso 
ordenou, em fins de 1854, que para 
aquela praia fôssem transferidas a Al­
fândega da Província e a Mesa de Ren­
das Provinciais, o que ocorreu em ja­
neiro ele 1855. Criou também uma 
,'\gência de Correios e urna Subdele­
gacia Policial. Transferiu, igualmen­
te, a Assembléia Legislativa ele São 
Cristóvão para o referido povoado. 
Assim surgiu o pôrto e logo depois, 
em março de 1855, foi criada a cidade 
ele Aracaju, para ser a nova capital. 4 1 

1 pois ainda funcionavam como entre­
postos comerciais e centros ele serviços, 
já que as ligações terrestres, ainda pre­
cárias, não tinham conseguido elimi­
nar a concorrência da navegação nu-
vial. ' º 

Contudo, nos primeiros anos, após a ' 
transferência da capital, o comércio de 
importação e exportação continuou a 
se processar através daqueles rios, be­
neficiando ainda aquelas cidades de 
fundo de estuário, pois os navios che- 1 

gavam e partiam elo pôrto de Aracaju, 
mas as mercadorias ainda eram leva-

Os censos ele 1872 e 1890 não nos pos­
sibilitaram analisar o equipamento co­
mercial e elos serviços elos diferentes 
centros urbanos sergipanos, mas o cen­
so de 1872 forneceu dados sôbre as 
atividades econômicas ela população. 
Através dêles pudemos fazer uma ava­
liação elos serviços elas cidades acima 

H '"Resenha Histórica cm .-\racajn" - Cloâomir Silr,a, in A/bum rle SergijH'. .\racaju. 
1920. 
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SERGIPE - SITUAÇÃO PROFISSIONAL DA POPULAÇÃO EM 1872 

PROFISSIONAIS Sergipe Aracaju Laran­
jeiras 

1\Iaruim São EsHl.ncia 
Cristóvão 

------------------------- ----- ----- -----

Advogados .. 33 
Médicos. :J8 
Professôres e homens de letras .. 121 
Empregados públicos .. 209 
Militares ... 403 
11.farítimos ...... 435 
Comerciantes, guarrJa-livros e caixeir<•s. 1 188 
l\1anufatureiro.s e fabricantes .. 309 

referidas, como o número de profis­
sionais nelas existentes, pois são ati­
vidades essencialmente urbanas. 

o' número de profissionais liberais, de 
comerciantes e de industriais (manu­
fatureiros, fabricantes) já indica, por 
si mesmos, o que aquelas cidades pos­
suiam em serviços e atividades comer­
ciais, mostrando sua importância co­
mo centros de serviços na província. 
Aracaju, entretanto, concentrava na­
quela época o maior número de ma­
rítimos, já indicando a importância 
de sua função portuária. Igualmente, 
concentrava o maior número de mi­
litares, em decorrência da sua função 
de capital. 

Utilizamos também a bibliografia exis­
tente sôbre Sergipe. Entre as obras 
consultadas, a de Laudelino Freire 
nos dá informações sôbre os centros 
urbanos de Sergipe em 1896. 42 Assim, 

2 7 2 5 3 
4 2 2 2 

4 11 13 7 10 
2 15 21 25 17 

:119 2 3 4 J.l 
206 1G 9 4 .5() 

14 G3 ls.1 26 lGl 
9 11 15 1G 19 

já havia referências sôbre a decadên­
cia de São Cristóvão. "A cidade ne­
nhum movimento tem, é mal ilumi­
nada. Seu aspecto é de uma tristeza 
que bem deixa perceber o seu estado 
de decadência". Sôbre Laranjeiras in­
forma: "o comércio é desenvolvido, to­
mando extraordinária animação por 
ocasião da safra". Esta é a do açúcar, 
a grande riqueza da área. Ao tratar 
de Maruim bem indica o que a cidade 
representava ainda para Sergipe. "E 
uma das mais ricas cidades do Estado. 
Seu comércio animadíssimo, comuni­
cando-se diàriamente com a capital e 
outros pontos e o seu grande movi­
mento de exportação a tem tornado 
a sede de importantes casas comer­
ciais". Sôbre Estância mostra que era 
ainda um pôr-to importante." O co­
mércio é bastante desenvolvido e co­
munica-se com os principais portos do 
Brasil". 

POPULAÇÃO DE ALGUNS MUNICíPIOS E SUA PARTICIPAÇÃO 
NA POPULAÇÃO DE SERGIPE 

:.\IUNICÍPIOS 
1872 1890 1940 1950 1960 

Total 3 Total 3 Total 3 Total 3 Total 3 
----·-------------- -------------------
Aracaju. 9 559 4,07 16 33íl 5,25 59 031 10,88 78 354 12,16 120 290 15,82 

São Cristóyão ... 5 681 2,42 8 793 2,82 12 381 2,28 17 359 2,69 20 332 2,67 

Laranjeiras .. 16 096 G,85 11 350 3,65 11 1.58 2,05 12 118 1,88 12 330 1,G2 

:daruim .. 6 481 2,76 7 851 2,52 8 398 1,54 8 013 1,24 8 178 1,07 

Estância ... 14 641 6,23 14 55514,GS 18 302 3,37 20 251 3,14 24 251 3,78 

Sergipe .. 234 643 - 310 926 - 542 32G - G44 361 - 760 273 -

"" Quadro Chorogrâphico de Sergipe. Laudelino Freire. H. Garnier. Rio de Janeiro. 
119 págs. Sem data. 
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Assim, no linal do século XIX, as ci­
dades de fundo de estuário eram ainda 
importantes e bem populosas. O con­
tingente demográfico elos municípios 
onde estavam localizadas era numero­
so. A participação percentual de suas 
populações no conjunto ele Seraipe era 

. b 
amda expressivo. Tenderiam, entre-
tanto, a perder esta posição, como po­
demos observar, comparando os dados 
ele 1872 com os dados posteriores ele 
l 890-1940-1950-1960. 

Foi a partir ela segunda década do sé­
culo atual que ocorreu a profunda 
modificação na viela urbana de Sergi­
pe e o fato fundamental foi a cons­
trução ela estrada ele ferro no Estado, 
(ver fig. 27) . 

A_ ferrovia atingiu Aracaju em maio 
ele 1913, sendo inaugurado o trecho 
compreendido entre a ponte do Itaí 
e Aracaju. 43 Em 1915 atingia Pro­
priá, nas margens do São Francisco, 
passando por Laranjeiras, Maruim, 
Muribeca. Com a estrada ele ferro, a 
navegação fluvial teve seu grande co­
lapso, afetando, sobremodo, as cidades 
de fundo ele estuário, que entraram em 
acentuada decadência. Aracaju, atra­
vés ela ferrovia, passou a exercer sua 
atuação direta sôbre a área açucarei­
ra ela Cotinguiba, mantendo relações 
intensas com uma vasta área, estenden­
do sua influência até às margens do 
São Francisco. Começava, assim, a ca­
pital a formar sua região. Se Propriá 
não declinou, como as cidades ele fun­
do de estuário, foi porque através da 
navegação fluvial manteve sua atua­
ção na área do Baixo Vale. Ao mesmo 
tempo sua área rural estava progredin­
do com a lavoura do arroz. 

Na direção sul do Estado, Aracaju não 
exerceu ele imediato sua atuação por 
dois motivos: primeiro não podia con-

correr com Salvador, centro muito 
mais equipado e ele onde partia a es­
trada de ferro; segundo, porque Estân­
cia conseguiu manter sua posição e 
certa autonomia em relação à capital, 
pois conservou sua função portuária 
até o fim da década ele 1940. 44 Estân­
cia estava ligada a Salgado, por onde 
passava a ferrovia, por uma estrada 
ele uns 30 km. Era em Salgado que os 
moradores de Estância pegavam o trem 
e iam a Salvador. Assim, Estância es­
têve durante muito tempo sob a área 
ele atuação ela capital baiana, man­
tendo sua influência sôbre a área sul 
ele Sergipe. 

Com o advento ela ferrovia, o meca­
nismo comercial se transformaria, afe­
tando a viela ele relações em Sergipe. 
~ açúcar exportado por Aracaju ia 
diretamente elas áreas produtoras pela 
estrada ele ferro, o mesmo acontecen-
do com o algodão. Os produtos manu- i--­
faturaclos e os produtos agrícolas im- 97 _ 
portados pelo pôrto ele Aracaju pas- . 
saram a ser distribuídos pelos comer-
ciantes ela capital, para todo o Estado. 
Assim, à medida que crescia o comér-
cio em Aracaju, o elas cidades de fun. 
elo ele estuário entrava em decadên-
cia, acentuando a perda ele centrali-
dade elas mesmas. É interessante sali-
entar que os jornais existentes na épo-
ca, naquelas cidades (e não mais exis-
tem), já notificavam a retração comer-
cial e mesmo decadência ela indústria, 
no final da década de 1916. Como 
exemplo, podemos citar o jornal "Ma­
ruiense" que, no número elo dia 4 ele 
junho ele 1916, já tratava elo assunto. 
Foi através dos jornais ele Maruim que 
constatamos os equipamentos existen-
tes naquela cidade até as duas primei-
ras décadas elo século atual. Em Ma-
ruim, em 1916, havia 2 farmácias, 2 
médicos, 2 tabeliães, 3 escolas parti-
culares, Coletoria Federal, Colégio 

'" Clodomir SilYa. Obra citada. 
"_.\ Zona tle Influência de Aracaju ... José _-\lcxarnlrc Felizol::l Dini7. Revista Brasi-

!cirn de Crogrnfi11. _\no 31. n.0 3. PP- 103/149, Fnnclac;fo JBCF. 
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Municipal, Sala de Concertos, Grupo 
"\mador ele Teatro, além ele um co­
mércio variado que anunciava suas 
mercadorias nos jornais da cidade,. en­
tre elas lojas de sapatos, roupas mas­
culinas, comerciantes de açúcar, etc. A 
partir ele 1920 começa a transferência 
ele firmas comerciais de Maruim para 
Aracaju. Alguns exemplos podemos 
citar como testemunho do fato: a fir­
ma A. Fonseca S.A.; transferida em 
1922, a Ribeiro e Cia., a Soares Prado 
e Cia., e Cruz e Cia. * 

A decadência da produção açucareira, 
porém, seria outro fator, ao lado dos 
já citados, a influir na regressão da­
quelas cidades e conseqüente perda de 
sua posição hierárquica na viela urba­
na sergipense. 

A produção ele açúcar em Sergipe era, 
no início elo século XIX, de 4.400 cai­
xas, enquanto que Pernambuco pro­
duzia apenas 4.271 caixas. 4 0 Em 1862, 
em 820 engenhos, a Província produ­
ziu l .563.7G6 arrôbas ele açúcar, das 
quais 570.312 arrobas eram, consumi­
das em Sergipe e o restante exporta­
do. 40 Entretanto, as transformações 
industriais, levando à concentração ele 
terras e reunião ele engenhos em en­
genhos centrais, não ocorreu cm Ser-

Sl•rg·ipe. 

Pnnrrmh11c(1 

Bahia 

.\hgoas 

~Úml'ro de 
t:sinas 

70 
;;o 

20 

l."í 

BRASIL. 23.3 

gi pc; o mesmo não se verificando com 
relação à evolução da maquinaria e 
técnica elas usinas, como se processou 
no final do século e, no início elo 
atual, em outras áreas açucareiras elo 
Brasil, tais como Pernambuco, Ala. 
goas, Rio ele Janeiro e S. Paulo. Ser­
gipe não entrou nessa modernização 
capitalista, apesar de em 1909 ter sua 
primeira usina e cm 1920 possuir o 
maior número ele unidades produtoras 
elo país. O valor ele sua produção açu­
careira era muito baixo em relação ao 
número ele usinas existentes. Isto por­
que a quase totalidade elas usinas era 
ele pequena capacidade de produção. 
O quadro abaixo bem indica o fato. 47 

Os dados são de 1936: 

Embora recebessem a denominação de 
usinas, nada mais eram ele que "ban­
guês enfeitados'', no dizer ele Gileno 
de Carli. 48 Das 86 usinas em funcio­
namento em 1934, 76 eram incomple­
tas. Meias-usinas, "fábricas construídas 
com sucata das usinas ele Pernambuco 
e Alagoas" no dizer elo mesmo autor. 
Assim, Sergipe não pôde competir 
com a produção ele outras áreas, pela 
qualidade ele seu açúcar e pelo baixo 
rendimento de sua produção. A defi­
ciência elas instalações foi um elos fa­
tôres ela decadência elas áreas canavi-

'.{ sôbrP 
o Brasil 

:l0,04 

~l,cl:5 

8.;)8 

1;,1:J 

10 

81 

Valor ela 
produção 

l:l7:G17$000 

244:8:19$000 

18 853 :420$000 

13 027:Gl 7SOOO 

211 99±:.575~000 

':!~ sôbre 
o Brn-sil 

4,78 

:i8,:>2 

8,89 

fi.14 

EntreYisl'1 com o Dircitor-Presiclentc da Firma A. Fonseca S.A. Aracaju. Janeiro 
de 19iü. 

"' ··"remórias sôbrc a Capitania de Sergipe"'. ~[arcos Antônio de Souza, in Revista 
de Aracaju, n.0 1. Aracaju - 1943. . . . 

"; "() Pro/J/ema Açucareirn de SergijJe". Orlando Vieira Dantas. 73 pags. L1vrana Re-
gina .. \racaju - 1944. . . . 

" () AçlÍwr 11 a Fonnação Econômica do Braszl. G!leno De Carl!. Separata elo Anuário 
Aç11cr11eiro. Edição de 1933. I.A.A. Rio de Janeiro. 

" ··Estrutura clm Custos ele Produção ele Açúcar"' - Gilcno De Car!i, in Anuário 
.\<:ucareirn .. \no \'T - 1940. [.,\.:\. Rio ele Janeiro. 

fio/. (;rngr. Hio de f1111eirn. 30(220): 1-19-1, j1111/feu., 1911 
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eiras sergipanas. Outro fator seria o 
econômico. No início do século atual, 
quando as exportações para o exterior 
erarn elevadas, os grandes exportad_o­
res erarn Pernambucano e o Estado 
do Rio de Janeiro. Sergipe abastecia 
o mercado do antigo Distrito Federal, 
sendo o maior expedidor para a pra­
ça do Rio de Janeiro, corno podemos 
ver pelo quadro abaixo. 

ENTRADA DE AÇOCAR NO RIO DE JANEI­
RO - PERíODO DE 1901-1907 

Total 8 079 180 sacos de GO kg 3 

De Sergipe.. . 2 370 467 . 
De Campas.. 2 225 ü8fi 

De Pernambi:co... . . l 8ô0 405 
De Alagoas.... 781 ·105 
Da Bahia.. 437 749 
Da Paraíba ... ,. 
De Santa Catarina 
De Diversos .. 

2G3 034 . 
lOô 934 . 
33 025 .. 

29,34 
27,54 
23,02 

9,67 
5A1 
3,25 
1,32 
OAO 

Fonte: Gileno De Carli - "O aç1"lcar na F01ma­
ção Econômica do BraEil". 

Corn a retração das exportações para 
o exterior, sobretudo após a crise mun­
dial de 1929-30, os grandes produtores 
de açúcar do Brasil voltaram-se para 
o mercado nacional. Mais urna vez 
Sergipe, dada a qualidade de seu pro­
duto, não pôde concorrer no mercado 
interno, caindo suas exportações, afe­
tando sua produção e acentuando a 
decadência das áreas açucareiras do 
Estado, de rnodo particular a do Vale 
do Cotinguiba. 

No que se refere ao algodão, segundo 
produto de exportação do Estado, as 
rnesrnas injunções foram sofridas, seja 
corn relação ao mercado externo ou 
ao mercado nacional. Cultivado corn 
técnicas rudimentares e afetado pelas 
pragas, sua produção tendeu a decair, 
corn repercussões para a economia ser­
gipense, corno é informado ern Album 
de Sergipe, 49 publicado em 1920: "A 
produção algodoeira do Estado, não 

obstante as grandes culturas que têm 
sido feitas nestes últimos anos, tern di­
minuído, isto causado pelas pragas de 
lagarta rósea e lagarta de fôlha. Ern 
o ano findo plantações de algodão fo­
ram quase totalmente destruídas". 

Assim, se o açúcar e o algodão justi­
ficaram, ern certa época, a criação de 
Aracaju e seu pôrto, ê~tes rnesrnos pro­
dutos, corn a queda de sua produção 
e exportação, iriam afetar a função 
portuária de Aracaju que começou a 
declinar acentuadamente, corno vimos 
ao tratar dos serviços portuários. Mas 
a cidade já tinha consolidado outras 
funções corno distribuidora de bens e 
serviços, conseguindo manter e mesmo 
expandir sua área de influência, am­
pliando sua região. Isto se deve ao 
desenvolvimento das vias de comuni­
cação rodoviária, a partir de 1930, que 
viria dar à rêde urbana de Sergipe 
uma nova estrutura. 

As estradas foram construídas a par­
tir de Aracaju, atingindo o interior 
do Estado e ligando a capital a outros 
grandes centros do Nordeste, (ver H­
gura 28) . Centros urbanos do interior, 
que não tinham sido beneficiados pela 
ferrovia e mantinham-se acanhados 
até 1930, com as estradas de rodagem, 
passaram a ter maior importância no 
conjunto urbano do Estado, tais como 
Lagarto e Itabaiana. 

Um quadro relativo à atividade co­
mercial na· capital, nas decadentes ci­
dades de fundo de estuário e nas ci­
dades que se beneficiaram com a pre­
sença das rodovias, fornece indicativos 
interessantes quanto à >transformação 
verificada na vida de relações em Ser­
gipe, sobretudo quando comparada à 
posição de cada uma delas no con­
junto do Estado. 

49 Album de Sergipe (1820-1920). Aracaju. 1920. 
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COMÉRCIO VAREJISTA - ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS PESSOAL OCUPADO 

CENTROS 
URBANOS E 1940 1950 1960 1940 1950 1960 

SERGIPE -------

3 s/ 
1 % s/ n.o n.º n.º 

Sergipe Sergipe 
-~--- ---- ------ --- ---

Aracaju ... 446 23 701 19 1 017 

Itabaiana .. 105 5 230 6 461 

Lagarto . 83 4 233 6 301 

Propriá ... 79 4 143 4 198 

Estância .. 79 4 228 6 200 

Laranjeiras .. 38 2 90 2 114 

Maruim ... 38 2 69 1 84 

São Cristóvão. 27 1 77 2 133 

Sergipe .. 1 905 3 639 5 805 

Como podemos observar, enquanto a 
atividade comercial nas cidades de La­
ranjeiras, Maruim, São Cristóvão, per­
dia posição no conjunto do Estado, as 
cidades de Itabaiana e Lagarto au­
mentavam sua participação. Aracaju, 
apesar de percentualmente ter tido 
sua participação diminuída, continua­
va a liderar a atividade comercial de 
Sergipe. 

Assim, Aracaju ampliou sua região, 
anexando novas áreas, ultrapassando 
os limites do Estado, estendendo sua 
influência aos municípios limítrofes 
de Alagoas, Pôrto Real do Colégio, 
Traipu, São Brás, Olho D'Agua Gran­
de, situados rtas margens do São Fran­
cisco e Municípios baianos como Pa­
ripiranga, Jeremoabo, Pedro Alexan­
dre, Santa Brígida e Coronel João Sá. 
Em função das novas ligações rodoviá­
rias, alguns centros da região de Ara­
caju passaram a fu~cionar como P?n­
tos de ligação (relais) entre a capital 
e centros de ca:tegoria inferior, isto é 
centros locais. Êstes pontos de ligação 
podem ser denominados centros de zo­
na. * São êles: Estância; Lagarto; Ita­
baiana e Propriá. Apresentam equipa­
mento bem inferior ao de Aracaju, 

3 s/ %s/ 3s/ 3,1 n.º n.º n.º Sergipe Sergipe SergiPe Sergipe 
--- ----- - -- ---- ----- --- -----

17 879 31 1 423 25 1 918 20 

8 108 4 327 G 705 7 
5 91 3 379 7 468 5 
3 140 5 225 4 

340 1 

; 

3 110 4 298 5 284 3 
2 71 2 132 2 161 l 
1 51 2 75 1 135 1 
2 27 1 98 1 167 l 

2 772 5 661 1 9 260 

mas têm certa centralidade, distribu­
indo bens e serviços para uma área 
restrita. É através dêles que Aracaju 

· atua em todo o Estado e fora dêle. 

Os equipamentos urbanos dêsses cen­
tros eram .os seguintes em 1967: 

A centralidade por êles desempenhada 
não está em função de seus equipa­
mentos, pois são limitados, mas por 
servirem a uma área de baixo poder 
aquisitivo. As populações de melhor 
nível de vida que nelas residem pro­
curam diretamente Aracaju para suas 
necessidades, dada ~ facilidade de co­
municações entre os centros de zona 
e a capital. Os centros de zona estão, 
assim, inteiramente dependentes de 
Aracaju, no caso de serviços mais es­
pecializados. 

Sem dúvida alguma, o tráfego rodoviá­
rio intermunicipal e interestadual mo­
dificou e facilitou a vida de relações 
no Estado de Sergipe, reforçando a su­
premacia da capital no conjunto ur­
bano do Estado. De Aracaju partem 
as linhas de ônibus para os diferentes 
pontos do Estado. Corno pode ser ve­
rificado na fig. n. 0 29, o maior fluxo 

* Utilizamos a mesma denominação dada pelo Prof. ]osd Alexandre Felizula Diniz 
em seu trabalho "A Zona de Influência de Aracaju". Obra citada. 
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INFOR'v1AÇÕES ITABAIANA 

13 sôbre 
o Estado 

°?'T ·º de estabelecimentos comerciais: 

1--
At.acadistaB. lLi ]5 

Varejistas ... :HG 7 

N .0 de estabelecimentos bancários 4 8 

N". o de m0dicos. ;') 3 

~~-ºde dentistas. 2 2 

N .0 de advogados. 2 1 

N.o ele engenheiros e construtores 
licenciados .. - -

X .0 de estabelecimentos 110spitalares 2 7 

N. 0 de bitos. 50 2 

N. 0 de estabeleciiucntos de ensino 

1 
secund(irio .. 1 1 

N .0 de estações ní.dio difusoras. - -

N .0 de prédios sen·idos pela rêcle de 1 a bastecüuengo d· água. 1 ~98 ·1 
1 

peia rêdc de esgotof' .. 

8~ 1 

-

por energia elétrica .. 1 3 

N.<) ele aparelhos telefônicos ligados 3G 

1 ~ N .0 de automóYcis. 7G 
1---

População estirn,ada vara 1907. 12 919 
1 -

** Não htL informações. 

de viagens é na área ele influência ime· 
cliata da capital, onde as relações são 
mais intensas e di;írias, isto é, com São 
Cristóvão, Itaporanga cl'Ajuda, La­
ranjeiras, Maruim e Santo Amaro das 
Brotas, onde ocorrem ele 50 a 100 ou 
mais viagens semanais. Para os centros 
de zona o fluxo é menor, de 21 a !íO 
viagens semanais. Para os demais cen­
tros o número ele viagens é inferior a 
20. A facilidade das comunicações e 
as pequenas clistàncias entre Aracaju 
e qualquer ponto do Estado, mesmo 
os mais afastados, embora tenha pos­
sibilitado o surgimento elos centros ele 
zona, por outro lado, limita um maior 
desenvolvimento elos mesmos, fortale­
cendo cada vez mais a posição ele Ara­
caju. 

Um fato chama a atenção na vida ele \' 
relações na Região de Aracaju: a qua· 

PHOPRIÁ ESTÂNCIA LAGARTO 

13 sóbre 13 sôbre 3 sôbre 
o Estado o Estado o Estado 

---

i 
k 2 - - 2 

1 
2 

218 
1 

·1 193 7 264 5 

6 1 12 3 6 3 G 

7 

1 

4 6 4 2 1 

3 3 3 3 4 4 

4 2 5 3 3 2 

2 3 - - - -
l :J 2 7 2 7 

llO (i 100 (i 48 2 

3 5 4 7 2 3 

- - 1 20 - -

2 3Q8 8 " - 757 2 

- - - - - -
2 50:l 

1 1~ 
2 9·13 5 1 583 :J 

200 63 3 .50 2 

4:1 ! 1 73 2 2() 0,6 

170o:i1-=-

------

18 200 - 8 178 
i : 

se inexistência ele ligações entre os cen­
tros ele zona e os centros locais de 
suas áreas de influência, ou mesmo 
entre os diferentes centros ele zona en­
tre si. Êste aspecto já tinha sido ob­
servado por Diniz em 1969, 50 quando 
diz que a "organização elo transporte 
rodoviário confirma a inexistência ele 
uma rê ele urbana em Sergipe". Êstes 
fatos confirmam o que dissemos na 
introdução clêsse trabalho, qual seja a 
inexistência de uma estrutura hierár­
quica decrescente na rêde urbana de 
Sergipe. De Aracaju, Centro Regional 
Superequipaclo, passa-se para os cen­
tros ele zona, modestamente equipados 
e largamente distanciados ela capital, 
em serviços. 

Dos centros ele zona, sàmente Propriá 
e Itabaiana têm ligações com centros 
locais de suas áreas de atuação. Pro-

.Jns(· .\lcxandrc Felizola Diniz ''.\ Zona de Inflnência de .\racaju'·. Obra citada. 

llo/. Gcog1·. Rio de Janeiro, 30(220): 1-19.f, jan/fei•., 1971 
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priá, ligado a Pôrto' da Fôlha e Aqui 
dabã, sendo para cada centro apenas 
uma linha com uma viagem semanal, 
Itabaiana ligada a Macambira por uma 
linha de ônibus, fazendo duas viagens 
semanais. Além de linhas partindo dos 
citados centros de zona, temos ligações 
entre Aquidabã e Gracho Cardoso com 
uma viagem semanal e entre Simão 
Dias e Poço Verde, com uma linha de 
duas viagens semanais. * 

Esta situação dos transportes rodoviá­
rios de passageiros bem indica a su­
premacia de Aracaju no Estado e um 
certo destaque de Propriá entre os 
centros de zona, como veremos mais 
adiante. 

A observação dos gráficos sôbre o 
transporte de carga (ver fig. 30) das 
quatro principais emprêsas rodoviá­
rias que atuam em Sergipe permite 
uma avaliação de Aracaju como prin­
cipal praça comercial do Estado. A 
maior parte da carga enviada para 
Sergipe destina-se a Aracaju e, depois, 
uma pequena parte que é enviada pa­
ra os centros de zona como Itabaiana 
e Estância e para centros locais de 
alguma expressão comercial, como 
Salgado e Tobias Barreto. 

A atuação de Aracaju em sua reg1ao 
se processa em intensidades desiguais, 
de acôrdo com os diferentes serviços e 
bens por ela distribuídos. No caso da 
distribuição de bens ela é ampla, co­
mo vimos ao tratar da função comer­
cial, sobretudo no ramo atacadista 
que, no caso de Aracaju, é função ex­
tra-regional e por isso mesmo não foi 
utilizada como elemento para definir 
a região. Foi através da distribuição 
de bens do ramo varejista e dos ser­
viços de saúde, educação e bancários 
que delimitamos a região de Aracaju 

acima referida. A Região de Aracaju 
abrange uma área total de 32.434 km2, 

onde vive uma população de 966.l 02 
habitantes, assim distribuídos em 1968 
dentro e fora do Estado: 

Estado de Sergipe - 850.603 hab. - 21.994 km2 

Munic. a!agoanos - 39, 221 hab. - 1. 272 km" 

Munic. baianos - 76.278 hab, - 9.168 km2 

Trataremos, agora, de cada área de 
atuação dos diferentes centros de zona 
que nos fornecerá uma síntese da es­
trutura da Região de Aracaju. 

6.2 - Os centros de 
zona , 
are as 

e 
de 

suas 
atua--çao 

A Região de Aracaju é constituída por 
zonas onde atuam centros tais como: 
Itabaiana, Lagarto, Estância, Propriá. 
Êstes quatro centros ·têm áreas de 
atuação definidas para a distribuição 
de bens de consumo freqüente e ser­
viços não especializados tais como: 
médicos e hospitais de clínica geral, 
estabelecimentos de ensino médio de 
1.0 ciclo e estabelecimentos bancários. 
Nestas zonas a atuação de Aracaju se 
faz sentir em um nível de distribuição 
ele bens e serviços mais elevado, reco­
brindo-as. Aracaju abastece, através de 
seus atacadistas, o comércio varejista 
dos centros de zona; atende, no comér­
cio de varejo, a demanda ele artigos 
de luxo ele consumo pouco freqüente 
e especializado. Igualmente distribui 
serviços mais hierarquizados tais como: 
ensino médio de 2.0 ciclo, ensino supe­
rior, médicos e hospitais especializa­
dos entre outros. (ver figs. 31 a 38) . 

* Fonte: Inquéritos Municipais Ci\G - EPEA - 1966. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 30(220): 1-79-1, jrm/fev., 1971 
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EMPRESA RODOVIARIA BRASILUSO Lida. 

Carga chegada à Aracaju _ 1200 ton. 
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FIG.30 
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REGIÃO DE ARACAJU 
I 

CENTROS PROCURADOS PARA COMERCIO 

FINO E ARTIGOS ESPECIALIZADOS 

Fonte: Inquéritos Municipais 
CNG/ EPEA-1966 
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FIG. 33 

REGIÃO DE ARACAJU 
ABASTECIMENTO DO COMÉRCIO VAREJISTA 
EM ATACADISTA DE OUTRAS CIDADES 

EM GRANDES CENTROS 
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REGIAO DE ARACAJU .. 
PROCEDENCIA DE ESTUDANTES 
PARA O ENSINO MÉDIO 
EM ESTABELECIMENTOS 
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Aracaju funciona, também, como cen­
tro de zona para determinada área de 
sua Região, mantendo, com os centros 
locais, relações diretas em todos os ní­
veis ele distribuição de bens e servi­
ços. 

6.2.1 - Zona de Itabaiana 
A área de atuação ele Itabaiana como 
centro de zona é constituída pelos se­
guintes municípios (ver fig. 39) : 

MUNICÍPIOS 

1 - Campo do Brito. 
2 - Carira .......... . 
3 - Cruz das Graças .. 
4 - Frei Paulo ....... . 
5 - Itabaiana ....... . 
6 - Macambira 
7 - Malhador .. 
8 - Moita Bonita .... . 
9 - Pedra Mole ... . 

10- Pinhão ...... . 
11 - Ribeirópolis .......... . 
12 - Silo Domingos ..... . 
13 - São Miguel do Aleixo ... 

TOTAL .... 

Popu­
lação 
Esti­
mada 
para 
1968 

12 366 
11 110 
6 105 
g 060 

37 889 
4 480 
5 467 

10 749 
2 526 
2 678 
8 299 
4 883 
3 478 

119 096 

Área 
(km2) 

Densi­
dade 

Demo­
gráfica 

180 68,70 
769 U,45 
283 21,57 
355 25,54 
364 104,09 
189 23,70 
121 45,18 
50 50,52 
86 124,99 

177 15,13 
225 36,88 
103 47,41 
124 28,05 

3 026 39,33 

Êsses mumopios representam 13,533 
ela superfície elo Estado e sua popula­
ção, 13,70% ela população sergipana. 
A zona ele Itabaiana caracteriza-se por 
ser área policultora, com estrutura 
fundiária baseada na pequena pro­
priedade e com grande densidade de 
população agrícola, isto é, população 
ativa dedicada às atividades primárias. 
É área de forte êxodo rural, não só 
migração para as cidades da zona, ele 
modo particular para Itabaiana, como 
também para Aracaju. 

Área agrestina ele Sergipe, a zona tem 
importância na agricultura do Estado. 
De modo particular é o município de 
Itabaiana a grande área agrícola ela 
zona. Nêle são cultivados produtos de 
tipo hortícola, tais como: cenoura, re­
polho, além de alho, cebola e de fru-

tas como: goiaba, melancia, mamão, 
sendo nesses cultivas o maior produ­
tor do Estado. Acentuando a impor­
tância agrícola da zona no conjunto 
elo Estado, indicamos que é a que con­
centra a produção de tomate (993), 
batata-inglêsa (973), inhame (90 por 
cento), cultivados em Sergipe. Essa 
produção é enviada para Aracaju e 
Salvador. Itabaiana é a principal área 
abastecedora da capital, com fluxo de 
mercadorias que são comercializados 
nos mercados de Aracaju. 

A cidade ele Itabaiana teve sua popu­
lação estimada para 1970 em 13.836 
habitantes, sendo a quarta cidade em 
população ele Sergipe. Está ligada a 
Aracaju pela rodovia BR-235, não pa­
vimentada. Vem se desenvolvendo por 
ser centro ele comercialização ela pro­
dução agrícola da zona que ela serve 
e pela distribuição de certos bens e 
serviços. Ela é residência ele agriculto­
res, não só de fazendeiros, mas, tam­
bém, de trabalhadores rurais que, no 
conjunto, representam uma percenta­
gem aproximada de uns 303 ela po­
pulação. São sobretudo fazendeiros e 
trabalhadores rurais de Frei Paulo, Pi­
nhão e Carira. * 
Como dissemos no início, seus equipa­
mentos para distribuição ele bens e 
serviço são modestos, mas atendem às 
necessidades dos centros locais existen­
-tes em sua área de atuação. Dispõe de 
um comércio de varejo com 346 esta­
belecimentos e 16 atacadistas; distri­
buindo bens de consumo freqüente fi 

de pouco luxo. Seu comércio varejista 
é abastecido pelos atacadistas ele Ara­
caju, sobretudo em produtos alimen­
tares, bebidas, ferragens, perfumaria e 
armarinho, ou diretamente elas fontes 
produtoras elo Sudeste, de Salvador ou 
Recife, para tecidos, autopeças, medi­
camentos, calçados, etc. 

Quanto aos serviços que distribui não 
são especializados. Possui um hospital 

* Fonte: Inquéritos municipais C:"JG-EPEA, 1966. 
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FIG. 39 Fonte: Anuário Estatístico do Brasil 1969 



de clínica geral e uma maternidade, 
sendo todos os médicos de clínica ge­
ral. No que se refere ao equipamento 
educacional, possui um estabelecimen­
to de ensino médio (público), com 
curso ginasial e normal. Já com rela­
ção ao setor bancário sua atuação é 
mais ampla, contando com uma Agên­
cia do Banco do Brasil e duas outras 
agências bancárias. 

Sua área de atuação direta como cen­
tro de zona, na distribuição de bens 
e de todos os serviços, abrange os mu­
nicípios de Frei Paulo, Campo do Bri­
to, Ribeirópolis, l'vlacambira e Pinhão. 
Os demais municípios mantêm liga­
ções mais frouxas com Itabaiana, abas­
tecendo-se nos centros acima citados. 
Já Carira mantém ligações cada vez 
mais acentuadas com Aracaju, manten­
do com Itabaiana apenas urna depen­
dência no setor bancário, de acôrdo 
com a jurisdição dos bancos e para 
abastecimento de implementos, pro­
dutos e objetos para atividades agro­
pastoris. 

Corno já foi dito anteriormente, a po­
pulação da zona, sobretudo a de 
maior poder aquisitivo, procura Ara­
caju para os artigos ele melhor quali­
dade e mais variados. 

6.2.2 - Zona de Lagarto 
Lagarto tem atuação sôbre uma pe­
quena área elo Estado, mas bastante 
povoada. É constituída pelos municí­
pios de (ver íig. 39): 

MUNICÍPIOS 

1- Lagarto .......... 
2 - Poço Verde. ··············· 
3 - Riach?o do Dantas 
4 - Salgado .......... 
5 - Simão Dias .. 
6 - Tobias Barreto .... 

TOTAL ........... 

Popu­
lação 
Esti­
mada 
para 
1968 

50 998 
8 445 

17 946 
7 985 

29 841 
21 764 

13 6979 

Área 
(km2) 

1 030 
389 
579 
235 
500 
989 

3 728 

Densi­
dade 

Demo­
gráfica 

49,23 
21,71 
30,99 
33,98 
59,68 
22,01 

36,74 

Sua área e sua população representam 
respectivamente, 16,953 e 16,103 do 
Estado. A densidade demográfica é ele­
vada. sendo de 36,74 hab/km2 

A zona onde Lagarto atua é urna im­
portante área agro pastoril ele Sergipe, 
sendo uma área ele especialização agrí­
cola, na base de produção do fumo. 
Produz também laranja, milho, feijão, 
além de outros produtos cultivados em 
diferentes municípios e pesando na 
produção do Estado. A pecuária é im­
portante, sobretudo em Lagarto, Si­
mão Dias e Tobias Barreto. 

Lagarto, do ponto de vista agrícola, é 
um município de especialização ele 
produção baseada na fumicultura. 
Concentra a produção do Estado que 
sempre foi a maior de Sergipe que vem 
se intensificando, sendo produzida por 
pequenos proprietários e seus familia-
res. Há, no município, uma coopera- i--­
tiva agrícola (Cooperativa Mista dos \_121 
Agricultores do Treze) assistida pela 
i\ncarse, cuja produção vem aumen-
tamlo continuamente. Já Simão Dias 
e Poço Verde são grandes produtores 
de milho. 

A cidade ele Lagarto é o principal cen­
tro ele coleta da produção agrícola e 
elo comércio ele gado ela zona. Para 
ela é escoada a produção de fumo ela 
área e de fora (Buquim, Pedrinhas) . 
Da cidade partem, semanalmente, 7 ca­
minhões carregados ele fumo ele corda, 
cada um com 9 toneladas ele carga. * 
Existem, na cidade, negociantes de fu­
mo que fazem transações comerciais 
com praças elo Maranhão (Caxias, Ba­
cabal, Cocló, Pedreiras, São Luís) elo 
Piauí e, até mesmo, do Ceará. 

Lagarto é local ele feiras que atrai pro­
dutores de vários municípios, alguns 
muito afastados. Tôcla a produção 
agrícola, com exceção do fumo, é co-

* Inquérito com um comerciante ele fumo. Lagarto - Janeiro ele 1970. 
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mercializada nas feiras, sobretudo as 
realizadas às segunda&-feiras quando a 
cidade recebe grande número de fo­
rasteiros. É nesse dia que o comércio 
se movimenta e que todos os serviços 
existentes na cidade atendem à popu­
lação dos municípios, mesmo de fora 
da zona. Assim as relações entre La­
garto, como centro de zona, e sua área 
de atuação se processam ainda dentro 
dos moldes tradicionais nordestinos. 

Na zona de Lagarto existem dois cen­
tros locais que mantêm igualmente re­
lações diretas com Aracaju; Simão 
Dias e Tobias Barreto, sendo que esta 
última mantém, ao mesmo tempo, re­
lações com Salvador. Isto é facilitado 
porque é servida por linha de ônibus 
que parte de Aracaju e se dirige para 
aquela capital. Assim seus habitantes 
procuram o centro de zona apenas pa­
ra adquirir certas mercadorias e para 
transações bancárias. No caso de Si­
mão Dias, embora já tenha tido maior 
centralidade, como demonstram seus 
equipamentos, ainda mantém relações 
com outros centros de Sergipe e com 
Paripiranga, na Bahia, sobretudo no 
que se refere aos serviços bancários, 
pois possui duas agências, uma do Ban­
co do N ardeste do Brasil S/ A e uma 
do Banco da Produção e Comércio. 
Em 1968 era a segunda praça do Es­
tado em movimento bancário, tanto 
em caixa como em empréstimos. 

O comércio do fumo e do gado, a par 
de ser local de residência de fazen­
deiros ricos, fazem de Lagar.to um cen­
tro de serviços razoàvelmente equipa­
do. É a única cidade do interior de 
Sergipe que possui estabelecimento de 
ensino médio com 2.° Ciclo (colegial). 
Possui 3 agências bancárias, um hos­
pital, onde se faz clínica cirúrgica, duas 
maternidades. Seu comércio cresce, 
tendo estabelecimentos varejistas que 
são filiais de firmas de Aracaju. Sua 
posição como centro de zona tende a 

se reforçar, pois está sendo construída 
uma nova rodovia, ligando-a direta­
mente à BR-101, sendo que o trecho 
entre Salgado e esta última já está 
sendo pavimentado. A população da 
cidade de Lagarto foi estimada, para 
1970, em 8.707 habitantes, sendo a 5.ª 
cidade do Estado em população. 

6.2.3 - Zona de Estância 

A área sob a atuação de Estância é 
constituída pelos seguintes municípios 
(ver fig. 39) : 

MUNICÍPIOS 

1-Arauá ............. . 
2-Buquim ....... . 
3 - Cristinápolis .... . 
4 - Estância .......... . 
5 - Indiaroba ....... . 
6 - Itabaianinha .............. . 
7 - Pedrinhas ............... . 
8 - Santa Luzia do Itanhi. ... . 
9 - Tomar do Geru ........... . 

10 - Umbaúba ......... . 

TOTAL ...... .. 

Popu­
laçM 
EEti­
mada 
para 
1968 

6 854 
11 809 
6 053 

26 125 
7 668 

21 592 
3 653 
9 807 
8 985 
4 411 

Área 
(km2) 

Densi­
dade 

Demo­
gráfica 

177 38,72 
246 48,00 
222 27,27 
631 41,40 
304 25,22 
553 39,05 

32 114,16 
343 28,59 
378 23,77 
123 35,86 

106 957 3 009 35,54 

Em relação à área e à população do 
Estado, a zona de Estância representa, 
respectivamente, 13,533 e 13, 703. 
Sua densidade demográfica é de 35,54 
hab/km2• 

Esta área caracteriza-se por ser foco 
de emigração. Com a decadência da 
lavoura canavieira e a expansão da 
pecuária de corte, processaram-se mo­
vimentos migratórios para Estância e, 
sobretudo, para Aracaju. 

A atividade industrial tem alguma ex­
pressão na área que apresenta 8,643 
dos estabelecimentos fabris, com 12,92 
por cento do pessoal ocupado e 7,043 
do valor das vendas, em relação ao Es­
tado. É a indústria têx·til que contri­
bui para êsses percentuais. Na cidade 
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de Estância estão localizados 3 estabe­
lecimentos têxteis, que em 1965 ocupa­
vam 1.238 pessoas. Os estabelecimen­
tos ele tecelagem de algodão, são: Cia. 
Industrial de Estância S /A. Constân­
cio Vieira e Cia., e Cotonifício Piaui­
tinga S/A. 

Estância, o centro de zona, é a segun­
da cidade elo Estado em população, 
que foi estimada para 1970 em 19.204 
habitantes. Entretanto sua centralida­
de vem decaindo gradativamente, acen­
tuando-se a pós 1950, quando terminou 
sua função portuária. Ela que mante­
ve durante muito tempo certa autono­
mia em relação a Aracaju, atualmente 
tem sua posição hierárquica na viela 
urbana do Estado inferiorizada em re­
lação a Propriá, Itabaiana e mesmo 
Lagarto. Centros ele sua área ele atua­
ção como Buquim, Arauá e Pedrinhas 
estão aumentando suas relações com 
Lagarto, em decorrência da produção 
ele fumo que possuem e que é comer­
cializada naquele centro ele zona em 
clesenvolvimen to. 

Estância, como centro de zona, atua 
sobretudo em Indiaroba, Santa Luzia 
elo Itanhi, Cristinápolis, Imbaúba e 
Tomar do Geru que dela dependem 
para todos os serviços. Êsses serviços 
são mais utilizados nos dias de feiras. 
Estas são realizadas em Estância, em 
dois dias ela semana, uma às segundas­
-feiras, e outra aos sábados, que é a 
grande-feira. A área de atuação exer­
cida pelas feiras de Estância é sua pró­
pria área de atuação como centro de 
zona, e de modo particular para os 
municípios acima citados. * Os demais 
centros como Itabaianinha, Buquim, 
Arauá e Pedrinhas mantém menores 

relações com Estância no que se re­
fere à procura de bens distribuídos pe­
lo seu comércio varejista. As relações 
dos citados centros com o centro de 
zona referem-se aos serviços médicos, 
bancários e ele ensino médio. Isto por­
que Estância, graças à posição ocupa­
da no passado, manteve a tradição de 
seus serviços. Ela possui 4 estabeleci­
mentos ele ensino médio, com cursos 
ginasial, normal, comercial e indus­
trial, um hospital e uma maternidade, 
sete médicos, cinco advogados estabe­
lecidos. Entretanto o número de esta­
belecimentos varejistas (193) é o me­
nor entre todos os centros ele zona, o 
que bem indica sua situação de estag­
nação dentro do Estado. * * 

Com a pavimentação ela BR-10 J, que 
passa por Estância, as relações desta 
com Aracaju se intensificaram e ten­
dem a se acentuar, afetando cada vez 
mais sua posição na rêde urbana ser­
gipana, com retração do comércio va­
rejista. Os habitantes ele Estância, de 
maior poder aquisitivo, procuram a ca­
pital não só para a aquisição ele bens 
mas também para se utilizarem ele seus 
serviços. 

6.2.4 - Zona de Propriá 

Propriá atua sôbre uma extensa área 
do Estado de Sergipe e mesmo sôbre 
alguns mumop10s alagoanos como 
Traipu, Pôrto Real do Colégio, São 
Brás, ô lho D' Água Grande, fazendo 
concorrência com Penedo, pequeno 
centro regional em Alagoas. 

Em Sergipe os municípios, sob sua 
atuação, são (ver fig. 39): 

* Entrevistas com um atacadista estabelecido na cidade de Estância e com o Agente 
:vrunicipal de Estatística. 

** :Fontes: Inquéritos CNG - EPEA. 1966 e Informações Básicas IBGE - 1967. 
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MUNICÍPIOS 

Popu­
lação 
Esti­
mada 
para 
1968 

Área 
(km') 

Densi­
dade 

Demo­
gráfica 

---------------- ---- ---- ----
1 - Amparo do São Francisco .. 1 747 67 26,07 
2 - Aquidabã ................. 16 417 354 46,38 
3 - Brejo Grande .............. 8 710 134 63,58 
4 - Canindé do São Francisco .. 1 789 796 2,~5 
5 - Canhoba .................. 5 357 156 34,34 
6 - Cedro de São João ........ 5 927 87 68,13 
7 - Ilha das Flôres ... 6 065 50 121,30 
8 - Itabi ............. 4 353 180 24,18 
9 - Gararu .................... 7 950 598 13,29 

10 - Gracho Cardoso ............ 4 569 202 22,62 
11 - Japoatã ................... 8 936 335 26,67 
12 - Malhada dos Bois .......... 2 859 75 38,12 
13 - Muribeca ............ 5 237 77 68,01 
14 - Neópolis ................... 16 905 282 59,95 
15 - Nossa Senhora de Lo urdes 3 079 102 30,19 
16 - Pacatuba. 10 024 505 19,85 
17- Poco Redondo ...... 4 820 1 119 4,31 
18 - Pàrto da Folha ..... 12 601 1 031 12,22 
19 - Propriá ........... 20 017 110 181,97 
20 - São Francisco ..... 2 340 84 27,86 
21-Telha ........ 2 300 42 54,76 

TOTAL ....... 152 002 6 389 23,79 

Entre as áreas de atuação dos centros 
de zona do Estado é aquela que ocupa 
maior percentual em superfície, sendo 
de 29,043 da área de Sergipe, porém 
somente com 17,863 de sua popula­
ção. Sua densidade demográfica é bai­
xa de 23, 79 hab /km2, isto porque de­
la faz parte todo o nordeste do Esta­
do, pouco povoado. 

A característica agrária da área de 
atuação de Propriá é ser a área rizi­
cultora de Sergipe. É esta cultura que 
dá a Propriá uma posição importante 
no Estado, pois é o centro de comer­
cialização e beneficiamento do arroz. 

As atividades industriais na zona de 
Propriá têm certa expressão no con­
junto do Estado. O número de esta­
belecimentos, o pessoal ocupado e o 
valor das vendas industriais represen­
taram, em 1965, respectivamente: 26,69 
por cento; 16,443 e 16,593 do Esta­
do. Era a indústria de produtos ali­
mentares, através de usinas de bene-

ficiamento de arroz, estabelecidos so­
bretudo em Propriá e Neópolis e a in­
dústria Têxtil em Neópolis (Fábrica 
de Fiação e Tecelagem de Algodão 
Peixoto Gonçalves e Cia.) que pesa­
vam no conjunto da zona. 

Entre os centros de zona da Região de 
Aracaju, Propriá é o que apresenta 
maior centralidade, isto por estar mais 
distanciado da capital e por dispor da 
navegação fluvial que permite sua 
atuação até centros mais afastados e 
mal servidos por vias terrestres. 

Propriá teve seu desenvolvimento a 
partir da fase da ferrovia. Até então 
era apenas "um pequeno entreposto, 
entre os produtos do litoral e do Ser­
tão". 51 Com a chegada dos trilhos da 
Rêde de Viação Leste Brasileiro, tor­
nou-se uma praça comercial importan­
te e um centro de serviços para vasta 
área, atingindo aquêles centros tam­
bém servidos por Penedo, com quem 
divide sua atuação. 

Sua importância comercial advém da 
comercialização do arroz, pois é o cen­
tro de coleta da produção do Baixo 
São Francisco (Neópolis, Brejo Gran­
de, Canhoba em Sergipe e Pôrto Real 
do Colégio, São Brás em Alagoas) . 
Também é centro coletor do algodão 
produzido em Aquidabã, Nossa Se­
nhora da Glória, Gararu, Pôrto da Fô­
lha, Gracho Cardoso. O número de 
seus estabelecimentos varejistas é gran­
de, 218 em 1967. Êsse comércio atende 
a todos os municípios do Vale do São 
Francisco desde Canindé de São Fran­
cisco até Brejo Grande e para o sul 
até Muribeca. Igualmente distribui 
bens para os municípios alagoanos pró­
ximos, como Pôrto Real do Colégio, 
São Brás, Traipu, ôlho D' Agua Gran­
de. 

31 Carlos Augusto Figueiredo Monteiro. Aspectos Geográficos do Baixo S. Francisco. 
AGE. 1962. 
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Como centro de serviços sua atuação 
é grande nos setores bancário e médi­
co-hospitalar. Conta com 5 agências 
bancárias, entre elas a do Banco do 
Brasil S/A. Sua importáncia nesse se­
tor prende-se, sobretudo, aos financia­
mentos à lavoura elo arroz . .É o único 
centro ele zona que tem médicos espe­
cialistas (cardiologista, pediatra, obs­
tetra) , por isso é procurado por clien­
tes ele vasta área. 

Em sua área de atuação são encontra­
dos alguns centros locais como Aqui­
clabã, Gracho Cardoso e ltabi que, por 
serem mais equipados que os demais 
centros, mantém certa centralidade pa­
ra alguns municípios próximos, e têm 
ligações mais diretas com Aracaju. 
Suas relações com o centro ele zona 
referem-se ao setor bancário e méclico­
-hospi talar. 

Propriá, cuja população foi estimada 
para 1970 em 18.384 habitantes, tende­
rá a aumentar sua posição como cen­
tro ele zona e sua área ele atuação, con­
correndo cada vez mais com Penedo, 
quando a parte rodo-ferroviária fôr 
constituída sôbre o rio São Francisco 
a partir dela como está planejada. 
Suas relações com Aracaju assim ten­
derão a aumentar, reforçando sua po­
sição ele "relais" na Região da capital 
sergipana. 

6.2.5 - Zona de Aracaju 

Como centro ele zona, Aracaju atua 
em uma extensa área elo Estado, pe­
netrando como um corredor para no­
roeste, entre as áreas de atuação ele 
Itabaiana e Propriá. A presença ele 
uma rodovia estadual, a SE-003, e a 
inexistência de centros equipados per­
mitem que Aracaju estenda sua atua­
ção direta até Monte Alegre de Sergi-

pe, distribuindo bens e serviços de ní­
veis ele centro ele zona. 

São os seguintes os municípios da zo­
na de Aracaju: (ver fig. 39) : 

MUNICÍPIOS 

1-Aracaju ...... 
2 - Areia Branca ... 
3 - Barra dos Coqueiros ..... 
4 - Capela ... ,,, 
5 - Carmópolis., ... 
6- Cumbe ...... 
7 - Divina Pastora .. 
8 - Feira Nova ...... 
g - General Maynard .. 

10 - Itaporanga d' Ajuda .. 
11 - Japaratuba .. 
12 - Laranjeiras .. 
13 - Maruim ...... 
14 - Monte Alegre de Sergipe ... , 
15 - Nossa Senhora da Glória .... 
16 - N assa Senhora das Dores .... 
17 - N assa Senhora do Socorro ... 
18 -I>irambu .... 
Hl - Riachuelo ..... 
20 - Rosário do Catete .. 
21 - Santa Rosa de Lima .... 
22 - Santo Amaro das Brotas .... 
23 - São Cristúvao "' 

2-±- Siriri ..... 

TOTAL ..... 

Popu­
lação 
Esti­
mada 
para 
1UG8 

156 243 
3 229 
4 931 

20 509 
3 752 
4 362 
2 743 
4 046 
1 815 

15 587 
\) 376 

11 540 
8 810 
3 990 
8 783 

16 298 
8 403 
3 4±2 
6 556 
3 956 
3 305 
6 475 

21 903 
5 515 

335 569 

Área 
(km') 

176 
132 

86 
447 

56 
H5 
110 
159 

14 
695 
379 
161 
88 

407 
76.J 
580 
156 
218 

31 
10-1 

82 
227 
470 
155 

5 842 

Densi­
dade 

Demo­
gráfica 

887,74 
24,4G 
57,34 
45,88 
67,00 
30,08 
24,9± 
25,45 

129,6± 
22,43 
24,74 
71,68 

100,11 
9,80 

11,50 
28,10 
53,87 
15,79 

211,48 
38,04 
40,30 
28,52 
46,60 
24,46 

58,01 

Incluindo o mumopro de Aracaju, a 
zona representa 26,78% e 39,74%, res­
pectivamente, ela área e ela população 
do Estado. Sua densidade demográfi­
ca é relativamente baixa, 57 ,38 hab. / 
/km~. Isto porque a zona abrange duas 
áreas com formas ele ocupação diferen­
tes. A parte próxima a Aracaju, cor­
respondente aos vales ele Sergipe e de 
Cotinguiba, é úmicla, agrícola e bastan­
te povoada, a parte mais a noroeste 
é pouco úmicla, pastoril e pouco po­
voada. 

A tendência geral ela variação ela po­
pulação rural da zona é a diminuição, 
isto em função ela decadência das ati­
vidades agrícolas ela área ela Cotingui­
ba, baseada na produção canavieira e 
na expansão ela pecuária extensiva. 
.É a área canavieira que apresentou 
maiores decréscimos de população ru­
ral. O crescimento da população urba-
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na tem sido pequeno, exceção feita a 
Aracaju, que apresentou grande cres­
cimento, com aumento contínuo pro­
gressivo, graças, sobretudo, às migra­
ções internas, ao êxodo rural. São 
aquêles municípios da área canavieira 
que mais contribuem para o aumento 
da população de Aracaju, o que já foi 
estudado na parte referente à popula­
ção. Depois de Aracaju os centros que 
mais crescem são Nossa Senhora da 
Glória, Nossa Senhora das Dores e Ca­
pela. Os dois primeiros são centros de 
comércio do gado, situados em áreas 
de criação extensiva. Capela beneficia­
se de sua posição entre Propriá e Ara­
caju, e com isso tem certa centralida­
de, funcionando como centro local. Os 
demais centros tiveram seu crescimen­
to muito reduzido, são centros deca­
dentes, como vimos anteriormente, co­
mo Riachuelo, Laranjeiras, Maruim. 
De modo geral esta zona é de emi­
gração, sendo Aracaju o grande pólo 
de atração demográfica. A proximida­
de, as facilidades de comunicações e a 
tradição de Aracaju como centro de 
zona explicam o fato. 

Esta área, onde Aracaju atua direta­
mente, sua área de influência imedia­
ta, é importante na economia agríco­
la do Estado. Ainda são a cana-de-açú­
car e o côco-da-baía os principais 
produtos agrícolas, representando 94 
por cento e 713 da produção total de 
Sergipe, respectivamente, para as sa­
fras de 1968. 

A produção de côco visa, sobretudo, o 
abastecimento das indústrias situadas 
em Aracaju, as de produtos alimenta­
res e as de fibra. 

O rebanho bovino, igualmente em 
1968, era um dos mais importantes do 
Estado, com 273.055 cabeças, represen­
tava 34,443 elo' total. A criação é aí 
praticada com dois objetivos, criação 
de gado de corte, com áreas de cria e 
invernada e criação de gado leiteiro, 
constituindo os municípios dos vales 

do Sergipe, do Cotinguiba e do Japa­
ratuba, a bacia leiteira da capital. 

Aí está concentrada a atividade indus­
trial de Sergipe, com 30,673 dos esta­
belecimentos, 56,883 do pessoal ocu­
pado e 63,293 do valor das vendas 
industriais do Estado. Isto em decor­
rência das indústrias de Aracaju. Nos 
demais municípios são encontradas: a 
indústria açucareira, com as usinas do 
vale do Cotinguiba; e indústrias têx· 
teis em São Cristóvão e Maruim. 

Esta zona foi a primeira área de atua­
ção de Aracaju. Aliás ela precedeu a 
própria criação da capital sergipana e 
foi sua existência que motivou a cria­
ção de Aracaju, como vimos ao estu­
dar a evolução da Região. Aí a atua­
ção de Aracaju se processa em dois ní­
veis: como centro de zona e como 
grande centro regional. Talvez seja 
por isso que nela não se desenvolveu 
um centro "relais" de Aracaju, como 
se verificou nas demais partes do Es­
tado. Nela alguns centros apresentam 
alguma centralidade e funcionam co­
mo centros locais, atendendo às popu­
lações rurais e a centros elementares. 
:ítsses centros locais são: Nossa Senhora 
da Glória, Nossa Senhora das Dores, 
Capela e Maruim. 

Nossa Senhora da Glória tem apresen­
tado crescimento nos últimos anos. Isto 
em decorrência de sua posição no No­
roeste do Estado, servindo de centro 
de comércio de gado. Dispondo de 
Agência do Banco do Brasil e de um 
comércio varejista razoável, atende aos 
municípios de Monte Alegre de Ser­
gipe e Feira Nova. Nossa Senhora das 
Dores, também em área de criação, 
possui feira bastante movimentada, co­
mercializando gado vivo, que é envia­
do para todo o Estado e para Alagoas. 
Atende os municípios de Cumbe e Fei­
ra Nova. Capela e Maruim, na área 
canavieira, possuem um equipamento 
razoável em serviços, atendendo a po-
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pulação rural da área e centros ele­
mentares como Siriri, Divina Pastora, 
Rosário do Catete e Santa Rosa de 
Lima. 

Os centros locais estão inteiramente 
subordinados a Aracaju que funciona, 
assim, como centro ele zona, isto faci­
litado pelas estradas estaduais que de­
sembocam na BR-101, tornando mais 
rápidas as relações com a capital ser­
gipana. 

Em síntese, a Região de Aracaju está 
assim estruturada (ver fig. 40) : 

ÁREA DE 
Popu- INFLUÊ;\CJA 
lação 

HIERARQUIA DOS CE>iTROS dos 1 
Centros Super- Popu-
(1970) ficie lação 

(km') (IG68) 
-------------- ---- ----- -----

Grande Centro Reoional: Aracaju.. 164 038 32 434 966 102 

Centros de Zona: 

Araca,iu. 164 038 5 842 335 569 

Estância. 19 204 3 009 106 957 

Propriá ... 18 384 6 389 152 002 

Itabaiana. 13 836 3 026 1rn 096 

Lagarto. 8 707 4 848 168 526 

Centros Locais: 

Maruim. 5 173 

Riachuelo ... 2 858 

Capela. 5 487 

N. S. das Dores .. 4 752 

N. S. da Glória .. 2 487 

Buquim. 3 792 

Itabaianinha ..... 2 9i6 

Aquidabã ... 2 HO 

Campo do Brito .. 2 rn8 

Ribeirópolis .. 2 370 

Carira. 2 414 

Salgado ....... 4 367 

Simão Dias .. 4 892 

Tobias Barreto .. 5 416 

Nota: A população dos Centro,'3 de Zona é de 19GJ, segundo 
o Censo Escolar. 

Aracaju como grande Centro Regio­
nal tem atuação sôbre todo o Estado 
de Sergipe e, também, sôbre municí­
pios elo nordeste ela Bahia e elo sul de 
Alagoas. Para esta vasta área de 32.434 
km~ e com uma população estimada 
em 966.102 habitantes, Aracaju distri­
bui bens e serviços de hierarquia mais 

elevada. Aqui devemos acentuar que 
a atuação ele Aracaju é muito maior 
sôbre os municípios baianos do que 
sôbre os alagoanos. Êstes estão ,tam­
bém vinculados a Maceió para os ser­
viços ele nível regional mais elevado. 
Assim os municípios alagoanos procu­
ram muito mais Maceió, e mesmo Re­
cife, no que se refere ao comércio fino 
e especializado, médicos especialistas, 
escolas de ensino superior ou ensino 
médio ele 2.0 ciclo. Já os municípios 
baianos como Paripiranga, J erernoabo, 
Pedro Alexandre, Santa Brígida e Co­
ronel João ele Sá, procuram muito 
mais Aracaju para os citados bens e 
serviços, estando muito mais vincula­
dos a Aracaju do que a Salvador. 

Entre os Centros ele Zona ela Região 
ele Aracaju, Propriá sofre a concorrên­
cia ele Penedo, centro alagoano ela 
mesma hierarquia, para a distribuição 
ele bens e serviços ele consumo freqüen­
te. A influência de Penedo se faz sen­
tir mesmo nos municípios scrgipanos 
elo Baixo São Francisco, concorrendo 
fartamente com Propriá. Contrabalan­
çando, Propriá distribui bens e servi­
ços para alguns municípios fora ela 
Região de Aracaju, como Pão de Açú­
car e Paulo Afonso. 

No sul de Sergipe, por causa elas vias 
de comunicação para a Bahia, a atua­
ção de Aracaju não é de dominância 
para o centro local ele Tobias Barreto, 
que mantém relações bastante expres­
sivas com Salvador. Ao mesmo tempo 
alguns municípios baianos procuram 
Tobias Barreto para certos serviços e 
bens de consumo comum. 

Os transportes rodoviários vêm fun­
cionando corno um elemento favorável 
para a atuação ele Aracaju para o oeste 
ele Sergipe. Aí é que está a área mais 
dinâmica ele Aracaju como Grande 
Centro Regional, através de dois cen­
tros ele Zona de grande crescimento: 
Lagarto e Itabaiana. 
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CONCLUSÕES 
--------~----------------

Incontestàvelmente Aracaju é um 
grande centro urbano com equipamen­
tos em serviços capaz de desempenhar 
função regional. Entretanto, êsse equi­
pamento foi instalado muito mais em 
decorrência do mercado urbano do 
que elo regional. 

Aracaju, com uma população de mais 
ele 160.000 habitantes, representa, por 
si mesma, já um expressivo mercado 
consumidor, o que justifica a existên­
cia de serviços suficientemente equipa­
dos. Mesmo levando-se em considera­
ção que a maioria dêsse contingente 
populacional dispõe de renda mensal 
baixa, com grande parte ela população 
ativa subempregada ou mesmo margi­
nalizada quanto ao consumo, no con­
junto ela representa uma massa con­
sumidora que, numericamente, vai par­
ticipar do circuito monetário. O cres­
cimento demográfico da cidade, graças 
ao fator migrações internas, ampliou 
o mercado consumidor urbano. Ao se 
processarem as migrações campo-cida­
de, estas colocam no mercado uma pro­
porção maior de consumidores. Se não 
houve em Aracaju um aumento ex­
pressivo do setor industrial e elo setor 
serviços, ampliando o mercado ele em­
prêgo, o contingente demográfico mi­
grado, mesmo subempregado, ele certa 
forma, veio contribuir para o aumen­
to do consumo urbano, estimulando o 
crescimento do movimento comercial 
e elos serviços. 

Outro fato que pode ser evidenciado 
é que a Região atendida por Aracaju 
representa um mercado consumidor li-

mitado. Nessa Região vamos encontrar 
áreas dinâmicas, onde a economia ru­
ral está em evolucão, como a área de 
Itabaiana e a de Lagarto; outras estão 
decadentes como a do vale do Cotin­
guiba e de Estància; outras em que a 
ocupação é rarefeita e as atividades 
rurais são muito rudimentares, como 
o noroeste do Estado. A grande massa 
da população rural de Sergipe é cons­
tituída por pequenos proprietários ru­
rais pobres, dispondo de pouca área a 
ser cultivada. Como as técnicas agrí­
colas que em pregam são tradicionais, 
muitas vêzes rudimentares, sua agri­
cultura é de pequena produtividade 
e baixa rentabilidade. Ao mesmo tem­
po, presos às injunções de comerciali­
zação bastante desfavoráveis, seus lu-
cros são reduzidos e, por conseguinte, 1--­
suas rendas limitadas, gerando um mer- 1129_ 
cado consumidor pequeno para os bens 
e serviços que Aracaju oferece. Por ou-
tro lado, Aracaju representa para a 
população rural de maior poder aqui-
sitivo, os grandes fazendeiros, sobretu-
do os pecuaristas, o lugar de moradia 
e de consumo. É comum os grandes 
proprietários rurais morarem na capi-
tal, ou melhor, nela vivem suas famí-
lias, que consomem na capital. 

Assim o pequeno dinamismo da Re­
gião de Aracaju e a atração que esta 
exerce sôbre os proprietários rurais 
que nela vivem e consomem não pos­
sibilitaram a formação de centros ur­
banos ele hierarquia imediatamente 
abaixo da ele Aracaju, daí a inexis­
tência de uma rêde urbana hierarqui­
zada em Sergipe. 
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ANEXO 

MUNICf PIOS EM 1968 

Numeração utilizada no mapa Densidade da População 

1 - Canindé de São Francisco 

2 - Gararu 
3 - Monte Alegre de Sergipe 
4 - Nossa Senhora da Glória 

5 - Pôrto da Fôlha 
6 - Poço Redondo 
7 - Amparo de São Francisco 
8 - Brejo Grande 
9 - Campinas de Pacatuba 

10 - Canhoba 

11 - Ilha das Flôres 
12 - Neópolis 
13 - Nossa Senhora de Lourdes 
14 - Pacatuba 
15 - Propriá 

16 - Santana do S. Francisco 
17 - Telha 
18 - Aquidabã 
19 - Carira 
20 - Cedro de São João 
21 - Cruz das Graças 
22 - Cumbe 
23 - Feira Nova 
24 - Frei Paulo 

25 - Gracho Cardoso 
26 - Itabi 
27 - Japoatã 
28 - Malhada dos Bois 
29 - Muribeca 
30 - Nossa Senhora das Dores 

3'1 - Pedra Mole 
32 - Pinhão 
33 - Ribeirópolis 
34 - São Francisco 
35 - São Miguel do Aleixo 
36 - Capela 
37 - Carmópolis 
38 - Divina Pastora 

39 - General Maynard 
40 - Japaratuba 
41 - Laranjeiras 

42 - Maruim 
43 - Pirambu 
44 - Riachuelo 
45 - Rosário do Catete 
46 - Santa Rosa de Lima 
47 - Santo Amaro das Brotas 
48 - Siriri 
49 - Areia Branca 
50 - Campo do Brito 
51 - Itabaiana 
52 - Macambira 
53 - Malhador 
54 - Moita Bonita 
55 - São Domingos 
56 - Arauá 

57 - Buquim 
58 - Itabaianinha 
59 - Lagarto 
60 - Pedrinhas 
61 - Riachão do Dantas 

62 - Salgado 
63 - Simão Dias 
64 - Aracaju 
65 - Barra dos Coqueiros 
66 - Estância 
67 - Indiaroba 
68 - Itaporanga d'Ajuda 
69 - Nossa Senhora do Socorro 
70 - Santa Luzja do Itanhi 
71 - São Cristovão 
72 - Umbaúba 

73 - Cristinápolis 
74 - Poço Verde 
75 - Tobias Barreto 

76 - Tomar do Geru 
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O conhecimento preciso dos 
processos formadores do relêvo 
pode tornar-se realidade a partir do 
emprêgo de métodos elaborados 
da análise morfométrica das bacias 
de drenagem, permitindo, com a 
previsão da evolução das formas 
topográficas, inúmeras aplicações 
práticas, dentre elas, técnicas 
mais aperfeiçoadas de conservação 
e utilização do solo. Antônio 
Christofoletti há algum tempo se 
dedica à divulgação das 
possibilidades dêsse método de 
estudo na morfologia dinâmica. O 
Prof. Christofoletti é diretor do 
Departa menta de Geografia da 
Faculdade de Campinas, S. P., que 
edita Notícia Geomorfológica. Do 
fascículo n.0 18, v. 9, dessa 
publicação, reproduzimos êste artigo, 

Análise morfométrica 
das bacias hidrográficas 

As análises morfométricas em geomor­
fologia, com a preocupação de medir 
as formas ele relêvo através ele proces­
sos sistemáticos e racionais, üveram 
grande sucesso no final do século XIX. 

HENRI BAULIG (1959) fornece-nos 
a síntese dêsses trabalhos e os seus mé­
todos, assim corno expressa observa­
ções a propósito dos resultados alcan­

çados. Essa preocupação científica ob­
teve êxito maior entre os pesquisado­

res sediados nos países germânicos, 
principalmente na Austria, Alemanha 

e Suíça. 

Preocu panelo-se principalmente com a 
orornetria, as contribuições represen-

ANTONIO CHRISTOFOLETTI 

taram importância muito pequena pa­
ra a evolução cios conhecimentos, in­
clusive como metodologia ele pesqui­
sa, a pesar elo trabalho imenso empre­
gado na feitura dos mesmos. Esta fase 
inicial elos estudos morfométricos aca­
bou sendo olvidada e suplantada pe­
la expansão elas novas concepções geo­
morfológicas oriundas elo continente 

americano, relacionadas com as publi­
cações e idéias ele WILLIAM MOR­

RIS DAVlS, e por outras tendências 

geommfológicas já existentes na pró­

pria Alemanha. A morfometria somen­
te ressurgiu no findar da Segunda 
Guerra Mundial, servindo como pon­
to de partida a notável publicação do 
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engenheiro hidráulico ROBERT E. 
HORTON. (1945), que procurou esta­
belecer as leis do desenvolvimento dos 
rios e de suas bacias. 

Os estudos relacionados com as drena­
gens fluviais sempre possuíram função 
relevante na geomorfologia. O genial 
Leonard da Vinci já escrevera que "ca­
da vale foi escavado pelo seu rio, e a 
relação entre os vales é a mesma que 
entre os rios" (citado em BAULIG, 
1950, pág. 7) . Destas duas relações é 
a segunda que, no decorrer dos tem­
pos, até a atualidade, tem merecido 
atenção mais constante, pois a primei­
ra ainda permanece ignorada em suas 
possibilidades como campo de traba­
lho. Outra observação pioneira da 
maior importância sôbre o comporta­
mento da rêde de drenagem foi escri­
ta por PLAYFAIR (1802), ao comen­
tar e divulgar as idéias de HUTTON, 
nos seguintes têrmos: - "cada rio con­
siste em um tronco principal, alimen­
tado por um certo número de tribu­
tários, sendo que cada um dêles corre 
em um vale proporcional ao seu ta­
manho, e o conjunto forma um siste­
ma de vales comunicantes com decli­
vidades tão perfeitamente ajustadas 
que nenhum dêles se une ao vale prin­
cipal em um nível demasiado superior 
ou inferior: circunstância que seria in­
finitamente improvável se cada vale 
não fôsse obra do rio que o ocupa" 
(PLAYFAIR, 1802, citado em EN­
GELN, 1942, pág. 177, e em BAULIG, 
1950, pág. 7 /8). Esta observação de 
PLA YF AIR é considerada como a lei 
das confluências concordantes, ou lei 
de Playfair, segundo Davis, pois foi o 
primeiro e restou por muito tempo o 
único a tê-la formulado e compreen­
dido. 

Os estudos envolvendo análise da rêde 
hidrográfica podem levar à compre-

ensão e à elucidação de numerosas 
questões geomorfológicas, pois os cur­
sos d'água constituem processo morfo­
genético dos mais ativos na escultura­
ção da paisagem terrestre. A importân­
cia da drenagem na geomorfologia 
clássica, assim como a conotação me­
todológica por ela representada nos 
estudos cartográficos e aerofotogramé­
tricos, pode ser exemplificada pelo se­
guinte trecho da obra de PENA 
(1964): - "a drenagem encontra-se 
íntima e especialmente relacionada, 
como fator analítico, com outro ele­
mento fisiográfico e geomorfológico de 
extraordinária importância: a erosão. 
Existe entre ambos os fatôres uma re­
lação tão estreita que permitiu a H. 
F. von Bandat (1962) qualificar, in­
distintamente, a configuração da dre­
nagem como desenho de erosão, por­
que certamente ambos os têrmos po­
dem ser considerados como sinônimos. 
Não obstante isto, e levando-se em con­
ta que entre a drenagem e a erosão 
se pode assinalar uma acentuada, em­
bora complexa, relação de causa e efei­
to, na qual influem inúmeras circuns­
tâncias muito variáveis, tais como o 
clima e a constituição física e química 
das próprias rochas, torna-se possível 
identificar a causa com a erosão, con­
siderada como agente, e o efeito com 
a drenagem. Mas, como o que se ana­
lisam são os resultados, gràficamente 
recolhidos nas fotografias aéreas, me­
diante imagens concretas e não dire­
tamente os fenômenos que os produ­
zem, temos a necessidade de inverter 
os têrmos e considerar a drenagem co­
mo ferramenta que esculpe, ou causa, 
e a erosão, imobilizada em sua ima­
gem fotográfica, como o produto es­
culpido, ou efeito" (PENA, 1964, pá­
gina 30/31). 

As observações atinentes às bacias hi­
drográficas, entretanto, por muito tem-
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po se restringiram às descrições qua­
litativas, baseadas em observações pes­
soais e raciocínios indutivos. Nesta 
perspectiva realça-se ainda mais a 
afirmativa de PLAYFAIR. Quando 
houve a possibilidade das pesquisas 
utilizarem documentos cartográficos de 
maior precisão, foi a caracterização 
elos padrões ele drenagem que mais se 
desenvolveu. Todavia, a análise elas 
características dêste elemento da rêde 
hidrográfica baseava-se totalmente na 
maneira clispositiva elos cursos cl'água, 
e não em dados mais precisos, como 
os relacionados com a densidade ele 
drenagem e valor dos ângulos de con­
fluência. 

1 

O estudo de ROBERT E. HOR TON 
(1945), a quem cabe a primazia de 

efetuar a interpretação quantitativa 
das bacias hidrográficas, veio marcar 
o ponto de partida para uma nova fa­
se da morfometria, através da propo­
sição de inúmeros aspectos ele aborda­
gem analítica para os cursos d'água. 
Uma nova concepção metodológica foi 
apresentada, originando novas pesqui­
sas por meio de vários seguidores. Po­
de-se mesmo dizer que a renovação me­
todológica proposta por HOR TON 
(1945) não se restringiu somente aos 

estudos das rêdes de drenagem, mas 
permitiu que outros autores propu­
sessem e tentassem análises morfomé­
tricas das vertentes e interflúvios. 

No tocante às pesquisas morfométricas 
relacionadas com as bacias hidrográ­
ficas, a expansão maior ainda é veri­
ficada nos Estados Unidos, salientan­
do-se as çontribuições de STRAHLER 
(1952, 1954, 1957 e 1958), de SMITH 
(1950 e 1958), MILLER (1953), 
SCHUMM (1956), MAXWELL (1955 
e 1960), LEOPOLD e MILLER .. . 
(1956), MEL TON (1957, 1958 e .. . 
1959), MORISAWA (1957 e 1962), 

COA TES (1958) , BROSCOE (1959) , 
BOWDEN e WALLIS (1964), LU­
BOWE (1964), SHREVE (1966), 
WOLDENBERG (1966 e 1969), DA­
CEY (1968 a e 1968b), LEOPOLD e 
MARCHAND (1968), SCHEIDEG­
GER (1966, 1968a, b e c) e SMART 
(1967, 1968 e 1969) . Alguns aspectos 

da análise morfométrica têm inclusive 
alcançado cidadania em manuais di­
dáticos, como nas obras de STRA­
HLER (1960), LEOPOLD, WOL­
MAN e MILLER (1964) e MORI­
SA WA (1968). 

Êsse ressurgimento da morfometria, 
realizado nos Estados Unidos, vem al­
cançando repercussão entre pesquisa-
dores de outros países. A fim de exem-
plificár, devemos notar que na Fran-
ça os trabalhos mais importantes são 
efetuados no Centro ele Geografia Apli-~ 
cada de Strasbourg, sob a orientação _ 133 
de HIRSCH (1962, 1964/65); na In-
glaterra surgem as contribuições de 
DOORNKAMP (1968) e GREGORY 
(1968); na índia notamos os traba-
lhos ele GHOSE e PANDY (1963) e 
ele GHOSE, SINGH e LAL (1967), e 
na Austrália devemos citar os estudos 
ele MILTON (1966) e ONGLEY 
(1968). No Canadá encontramos pu­
blicado o trabalho de SAINT-ONGE 
(1968), e na Venezuela o ele VIVAS 
(1966) . 

A análise morfométrica das bacias hi­
drográficas ainda está em fase pionei­
ra no Brasil. O artigo de FREITAS 
(1952), abordando a questão da tex-
tura topográfica, foi o primeiro a ser 
publicado, mas restou isolado por mui­
to tempo. As primeiras pesquisas são 
dadas ao conhecimento público so­
mente em 1968, com os estudos de 
TOLENTINO, GANDOLFI e PARA­
GUASSU, a propósito elas pequenas 
bacias hidrográficas que drenam o mu-

. nicípio ele São Carlos; com o ele GAN-
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DOLFI que, ao elaborar sua tese de 
doutoramento, se dedica ao estudo 
morfométrico de uma parcela da ba­
cia do Mogi-Guaçu, e o de FRANÇA, 
que trata da interpretação fotográfica 
de bacias e de rêdes de drenagem apli­
cada a solos da região de Piracicaba. 
Nos dois primeiros ·trabalhos, se há a 
preocupação de aplicar índices morfo­
métricos, sentimos que deixam muito 
a desejar no que tange à exposição me­
todológica e à interpretação geomor­
fológica dos resultados. A contribui­
ção de FRANÇA (1968 é mais con­
sistente sob os pontos de vista meto­
dológico e interpretativo, principal­
mente no que se refere à aplicabilida­
de na tipologia dos solos. Chegou mes­
mo a precisar que, na fotointerprcta­
ção das rêdes hidrográficas para o es­
tudo dos solos, o tipo de padrão de 
drenagem não é o elemento mais sig-

quantitativas são mais promissoras e 
úteis, tais como a razão de ramifica­
ção, o comprimento médio dos seg­
mentos dos rios, a razão de compri­
mento, a razão de textura média e a 
densidade de amostras circulares 
FRANÇA, 1968, pág. 97). 

----1 nificativo, pois outras características 

Todavia, em nenhum dos três traba­
lhos citados encontramos uma síntese 
geral dos variados aspectos da análise 
morfométrica. Considerando a impor­
tância que tal síntese oferece aos estu­
diosos brasileiros, achamos oportuno 
elaborar um artigo reunindo os índi­
ces e parâmetros sugeridos para o es­
tudo analítico, tanto em sua aborda­
gem areal como linear e altitudinal. 
A preocupação maior foi de defini-los, 
sem entrar em pormenores quanto à 
exemplificação e resultados obtidos nos 
trabalhos arrolados na literatura dis­
ponível. 

~I 
A - ANÁLISE AREAL DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 

Na análise areal das bacias hidrográ­
ficas estão englobados vários índices e 
parâmetros nos quais intervêm medi­
ções planimétricas, além de medições 
lineares. Nesta categoria podemos in­
cluir. os seguintes índices: 

1) índice de f arma - K 

O índice de forma representa a rela­
ção existente entre o perímetro da ba­
cia e a área que ela possui, sendo cal­
culado pela expressão: 

K 
p 

2 y'TT A 

na qual K = índice de forma 

P = perímetro da bacia 

A = área da bacia 

O número calculado independe da 
área considerada, dependendo apenas 

da forma da bacia. O menor valor pos­
sível seria K = 1,0 correspondendo, 
então, a uma bacia circular. Êste ín­
dice foi empregado por TOLENTI­
NO, GANDOLFI e PARAGUASSU 
(1968, pág. 43) e por GANDOLFI 
(1968). 

2) índice de circularidade da bacia 
-C-

O índice de circulzridade foi inicial­
mente proposto por MILLER, em 
1953. A propósito de sua definição e 
processo de cálculo, dois enunciados 
foram encontrados. O primeiro encon­
tramos citado em SCHUMM (1956, 
pág. 612), "informando de que MIL­
LER (1953) conceitua o índice de cir­
cularidade como sendo a relação en­
tre a circunferência de um círculo de 
mesma área que a da bacia conside-
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racla e o perímetro da bacia". Neste 
enunciado a fórmula para calculá-lo 
seria: 

e 

na qual e 

Pc 

p 

p 

Pc 

índice ele circularidade 

circunferência (ou pe­
rímetro) do círculo de 
mesma área que a da 
bacia 

perímetro da bacia con­
considerada 

O segundo enunciado considera que o 
índice ele circularidade é a relação 
existente entre a área ela bacia e a 
área elo círculo de mesmo perímetro. 
(MILLER, 1953, pág. 8, citado em 

STRAHLER, 1958) . Segundo esta 
enunciação, a fórmula utilizada para 
o cálculo é a seguinte: 

e 

na qual e 

A 

A 

Ac 

índice de circularidade 

área da bacia conside­
rada 

Ac área do círculo ele pe­
rímetro igual ao da ba­
cia considerada. 

A propósito destas duas formulações, 
cumpre lembrar que o segundo é o 
mais fácil ele ser calculado, sendo o 
mais encontradiço na literatura, exem­
plo: STRAHLER, 1958, pág. 284; ON­
GLEY, 1968, pág. 84). Em ambos os 
casos, o resultado obtido no cálculo 
elo índice ele circularidade apresenta 
valor máximo ele 1,0, quando o perí­
metro da bacia corresponderia ao pe­
rímetro elo círculo. 

3) Relação de elongação - Re -

Definida inicialmente por SCHUMM 
(1956, pág. 612), a relação de elonga­

ção correlaciona o diâmetro ele um cír­
culo com a mesma área que a ela ba­
cia considerada e o maior comprimen­
to da mesma, que é medido paralela­
mente à linha principal de drenagem 
(1). A relação de elongação é seme­
lhante ao índice de circularidade, di­
ferindo somente no processo de cálculo. 
Neste caso, o resultado obtido também 
apresenta valor máximo igual a 1,0. 
Constitui outra maneira de estudar a 
forma da bacia, comparando-a com um 
círculo ele mesma área. 

A expressão utilizada pode ser a se­
guinte: 

Re 
de 

db 

na qual Re = relação de elongação 

ele = diâmetro do círculo 
de área igual à da ba­
cia 

clb diâmetro maior ela ba­
cia considerada. 

4) Densidade hidrográfica - Dh -

O índice ele densidade hidrográfica foi 
primeiramente definido por HOR­
TON (1945, pág. 283), com a deno­
minação de freqüência de rios (strcam 
frequency). Entre nós, a densidade hi­
drográfica foi em pregada por FREI­
TAS (1952, pág. 54) como sendo a 
relação existente entre o número de 
rios ou cursos d'água e a área da ba­
cia hidrográfica, sendo expressa pela 
fórmula: 

A 
Dh 

N 

1 Sôbre a problemática de como medir o maior diâmetro ela bacia hidrográfica, Yide 
as obseryac:ões encontradas no item sôbrc a relação cio equivalente Yectorial. 
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onde Dh densidade hidrográfica 

N número total de rios ou 
cursos d'água 

A área da bacia considera-
da. 

A finalidade dêste índice é, pois, com­
parar a freqüência ou a quantidade 
de cursos d'água existentes em uma 
área de tamanho padrão, ou seja, por 
exemplo, o quilômetro quadrado. Na 
definição de HOR TON (1945), co­
mo na de FREITAS (1952), o núme­
ro de rios é entendido como a soma 
total de tôdas as parcelas concernen­
tes aos números de segmentos encon­
trados em cada ordem. 2 

5) Densidade da drenagem - Dd -

A densidade da drenagem correlacio­
na o comprimento total dos canais ou 
rios com a área da bacia hidrográfica. 
Para calcular o comprimento de­
vem ser medidos tanto os rios perenes 
como os canais intermitentes. Caso a 
medição se restrinja somente aos cur­
sos perenes, o resultado, além de fal­
so, é maior em relação à pluviometria 
elevada e bem distribuída no decorrer 
do ano. Por outro lado, omitindo os 
canais fluvi.ai& intermitentes, notar-se­
-ia que nas regiões sêcas não haveria 
possibilidades de medições, e o cálculo 
seria nulo. Na realidade, apesar de for­
madas por canais fluviais intermiten­
tes, as regiões de climas secos possuem 
tôda uma hierarquia de drenagem. 

A densidade da drenagem foi inicial­
mente definida por HORTON (1945) 
e, entre nós, por FREITAS (1952, pá­
gina 55) , podendo ser calculada pela 
seguinte equação: 

Dd 
L 

A 

sendo que Dd densidade da dre-
nagem 

L comprimento total 
dos rios ou canais 

A área da bacia con­
siderada. 

Se a densidade hidrográfica procura 
estabelecer comparações entre a fre­
qüência dos cursos d'água, a finalida­
de inerente à densidade da drenagem 
é comparar o comprimento dos canais 
drenadores existentes em uma área de 
tamanho padrão, podendo ser tomada 
como base qualquer medida de super­
fície (are, hectare ou quilômetro qua­
drado). Deve-se lembrar que, para o 
cálculo da densidade hidrográfica e da 
densidade de drenagem, as medidas 
lineares e de superfície utilizadas de­
vem ser da mesma categoria. 

O comportamento hidrológico das ro­
chas (e do regolito), em um mesmo 
ambiente climático, vai repercutir na 
densidade de drenagem. Nas rochas 
(e regolitos), onde a infiltração é mais 

dificultada, há maior escoamento su­
perficial, gerando possibilidades maio­
res para a esculturação de canais per­
manentes e consecutiva densidade de 
drenagem mais elevada. RAY (1963, 
pág. 16), comentando as generaliza­
ções que podem ser feitas com relação 
ao caráter litológico das rochas sedi 
mentares, afirmou que os elásticos de 
granulação fina geralmente apresen­
tam drenagem de textura fina 3 ou al­
ta, enquanto as rochas sedimentares de 

~ _Achamos que esta maneira de entender o número de rios é muito ampla e, fazendo 
restnçoes a ela, expomos outro modo de compreender. o problema no item relacionado com 
a ordenação dos canais. 

3 O têrmo TEXTURA est~ empregado no sentido de maior ou menor espaçamento 
en~re os cursos d'água. De acôrdo com RAY (1963, pág. 9), a textura é grosseira "quando 
existe espaçamento amplo entre os cursos d'água", e é fina "quando há espaçamento estreito 
entre os cursos d'água". 
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granulometria grossa, como os areni­
tos, tendem a apresentar drenagem 
com textura grosseira ou baixa. Esta 
correlação, entretanto, pode apresen­
tar inúmeras exceções. 

O cálculo da densidade ela drenagem 
é importante na análise das bacias hi­
drográficas porque apresenta relação 
inversa com o comprimento dos rios. 
À medida que aumenta o valor numé­
rico da densidade há diminuição qua­
se proporcional do tamanho dos com­
ponentes fluviais das bacias de drena­
gem (STRAHLER, 1952). A propósi­
to dos valôres relacionados com a den­
sidade, STRAHLER (1960, pág. 379) 
consigna elementos que servem para 
gradacionar a descrição e a compara­
ção entre as áreas. Adaptando-os para 
a escala métrica, teremos os seguintes 
dados médios (em quilômetros por 
quilômetros quadrados) : 

menor que 7,5 

entre 7,5 e 10,0 

ma10r que 10,0 

baixa densidade 
ele drenagem 

média densidade 
ele drenagem 

alta densidade ele 
drenagem 

6) Textura da Togograf ia - Tt -

O cálculo da textura da topografia vai 
representar o grau de entalhamento e 
dissecação da superfície terrestre. 

Sl\UTH (1950) foi o primeiro a tecer 
considerações para seu cálculo, basean­
do-se em mapas topográficos, anotan­
do que a textura se expressava pela re­
lação entre o número de crênulas de 
determinada isoípsa tomada como ba­
se, que seria a curva de nível conten­
do o maior número delas, e o períme­
tro da bacia. 

Essa mesma problemática foi discutida 
por FREITAS (1952, pág. 55/56), 

considerando que a textura da topo­
grafia pode ser conhecida através da 
densidade ela drenagem e, alicerçando­
se na contribuição de SMITH (1950), 
propõe a seguinte fórmula para cal­
culá-la: 

log Tt = 0,219649 + 1,115 log Dcl 

na qual Tt = textura da topografia 

Dd = densidade da drena­
gem 

Em sua recente tese de doutoramento, 
FRANÇA (1968), ignorando a contri­
buição ele FREITAS (1952), pois não 
a utiliza e nem a ela se refere, ao cal­
cular a textura ela -topografia baseia-se 
diretamente na íórmula de SMITH. 
Entretanto, introduz um artifício para 
obter o número ele entalhes. Em lugar 
ele considerar as crênulas da isoípsa -i -­

base, determina a textura relacionan- _137 
do "o número total de segmentos de 
rios ela bacia" com o perímetro ela 
mesma (FRANÇA, 1968, pág. 45). 
Achamos que esta maneira ele proce-
der apresenta-se mais deficiente do que 
a formulação de SMITH, pois um 
mesmo vale pode ser contado várias 
vêzes conforme a ordem do rio que o 
percorre. De maneira geral, a contri-
buição de FREITAS (1952), melho-
rando o trabalho de SMITH (1950) 
pode ser considerada como o procedi-
mento mais prático para o cálculo da 
textura da topografia. 

A fim ele obter padrões interpretativos 
para os valôres obtidos, SMITH 
( 1950) propôs parâmetros para a clas­

sificação da textura topográfica. En­
tretanto, como tais índices são referi­
dos a comprimentos de perímetros ex­
pressos em milhas, FRANÇA (1968, 
pág. 46) apresentou um quadro cor­
relacionando as razões ele textura mé­
dia, com índices expressos em milhas 
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e em quilômetros. O quadro é o se­
guinte: 

RAZÃO DE TEXTURA MÉDIA 
CLASSE DE TEXTURA -----.,----­

TOPOGRÁFICA 

Grosseira 

Média .. 

Fina ..... 

perímetro expresso perímetro expresso 
em milhas em quilômetros 

abaixo de 2,5 abaixo de 4,0 

entre 2,5 e 6,2 entre 4,0 e 10,0 

acima de 6,2 acima de 10,0 

No artigo de FREITAS (1952), assim 
como nos trabalhos de TOLENTINO 
e allia (1968) e GANDOLFI (1968) 
nota-se que seus autores consideram a 
textura da topografia como indicado­
ra do estágio erosivo da região. A fim 
de elucidar esta perspectiva, transcre­
vemos o seguinte trecho: "A textura 
da topografia depende de vários fatô­
res que atuam na drenagem. Classifi­
cam-se êstes em duas classes: 1) fatô­
res naturais, que compreendem o cli­
ma, a vegetação, a natureza da rocha 
ou do solo, intensidade das chuvas. ca­
pacidade de infiltração e estágio do 
perfil longitudinal do rio; 2) fatôres 
acidentais, que abrangem o grau de 
perfeição do mapeamento e o valor 
da escala empregada. Em geral, as ro­
chas pouco resistentes, solos desprote­
gidos pela vegetação, produzem textu­
ras finas, isto é, quando as curvas de 
nível se acham cerradas, representando 
um relêvo mais acentuado. Ao contrá­
rio, rochas resistentes causam uma tex­
tura grosseira, caracterizada pelo espa­
çamento das curvas de nível e rarefa­
ção das linhas de drenagem. Entretan­
to, esta dependência de tais fatôres de 
contrôle enumerados é local e não re­
gional. Aplicando-se êste critério para 
largas áreas, a textura da topografia 
pode indicar em têrmos quantitativos 
o estágio do processo erosivo: juventu­
de, maturidade ou senilidade, pois a 
peneplanização se efetua através dês­
ses estágios do ciclo de erosão, inde­
pendentemente da natureza da rocha 
ou de outras particularidades estrutu-

rais, havendo tão somente retarda­
mento do ciclo nas rochas duras e 
áreas cobertas de vegetação, e acelera­
ção nas rochas moles, solos desnudos 
e regiões de alta pluviosidade. Eis, 
pois, a razão porque a textura da to­
pografia, para exprimir o estágio do 
ciclo de erosão, é preciso abranger um 
quadro regional e não local, onde ês­
tes fatôres controlam localmente o pro­
cesso" (FREITAS, 1952, pág. 54). 

Redigido há quase duas décadas, o 
texto acima é passível de inúmeras ob­
servações e comentários. Deixando de 
lado os comentários relacionados com 
a concepção davisiana da geomorfolo­
gia, e restringindo somente aos aspec­
tos imediatamente ligados à morfome­
tria, queremos lembrar os vários fa­
tôres naturais que influênciam na pa­
dronagem e densidade hidrográfica. O 
clima é o fator primeiro, pois fornece 
a massa líquida necessária à escultu­
ração e estruturação da rêde de drena­
gem; quanto à vegetação, é necessário 
lembrar que nas áreas protegidas (re­
cobertas por ma:tas ou por pastagens), 
há o predomínio do escoamento plu­
vial difuso, mas nas áreas de solos des­
cobertos a concentração da drenagem 
efetua-se ràpidamente, resultando no 
aparecimento de uma drenagem fina­
mente cinzelada (CHRISTOFOLET­
TI, 1968). Nas condições climáticas 
quentes e úmidas, a litologia, princi­
palmente pelo regolito que dela se ori­
gina, tem função impor·tante, devido 
ao grau de permeabilidade. Nas áreas 
de regolito poroso, de rápida infiltra­
ção, a drenagem é pouco densa, con­
forme exemplificamos nos sedimentos 
neo-cenozóicos da p:irte meridional do 
município campineiro; ao contrário, 
nas áreas de rochas pouco permeáveis, 
a densidade da drenagem é maior, ser­
vindo de exemplo os afloramentos dos 
sedimentos do Grupo Tubarão, em 
Campinas. A movimentação do relêvo 
também age como fator importante na 
densidade, pois as áreas de relêvo mais 
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movimentado possuem trama mais 
densa dos canais que nas áreas de re­
lêvo colinoso. No município de Cam­
pinas notamos a oposição de densida­
de, sob êstc aspecto, entre a região elos 
ailorarnentos cristalinos pré-cambria­
nos e a área dos afloramentos das in­
trusivas diabásicas (CHRISTOFO­
LETTI, 1968). 

No que tange aos fatôres acidentais, 
trata-se mais de fator técnico. Eviden­
temente, nas escalas maiores os deta­
lhes são minuciosos, propiciando me­
dições mais condizentes com a reali­
dade. Diminuindo a escala, aumenta o 
grau ele generalização e os detalhes são 
omitidos, influindo consicleràvelmcnte 
nos resultados. 

7) Relação entre as áreas das bacias 
-Ra -

Em uma bacia hiclrogTáfica, cada tre­
cho elos cursos d'água recebe umà de­
signação, segundo a ordenação geral 
ela hierarqui,1 fluvial. Como cada tre­
cho drena uma área que é cada vez 
maior, à medida que aumenta a ordem 
dos canais, o índice procura reh1cio­
nar as áreas da5 bacias ele ordens sub­
seqüentes, tai5 como entre as de pri­
meira e de segunda ordem. Êste índi­
ce foi proposto e empregado por .... 
SCHUMM (19!56, pág. 606), sendo a 
fórmula correspondente expressa por: 

Aw 
Ra =----

na qual Ra 

Aw 

Aw - 1 

Aw-

relação entre as áreas 
das bacias 

área média das bacias 
de determinada or­
dem 

<irea média das bacias 
ele ordem imediata­
mente inferior à con­
siderada an teriormen­
te. 

A propósito da relação existente entre 
as áreas das bacias, SCHUMM (1956, 
pág. 606) , parafraseando o estilo ele 
Horton, propõe uma lei relacionada 
com a composição da drenagem, que 
pode ser enunciada da seguinte manei­
ra: - "em urna bacia hidrográfica de­
terminada, a área média das bacias 
de drenagem dos canais ele cada or­
dem ordena-se aproximadamente se­
gundo uma série geométrica direta, 11a 
qual o primeiro tênno é a área média 
elas bacias de primeira ordem". A exis­
tência desta relação pode ser prevista 
desde que haja alguma conexão entre 
o comprimento de um canal e o ta­
manho de sua bacia de drenagem. 

8) Coeficiente de manutenção 
Cm -

Definido por SCHUMM (1956, pági-
na 607), o índice do coeficiente de !-­
manutenção representa uma medida 1 139 
ele textura, semelhante à densidade ele 1 _____ _ 

drenagem. Para calculá-la, rnultiplica-
se por l 000 a recíproca do valor ele 
densidade de drenagem (Dd) , a fim 
de que os resultados sejam expressos 
em m~ /m, conforme a adaptação efe-
tuada por TOLENTINO, GANDOL-
FI e PARAGUASSU (1968, pág. 44). 

( 

Êste índice tem a finalidade de forne­
necer a área mínima necessária para a 
manutenção de um metro de canal de 
escoamento permanente. SCHUMM 
(1956, pág. 607) considera-o como um 

dos valôres numéricos mais importan­
tes para a caracterização do sistema de 
drenagem, limit:rndo a área mínima 
requerida para o desenvolvimento de 
um canal. Nestas condições, podemos 
acrescentar que é para a existência de 
um canal de primeira ordem. O índi­
ce é calculado através da seguinte ex­
pressão: 

Cm=---- . J 000 
Dd 
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onde Cm 

Dd 

coeficiente de manuten­
ção, expresso em m 2 /m 

densidade da drenagem, 
expressa em metros. 

9) Relação de relêvo - Rr -

Incluímos o cálculo da relação de re .. 
lêvo entre os índices da análise areal 
das bacias hidrográficas porque, ape­
sar de a cota máxima representar um 
ponto, ela deve ser procurada através 
de tôda a superfície da bacia. 

SCHUM (1956, pág. 612) foi o res­
ponsável pela sua definição, conside­
rada como a relação existente entre o 
relêvo total de uma bacia (diferença 
de altitude entre o ponto mais alto e 
o mais baixo da bacia hidrográfica) 
e a maior extensão da referida bacia, 
medida paralelamente à principal li­
nha de drenagem. A relação de relêvo 
pode ser calculada pela expressão: 

Rr = 
H 

L 

na qual H diferença máxima de 
altitude 

L = maior comprimento. 

O presente índice representa uma com­
paração entre o relêvo relativo de uma 
bacia hidrográfica e o seu comprimen­
to. Entretanto, a experiência de campo 
coloca-nos uma dificuldade, já entre­
vista por HADLEY e SCHUMM (ci­
tado em SCHUMM, 1956, pág. 612), 
o que se refere à cota máxima. Muitas 

vêzes a cota máxima não representa 
senão um ponto excepcional dentro 
da bacia, ou as escarpas de uma serra 
ou frente montanhosa na qual nascem 
alguns canais. A escolha do ponto má­
ximo pode, nestes casos, fornecer um 
resultado que mascara o real signifi­
cado da movimentação ·topográfica da 
bacia de drenagem. Outras vêzes a 
cota máxima está localizada próxima 
à desembocadura da bacia, numa fai­
xa interfluvial, enquanto tôda ela se 
desenvolve através de um relêvo com 
cotas inferiores. É, por exemplo, o ca­
so do ribeirão de Poços de Caldas, que 
se estendeu em cotas entre I.200 e 
1.500 m. Entretanto, a cota máxima 
atinge a 1.624 m, no interflúvio com 
as bacias que demandam o rio Pardo, 
ao norte da cidade de Poços de Caldas, 
a 2 km da sua desembocadura no rio 
das Antas. 

A fim de superar esta dificuldade, dois 
processamentos podem ser entrevistas: 

a) a cota máxima seria a média re­
sultante dos pontos mais elevados en­
tre os canais de primeira ordem do 
trecho superior da bacia considerada. 
Deve-se, no mínimo, recolher dez pon­
tos cotados; 

b) calcular a superfície das faixas 
altimétricas cimeiras na bacia hidro­
gráfica, -tomando como ponto máximo 
a média entre as cotas máxima da ba­
cia e a cota inferior da faixa que re­
presenta (incluídas as faixas superio­
res) pelo menos 103 da área total 
da bacia hidrográfica. 

B - ANÁLISE LINEAR DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 

Na análise linear englobamos os índi­
ces e relações a propósito dos elemen­
tos componentes das bacias hidrográ-

ficas, cujas medições necessárias são 
efetuadas no comprimento. Esta aná­
lise implica na obtenção de medidas 
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de acôrdo com critérios preliminar­
mente estabelecidos. Os vários índices 
incluídos nesta categoria são: 

1) Ordem dos canais e das bacias 
hidrográficas 

O interêsse em precisar a ordem dos 
canais relaciona-se com a hierarquiza­
ção da bacia hidrográfica. HOR TON 
(1945, pág. 281) propôs os seguintes 

critérios para a ordenação dos canais: 
- "os canais que não possuem tribu­
tários serão sempre designados como 
de ordem l, ou primeira; os canais de 
segunda ordem recebem canais ou tri­
butários ele primeira ordem, mas so­
mente os desta; os canais ele terceira 
ordem podem receber um ou mais tri­
butários de segunda ordem, mas tam­
bém podem receber afluentes de pri­
meira ordem; os ele quarta ordem re­
cebem tributários ele terceira ordem e, 
também, os de ordem inferior. E assim 
sucessivamente". 

Para se determinar qual é o afluente 
e qual o canal principal a partir ela 
última bifurcação, podem ser usadas 
as seguintes regras: - "1) partindo a 
jusante da confluência, estender a li­
nha elo curso d'água para montante, 
para além ela bifurcação, seguindo a 
mesma direção. O canal confluente 
que apresentar maior ângulo é o de 
ordem menor. Exceções podem ocorrer 
quando o contrôle geológico afeta os 
cursos cl'água; 2) se ambos os cursos 
possuem o mesmo ângulo, o rio ele 
menor extensão é geralmente designa­
do como de ordem mais baixa" (HOR­
TON, 1945, pág. 281). 

Muitos pesquisadores seguiram êste 
critério na determinação da ordem dos 
canais. Outros pesquisadores, conside­
rando a necessidade inerente ele deci­
sões subjetivas no sistema ele HOR­
TON, adotaram um sistema diferente, 
que foi introduzido por STRAHLER 
(1952, pág. 1.120). Para STRAHLER, 

os menores canais, sem tributários, são 
considerados como ele primeira ordem, 
estendendo-se ela nascente à confluên­
cia; os canais ele segunda ordem sur­
gem da confluência de dois canais ele 
primeira ordem, e só recebem afluen­
tes ele primeira ordem; os canais de 
terceira ordem surgem ela confluência 
ele dois canais ele segunda ordem, po­
dendo receber afluentes de segunda e 
ele primeira ordens; os canais ele quar­
ta ordem surgem ela confluência ele 
dois canais de terceira ordem, podendo 
receber tributários das ordens inferio­
res. E assim sucessivamente. A princi­
pal diferença entre HOR TON e 
STRAHLER reside no critério para 
designar os canais de primeira ordem. 

A ordenação dos canais resulta no es­
tabelecimento ela ordem da bacia hi­
drográfica, que corresponde à maior 
ordem atribuída a um de seus seg­
mentos. Excetuando-se o de ordem 
maior, todos os demais segmentos e 
tributários podem ser considerados co­
mo completos, porque desembocam em 
canais de ordem mais elevada. O ca­
nal de maior ordem pode ser comple­
to ou incompleto, embora arbitrària­
mente seja sempre considerado como 
completo (SHREVE, 1966, pág. 22). 

Uma pequena distinção eleve ser lem­
brada. Na ordenação dos cursos d' água' 
verifica-se que um mesmo rio, o rio 
principal, por exemplo, à medida que 
vai confluindo com bacias tributárias 
de ordem ascendente, vai sendo repar­
·tido em várias partes, cada uma cor­
respondendo a determinada ordem. 
Um mesmo canal ou rio é subdividido 
em vários segmentos. Na contagem elos 
canais ou segmentos de determinada 
ordem leva-se em consideração cada 
parcela do curso d'água. Todavia, 
quando da contagem do número de 
canais ou rios de determinada bacia 
hidrográfica, o rio principal e os tri­
butários de ordem superior a um de­
vem ser contados como um canal eles-
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de a confluência até uma nascente. 
Desta maneira, o número de canais ou 
cursos d'água de uma bacia liidrográ­
fica é diferente da soma total dos seg­
mentos ele várias ordens. Verifica-se, 
portanto, que a ordenação elos segmen­
mentos é processo a fim de consignar a 
hierarquia fluvial, mas os canais ele 
escoamento permanecem unos desde a 
nascente até a foz. Percebe-se com cla­
reza que o modo de se calcular o nú­
mero de rios ele acôrclo com a concep­
ção de HORTON (1945), comumen­
te utilizada pelos pesquisadores, apre­
senta-se errônea. Considerando-se que 
o número de rios é a soma de tôdas 
as parcelas elos segmentos das várias 
ordens, vamos encontrar um resulta­
do que é irreal na natureza, pois re­
flete uma artificialidade ele ordenação. 
Levando-se em consideração somente 
os rios tomados em sua unidade, cujo 
número total vai igualar o elos canais 
de primeira ordem, estamos confron­
tando fenômeno mais real e importante 
para o comportamento hidrológico de 
determinada área: a capacidade ele ge­
rar novos cursos cl'água. 

A documentação comumente utilizada 
para a ordenação e medição dos canais 
é representada pelos mapas. Conforme 
a escala, há maior ou menor aproxi­
mação com a realidade. Nos trabalhos 
de TOLENTINO e allia (1968) e 
GANDOLFI (1968) a documentação 
utilizada foi os mapas na escala de 
l: 1.000.000. Nesta escala muitos deta­
lhes são normalmente omitidos e os 
canais representados sem tributários 
são, na realidade, ele segunda ou ter­
ceira ordem. Quando se faz análise 
morfométrica a partir da documenta­
ção cartográfica nesta escala, deve-se 
ter em mente que a ordenação real é 
superior à conseguida. A escala das 
cartas topográficas por nós utilizada 
para a análise morfométrica das bacias 
de drenagem no Planalto ele Poços de 
Caldas está na base de 1: 10.000. Estas 

cartas representam inúmeros detalhes 
da topografia, mas mesmo assim -não 
refletem com perfeição a realidade. 
Comparando-as com as fotografias 
aéreas ela região, e mesmo quando le­
vadas para contrôle no campo, nota-se 
que, apesar das minúcias representa­
das, poderíamos acrescentar mais uma 
ordem àquela estabelecida pela orde­
nação a partir da documentação carto­
gráfica, pois inúmeros canais de pri­
meira ordem, intermitentes, possuem 
pequenas ramificações canalizadoras 
das enxurradas, que não foram repre­
sentadas. A utilização de fotografias 
aéreas constitui a melhor documenta­
ção disponível, relevando com perfei­
ção os detalhes da superfície. 

2) Relação de bifurcação - Rb -

A relação de bifurcação foi definida 
por HORTON (1945, pág. 289) como 
sendo a relação entre o número total 
de canais de uma certa ordem e o nú­
mero total dos de ordem imediata­
mente superior; e acrescentava êle que 
"a relação de bifurcação geralmente é 
constante para tôdas as ordens de rios 
em uma bacia". Acatando as alterações 
propostas por STRAHLER (1952, 
1.120) para a designação dos canais, e 
aplicando êste critério, verifica-se que 
o resultado nunca pode ser inferior a 
2. 

A expressão utilizada para o cálculo é 
representada como 

Rb 

onde Nw 

Nw + 

Nw 

Nw + 
número total de canais 
de determinada ordem 

número total de canais 
de ordem imediatamen­
te superior. 

A propósito da relação de bifurcação, 
HORTON (1945, pág. 290) anotava 
que era "màior para as áreas amor-
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readas, com bacias ele drenagem mui­
to dissecadas, do que para as bacias 
com áreas colinosas" sendo de 3 a 11 
para as primeiras e somente de dois 
para as últimas. STRAHLER obser­
vou, entretanto, que a relação ele bi­
furcação calculada segundo o seu cri­
tério não pode ser correlacionada com 
o relêvo, e que ela é altamente estável, 
mostrando pequena escala de variações 
de uma região para outra ou de um 
ambiente para outro, excepto onde do­
mina um poderoso contrôle geológico" 
(STRHALER, 1952, pág. l .136). 

Baseando-se na análise ela relação de 
bifurcação, HORTON (1945, página 
291) expressou uma das leis da com­
posição ela drenag·em, que pode ser 
enunciada da seguinte maneira: "em 
uma bacia determinada, a soma dos 
números de canais ele cada ordem for­
ma uma série geométrica inversa, cujo 
primeiro -têrmo é a unidade ele pri­
meira ordem e a razão é a relação ele 
bifurcação". 

Esta lei - a elo número de canais 
indicando quantas vêzes aumenta o 
número ele segmentos ele rios quando 
se passa ele uma certa ordem para ou­
tra imediatamente inferior, deu azo à 
volumosa bibliografia, quer trazendo 
dados corroborativos e complementa­
res, quer julgando-a inexata. A dis­
cussão sôbre ela ainda irá longe e, sem 
entrar nessa polêmica, lembramos duas 
observações divergentes. SHREVE ... 
(1966, pág. 21) anota que, "embora a 

lei elo número de canais proposta por 
Horton esteja íntima e intrincadamen­
te conectada com a lei do comprimen­
to médio elos canais, e com outras pro­
priedades geométricas elo sistema de 
drenagem, a relação ele bifurcação é 
largamente independente de outras 
variáveis geomórficas e hidrológicas e 
das condições ambientais (environ­
ment) ". Por outro lado, FRANÇA 
(1968, pág. 97), analisando os resul­
tados obtidos no estudo das drenagens 

em unidades ele solos no município ele 
Piracicaba, anota que a relação de bi­
furcação ''variou com a naütreza do 
solo, mostrando que se relaciona com 
o comportamento hidrológico do mes-
mo. Constatou-se que a razão ele rami-
ficação é mais alta para os solos menos 
permeáveis - série Anhumas e Ibiti-
runa - e apresenta valôres mais bai-
xos para os solos mais permeáveis -
séries Ribeirão Claro e Paredão Ver­
melho". Devemos lembrar, também, 
que MILTON (1966) observa que as 
conclusões ele Horton resultam ele um 
emprêgo errôneo das técnicas estatís-
ticas. As leis da composição ela rêde 
de drenagem, utilizadas por Horton, 
Strahlcr, Leopolcl e outros pesquisado-
res, não são senão a ilustração ele leis 
de probabilidades igualmente aplicá-
veis a qualquer outro fenômeno que 
se divida progressivamente; poder-se-
-ia utilizá-las para caracterizar as ár- [ 
vores ramificadas, rêdes rodoviárias, 
entroncamentos rodoviários, e linha- 1_!43 
gens genealógicas, obtendo-se sempre a 
n1esma reta sôbre o cane·uas semi-lo­
garítmico (RIMBER T e LENGEL-
LÊ, 1969, pág. 189) . 

3) Relação ponderada de bifurcação 
- RplJ -

A relacão ponderada de bifurcacão, 
com a finalidade de encontrar um' ín­
dice de bifurcação mais representativo, 
foi proposta por STRAHLER (1952, 
pág. 1.137). Para calculá-la usa-se o 
seguinte processo, também exposto por 
SCHUMM (195G, p<íg. 603) : em de­
terminada bacia, multiplica-se a rela­
ção de bifurcação de cada conjunto de 
duas ordens sucessivas pelo número to­
tal de canais envolvidos nessa relação. 
Após efetuar a multiplicação para as 
várias ordens ela bacia hidrográfica, 
divide-se a soma total dos produtos 
obtidos pela soma -total de canais en­
contrados na bacia. O valor médio en­
contrado será a relação ponderada de 
bifurcação. 
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4) Relação entre o comprimento mé­
dio dos canais de cada ordem 
Rlm -

O comprimento dos canais pode ser 
representado pela letra L (do inglês 
lenght) . Representando-se também ca­
da ordem de canais pela letra w, a 
soma total dos comprimentos dos ca­
nais de cada ordem será Lw, e o com­
primento total de todos os cursos de 
água de uma bacia será representado 
por Lt. Para se calcular o comprimen­
to médio dos segmentos de rios - Lm 
- divide-se a soma dos comprimentos 
dos canais de cada ordem - Lw -
pelo número de segmentos encontra­
dos na respectiva ordem - Nw 
Desta maneira usamos: 

Lm = 
Lw 

Nw 

---i O estudo da relação entre o compri-

_
14 __ 4... li mento médio dos canais foi inicial­

- mente feito por HORTON (1945), o 
que propiciou ao referido autor ex­
pressar outra lei básica da composi-
ção da drenagem, que pode ser enun­
ciada da seguinte maneira: - "em uma 
bacia determinada, os comprimentos 
médios dos canais de cada ordem or­
denam-se segundo uma série geométri­
ca direta, cujo primeiro têrmo é o 
comprimento médio dos canais de pri­
meira ordem e a razão é a· relação en­
tre os comprimentos médios" (HOR­
TON, 1945, pág. 291). 

Para calcular a relação entre os com­
primentos médios, emprega-se a se­
guinte expressão: 

Rlm = 
LMw 

Lmw -1 

na qual Rlm = relação entre o com­
prim_ento médio dos 
canais 

Lmw = comprimento médio 
dos canais de deter­
minada ordem 

Lmw - I = comprímento médio 
dos canais de ordem 
imediatamente infe­
rior 

Vários autores (HORTON, 1945; 
SCHUMM, 1956; e STRAHLER, 
1957) já observaram que a lei do com­
primento dos rios não é tão consisten­
te quanto a lei do número de rios. 
FRANÇA (1968, pág. 98) também 
chegou a resultados semelhantes, cons­
tatando que a relação dos comprimen­
tos médios variou com o comporta­
mento hidrológico dos solos, tendendo 
a indicar que é mais susceptível de 
contrôle geológico. 

Resultado interessante foi apresentado 
por FRANÇA (1968, pág. 100). Veri­
ficou que a relação do comprimento 
médio - Rlm - vem a ser a razão en­
.rre a relação de bifurcação - Rb -
e a relação de comprimentos totais de 
segmentos das diversas ordens - Rlw 
-, ou seja: 

Rlm 
Rb 

Rlw 

onde Rlm = relação do comprimen­
to médio 

5) 

Rb .relação de bifurcação 
entre duas ordens sub· 
seqüentes 

Rlw relação do comprimento 
total entre as duas mes­
mas ordens subseqüen­
tes 

Relação entre o índice do com­
primento médio dos canais e o 
índice de bifurcação - Rlb -

Também se deve a HORTON (1945, 
pág. 292) o estabelecimento desta re­
lação, que é "um importante fator na 
relação entre a composição da drena­
gem e o desenvolvimento fisiográfico 
das bacias hidrográficas". Isto porque, 
se a relação entre o comprimento mé-
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clio e o índice ele bifurcação forem 
iguais, o tamanho médio dos canais 
crescerá ou diminuirá na mesma pro­
porção. Caso não sejam iguais, o que 
é mais comum, o tamanho dos canais 
poderá diminuir ou aumentar pro­
gressivamente com a elevação da or­
dem elos canais, pois são os "fatôres hi­
drológicos, morfológicos e geológicos 
que determinam o último grau elo de­
senvolvimento da drenagem em deter­
minada bacia". A fórmula para calcu­
lá-la é expressa por: 

Rlb = 
na qual Rlb 

Rlm 

Rlm 

Rb 

relação entre o índi­
ce do comprimento 
médio e o de bifur­
cação 

índice do compri­
mento médio entre 
duas ordens subse­
qüentes 

Rb relação de bifurca­
ção entre as mesmas 
duas ordens subse­
qüentes 

G) Extensão do percurso superficial 
- Eps -

Êste índice foi apresentado por HOR­
TON (1945, pág. 284) e aplicado en­
tre nós por GANDOLFI (1968). Se­
gundo GANDOLFI, a "extensão do 
percurso superficial representa a dis­
tância média percorrida pelas enxur­
radas antes de encontrar um canal per­
manente". O resultado obtido também 
serve para caracterizar a textura topo­
gráfica, sendo calculada conforme a 
fórmula proposta por HORTON, to­
mando-se o recíproco do dôbro do va­
lor da densidade de drenagem. GAN­
DOLFI apresenta a seguinte formula­
ção: 

Eps 
2 Dd 

na qual Eps 

Dd 

extensão do percurso 
superficial 

densidade de drena­
gem. 

O valor obtido pelo cálculo da exten­
são do percurso superficial é similar, 
quanto à interpretação, ao coeficiente 
da manutenção. A diferença reside no 
fato de que no índice do coeficiente 
ele manutenção o resultado é expresso 
em área mínima necessária para a exis­
tência de um canal, enquanto o índi­
ce da extensão do percurso superficial 
indica o comprimento do caminho per­
corrido pelas águas pluviais antes de 
se estabilizarem ao longo de um ca­
nal. 

Torna-se necessano esmiuçar um pou­
co mais a conceituação empregada por 
GANDOLFI, que é a mesma de HOR­
TON. Julgamos oportuno levantar as 
seguintes questões: 

a) quanto ao têrmo enxurrada: Os 
autores americanos empregam o têrmo 
runoff, quando procuram indicar tôda 
a porção das chuvas que escorre na 
superfície. Neste sentido, tanto foi em­
pregado, como exemplos que mais ele 
perto nos interessam, por HOR TON 
(1945, pág. 284) como por SCHUMM 
(1956, pág. 607). GANDOLFI (1968), 
traduzindo a conceituação ele Horton, 
empregou o vocábulo enxurrada para 
designar a concepção inerente a ru­
noff. Entretanto, quando estudávamos 
o problema elo escoamento pluvial no 
município ele Campinas, chegávamos 
à conclusão ele que era necessário dis­
tinguir duas etapas: o escoamento di­
fuso, correspondendo às águas pluviais 
que escorrem sem hierarquia e fixa­
ção ele leitos, anastomasando-se cons­
tantemente, e o escoamento concen­
trado ou enxurrada, quando as águas 
se concentram, possuindo maior com­
petência erosiva e fixando o leito, dei­
xando marcas sensíveis na topografia 
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(CHRISTOFOLETTI, 1968, pág 54). 
Restringimos, pois, o conceito de en­
xurrada somente às águas pluviais con­
centradas, não o estendendo a todo o 
escoa1nento superficial das chuvas. Le­
vando-se em conta esta nossa concep­
ção, consideramos perfeitamente váli­
do o enunciado de GANDOLFI (1968, 
pág. 15), acima transcrito. Isto por­
que as enxurradas constituem proces­
so morfogenético atuante sôbre as ver­
tentes e se escoam até "encontrar um 
canal permanente", representado pelo 
leito fluvial, perene ou intermitente. 

b) quanto aos métodos empregados 
na obtenção da densidade de drena­
gem: - Para se calcular a densidade 
de drenagem me<le-se a extensão de 
todos os canais fluviais inscritos na to­
pografia, tanto os perenes como os in­
termitentes. Portanto, todos os canais 
perfeitamente marcados são levados 
em consideração. A maior ou menor 
precisão em se encontrar um resultado 
mais próximo da realidade resulta da 
documentação utilizada. Os mapas to­
pográficos, na escala de 1: 100.000, ou 
menores, deixam muito a desejar, en­
quanto as cartas confeccionadas na es­
cala de 1 :25.000, ou maiores, são mais 
perfeitas no tocante aos detalhes topo­
gráficos, embora ainda haja pequena 
generalização. A documentação aero­
fotogramétrica, na escala de 1 :25.000, 
ou maior, é a melhor, pois através da 
estereoscopia consegue-se perceber to­
dos os detalhes e mapear todos os ca­
nais fluviais. 

Da compreensão dêstes dois problemas 
resulta o fato de que a extensão do 
percurso superficial deve ser interpre­
tada como a extensão percorrida pelo 
escoamento pluvial. A mesma conota­
ção deve ser estendida ao coeficiente 
de manutenção, que expressa a área 
mínima para a existência de determi­
nado trecho do canal fluvial. Como 
utilizamos o sistema métrico para o 

cálculo, implicando na área mm1ma 
para a manutenção de um metro de 
curso d'água, podemos ·também calcu­
lar a área mínima relacionada com a 
manutenção dos segmentos de primei­
ra ordem. Para tanto basta multipli­
car o valor do Cm pelo comprimento 
médio dos canais da referida ordem. 
Para os segmentos das ordens mais ele­
vadas, todavia, tal processamento não 
tem significação. 

Se a textura da topografia indica o 
grau de dissecação da região, o coefici­
ente de manutenção fornece valor com­
plementar, indicando a área média 
que permanece isenta de entalhes, 
quando relacionada ao comprimento 
dos canais de primeira ordem. Nessa 
perspectiva, a extensão do percurso su­
perficial pode representar o compri­
mento médio dos raios dessas áreas. 
Verifica-se com facilidade qµe, como o 
número obtido no cálculo do coefici­
ente de manutenção é o dôbro do re­
sultado obtido para a extensão do per­
curso superficial, se lhe dermos uma 
representação linear, também indicará 
a distância média entre dois cursos de 
água. 

Deve-se ter sempre em mente que as 
áreas não dissecadas, entrando portan­
to no cômputo do coeficiente de ma­
nutenção e da extensão do percurso 
superficial, podem estar localizadas 
nos interflúvios, representando áreas 
para a possível expansão longitudinal 
dos cursos d'água, ou para a ramifica­
ção dos mesmos com o surgimento de 
novos canais, ou são as vertentes dos 
cursos d'água já existentes, represen­
tando as "áreas vazias" para a manu­
tenção dos mesmos. Não se deve con­
siderar que tais áreas sejam planas ou 
restos de uma superfície inicial de en­
talhamento, mas elas entrosam-se per­
feitamente na topografia da bacia de 
drenagem, possuindo as mais variadas 
formas e declividades. 
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7) Gradiente dos canais - Gc -

Enunciado primeiramente por HOR­
TON (1945, pág. 295) e STRAHLER 
( 1952, pág. 1.135) , o gradiente dos ca­
nais vem a ser a relação entre a dife­
rença máxima de altitude entre a nas­
cente e a foz com a extensão do res­
pectivo curso d'água. A sua finalidade 
é indicar a declividade dos cursos de 
água, podendo ser expressa em porcen· 
tagem ou graus. A representação em 
porcentagem não é muito comum em 
nosso meio, e oferece dificuldades pa­
ra indicar os declives muito acentua­
dos, próximos <la vertical. Devemos 
lembrar que a declividade de 1003 
corresponde a 45°. Usando o processo 
de se considerar a declividade como 
o ângulo da tangente entre a diferen­
ça al timétrica pela extensão horizon­
tal, preferimos a indicação por graus. 

Embora alguns autores apliquem o 
cálculo do gradiente somente para o 
curso d'água principal, queremos lem­
brar que o mesmo deve ser aplicado a 
todos os canais, em tôdas as ordens. 

8) Relação entre os gradientes dos 
canais - Rgc -

Esta relação constitui a terceira lei da 
composição da drenagem entre as pro­
postas por HORTON (1945, página 
295), podendo ser enunciada da se­
guinte forma: "em uma determinada 
bacia há uma relação definida entre 

·a declividade média dos canais de cer­
ta ordem e a dos canais de ordem ime-
diatamente superior, que pode ser ex­
pressa por uma série geométrica in­
versa, na qual o primeiro ·têrmo é a 
declividade média dos canais de pri­
meira ordem e a razão é a relação en­
tre os gradientes dos canais". 

O cálculo pode ser 
ela seguinte fórmula: 

Gcw 
Rgc = 

Gcw + 

efetuado através 

na qual Rgc = relação entre os gra­
dientes elos canais 

Gcw 

Gcw + 1 

declividade média 
elos canais ele deter­
minada ordem 

declividade média 
dos canais de ordem 
imediatamente supe­
rior 

9) Ângulo de confluência 

A análise do ângulo de confluência 
assume maior importância quando se 
procura caracterizar os padrões de dre­
nagem. Os padrões de drenagem des­
de há muito vem sendo utilizados pa­
ra discernir áreas morfoestruturais se­
melhantes, pois a disposição dos cur­
sos d'água é muito influenciada pelas 
linhas tectônicas e estruturais. A sua 
significação foi delineada, em têrmos 
qualitativos, por ZERNITZ (1932). 
Em data mais recente, PENA (1964) 
elaborou preciosa síntese sôbre a im­
portância da rêde hidrográfica na ae­
rofotoin terpretação, impor-tância esta 
que é exposta em todos os manuais 
relacionados com a técnica de inter­
pretação de aerofotos e de mapas. 

Quase não há estudos morfométricos 
a propósito dos ângulos de confluên­
cia. No tocante ao padrão dendrítico, 
há a afirmativa de ZERNITZ (1932) 
informando que, "no padrão dendrÍ 
tico, desenvolvido onde há influência 
controladora da topografia ou da es­
trutura, os tributários confluem com 
os canais principais em todos os ân­
gulos possíveis". Por outro lado, na 
contribuição de LUBOWE (1964), de 
TOLENTINO et allia (1968) e GAN­
DOLFI (1968) há exemplos de medi­
ções de ângulos de confluências para 
tipos de padrões dendríticos. 

O método utilizado para a medição 
dos ângulos de confluência foi preci­
sado por LUBOWE (1964, pág. 331), 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 30(220): 1-194, jan/fev., 1971 



148 

nos seguintes têrmos: - "para simpli­
cidade e estandartização das medidas, 
o ângulo de confluência é aqui defi­
nido como sendo o ângulo, projetado 
na horizontal, entre a direção média 
do curso d'água, determinada nas par­
tes finais dos respectivos cursos, que 
se estende desde o ponto de confluên­
cia para um ponto a montante do 
curso situado numa distância igual a 
0,2 (dois décimos) do comprimento 
médio dos canais de segunda ordem". 

Em seu estudo LUBOWE (1964, pá­
gina 337) chegou à conclusão de que 
os ângulos de confluência não estão 
diretamente relacionados com a litolo­
gia, ou com o clima, mas podem ser 
correlacionados com as diferenças to­
pográficas do relêvo. Desta maneira 
aproxima-se muito da consideração de 
HOR TON (1945, pág. 349) que con­
sidera o ângulo da confluência como 
resultante da declividade do relêvo 
(ground slope) com a dos canais. Le­
vando em consideração esta afirmati­
va, Horton propunha ser possível pre­
ver o ângulo de confluência através 
da seguinte equação: 

na 

cos z 
tang cf> e 

tang cf> g 

qual z ângulo de confluência 

</> c declividade do canal 

</> g = declividade do relêvo 
(ground slope) 

O referido autor considerava também 
que quando a declividade do canal e 
a do relêvo eram aproximadamente 
iguais, o ângulo de confluência é pe­
queno, sendo 0° no caso de serem 
iguais. Quando a declividade do relê­
vo é muito mais elevada que o gradi­
ente do canal, o ângulo de confluên­
cia aproxima-se de 90°. 

Entretanto, considerando-se ,que há 
uma relação de gradiente entre os ca­
nais, diminuindo a declividade com o 

aparecimento de ordens superiores, e 
considerando que o ângulo de conflu­
ência está relacionado entre dois cur­
sos d'água podemos, com maior rea­
lidade, calrnlar o ângulo de confluên­
cia a partir da relação entre a decli­
vidade dos canais. Por exemplo, po­
demos cakular o ângulo de confluên­
cia dos canais de primeira ordem com 
os de ordem superior, levando em con­
sideração a declividade de ambos. Tal 
processo pode ser usado, tanto no caso 
de um canal como no caso de se uti­
lizar a declividade média dos canais 
de ordens diferentes. Desta maneira, a 
fórmula empregada pode ser a seguin­
te: 

cos z 

na qual z 

Gcw 

Gcw + l 

Gcw 

Gcw + 
ângulo de confluência 

declividade média dos 
canais de determinada 
ordem 

declividade média dos 
canais da ordem supe­
rior considerada 

10) Relação dos equivalentes vecto­
riais - Rev -

A obtenção do maior comprimento da 
bacia, que vai corresponder ao diâ­
metro da mesma, coloca um problema 
delicado. SCHUMM (1956, pág. 612), 
ao propor a relação de relêvo e a re­
lação de elongação, assinala que o 
maior comprimento deve ser medido 
paralelamente à linha do rio princi­
pal. 

Esta indicação de Schumm é muito 
vaga, deixando margem para decisões 
subjetivas a serem aplicadas conforme 
a configuração da bacia e as variações 
do leito do rio principal. MAXWELL 
(1960, pág. 10), tentando precisar me-

lhor a questão, introduziu o têrmo diâ­
metro da bacia, definindo-o como "o 
comprimento da projeção horizontal 
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em linha reta, estendendo-se da desem­
bocadura da bacia até as divisas de 
suas cabeceiras", e indicou os seguin­
tes critérios e modos de aplicação: 

"Critérios: - o diâmetro pode ser uma 
linha reta e 

1 - ser essencialmente paralelo ao no 
mais extenso; 

2 - dividir o rio principal em seg­
mentos tais que as somas das ex­
tensões dos segmentos nos lados 
opostos do diâmetro sejam apro­
ximadamente iguais; 

3 - ser paralelo à linha que separa as 
vertentes opostas dos vales; 

4 bissectar a área da bacia; 

5 ser o maior diâmetro. 

Aplicações: - O primeiro critério abai­
xo assinalado é o mais importante, e 
o último é o de menor importância: 

se o canal é essencialmente reto e 
maior que a metade do diâmetro, 
usar os critérios 1, 2 e 3; 

se fôr reto e menor que a metade 
do diâmetro, usar os critérios 1, 3 
e 4; 

se fôr curvo e maior que a metade 
do diâmetro, usar os critérios 5, 3 
e 2; 

se fôr curvo e menor que a metade 
do diâmetro, usar os critérios 3, 4 
e 5". 

ONGLEY (1968), procurando defini­
ção precisa para o eixo das bacias de 
drenagem, discute com propriedade as 
contribuições de SCHUMM (1956) e 
MAXWELL (1960) e mostra as im­
precisões subjetivas de ambos os pro­
cessos. Por seu turno propõe um mé­
todo completamente objetivo para de­
terminar o diâmetro da bacia, através 

do cálculo de uma propriedade que 
denomina de "eixo vectorial da ba­
cia". 

A fim de estabelecer o eixo vectorial 
da bacia, ONGLEY (1968, pág. 86/87) 
expõe o seguinte processamento: -
"Consideremos uma bacia de ordem n, 
definida de acôrdo com a ordenação 
de Strahler. O rio final e qualquer ca­
nal (s) de qualquer ordem (w) po­
dem ser assinalados em coordenadas re­
tangulares. Dado que o eixo Y repre­
senta o Norte, qualquer canal de qual­
quer ordem (Sw) é, com efeito, um 
diagrama vectorial de um número in­
finito de curtos segmentos retos (vec­
tôres componentes), começando na 
origem do canal e estendendo-se até o 
final do referido curso d'água, isto é, 
no ponto onde Sw torna-se Sw-1 (figu­
ra 1). Uma linha reta unindo a ori­
gem e o término do curso d'água é o 
vector resultante que tem grandeza i--­
(magnitude) e direção iguais à soma 149 

dos vectores componentes. Simplesmen-
te, a grandeza iguala a distância da li-
nha reta da origem ao término, e a 
direção é o azimute da resultante. A 
fim de evitar futuras confusões, o vec-
tor resultante de cada curso d'água é 
denominado de equivalente vectorial 
do curso d'água particular. Sua finali-
dade é designar uma propriedade vec-
torial para cada canal em considera-
ção. 

Considerando que a rêde de drenagem 
de ordem n obedece às leis do compri­
mento dos rios e à do número de rios, 
sendo relativamente livre do contrôle 
geo~ó~ico, a proprieda~e di~ecion~I 
mais importante da baoa esta conti­
da no canal Sn, a segunda mais im­
portante está nos canais, Sn-1, e assim 
sucessivamente. Por causa dos desvios 
destas leis, provocadas por contrôles 
geológicos ou de outra na:tureza, e es­
pecialmente quando o curso d'água de 
ordem Sn é muito curto, é prático 
usar canais de ordem Sn e Sn-1, como 
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indicadores das propriedades direcio­
nais da bacia. Entretanto, o canal de 
ordem mais elevada (Sn) e todos os 
da segunda ordem mais elevada (Sn-1) 
são reduzidos em equivalentes vecto­
riais tendo grandeza e direção. Isto é 
ràpidamente representado pela supe­
rimposição da rêde sôbre o gráfico, no 
qual a grandeza e o azimute do canal 
Sn e de cada canal Sn-1 são encontra­
dos com uma régua e protractor. To­
dos os equivalentes vectoriais são tra­
tados como coplanares e são combina­
dos em um diagrama vector (fig. 1 b), 

y 

Fig. 1 - O gráfico ao larlo 
mostra a maneira de se 
medir o equivalente vec­
torial em um segmento de 
segunda ordem (A), e o 
método de precisar o eixo 
vectorial da bacia em uma 
drenagem hipotética (B). 
(Segundo ONGLEY, 1968). 

e a resultante pode ser determinada 
por métodos gráficos ou trigonométri­
cos, o último sendo o melhor. Cons­
trói-se, então, uma linha reta que pas­
sa ·através da desembocadura da bacia 
com o azimute igual ao azimute resul­
tante. A linha é o eixo vectorial da 
bacia e tem uma extensão igual à dis­
tância da linha reta da desembocadu­
ra da bacia até a linha perimetal 
mais dis·tante cortada pelo eixo. No 
caso em que os canais de primeira or­
dem são curvos, havendo pronunciada 
dissimetria nas altas bacias, o eixo vec-
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torial da bacia pode cortar o períme­
tro em dois ou mais lugares". 

Verifica-se, pois, que a contribuição de 
Ongley é importante e pode ser con­
siderada como definitiva para o cál­
culo de "maior comprimento" da ba­
cia. Mas suas considerações não vão 
mais além. 

Consideramos, entretanto, os seguintes 
fatos: 

a) o equivalente veNorial representa 
o comprimento de cada canal, de de­
terminada ordem, em linha reta que 
se estende do nascimento ao término 
elo referido canal. Desta maneira po­
deremos medir o equivalente vectorial 
de qualquer canal, em tôdas as ordens. 
No caso dos canais de primeira ordem 
o segmento vectorial estende-se da nas­
cente até a confluência; 

b) os autores normalmente admitem, 
e Ongley também, que as leis do com­
primento dos canais e a do número 
de rios são relativamente independen­
tes do contrôle geológico. Levando-se 
em conta essas relações, Schumm pro­
pôs a relação entre as áreas das ba­
cias; 

c) evidentemente, havendo relação 
entre o comprimento dos canais de ca­
da ordem e entre o tamanho das ba­
cias, deve também existir uma relação 
entre a grandeza dos equivalentes vec­
toriais. 

A relação entre a grandeza dos equi­
valentes vectoriais é índice de análise 
linear. Somando a grandeza dos equi­
valentes vectoriais em cada ordem, e 
dividindo-se o total pelo número de 
canais considerados, encontraremos a 
grandeza dos equivalentes vectoriais 
da referida ordem. Através do confron­
to entre os dados de cada ordem obte­
remos a relação aplicando a seguinte 
fórmula: 

Rev 
Evw 

Evw -1 

na qual Rev 

Evw 

relação da grandeza 
dos equivalentes vec­
toriais; 

grandeza média dos 
equivalentes vecto­
riais de determinada 
ordem; 

Evw - 1 = grandeza média dos 
equivalentes vecto­
riais de ordem ime­
diatamente inferior 
à considerada. 

A importância interpretativa da rela­
ção entre a grandeza dos equivalentes 
vectoriais advém de seu confronto com 
os índices do comprimento médio e da 
declividade média. Por exemplo, nos 
canais retilinizados e com alta declivi­
dade, a grandeza do equivalente vec­
torial aproxima-se da do comprimento. 
Como normalmente os trechos retilí-
neos indicam influência estrutural, -\ -­
pode-se interpretar a similaridade das _151 
duas relações como sinal do contrôle 
geológico. Por outro lado, deve-se tam-
bém lembrar que cursos d'água com 
direção geral retilínea, mas com fra-
cas declividades, podem apresentar 
meandramentos e distanciamento entre 
as duas relações. Êste fato por sí só já 
indica outra tipologia das formas de 
vales e de comportamento da dinâmi-
ca fluvial. Outro fato que se realça do 
confronto entre as duas relações é a 
do distanciamento entre ambas, à me-
dida que aumenta a ordem hierárqui-
ca da bacia hidrográfica. Os valôres 
são próximos entre os canais ele pri-
meira ordem, mas se distanciam nas 
ordens superiores. Pode-se reconhecer 
nesse acontecimento que os pequenos 
canais são mais dependentes da estru-
tura e relêvo, enquanto os rios maio-
res, mais potentes, conseguem ir paula­
tinamente esculpindo vales de maior 
tamanho e tendo seus leitos relativa-
mente menos dependentes elas linhas 
tectônicas. Pode acontecer, também, 
em áreas intensamente atingidas por 
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fenômenos tectônicos que a trama das 
linhas tectônicas promova variações 
constantes na direção seguida pelo rio, 

resultando, em conjunto, um distan­
ciamento grande entre o comprimento 
e o equivalente vectorial. 

C - ANÁLISE ALTITUDINAL DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 

Os resultados obtidos através dos cál­
culos sôbre a morfometria dos elemen­
tos componentes da bacia hidrográfi­
ca devem ser correlacionados com a 
movimentação topográfica da área dre­
nada. Isto porque, se os vários parâ­
metros indicam o comportamento e o 
desenvolvimento hierárquico da rêde 
hidrográfica, a evolução da drenagem 
se faz em função da gliptogênese exer­
cida sôbre determinada parcela terri­
torial. À análise linear e areal alia-se, 
pois, a análise altitudinal. 

O estudo da movimentação topográfi­
ca já foi objeto de várias mensurações 
por parte de pesquisadores de anta­
nho, visando a precisar o grau de aera­
ção do relêvo, principalmente com es­
tudos aplicados às áreas montanhosas 
da Europa. Entretanto, tais estudos, 
sôbre os quais BAULIG (1959) expõe 
observações judiciosas, quase nada le­
garam à metodologia geomorfológica 
atual. 

Uma contribuição mais condizente 
com as preocupações metodológicas ho­
diernas da geomorfologia, a propósito 
da movimentação topográfica, foi ela­
borada por STRAHLER (1952), con­
ceituando os princípios da análise hip­
sométrica. O referido autor anota que 
"a análise hipsométrica é o estudo da 
distribuição de uma área do relêvo, ou 
de determinada área horizontal, em 
relação com a elevação altitudinal'', e 
que para o estudo hipsométrico a "uni­
dade geométrica de referência consiste 
de um sólido limitado lateralmente 
pela projeção vertical do perímetro da 
bacia, e no tôpo e na base por planos 

paralelos passando através do cume e 
da desembocadura, respectivamente" 
(STRAHLER, 1952, pág. 1.119). En­

sina, também, que duas relações estão 
envolvidas nessa análise: 

1) a relação da área compreendida 
pelo contôrno (expresso por determi­
nada isoípsa) e o perímetro superior 
ao referido contôrno (área a) em ra­
zão da área total da bacia de drena­
gem (área A); 

2) a relação entre a altitude compre­
endida entre o contôrno e a base (dis­
tância h) em razão da altura global 
da bacia (distância H). 

Os valôres obtidos devem ser coloca­
dos em um gráfico, no qual, nas orde­
nadas, estão plotadas as altitudes (em 
metros), e nas abscissas a área (em 
quilômetros quadrados) . Os cálculos 
efetuados para cada parcela horizontal, 
como se fôssem fatias, vão originar no 
gráfico uma linha que é a curva hipso­
métrica. Entretanto, para facilitar a 
comparação entre bacias de tamanhos 
e de topografias diferentes, evita-se o 
emprêgo de escalas absolutas e aplica­
se parâmetros relativos. A curva hipso­
métrica tem a finalidade de exprimir 
a maneira pela qual o volume rochoso 
situado abaixo da superfície topográ­
fica está distribuído desde a base até 
o tôpo. A curva deve sempre começar 
no canto superior esquerdo do gráfico 
(onde x = O e y = 1) e alcançar o 

canto inferior direito (onde x = 1 e 
y = O), conforme representado na fi­
gura 2. Alguns cuidados técnicos são 
lembrados por STRAHLER (1952, 

Boi. Geogr. Rio de janeiro, 30(220): 1-194, janjfev., 1971 



.2 
o 
o 
.o 
o 

"O 

y A 
1o 1
----------­) 

,g 
o -o 

_2 ------- (X,Y) 
o 0,5 
o 

"O 

o 
'º !:?" o a. 

X= ..Q.. 
A 

y = ..!!. 
H 

e 
a. O '----'---------'

10
- X o 0,5 

Proporção da área total da bacia 

o 
> ..... 
.2 
~ 

y 

100% 
B 

1100% 
xdy 

o 
o 

área 

Vol 

HA 

relativa 

1
100% 
X dy 

o 

--- X 
100% 

Fig. 2 = Representação da curva hipsométrico (A) e 

do integral hipsométrica (B) segundo Strahler 

(1952) 

Fig. 2 - Representação da curva hipsométrica (A) e da integral hipsométrica (R), segundo 
STRAHLER (1952). 

pág. 1.120) : o operador deve primei­
ramente medir a área global da ba­
cia e, posteriormente, as áreas englo­
badas entre cada contôrno e o perí­
metro superior. As relações são calcu­
lad<is e devem ser relacionadas na es-

cala entre 1,0 e 0,0. Onde o relêvo é 
movimentado e as isoípsas são pró­
ximas demais, pode-se usar o cálculo 
para cada dois ou cinco contornos, ex­
cepto nas proximidades do tôpo onde 
todos os contornos são usados. 
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Conhecendo-se a altura e a área de 
cada faixa altitudinal analisada, é fá­
cil calcular o volume de cada faixa 
respectiva. A soma de tôdas represen­
-tará o volume rochoso ainda existente 
na bacia de drenagem. Tomando como 
base a figura 2b podemos considerar 
que o espaço situado entre a curva 
hipsométrica e as linhas inferior e la­
teral esquerda representa o volume 
existente, e que o espaço total do qua­
drado corresponde ao volume global, 
inicial e ideal da bacia de drenagem. 
Desta maneira pode-se obter a relação 
entre o volume existente e o do sólido 
de referência. Considerando que a 
função hipsométrica x = f (y) está inte­
grada entre os limites de x = O e 
x = 1,0, Strahler (1952, pág. 1.121) 
denomina de integral hipsométrica o 
valor correspondente ao volume exis­
tente, definindo-a como sendo "equi­
valente à relação da área sob a curva 
hipsométrica em função do quadra­
do". 

A maioria das curvas hipsométricas 
possuem forma semelhante a S, com 
concavidade ·geralmente presente na 
parte superior e convexidade na par-

te inferior. Todavia as sinuosida­
des são as mais variadas possíveis. Em 
geral as· concavidades representam do­
minância de áreas com fraca declivi­
dade, quase planas, enquanto as con­
vexidades indiam movimentação do 
relêvo, sendo mais intensas à medida 
que as declividades se conservam ele­
vadas. 

• 
Delineamos, nesta 1contribuição, os vá­
rios aspectos da análise morfométrica 
das bacias de drenagem. Evidentemen­
te, alguns aspectos são similares mas 
cada um relaciona-se com determina­
da finalidade. Conforme o objetivo do 
estudo a ser encetado, o pesquisador 
poderá abordar os itens mais significa­
tivos. Verifica-se, também, que todos 
os índices auxiliam a melhor compre­
ensão e descrição das rêdes de drena­
gem, fornecendo elementos numéricos 
para comparações. Entretanto, não se 
deve cingir-se única e exclusivamente 
à de interpretação de tais cálculos efe­
tuados em laboratório, mas deve-se 
completá-los com o conhecimento pes­
soal ou de outras fontes sôbre a região 
pesquisada. 
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1601 Um 
vem 

O mundo tem a atenção voltada 
para as inúmeras experiências 
científicas que vêm se realizando 
nos oceanos e mares, prêso à 
esperança de que dali surjam 
soluções para alguns dos 
grandes problemas que afligem a 
humanidade, dentre êles o 
agravamento da escassez de 
alimentos e energia. Num esfôrço 
para galvanizar e fortalecer ainda 
mais essa esperança, a ONU · 
consagrou a década que estamos 
vivendo aos estudos oceanográficos. 
O Brasil, com 7.408 km banhados 
pelo mar, desperta para essa 
realidade, mobilizando os recursos 
necessários à concretização dêsse 
fim. Petrobrás, n.0 239, resume 
algumas das iniciativas no campo 
do aproveitamento dos produtos do 
mar, aqui transcritas. 

mundo nôvo 
das águas 

Vivemos num mundo superpovoado. Em muitos países o povo passa fome, ou 

porque não há alimento em quantidade suficiente ou devido à falta de terras 

cultiváveis. O número dos que devem ser alimentados aumenta dia-a-dia e, por 

isso, os homens passaram a "cultivar o mar". Os frutos e vegetais que hoje 

comemos eram, primitivamente, plantas silvestres. No correr dos anos o homem 

aprendeu a cultivar os alimentos e a obtê-los cada vez melhores. Isso levou 

ao empobrecimento do solo. Ao mesmo tempo, as riquezas minerais esgotam-se 

e várias espécies animais tendem a extinguir-se. Mas o mar é uma vasta granja 

que se cultiva a si mesma, fornecendo substâncias fertilizantes e nutritivas à 

própria flora e fauna. Como nas pesquisas espaciais, as do fundo do mar, além 

de seu objetivo principal, trarão outros benefícios, como navegação mais segura, 

técnica mais aperfeiçoada de prever o tempo e conhecimentos que permitirão 

desenvolver a psicultura e a pesca. 
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:\m d1:is aluais, a maior parte ela Ter- ' 
ra esLí colierla pelo mar. O.-, conti­
nentes e ilhas conslituem menos de 
um tt-rc,o da superfície da Terra. 

Os limilcs entre os continentes e os 
mares tê'm sofri elo inúmeras transfor­
mações através dos séculos, fazendo 
com que, atualmente, lodos os conti­
nentes sejam circnndados por faixas 
ele água pouco profundas - as plata­
lormas con ti nen tais. Algumas formam 
discretos declives, a partir ela orla li­
torfrnea e on lras, como a da Ant;ír­
tica, chegam a enormes profumliclacles. 
Entrelanto, a média ela profuncliclaclc 
elas plataformas é ele 150 metros, po­
dendo conter a totalidade de alguns 
mares, como o Búltico e o Gôllo Pér­
c,'.co, ou unir grupos ele ilhas a um 
continente próximo, como a Grã-Bre­
tanha e Europa. "\lgumas coslas não 
lêm pia taiorma e os rochedos se ele­
vam das profuncleLas elos mares; em 
outras ela se estende por centenas de 
quilômetros, sendo a média ele 55 km, 
aproximadamente. As novas etapas 
atingidas na exploração marítima de 
recursos nalurais Luern com que os 
países olhem sob outro aspecto a sua 
pia ta forma continental. Recentes estu­
dos oceanográficos feitos pela UNES­
CO revelam que, sob o ponto de vista 
de a provei ta men to ela energia nuclear, 
cxisle111 no mar mais de 4 bilhões ele 
toneladas de urftnio, 270 bilhões ele 
;ígua pesada, fora reservas petrolíferas, 
:1s aurí!eras ele 10 bilhões de toneladas, 
:dém dos ,10 elementos químicos dife­
rcn tcs exi s len tcs no sal do mar. 

l l:'t muitos anos (1nc os cientistas do 
mundo inleiro lêm alertado os países 
quanto it gratllle reserva submarina. 
Os Estados Unidos, após a 11 Grande 
Guerra, foram os primeiros a explorar 
m prmluto-; marinhos, aproveitando a 
experiência da exploração elo petróleo. 
, \lnalrne11 tc diversos são os países que 
i m cstern em pesquisas oceanográficas: 
Inglaterra, Frani;,a. Rússia e também 
o Brasil. 

, \s pesquisas e o aumento cL1s explora­
sões Jcy;m1 OS países a, cada \eL mais, 
tentar aumentar suas plataformas con­
lincnu1is. A Convenção ela Platafonna 
Continental, adotada pela ONU na 
Conferência de Genebra ele l 958, de­
signou o limite ele 200 metros ele pro­
fundidade para os países marítimos 
explorarem suas plataformas. 

O Brasil, através elo Decreto-lei núme­
ro 4L14, de 1966, estabeleceu a exten­
são de seu mar territorial em fi mi­
lhas (mais ou menos 11 km) , acres­
cida ele urna zona ele 6 milhas, onde 
o País tem o direito exclusivo ele pes­
ca, jurisdição elas infrações aduaneiras, 
imigratórias e sanitárias. 

Tôclas as polências têm-se interessado 
na exploração ele urfmio e úgna pe­
sada nas rcscryas marítimas para apro­
veitamento cm energia nuclear. Os 
pesquisadores colocam, nos locais on­
de existe urânio, nas plataformas, pla­
cas ele hidróxido de titfrnio, a fim ele 
atrair o uránio; dias mais tarde o mi­
neral é recolhido por trampas, que o 
levam a reservalórios espec1a1s. Nu 
norte de Gales pretende-se colocar 
trampas gigantescas e nódulos de hi­
dróxido ele titfmio para o recnlhilllcn­
lo elo ur;'\n io, 

Em 1967 o Estado ele !\falta propôs, 
nas Naç·ões Unidas, a ulilização ela pla­
tafonna continental para fins pacífi­
cos. Estudos e pe;;quisas poderiam ser 
feitos cm todo o oceano e até mesmo 
clenlro ela plalaforma continental elos 
países. A jurisdição elos mares passa­
ria ás Nações Unidas e os benefício-, 
econômicos que fôsscm obtidos atra­
vés ela exploração do oceano deveriam 
ser usados para o descnvolYimento elos 
países pobres. ,\ proposta de J\IalL1 
causou perturbação, princi paimente 
nos Estados Unidos; alguns gru­
pos econômicos ficaram salisfeitos com 
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a idéia. Uma comissão foi criada para 'i 

estudar o assunto e uma das propos­
tas sugere a efetivação da idéia para 

1970, a fim ele que, em 1975, os paí­
ses subdesenvolvidos possam receber a 
ajuda ele 6.000. dólares anuais. 

ESTAMOS CULTIVANDO O MAR 

A pesca, elas mais antigas atividades 
elo homem, apresenta variações quanto 
aos seus métodos ele execução, desde 
os mais antigos e obsoletos, ainda ob­
servados em diversas regiões, até a uti­
lização dos mais modernos recursos 
técnicos. Como indústria extrativa, po­
de ser desenvolvida até limites extra­
ordinários, propiciando abundante 
produção de proteínas e gorduras, em­
pregadas na alimentação do homem e 
dos animais domésticos. É ainda apro­
veitada em indústrias essenciais e na 
adubação e recuperação das terras de 
cultura. Mas a preservação de certas 
espécies marinhas - ostras, crustáceos, 
baleias, etc. - tem preocupado sobre­
maneira os técnicos. A exemplo do ho­
mem neolítico, que vivia da colheita 
e depois se fêz agricultor, os pescado­
res de hoje estão-se transformando em 
piscicultores. A piscicultura vem uti­
lizàndo, cada vez mais, aprimoradas 
técnicas, contribuindo para a perpe­
tuaÇão das espécies marinhas introdu­
zindo novas experiências, como a re­
lativa ao salmão nórdico, que hoje se 
sente muito à vontade em águas do­
ces de diversos países americanos. 

Diversos países empenham-se em pes­
quisas oceanográficas, notadamente os 
Estados Unidos, a URSS e o Japão. 
O Brasil também tem desenvolvido 
tais pesquisas ao longo de suas costas, 
há vários anos, sendo seu principal 
navio do gênéro o Almirante Salda­
nha. Os navios oceanográficos, cada 
vez mais aperfeiçoados, permitem uma 
análise detalhada das propriedades da 
água e dos microrganismos nela exis­
tentes. Dêstes, os mais importantes 
são o fitoplâncton e o zooplâncton -

o menor ser vivente do mar, que ali­
menta tôda a fauna oceânica e é o res­
ponsável, também, pela fertilidade ma­
rítima. Se a baleia se alimenta copio­
samente elo zooplânc-ton, por que o 
homem, mamífero também, não po­
deria aproveitá-lo semelhantemente? 
Conta-se que os tripulantes da famosa 
balsa Kon-Tiki comeram plâncton du­
rante a viagem de 101 dias através do 
Pacífico. Na China já se fabrica, com 
a ajuda do plâncton, uma pasta de ca­
marões, consumida pela população in­
digente. 

Entretanto, as culturas atuais, ditadas 
por interêsses gastronômicos não po­
dem resolver as necessidades de bilhões 
de pessoas que precisam das proteínas 
que o mar oferece. Para tanto im~õe­
se a instalação de fazendas submarinas 
e pensa-se em converter os viveiros ma­
rinhos naturais já existentes em fa­
zendas-pilôto, pois, apesar das imen­
sas perspectivas do mar, seus recursos 
não são ilimitados. Já existem mode­
los de aquacultura no Japão, onde se 
cultivam ostras em caixas de concreto 
flutuante ou salmões e trutas em ara­
mados munidos de alçapões, por onde 
passam os mergulhadores livres, que 
que desempenham o pap~l d~ ajud.an­
tes de fazenda. Já se cogita, mclus1ve, 
de adaptar o homem, através de tra­
queotomia, a trabalhar em profundi­
dades de até 4.000 metros. Outro pro­
blema a ser resolvido para os traba­
lhadores do mar é o resfriamento do 
sangue, que, até agora, nem as roupas 
isolantes mais aperfeiçoadas têm con­
seguido resolver. 
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1 vegetais e animais têm motivado o ho­
mem, levando-o a criar uma verdadei­
ra engenharia submarina para aten­
der aos interêsses mais variados. 

,\ssim, gradativamente, o homem vai 
anulando todos os obstáculos que sur­
gem em sua luta para conquistar o 
fundo dos mares. Riquezas minerais, , 

UM MUNDO INEXPLORADO 

O aproveitamento dos produtos do 
fundo do mar, iniciado com a pesca, 
tem-se ampliado com a extração de 
sais, industrialização elas algas, apro­
veitamento da energia térmica e ou­
tras atividades, como também com a 
busca do petróleo. O volume de rique­
zas ela água do mar atinge 15 vêzes o 
das terras emersas. Se destilássemos 
uma tonelada de água do mar, obte­
ríamos: 19 kg ele cloro, 10 kg de sóclio-
1,5 kg de magnésio, 400 g de cálcio, 
65 g ele bromo, 28 g de carbono, 1,5 g 
ele urânio, 0,5g de alumínio e 6 mg 
de ouro. 

A par dessas riquezas minerais, o apro­
veitamento ela energia elos mares -
originada das diferenças ele tempera­
nua entre a superfície e o fundo elos 
oceanos - é de grande vantagem, de­
vido à sua notável constância e regu­
laridade. 

As pesquisas evoluíram. O homem, 
após estudos meticulosos com instru­
mentos, começa a dedicar-se, em pes­
soa, a explorar o fundo do mar, em 
experiência semelhante à realizada no 

espaço, construindo até estações sub­
marinas nas plataformas continentais. 
Mas, além ele pesquisar a utilização 
dos oceanos, o homem eleve procurar 
proteger o mar contra a poluição e 
contaminação ocasionadas pelos despe­
jos elas grandes cidades e indústrias, elas 
emanações venenosas das minas, etc., 
mediante colaboração internacional. 

Outro aspecto do aproveitamento da 
água do mar é a dessalinização, enca­
rada com restrições pelas possíveis 
conseqüências futuras. As usinas nu­
cleares dessalinizacloras deixariam re­
síduos radioativos e verdadeiras mon­
tanhas de sal, que, devolvidas ao mar, 
devastariam o solo das profundidades 
adjacentes, destruindo flora e fauna 
submarinas. 

Até 1953 o Brasil nada havia feito 
para explorar sua plataforma conti­
nental, que -tem uma extensão de qua­
se oi to mil quilômetros. A partir dêsse 
ano, foram feitas sondagens de terreno 
a dez metros ele profundidade no Re­
côncavo Baiano e, em 1968, foram ini­
ciados, efetivamente, trabalhos de 
prospecção no mar. 

---- "-----------------------------

O PETRÓLEO DO FUNDO DO MAR 
-----------------------~-------

Por que fomos ao mar buscar petró­
leo? Além de a PETROBRÁS estar 
procurando aumentar reservas para 
substituir outras que já vêm sendo 
consumidas, está também lutando por 
uma auto-suficiência que vem sendo 
duramente conquistada e que tem, em 

oposição, a assustadora expansão elo 
mercado interno, conseqüente do ex­
traordinário desenvolvimento por que 
passa o País. A população atual, ele 
92 milhões de habitantes, daqui a trin­
ta anos, terá atingido os 200 milhões. 
A êsse fato acresce o surto industrial 
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que se vem registrando no País e que 
continua cada vez mais acelerado, exi­
gindo maior demanda de energia, que 
cresce numa razão de 113 ao ano e 
na qual o petróleo se vem tornando 
cada vez mais necessário. 

f 
Os geólogos da PETROBR...\S chega-
ram às seguintes conclusões sôbre as 
perspectivas da plataforma continen­
tal brasileira: cêrca de 18.700 km2 po­
dem ser considerados como áreas de 
categoria A - ótimas produtoras - e 
140.300 km2 representam área da ca­
tegoria B. Essa classificação varia de 
A até D, conforme as características do 
subsolo. A previsão de reservas recupe­
ráveis na plataforma continental bra­
sileira é da ordem de 23,8 bilhões de 
barris. Para melhor sentirmos o signi­
ficado dêste número, basta compará-lo 
com o total das reservas calculado nas 
bacias em terra, que é de 4,7 bilhões 
de barris. Claro que êsses números po­
derão vir a não corresponder à reali­
dade, pois os dados geológicos de que 

dispomos ainda são muito esparsos. 
Entretanto, em vista do sucesso alcan­
çado pelas primeiras sondagens, aquê­
les l\lalôres poderão vir a ser até su­
perados. 

O sucesso ele poços exploratórios é 
maior no mar do que em terra (1 
para 4 contra 1 para 10) bem como 
o índice de produtividade dos poços 
marítimos é bem maior que seus cor­
respondentes terrestres. Isto vale di­
zer que, independente do alto custo 
inicial das instalações necessárias, a 
longo prazo, a exploração marítima se 
torna mais barata que as de terra. 

A PETROBRÁS tem, atualmente, em 
operação 3 plataformas perfuradoras: 
a "PETROBRÁS-!" ele nossa proprie­
dade, na foz do São Francisco, a "Vi­
negarton" e a Penrod 59", estas con­
tratadas a firmas estrangeiras, operan­
do ao largo de Aracaju, na estrutura 
hoje designada como Guaricema, e que 
já se revelou área produtora. 
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LIVROS 

nalrnr 111ctrópolc oucst of1icai11. - Ins­
titnt Fundamental d'Afrique Noire -
1970 - Librairie Clairafrique - Da­
kar - Sénégal. 

Neste volume ele 517 páginas, ilustra­
das com 57 figuras e 5G quadros ex­
plicativos, a metrópole de Dakar é 
estudada como tal a partir do momen­
to em que o centro urbano, em for­
mação, constituía apenas uma peque­
na cidade. Tal situação decorre de 
uma vontade deliberada da autorida­
de administrativa que estabeleceu um 
campo ele ação para esta metrópole, 
notadamente pela criação e organiza­
ção dos meios ele transporte ele massa 
que convergem em direção it encru­
zilhada simbolizada pelo pôrto, a es­
tação fenoviúria e a roclovi:iria e o 
at>roporto de Yof. 

Dakar metrópole ouest africain -

Mapa econômico da Guanabara -

Divisão do Brasil em microrregiões 

homogêneas - IV Plano do 

Desenvolvimento Econômico e 

Social do Nordeste, 1969-1973-

PIERRE GEORGE - Conferências 

no Brasil - Atlas Geográfico 

Escolar - Atlas Nacional do Brasil 

(Parte Regional). 

Bibliografia 

O e:,tudo das atividades modernas e 
das paisagens urbanas faz ressaltar que 
tuclo que existe ele importante em Da­
kar - atividades dos serviços públicos 
e do setor privado, locais profissionais, 
alojamentos modernos, favelas, etc. -
está ligado à iunção ele metrópole. l\fas 
não é possível compreender-se a situa­
ç-ão atual sem um exame pormenori­
zado elos fatôres ele base cuja intera­
ção indica o processo do desenvolvi­
mento ela metrópole clacarense. 

O funcionamento e o papel desta me­
trópole são analisados na última par­
te do trabalho. 

I~ste tipo de metrópole, cm que a fun­
ção exterior é preponderante no nas­
cimento e desenvolvimento da ct­

clacle, (- caracttTÍstico da Africa elo 
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ocidente, na qual a cnaçao das gran­
des cidades se acha ligada à fase 
colonial da exploração sistemática pe­
lo tráfico. Abidjan, Acra, Lagos, etc.; 
citando-se apenas as mais impor­
tantes, exemplificam o fato. A auto­
nomia e a independência criaram, en­
tão, tendências que se traduzem de di­
versas maneiras, mas revelando sempre 
uma transformação qualitativa das 
metrópoles. 

A.S.F. 

MAPA ECONôMICO DA GUANA­
BARA (dois volumes). Estado da 
Guanabara, Secretaria de Economia, 
Departamento de Expansão Econômi­
ca 1969. 

Editado pela Secretaria de Economia 
do Estado da Guanabara, através do 
seu Departamento de Expansão Eco­
nômica, foi lançado o livro Mapa Eco­
nômico da Guanabara, em 2 volumes. 
Sua execução estêve a cargo da ASTEL 
(Assessôres Técnicos Ltda.) com a par­

ticipação dos geógrafos Lysia Bernar­
des e Pedro Pinchas Geiger (Coorde­
nadores) , Haydine Barros Duarte, Fa­
ny Davidovich e Salomão Turnowski. 

O l.º volume engloba as atividades 
econômicas do Grande Rio, subdivi­
didas em atividades primárias, indus­
trial, comercial, portuária, turística, 
etc. 

De grande atualidade é o capítulo 
II-8, contendo uma análise objetiva 
sôbre a organização interna da Gua­
nabara e áreas adjacentes, com sua 
multiplicidade de funções e suas ca­
racterísticas próprias. Nos capítulos se­
guintes é examinada a proteção exter­
na da metrópole, o fornecimento de 
serviços, a função de distribuição de 
bens e a função dirigente. 

O 2.0 volume constitui-se de mapas e 
gráficos, complemento indispensável 
ao trabalho, de cunho informativo-es­
tatístico. A preocupação básica da 

equipe organizadora da obra, neste 
Vol. II, foi com o mapeamento da 
distribuição espacial das atividades na 
região estudada, totalizando mais de 
30 mapas, plantas, gráficos e tabelas. 

Dentre os muitos mapas podemos citar 
aquêles rela-tivas a tipos de concentra­
ção industrial, rêde de estabelecimen­
tos varejistas, comércio atacadista, pes­
soal ocupado pela indústria farmacêu­
tica, química e têxtil. 

L.S.T. 

DIVISÃO DO BRASIL EM MI­
CRORREGiõES HOMOGÊNEAS. 
Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Geral, Fundação IBGE, Insti­
tuto Brasileiro de Geografia. 1970. 

O Instituto Brasileiro de Geografia, 
dando continuidade às pesquisas sôbre 
o processo de regionalização do Brasil, 
iniciado em 1967 com a edição do tra­
balho "Esbôço Preliminar da Divisão 
do Brasil em Regiões Homogêneas", 
editou a obra de 564 páginas intitula­
da "Divisão do Brasil em Micro-Re­
giões Homogêneas". 

O antigo quadro regional do Brasil, 
organizado na década de 40, baseado 
nos aspectos das grandes unidades na­
turais, carecia de uma reformulação, 
tendo em vista a evolução da ciência 
geográfica e de sua metodologia, e o 
melhor conhecimento do país, através 
de inúmeros estudos de campo. 

O conceito de região homogênea pode 
ser definido tendo , em vista a noção 
fundamental da uniformidade do es­
paço, baseada nas características sócio­
-econômicas que os dados estatísticos 
devem espelhar, espaços êstes que de­
verão sofrer modificações tôda vez que 
alterações substanciais desta uniformi­
dade forem afetadas pelo processo de 
desenvolvimento econômico. Êste con­
ceito foi determinante da Recomenda­
ção n.O 17, da 1 Conferência Nacional 
de Geografia e Cartografia, em que 
ficou estabelecido que as mencionadas 
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modificações, em qualquer de seus ní­
veis, só possam ser feitas nos anos ter­
minados em milésimo oi to, já que os 
Recenseamentos Gerais são realizados 
em anos ele milésimo zero, e há ne­
cessidade de se dispor, com a devida 
antecedência, da Divisão Regional a 
ser adotada, no planejamento e na 
realização dos trabalhos censitários. 

Esta obra, que a necessidade de um 
adequado apoio a uma administração 
progressivamente planificada estava a 
exigir, busca um enfoque mais pro­
fundo dos aspectos sócio-econômicos da 
realidade brasileira, procurando con­
tribuir para a construção, em bases 
seguras, do desenvolvimento nacional. 

A. S. F. 

IV PLANO DIRETOR DO DESEN­
VOLVIMENTO ECONôMICO E SO­
CIAL DO NORDESTE, 1969-1973. 
Ministério do Interior, Superintendên­
cia do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE) Divisão de Documenta­
ção. Recife, 1968. 

Esta publicação tem a finalidade de 
informar ao público brasileiro e, em 
especial, ao nordestino, o que consti­
tui o IV Plano Diretor do Desenvolvi~ 
mento Econômico e Social do Nordes­
te, nos próximos cinco anos, indican­
do os objetivos e diretrizes da política 
econômica, linha de ação e os instru­
mentos de que a SUDENE dispõe para 
se lançar em mais uma etapa de tra­
balhos. 

Dentro do esquema do Plano, inclu­
em-se a criação da Fundação para Pes­
quisa dos Recursos Naturais do Nor­
deste e do Fundo de Pesquisa de Re­
cursos Naturais do Nordeste (FURE­
NE), com a finalidade de incrementar 
o aproveitamento dos recursos natu' 
rais da região. 

Ainda dentro do Plano, pretende-se a 
dinamização do Grupo Especial de Ra-

cionalização da Agroindústria Cana­
vieira do Nordeste (GERAN) com o 
objetivo de iniciar imediatamente a 
realização da Reforma Agrária na Zo­
na da Mata, fator de importância na 
estratégia de desenvolvimento nordes­
tino e promover a indústria agrocana­
vieira que desempenha papel relevan­
te no plano social e econômico do N or­
deste, levando-se em conta que uma 
das principais metas da SUDENE é 
atingir uma justa distribuição de ren­
das. 
Sumário dos Assuntos Tratados: 

PRIMEIRA PAR TE 

1 - INTRODUÇÃO. 2 - ANTECE­
DENTES. 3 - A ECONOMIA NOR­
DESTINA. 3.1 Apreciação Global: 
3.1.1. Produto, 3.1.2. Investimentos, 
3.1.3. Demanda Externa, 3.1.4. Renda, 
3.1.5. População, 3.1.6 Emprêgo, 3.2. 
Apreciação Setorial: 3.2.1. Setor Agro­
pecuário, 3.2.2. Setor Indústria, 3.2.3. 
Setor dos Serviços. 3.3. Apreciação Es­
pacial: 3.3.l A ocupação Humana do 
Espaço, 3.3.2. Sistema de Regiões, 3.3.3. 
Áreas-Problema, 3.3.4. Hipertrofia 
Urbana e Fluxos Migratórios, 3.3.5. 
Repartição dos Novos Empreendimen­
tos Industriais. 4 - A EXECUÇÃO 
DA POLíTICA DO GOVÊRNO FE­
DERAL NO NORDESTE: 4.1. Consi­
derações Gerais, 4.2. Infra-Estrutura 
Econômica: 4.2.1. Energia, 4.2.2. 
Transportes e Comunicações, 4.2.3. Sa­
neamento Básico. 4.3. Agricultura e 
Abastecimento. 4.4. Indústria. 4.5. Re­
cursos Naturais: 4.5.1 Cartografia, 
4.5.2. Recursos Minerais, 4.5.3. Recur­
sos Hídricos, 4.5.4. Solos, 4.5.5. Recur­
sos Pesqueiros. 4.6. Recursos Huma­
nos: 4.6.1. Educação, 4.6.2. Treinamen­
to, 4.6.3. Saúde, 4.6.4. Habitação, 4.6.5. 
Ação comunitária. 5 - AS LINHAS 
DE AÇÃO: 5.1. Linhas Gerais de 
Ação, 5.2. Linhas de Ação Setorial; 
5.2.1. Setor Agropecuário, 5.2.2. Setor 
Industrial, · 5.2.3. Setor dos Serviços. 
5.3. Linhas de Ação de Natureza Espa-
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cial: 5.3.1. Ação Concentrada sôbre 
Áreas Selecionadas, 5.3.2. Ação no Do­
mínio Urbano, 5.3.3. Considerações 
Finais. 6 DIRETRIZES PARA 
EXECUÇÃO DO PLANO: 6.1. Con­
siderações Gerais, 6.2. Diretrizes. 7 -
PROGRAMAÇÃO DA SUDENE: 7.1. 
Infra-Estrutura:- Econômica - Introdu­
ção, 7.2. Energia Elétrica, 7.3. Trans­
portes e Comunicações, 7.4. Saneamen­
to Básico, 7.5. Agricultura e Abasteci­
mento - Introdução, 7.6. Agricultura, 
7.7. Abastecimento, 7.8. Indústria -
Introdução, 7.9. Programas de Indus, 
trialização, 7.10. Recursos Naturais -
Introdução, 7.11. Programa de Recur­
sos Naturais, 7.12. Recursos Humanos 
- Introdução, 7.13. Educação, 7.14. 
Treinamento, 7.15. Habitação, 7.16. 
Saúde, 7.17. Artesanato, 7.18. Ação 
munitária, 7.19. Programas Espaciais. 
8. PROGRAMAÇÃO DOS óRGÃOS 
EXECUTIVOS REGIONAIS: 8.1. De­
partamento Nacional de Obras Contra 
Sêcas - Introdução, 8.2. Programas do 
DNOCS, 8.3. Superintendência do Va­
le do São Francisco (SUV ALE) - In­
trodução, 8.4. Programas da SUVALE. 
SEGUNDA PARTE. 9 - Lei número 
5.508 de l l de outubro de 1968. ANE­
XOS FINANCEIROS. 

SUMÁRIO: I - Cidades, Rêdes Ur­
banas, Região; II - Crescimento de 
População e Desenvolvimento Econô­
mico; III - A Organização do Espaço; 
IV - Estrutura Agrária e Economia 
Agrícola; V - O "Habitat" Espontâ­
neo nas Grandes Cidades e os Proble­
mas de sua Reabsorção. 

C. S. 

ATLAS 

ATLAS GEOGRÁFICO ESCOLAR -
edição 1970 

A Fundação Nacional do Material Es­
colar (FENAME) vem de reeditar o 
Atlas Geográfico Escolar para uso de 
professôres e alunas, procurando levar 
até êles os conhecimentos mais recen­
tes. 

Esta edição foi atualizada pelo Insti­
tuto Brasileiro de Geografia, através 
do Departamento de Documentação e 
Divulgação Geográfica e Cartográfica, 
com apresentação de 22 novos mapas, 
e realização ele algumas modificacões 
que se f~ziam necessárias nos antigos. 

M. T. G. P. ATLAS NACIONAL DO BRASIL 

PIERRE GEORGE - Conferências 
no Brasil. Ministério do Planejamen­
to e Coordenação Geral, Fundação 
IBGE, Instituto Brasileiro ele Geogra­
fia. 1970. 

Trata-se de um dos últimos lançamen­
tos da Fundação IBGE, contendo um 
repositório dos temas abordados pelo 
eminente geógrafo, durante a sua per­
manência em nosso País. 

' A matéria é precedida de um comen­
tário do Prof. Miguel Alves ele Lima, 
Diretor-Superintendente do IBG e as 
conferências traduzidas por Olga Bu­
arque ele Lima e Henrique Azevedo 
Sant'Anna. 

(parte Regional. Primeiras Fôlhas. 
l\Iinistério elo Planejamento e Coorde­
nação Geral, Fundação IBGE, Institu­
to Brasileiro de Geografia. 

O recente lançamento, pelo Instituto 
Brasileiro ele Geografia, elas primeiras 
fôlhas do Atlas Nacional do Brasil. 
Parte Regional - Mapas Físicos das 
Regiões Sul e Sudeste - tem como 
primeira inovação a representação do 
relêvo baseado em estudo ela morfolo­
gia, pela técnica do sombreado (air­
brush) em retícula ele tom contínuo 
com côres hipsométricas e batimétri­
cas. Êste método de representação car­
tográfica, nos mapas físicos, é usado 
pela primeira vez no Brasil. Só os paí­
ses ele cartografia avançada o utilizam. 

!Jo/. Gcogr. Rio de Ja11eirn, 30(220): 1-19./, j{//l•fn'., 1971 



. \ van tagelll princi pai desta inoyaç:t0 
é a possibilidade ele imediata e obje­
t i \ :i interpretação elas mais importan­
l('s linhas elo relêvo, danclo uma im­
pressão Yisual de terceira dimensão, o 
rnoclelado elo terreno. Outra vantagem, 
do ponto de vista científico, é detalhar 
o que o intenalo elas curv;1s ele nível 
11ão consegue espelhar: patamares, pla­
taforma continental, altos íunclos, re­
bordos de chapadas, escarpas e alinha­
mentos ele serras que aparecem niticla­
men te a tr;i Yés da técnica do smn hrea­
d o. 

.\. lJa~e topogdfica e o n:lêvo sub­
rnar:no s:w a representação atualiza­
da do que melhor exi~te no momento 
(Y. a batimétria da plalaforma conti­
nental com os últimos levant;irnentos 
da DHN). A .. s grandes rep1úas do sis­
tema Tietê (Promissão, !bitinge) , elo 
Rio Grande e P;ir;inaíba (Estreito, Ca­
choeira Dourada) e Paranapancrna 
(CapiYara, Xavantes) ec;tão represen­

t ;idas. · 

Estas são as duas primeiras Lôlhas apre­
~enL1das. Estão em andamento os ma-

pas físicos das demais regiões, as 5 
regiões com a Divisão Territorial (nrn­
n id pios, :M icrorregiões Homogêneas e 
Áreas Metropolitanas) ele grande in­
terêsse para o Censo; os mapas ela Si­
derurgia e Energia Elétrica para a re­
gião Sudeste e o elo Trigo para a Re­
gião Sul. São todos mapas temáticos 
·'complexos", isto é, apresentarão os fa­
tos e fenômenos no seu contexto: por 
exemplo não só as áreas ele produção 
ele trigo serão apresentadas, mas os 
seus parâmetros clirná ticos: os moi­
nhos, os silos, o crescimento ou climi­
nuição de produção elas diversas úreas; 
os Jluxos intra e inter-regional e as 
importações e mercados. 

O ".\tias pretende ser, antes ele mais 
nada, ntili t<írio, não só para os meios 
geogrMicos, esta lÍsticos e cartográficos, 

mas sobretudo para o planejamento 
sócio-econômico ela Nação, nos níveis 
nacionais e regional, a atingir, làgica­
mente, o campo ela cultura, nos seto­
res do ensino e profi~sional. 

l~-----
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS 

Comissão Nacional de Atividades Espaciais 

Al\IPLL\M-SE AS l'ERSPECTIV AS DA 
CNAE - Cientistas brasileiros em número 
ele 200, formarão um grupo encarregado ele 
desenvolver importantes projetos já progra­
mados, através ela Comissão Nacional de Ati­
vidades Espaciais (CNAE). 

,\ CNAE visa ao aproveitamento do poten­
cial de engenheiros, meteorologistas e físicos 
do país no maior programa espacial ela Amé­
rica Latina. 

Prevê-se para o período 70/73, dezessete pro­
jetos ele ciência pura e aplicada, nas áreas de 

comunicações, sistemas educacionais, meteo­
rologia, levantamento ele recursos naturais, 
transferências ele tecnologias e administração 
científica, aprovadas nas Metas e Base para 
a Ação elo Govêrno. 

Presidência da República 

Unidades Federadas 

Certames 

Exterior 

Noticiário 

Nos Setores da Pesquisa fundamental a Co­
missão consome 30% ele seus recursos. O res­
tante vai para a Pesquisa Aplicada, destina­
da a auxiliar o desenvolvimento nacional. 

Atualmente, ali trabalham 350 pesquisadores 
em regime integral e de dedicação exclusiva, 
contando ainda com 50 assessôres, de curso 
superior, sob regime parcial ele trabalho. Ou­
tros 40 estudam no exterior, em cursos ele 
doutoramento. 

Em 1965 a CNAE criou um Núcleo de 
Computação e Análise, utilizando inicialmen­
te um computador "IBM-650". Superado, em 
1968 foi adquirido para aquêle centro de 
pesquisa um "Burroughs 3 500'', dotado_ de 
núcleo magnético, com capacidade para 220 
mil dígitos. Pretende agora a CNAE expan­
dir o sistema para a configuração B-6 5000. 

A par disso, está sendo organizado um Grupo 
ele Ciência ele Computação, visando à pes­
quisa nesse campo, cujo resultado beneficia­
rá não só os estudos na CNAE, mas todos os 
que se utilizam ele computadores no Brasil. 
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇÃO GERAL 

FUNDAÇíiO !BCE - Instituto Brasileiro de 
Geografia 

CCRSO DE F:f:RL\S - -1;22 ele Janeiro/71 -
Sob inspiração ela década consagrada 'aos es­
tudos oceanográficos, instituída pela ONU, 
foi levado a efeito, em janeiro ele 1971, o 
Curso ele Aperfeiçoamento para Professôres 
de Geografia elo l\Iagistério Superior. Patro­
cinado pelo Instituto Brasileiro ele Geografia 
da l<'undacão IBGE, o Curso teve a colabo­
raç·ão tén{ica elo l\Iinistério ela l\Iarinha. 

,\s aulas, teóricas e práticas, tôclas sôbre o 
tema central elo Curso - O :\far, O Litoral 
e A Plataforma Continental - tiveram por 
área-base de estudos a região de Angra cios 
Reis, realizando-se ali estudos sôbre os as­
pectos físicos, a cidade, o pôrto e os proble­
mas de pesca. Participaram cio Curso 24 pro­
fessôres, provenientes dos estados cio Mara­
nhão, Paraíba, Bahia, Espírito Santo, Rio 
Grande cio Sul, Goiás, Brasília, Guanabara, 
Estado do Rio de Janeiro, Paraná, Santa Ca­
tarina e São Paulo. 

Além cios geógrafos do Instituto Brasileiro 
de Geografia, o Curso de Aperfeiçoamento, 
êste ano, teve a valiosa colaboração dos se­
guintes conferencistas pertencentes a outras 
entidades: Almirante Paulo Gitahv de Alen­
castro, Diretor de Hidrografia e' Navegação 
do Ministério da Marinha - "O Mar e Seus 
Recursos"; Almirante Paulo Moreira da Silva, 
Prcs. da Fundação de Estudos cio Mar - "A 
Contribuicão ela l\Iarinha Brasileira nas Pes­
quisas O~eanográficas"; Comandante Hugo 
Bernardi Júnior, da Diretoria de Hidrogra­
fia e Navegação - "As Cartas de Pesca", Co­
mandante Fernando Luiz Cunha (PETRO­
BRÁS - DETRAN) - "Problema dos Ter­
minais Petrolíferos"; Dr. Clovis Ramalhete 
- "Os Limites elo l\Iar Territorial"; Dr. Ecli­
valclo Severiano elos Santos (SUDEPE) - "O 
Problema ela Pesca, mormente no Sudeste 
Brasileiro''. 

RESULTADOS DO CONV'f:NIO 

FUJ'\DAÇÃO IBGE-SUDENE - Já se encon­
tram em fase ele divulgação os relatórios elo 
contrato ele trabalho celebrado entre a Funda­
c;ão IBGE e a SUDENE para estudos elos cen­
tros dinamizadores e regiões-programa elos Es­
tados elo Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
elo Norte, Alagoas e Sergipe, para apoio ao 
IV PLANO DIRETOR elo Desenvohimento 
Econômico e Social do Nordeste. 

Déstes estudos, realizados pelo Departamen­
to de Geografia do Instituto Brasileiro de 
Geografia, resultou um total de 16 diagnósti­
cos feitos com base em pesquisas de campo 
e gabinete. 

. \ coleção reunirá todo o material ele pes­
quisas coletado nas áreas estuc\aclas, num to­
tal de 16 volumes com a seguinte distribui­
c;ão: São Luís, Teresina, Parnaíba, Bacabal, 
Floriano, Picos, Sobral, Crato-Juàzeiro, l\Io­
coró, Baturité, Natal, Nova Cruz, Maceió, Ba­
talha, Aracaju e Itabaiana. 

Os relatórios referentes às capitais serão pu­
hlicaclos também no Boletim Geográfico. O 
primeiro será referente a Aracaju e está pro­
gramado para o número 220, correspondente 
ao bimestre janeiro-fevereiro ele 1971 daque­
le periódico. 

I.A.\'ÇAMEl\'TOS NO 2Y SEMESTRE DE 
1970 

LIVROS E PERióDIC.:OS - "Divisão Regio­
nal do Brasil cm l\ficrorregiões Homogêneas". 

- "Curso para Professôres de Geografia", 
n.º 15. 

- "Curso para P rofessôres de Geografia", 
n.º 16. 

"Revista Brasileira de Grngrafia" - ano 
31 - n.0 4. 

"Revista Brasileira ele Geografia" - ano 
32 - n.0 1. 

- "Boletim GcogrHico" - ano 29 - n.º' 215 
e 216. 

l\IAPAS E CARTAS - 1:5.000.000 - DIVI­
SÃO REGION_.\L DO BRASIL El\I MICRO­
-REGIÕES HOl\IOGtNEAS; 1:1.000.000 -
RIO DOCE * - PARA* - ARAGUAIA -
LAGOA l\fIRIM - JAGUARIBE -'--- SÃO 
LUfS - * Conforme esjxcificações adotadas 
em Bonn pela Conferência Tecnica das 'f\."a­
çiies Unidas sôbre a Carla Tntemacio11al do 
Mundo ao Milio11esi1110; 1:500.000 - MAPA 
DO ESTADO DA PARAíBA: 1:100.000 -
SALVADOR; 1:50.000 - (MINAS GERAIS) 
- l\Iachaclo - Campos Gerais - Areado -
Carmo elo Rio Claro - Conceição da Apare­
cida - Botclhos - Campestre - Monte Belo 
- Jacuí - Pôrto Feliz - Guaxupé - Cacon­
cle - Nova Rezencle - São José do Rio Par­
eio - Rio Ajudas. (SÃO PAULO) - Capiva­
ri - l'arclinho - Conchas - Abaiti - An­
gatuba. (PARANA) - Venceslau Br;ís - Si­
queira Campos - Bandeirantes - Vassoural 
- Ribeirão do Pinhal - Figueira. 
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INSTITUTO BRASILEIRO DE ES­
TATÍSTICA 

CENSO DE 1970 - Avaliação de resultados -
Com o objetivo de indicar possíveis falhas 
cometidas no levantamento censitário de 
1970 e a medida de intensidade dessas ocor­
rências, o Instituto Brasileiro de Estatística, 
da Funda~·ão IBGE, está realizando em todo 
o B1·asil um trabalho de reavaliação elos re­
sultados. 

.\ Pesquisa de .\valiac:ão da Precisão dos Re­
sultados do Censo - designação oficial do le­
vantamento - obedece ao sistema de amostra­
gem ~ tem por base os seguintes itens: a) Se 
houve cobertura naquele setor; b) aplicação 
de um boletim-família para verificar se hou­
ve evasão ou mudanças na estrutura da fa­
mília e c) se houve flutuação capaz de alterar 
as previsões para o resultado cio Censo na­
quela região. 

CE~SO ECO"'ôMICO - _\ 'Fundarão IBGE 
iniciará cm março de· 1971 o Censo' Agrícola 
elo País, o primeiro de uma série de quatro 
que incluirá o censo industrial, comercial e 
o de serviços. 

Os censos econômicos têm a finalidade ele 
obter o panorama mais completo possível da 
estrutura econômica brasileira, complemen­
tando o censo demográfico e formando, assim, 
um quadro global do Brasil. 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO 

REORGANIZAÇÃO DO CONSELHO DE DE­
SE:'\'VOLVIMENTO INDUSTRIAL - Pelo 
Decreto n.0 67. 706, de 7 de dezembro de 1970, 
o Presidente da República, General EMÍLIO 
C. M1tDJCI, baixou normas que Reorganiza 
o Conselho de Desenvolvimento Industrial e 
dá outras jJrovidências. Eis, na íntegra. o De­
creto n. 0 67. 706: 

DECRETO N.° 67. 706, DE 7 DE DEZEMBRO 
DE 1970. 

Heorgani:a o Conselho de Desenvoi<1i111ento 
Industrial e dá outras jJrovidências. 

O Presidente da República, usando elas atri­
liuit:ões que lhe confere o artigo 81, item III, 
da Constituição. decreta: 

.\rt. l.º A política de desenvolvimento indus­
trial do País, orientada e dirigida pelo Mi­
nistro ela Indústria e do Comércio, sei-á con­
duzicla pelo Conselho ele -Desenvolvimento In­
dustrial. 

Art. 2.° O Conselho de Desenvolvimento In­
dustrial - CDI - será presidido pelo Minis­
tro da Indústria e do Comércio e integrado 
pelos seguintes membros: 

- Ministro elo Planejamento e Coordenação 
Geral; 

Ministro da Fazenda; 

Ministro do Interior; 

Ministro elas Minas e Energia; 

Chefe do Estado-Maior das Fôrças Arma­
das. 

Presidente do Banco Central do Brasil; 

Presidente elo Banco elo Brasil Socieclacle 
Anônima; 

- Presidente do Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico; 

- Presidente da Confederação Nacional da 
Indústria; 

- Presidente ela Confederação Nacional cio 
Comércio. 

Parágrafo único. l\'os impedimentos tio Minis­
tro da Indústria e do Comércio o Conselho 
de Desenvolvimento Industrial será presidido 
pelo i\Iinistro do Planejamento e Coordena­
s·ão Geral. 

.\rt. 3.0 São atribuições do Conselho ele De­
senvolvimento Indust~ial: 

selecionar periodicamente os setores 
industriais prioritários para o desenvolvimen­
to, ele acôrdo com a evolucão da economia e 
com a programação global ~lo Govêrno; 

II - definir a política de desenvolvimento 
industrial, estabelecendo programas e condi­
c:ões para sua implementação; 

III - adotar as providências necessárias para 
compatibilizar os planos regionais ele descn­
volvimcntó industrial com os programas e 
políticas nacionais de desenvolvimento indm­
trial, estabelecidos na forma elo inciso Ij: dês­
te arügo. objetivando o máximo rendimento 
econôrn ico das atividades industriais. 

Art. 4.0 O Conselho de Desenvolvimento In­
dustrial terá uma Secretaria-Geral, subordi­
nada ao Ministro da Indústria e cio Comér­
cio, que designará o Secretário-Geral. 

Parágrafo único. Incumbe à Secretaria-Geral 
coordenar os estudos necessários à aplicac:ão 
da política industrial e à concessão dos incen­
tivos previstos no decreto-lei n.° 1.137, de 
7 ele dezembro de 1970. 
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\rt. :i." A Secretaria-Geral do Conselho de 1 Par;ígrafo único. .-\ Secretaria-Geral do Con-
Descnnihirncnto Tnd11strial tcrú a seguinte sclho de DcsenyoJyimcnto Jnclustri;il diYnlga-
composis·ão: rá os roteiros das diversas formas de solicita-

1 - C.alJincte do Sccrct;'irio-Ger<il do Conse-
lho de Descnyol\ imcnto Industrial; 

II - ScrYiço de .-\dministrasão; 

III - SctTiço de Documen lação e Dinilga­
(;ão; 

IY - Grupo ele Estudos de Projetos; 

,. - Grupos Setoriais. 

\ rt. G.° .-\s atrilmi<:õcs do Gabinete do Se­
' rctürio-Geral do Conselho ele Dcsenyo!Yi-
111cnto Jndustrial, do Seniço de Administra­
cão e do Servico de Documentacão e Divul­
gaç·ão, serão fi~adas cm Rcgime,nto Interno. 

.\rt. 7.° Compete ao Grupo de Estudos de 
Projetos - GEP - analisar e ayaliar os pe­
clidos de concessão de incen tiYos para a rea­
ligac:ão dos projetos industriais submetidos 
ao :\linist(·rio da Indústria e do Cornó-cio, 
etwiando parecer conclusini ao :Ministro para 
sua consideração, nos tt·nnos do artigo 2.°~ do 
Decreto-lei nu 1. 137, de 7 de dezembro ele 
1970. 

.\rt. 8.0 S~to atrilmiçõcs dm Grupos Sctori;iis 
- GS: 

T - realizar análises dos setores sob sua j11ris­
clic:ão, para promoYcr a adequação elos instru­
rnentos de política econômica aos objetivos 
e metas elo clesenvolYimento industrial e a for­
nrnlação de programas específicos; 

II - realizar os estudos que lhe forem atri­
lrnídos pela Secretaria-Geral do Conselbo de 
lkscnvolvimcnto Inclustrial; 

l II - acon1 panhar e controlar a execução cios 
projetos industriais beneficiados pelos inccn­
t ivos administrados pelo i\Iinistério ela Inclús­
t ria e cio Com(rcio; 

IV - fornecer ao Grupo ele Estudos ele Pro­
ictos tôdas as inforrnacões setoriais necessá- 1 

rias para a a valiacão cl~s pedidos de incen ti­
vos submetidos ao, ~Ministério da Indústria e 
do Cmrn'rcio. 

\rt. '.l.0 . .\ Secretaria-Geral din1lgará pe­
riiiclicamente a relação elos setores industriais 
prioritários para a concessão cios incentivos 
referidos no artigo !.° do Deceto-lei ti.º 1.137. 
ele 7 de dezembro de 1970. 

. \rt. lO. ,\s solicitações ele incentiyos deverão 
ser instruídas em diferentes níveis de exten­
são e nlinuciosiclacle, ele acôrclo con1 as carac­
terísticas cio im·estirnento industrial a que 
se refiram. 

<;ão, adaptando-os aos casos de ampliac:ão, mo­
clcrnizac;ão e nm os projetos de instalas·ão. 

.\rt. 11. O Grupo de Estudos ele Projetos 
será coorclenaclo pelo Secretário-Geral do C<m · 
selho ele Desenn>lYimento lnclustrial e inte· 
grado por representantes elo ?-.1 inio,tério da ln· 
dústria e elo CornéTcio, elo J\Iinistério do Pla­
nejamento e Coordenac;ão Geral, do ~finis­

tério da Fazenda, do Ministério das Minas 
e Energia, do Banco ;\;acional ele Dcsennil­
vimento Econômico, do Banco Central do 
Brasil e da Carteira ele Cornfrrio Exterior elo 
Banco do Brasil S., \. 

,\rt. 12. Os Grupos Setoriai.s - GS -- serão 
os seguintes: 

- Grupo Setorial T - Indústria de hens de 
capital; 

- Grupo Setorial lI - Jnclústria-; metalúr­
gicas bá-;icas; 

- Grupo Setorial l l 1 
petroquünicas; 

Indústrias químicas e 

- Crupo Setorial IY - Inclúst rias de J'rndu­
tos Intermediários Metálicos; 

- Grupo Setorial \' - Indústrias ele produtos 
intcnnccti,lrios não n1ctúlicos; 

- Grupo Setorial VI - Indústrias a11tomoti­
Yas e seus componentes: 

-- Grupo Setorial Vil Indústrias ele bens 
de consumo durável; 

- Grupo Setorial \'III Indústrias ele lien,' 
ele consumo não dnrün·I. 

~ l.0 Ohsenadas as normas ele estrutura pre­
vistas neste Decreto, o Ministro da Indústria 
e do Comi'rcio poderü criar ou 1ecstruturar 
Grupo<.; Setoriais, Yisando ~1 consecucão das 
metas estabelecidas t1'1 progr~1mac:ão. global 
do Govêrno. 

~ 2.0 Por wlicitac:ão do seu Coonlcnado1 
Exen1tivo e com a aproYaç·ão do Secretário­
Geral do Conselho de DcsenvolYirnento Indus­
trial. os Grupos Setoriais podcrfto instalar sub· 
grupos com o fim ele estl!clar e orientar sub. 
sei ores industriais. 

Art. 13. É a seguinte a crnnposic:ão elos Crl!­
pos Setoriais - GS: 

I - São membros com1111s a todos os Grupo.s 
(CS) os representantes dos \linistérios da 

Indústria e do Comércio, que exercer;Í a sua 
coordenação cxecutiYa, do Planejamento e 
Coordenaçf10 Geral, do Interior, do Banco 
Central cio Brasil, do Banco :'\acional ele De­
scnYoh·imcnto Fconômico. elo Conselho ele l'o-
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lítica Aduaneira, da Carteira de Comércio 
Exterior do Banco do Brasil S. A. e das 
entidades empresariais dos respectivos setores, 
indicados pela Confederação Nacional da In­
dústria. 

II - O Ministro da Indústria e do Comércio 
solicitará a designação de representantes dos 
demais Ministérios que participam dos atuais 
Grupos Executivos, bem como de outros Mi­
nistérios e entidades de classe, para exame de 
assuntos relacionados com suas áreas de ati­
vidade. 

Art. 14. Fica transferida para o Grupo de 
Estudos de Projetos a competência atribuí­
da aos Grupos Executivos criados pelo De­
creto n.0 65.016, de 18 de agôsto de 1969. 

Parágrafo único. A concessão de incentivos 
será processada nos têrmos elo artigo 7 .0 clês­
te Decreto. 

Art. 15. O Ministro ela Indústria e elo Co­
mércio aprovará o Regimento Interno elo 
Consell10 de Desenvolvimento Industrial e ele 
sua Secretaria-Geral. 

Art. 16. f'.ste Decreto entrará , em vigor 
em l.º ele janeiro ele 1971, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, 7 de dezembro ele 1970; 149.0 da In­
Independência e 82.0 da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Antônio Delfim Netto 
Marcus Vinícius Pratini de Moraes 
Antônio Dias Leite Júnior 
João Paulo dos Reis Vel/oso 
.José Costa Cavalcanti 

PRODUÇÃO SIDERÚRGICA EM 1970 -
Informação do Instituto Brasileiro ele Side­
rurgia revelou um total de 3. 843. 465 tone­
ladas de ferro gusa produzidas de janeiro a 
novembro de 1970 no país, produção esta 
13,83 superior à ele igual período no ano 
anterior. 

A produção de aço em lingotes manteve-se em 
uma média de 15.300 t/dia, sendo que de 
dezembro de 1969 a novembro de 1970 fo­
ram produzidas 5,35 milhões de toneladas. 

No período de janeiro a outubro de 1970 fo­
ram também produzidas 3 .475. 946 tone­
ladas de laminados, cêrca ele 6,53 mais que 
no período ele 1968. Dês te total, 1. 875. 284 
toneladas foram de produtos não planos, 
15,53 mais que em 1969. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

ESTRATÉGIA PARA OCUPAÇÃO DA 
.\MAZôNIA - Em declarações à imprensa, 
no dia 20 de janeiro do corrente, o Ministro 
do Interior, General José Costa Cavalcanti, 
divulgou o elenco de medidas aprovadas pelo 
Govêrno para o desenvolvimento da Amazô­
nia. A construcão ela rodovia Transamazônica 
e a Cuiabá-Santarém destacam-se entre as 
medidas complementares ao esfôrço de ocupa­
ção da região. 

São as seguintes as principais providências, 
dentre outras, já adotadas: 

MEDIDAS DE EFEITO 

Entre outras, citou o Ministro as seguintes 
provi_dências já adotadas: 

1 - Estatuto do índio - instrumento jurídi­
co de proteção e assistência ao silvícola. Esta­
belece as diretrizes básicas da política indige­
nista brasileira, abrangendo todos os seus as­
pectos, e os meios para a sua execução. 

2 - Instituição ele regime especial de tra­
balho e retribuição para servidores civis do 
Poder Executivo designados para a prestação 
de serviços de campo relativos à implanta­
ção das rodovias Transamazônica e Cuiabá­
Santarém e de outros projetos incluídos na 
primeira etapa do Programa de Integração 
Nacional. 

3 - Institucionalização do Projeto Rondon -
Transformação do Grupo de Trabalho em 
órgão autônomo, com a denominação de 
"Projeto Rondou", subordinado ao Ministé­
rio do Interior, a fim de tornar permanente 
e dar flexibilidade administrativa e financei­
ra ao programa. De forma complementar foi 
criado um fundo contábil junto ao órgão. 

4 - Parcelamento do Impôsto Territorial Ru-
1·al - Autorização legal para o parcelamento 
dos débitos decorrentes do lancamento do im­
pôsto territorial rural e das c~ntribuições de­
vidas ao INCRA, em até 10 prestações se­
mestrais. Ao lado disso, dispensa do paga­
mento dos juros, multa e correção monetária 
relativos a tais débitos, se o contribuinte apli­
car importância igual ou superior em projeto 
agropecuário ou agroindustrial, aprovado pela 
SUDAN ou SUDENE, ou em projeto de co­
lonização, aprovado pelo INCRA. 

5 - Levantamento aerofotogramétrico da Re­
gião Amazônica através de radar - Execução, 
pelo Ministério das Minas e Energia, da deci­
são do Exmo. Sr. Presidente da República 
que aprovou a inclusão, no Programa de 
Integração Nacional (PIN) , do Projeto 
RADAM, no valor de Cr$ 27 milhões, 
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para levantamento aerofotogramétrico de tô­
da a Região Amazônica. O projeto a ser rea­
liLado com radar de visada lateral, para uma 
;\rea de 1.350.000 quilômetros quadrados, ob­
jetiva fornecer: rêde hidrográfica da região; 
mapas geológicos; determinação de estruturas 
e áreas favoráveis ;\ mineraç·ão; bases carto­
gráficas para planejamento de infra-estrutura 
ltracados de estradas, uso de solos, áreas fa­
,:orá~·eis à fixação de grupos populacionais); 
determinação de grupos vegetais. 

6 - Centrais ele abastecimentos de Belém e 
Manaus. Garantia de apoio, principalmente 
financeiro, cios Ministérios cio Planejamento 
e da Agricultura à efetivação dêsses dois pro­
jetos, através do BNDE e ela COBAL. 

:\fEDIDA.S DE CARATER ESPECÍFICO 

1 - Fixarão do preco mínimo \J;bico ela mal­
va e juta', para a s~fra de 1971, em um cru­
zeiro e dois centavos por quilo ele fibra tipo 
:í, sêca, valor correspondente a um aumento 
de cêrca ele 30% sôlne o preço mínimo vi­
gente. Ficou igualmente assegurado que as 
operações de aquisição ou financiamento se­
rão realizadas com produtores ou suas coope­
rativas, podendo, ainda, as de financiamento 
com opção ele venda, cm caráter excepcional, 
ser estendidas a beneficiadores, desde que 
comprovem ter pago aos produtores preço 
nunca inferior a Cr$ 0,70. 

2 - Ao mesmo tempo em que se acelera a 
elaboração cio Plano -:\acional ela Borracha, a 
ser exe~utado com a colaboração de órgãos 
regionais e elos Estados, aprovação ele um pro­
grama prioritário, a curto prazo, visando a 
aumentar a produção ela Borracha vegetal. 
Tal programa poderá ser inicialmente consi­
c\craclo nas regiões de influência elas rodovias 
flR-406 (Humaitá-Lábrca); BR-317 (Lá­
Inca-Rio Branco) ; BR-236 (Rio Branco­
Abunã); BR-319 (Abunã-Humaitá); e ao 
longo das rodovias Transamazônica e Cuiabá­
Santarém, cm áreas ele seringais silvestres pro­
clutivos ou naquelas ecologicamente recomen­
dadas para a heveacultura. Serão intensifica­
dos os convênios de colaboração técnica com 
os Estados da região, ohjetiv.ando fomentar, 
nos casos indicados, o aumento de clensicla­
de cios seringais, e deverá ser implementado 
substancial plano de pesquisa, permitindo, in­
clusive, desenvolver técnicas destinadas a ga­
rantir maior resistência às doenças, encami­
nhando, assim a solucão definitiva, cio pon­
to de vista te~no!ógico", do problema ela bor­
racha na Amazônia e no Brasil. 

3 - Aprovação, pelo Presidente ela República, 
da inclusão cio Projeto da Hidrelétrica ele 
Curuá-Una no PIN, para permitir a sua 
conclusão cm J 973. A usina atenderá não 

apenas Sa11taró11, corno a Região da Transa­
mazônica e da Cniabá-Santarém. Potêncü1 
instalada inicial de 20. 000 k\V com um custo 
ele CrS 75 milhões. 

~ - Derreto de abertura de oúlito suple­
mentar, de CrS 5 milhões, ao Ministério do 
F.xó·cito, para aplicas·ão na constrm;ão ele es­
tradas pioneiras, notaclarnente a Cuiabá-San­
tarém. 

'> - Execusão, pelo i\Iinistério dos Transpor­
tes, da decisão presidencial de inclusão no 
Pl;\J de projeto no valor ele Cr$ 15 milhões, 
relativo ao sistema ele comboios integrados ele 
empurradores e chatas, para apoio logístico ao 
transporte de equipamentos, grané~is líquidos 
e carga geral, necessários à construção ela 
Transarnazônica e à imp!antac;ão cios núcleos 
de colonização; e cio projeto ele construção 
ele embarcadouros fluviais nas localidades de 
Santarém, Pôrto \'elho, Imperatriz, Altami­
ra e Itaituba, no valor de Cr.$ 10 milhões. 

6 - Realizacão de convênios, na área do Mi­
nistério do , Trabalho e Previdência Social, 
para prestação de assistência médico-cirúrgi­
co-hospitalar e odontológica, entre o I;\JPS e 
as firmas empreiteiras de obras da Transa­
nia1ônica. Programa de Treinamento de mão­
-de-obra, através do DNl\IO em apoio :1 aber­
tura da Transan1azônica, nas <lreas de agri­
cultura e construção civil. 

7 - Estágio inicial do programa de instala­
ção de Unidades Básicas ele Saüde em Pôrto 
Franco, l\farabá, Altamira, ltaituba, Humai­
tá, Santarém e outras localidades da Transa­
ma7ônica e ela Cuiabá-Santarém. 

8 - Protocolo de cooperação financeira entre 
o Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral e o Ministério dos Transportes, com 
Yistas à concessão, pela FINEP, de financia­
mento ao DNER para os serviços de elabora­
ção - em cronograma sincronizado com o 
programa de construção elas mesmas rodovias 
- cio projeto executivo final ela Rodovia 
Transamazônica, no trecho Estreito-Itaitu­
ba-Humaitá, e ela BR-165, no trecho Cuia­
bá-Santarém, incluindo drenagem e obras de 
arte, com base cm trabalhos de restituição 
aerofotogramétricos e apoio terrestre. 

9 - Convênio entre os Ministérios de ~!finas 

e Energia, Interior e Agricultura, para inten­
sificação ela pesquisa de recursos naturais 
(minerais, hídricos, ele cobertura floresta 1, 

etc.) , na Região Amazônica. 

10 - Convênio entre o Servico Federal de 
Habitação e Urbanismo (SERFHAU), órgão 
cio Ministério cio Interior e as prefeituras ele 
Pôrto Franco, Marabá, Jatobal, Tucuruí, Al­
tarnira, Santarém e Itaitnha, para reforçar 
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a infra-estrutura rlcssas localiclarks, que servi­
rão de base de apoio para a construc;ão cb 
rodovia Transamazônica, a fim de que a exe­
rns·ão elos trabalhos de irnplantas·ão elo Pro­
grama rle Integração Nacional na ,\rnazônia 
tenha o inaior sucesso. 

ESTRADAS A:\IAZôi'JICAS O Ministro 
Costa Cavalcanti anunciou em fevereiro de 
1971 que cérca de 12 mil quilômetros de 
rodovias federais estão sendo implantadas na 
Amazônia, com prioridade no plano de ocupa­
ção e integração que o Govêrno impulsiona. 

Entre as rodovias federais situadas na Amazô­
nia, destacam-se: BR-010 (Belém-Brasília) , 
com 1. 901 km; BR-156 (Macapá-Fronteira 
ela Guiana Francesa), com 676 km; BR-174 
(Manaus-Fronteira com \'enezucla) , com 

970 km; BR-236 (Abunâ-Fronteira com o 
Peru); com 1.108 km; BR-319 (Manaus­
Guajará-Mirim) , com 1. l 07 km; BR-364 
(Cuiabá-Pôrto Velho), com 1.384 km; BR-

1. População (excluída as 
cidades ele Brasília, 
Anápolis e Belém) 

2. Numero de cidades e 
povoados 

3. Rebanho bovino 

4 .. Agricultura 

Situação em 
1960 

100.000 hab. 

10 

I ncx pressi vo 

De subsistência 

r,. Médias diárias de tr{1- Pràticamente ine-
fego xistente 

(i. Estradas vicinais Inexistentes 

PROJETOS DE IRRIGAÇÃO D.-\ SUVALE 
- A Superintendência elo Vale elo São l'ran­
cisco contratou o mapeamento ele 7. 365 qui­
lúmetros quadrados de área onde se locali­
zam projetos de irrigação, e também obras 
cm projetos que já estão sendo implantados. 
Os serviços afetarão regiões de Minas Gerais 
e Bahia. Pretende-se, assim, manter ritmo 
acelerado no programa de trabalho da Su­
perintendência de modo a alcançar as metas 

'll7 (Brasília-L\IHca). com 879 km; BR-3Hi 
(Bclém-Peritoró). com 742 km; BR-lfi'í 
(Cuiabá-Santaré111), com 1 .618 km, e a 
Transmnazônica, e111 sua prüncira etapa, com 
l .2'l0 km, corrcsponclentcs ao trecho Pôrto 
Franco, no Maranhão, a ltaituba, no Pará. 

Os fatôres principais que induziram o Govêr­
no Federal a executar essas obras rodoviárias 
ele vulto, acentuou o Ministro, estão revela­
dos nos aspectos fisiográficos, demográficos, 
econômicos e sociais das duas regiões. De um 
lado, a Amazônia, rica em recursos naturais 
e dcmogràficamente vazia. Do outro lado. o 
Nordeste, constituído, cm grande maioria, 
por um sertão semi-árido, onde se agita uma 
populasão superior a 30 milhões de habitan­
tes. Desbravando regiões virgens, amplamen­
te favoráveis i1 pecuária, à agricultura e ;\ 
mineraç·ão, essas rodovias poderão repetir o 
sucesso da Belém-Brasília, que, cortando re­
giões antes desconhecidas elo homem, em 10 
anos ele funcionamento, já oferece o seguinte 
resultado: 

Situação em 
1970 

----------- -···----------

q. 000. 000 hab. 

120 

'í. 000. 000 reses 

Culturas intensivas de milho, feijão, arroz 
e algodão 

700 Yeículos no trecho inicial sul Anúpolis­
Ccre.s-C ruaçu 

3'i0 veículos no trecho intermediário U rua­
c;u-Porangatu e Gurupi 

élOO veículos no trecho restante; até a zona 
de influência ele Belém, quando êsse ín­
dice se eleva acentuadamente 

2 300 km, em implantação acelerada 

estabelecidas no Plano de Irrigaç·ão do Nor­

deste, para o período 1971/74. Na oportuni­
dade, o Ministro CosrA CAVALCANTI, cio In­
terior, salientou que, nas visitas que tem 
feito ao Vale elo São Francisco, pôde consta­
tar a importância das obras para que o Nor­
deste venha a ter uma agricultura capaz de 
acompanhar os mais elevados padrões tecno­
lógicos do ramo. 
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Os trabalhos de mapeamento cobrirão as áreas 
dos projetos de irrigação do Rio Jcquitaí, cm 
Minas Gerais, e do Rio Corrente, na Bahia. 

Os outros contratos referem-se a uma sene 
de obras destinadas a projetos também loca­
lizados naqueles Estados. Contratou-se, por 
exemplo, trabalho de perfuração e consolida­
ção para sondagens geológicas na área de Pro­
jeto Jequitaí e a construção de poços e ga­
lerias para as futuras obras, tudo no prazo 
de 120 dias. 

Para a conclusão das obras do sistema eleva­
tório destinado à irrigação em Fonnorn, na 
Bahia, a SUV ALE contratou cmprêsa, que 
deverá apresentar o trabalho concluído em 
março. Também empreitou firma para regu­
larização e recuperação cio canal principal do 
projeto. Finalmente, a SUVALE alocou ser­
viços ele engenharia hidráulica para o Pro­
jeto de irrigação de São Desidério, também 
na Bahia. (De O Globo, 30-11-70). 

MINISTÉRIO DAS MINAS E 
ENERGIA 

PETROBRÁS - Poço de Caioba - Locali­
zado na região denominada Caioha, a 12 qui­
lômetros da costa ele Aracaju, foi descoberto 
o maior poço de petróleo até aqui encontra­
do na plataforma continental brasileira, com 
um potencial superior ao de 30 a 40 mil 
barris diários, que será a produção do poço 
de Guaricema, situado nas imediações. Êste 
deveria entrar cm funcionamento em 1971, e 
somando-se a produção de ambos, poder-se-á 
obter uma média de 70 mil barris diários, 
ou seja, pouco menos da produção média diá­
ria atual da Petrobrás, cujos técnicos foram 
os autores da dcsco berta. 

O campo de Caioba está em fase de trabalhos 
de infra-estrutura, para que a Petrobrás possa 
dar início à produção comercial, por esta ra­
zão ainda sem data marcada. 

Segundo estimativas mais otimistas, os poços 
da plataforma continental poderão elevar a 
quase 280 mil barris diários a produção da 
Petrobrás. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

CARTAS DE PESCA - Uma segunda edição 
da carta ele pesca 23. 900 foi lançada no mer­
cado pela Diretoria de Hidrografia e Navega­
ç·ão. Cobre o litoral sul do cabo de São Tomé 
a Itajaí. 

Nesta segunda cdicão se encontram além do 
mar territorial de 200 milhas, informações de 

temperatura e salinidade na superfície, cor· 
rentes e ventos da área circunscrita pela car­
ta, e um pequeno estudo sôbre ª" várias es· 
pécies de camarão encontradas ali. 

A DHN republicou essa carta antes mesmo 
de terminar seu Projeto de Construção dé 
Cartas de Pesca, tendo em vista que a pri­
meira edição se esgotou ràpidamentc. A DHN 
já editou também a carta n.0 23. :'íOO, com 
indicações sôbre a pesca no litoral leste, co· 
brindo área que vai de Recife a Salvador. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

PLANO GLOBAL DE UNIFICAÇÃO FER­
ROVIÁRIA - O transporte ferroviário no Es· 
tado de São Paulo atingiu um estágio dos mais 
modernos, estando cm construção um trecho 
ramal Bauru-Ga1sa, em que os trens podem 
rodar a 160 quilômetros por hora sôbre uma 
linha férrea que utiliza trilhos de 300 me­
tros de comprimento cada um, assentados em 
dormentes de concreto. 

Uma missão do Banco ~'fundia! estêve há 
dias em São Paulo pesquisando a aplicação 
ele um Plano Global de Unificacão e Investi- E 
mento para as ferrovias do Est;do. O plano, 177 
que prevê sua aplicação também nos demais 
Estados cio país, estabelece uma padronização 
e unificação cios planos de investimento fer-
roviário. Em seguida êlc viria estabelecer uma 
escala de prioridade a fim de que pudesse 
ser objeto ele financiamento pelo Banco Mun-
dial. 

Espera-se, no caso de êxito nas negociações 
que se realizam com o Banco Mundial, que 
a implantação do plano tenha início no ano 
de 1972, com desenvolvimento prático de um 
planejamento harmônico de investimentos, e 
conseqüente melhoria de todo o setor fer­
roviário, que poderá assim ter os aperfeiçoa­
mentos que se observam no ramal Bauru­
Garças. 

UNIDADES FEDERADAS 

GUANABARA 

CSINA SIDERÚRGICA - Em função cio des­
dobramento dos programas de produção tra­
çados para as etapas a serem cumpridas pela 
Companhia Siderúrgica da Guanabara, (Co­
sigua), os investimentos a serem aplicados 
poderão atingir a cifra de 1 bilhão de dóla­
res, ou seja, 5 bilhões de cruzeiros. 
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A pedra fundamental da nova usina foi lan­
çada em princípio de março de 1971 pelo 
Ministro Marcus Vinicius Pratini de Morais, 
da Indústria e Comércio (MIC) . A usina 
terá sua produção iniciada em 1972, com 250 
mil toneladas/ano, estando previsto um cres­
cimento para 600 mil, em 1975. Em 1983 será 
completada a segunda etapa, quando a capa­
cidade anual de produção deverá ser de 2 
milhões de toneladas. 

A Cosigua é a mais nova emprêsa do grupo 
Gerdau - Metalúrgica Gerclau S. A. e Side­
rúrgica Rio-Grandense S. A. (Pôrto Alegre), 
Indústria de Arames São Judas Tadeu S. A. 
(São Paulo) e Siderúrgica Açonorte S. A. 
(Recife). · 

A nova usina está sendo instalada pela Cosi­
gua na região de Santa Cruz, em terreno de 
11,5 milhões de metros quadrados, após estu­
dos que levaram em consideração os seguin­
tes fatôres: mercado, matérias-primas, ener­
gia, mão-de-obra, água e acesso. 

GOIÁS 

DESCOBERTAS DE CENTROS VULCÂNI­
COS - Titânio, zircônio, nióbio, níquel, co­
bre, zinco, estrôncio, rubídio, ferro e man­
ganês são os elementos até agora encontrados 
nas rochas recolhidas por técnicos do Depar­
tamento Nacional da Producão Mineral na 
maior concentração de centr~s vulcânicos do 
Brasil: uma área" superior a 4 mil quilômetros 
quadrados que fica na região do Rio v:rde­
Santo Antônio da Barra, no Sudoeste goiano. 

No entender dos técnicos do DNPM, a des­
coberta das rochas, algumas elas quais com 
uma idade calculada entre 70 e 80 milhões 
de anos, poderá significar para o homem do 
Centro-Oeste brasileiro a abertura de um im­
portante pólo de desenvolvim~nto. É . possí­
vel que outros elementos prec10sos - Já en­
contrados em formacões de composição aná­
loga - sejam localiz~dos também nas rochas 
apanhadas naquela área e agora submeti~as 
a exames de laboratório. É o caso do tóno, 
do urânio, elo ouro e de terras raras. 

O DNPM esclareceu que a nova descoberta 
permitirá a duplicação da área p~ospectável 
para aquêles tipos de rochas alcalmas, além 
da fixação de seguros padrões para o seu 
mapeamento. 

Um mapa preliminar vem sendo pr:parado 
com a finalidade de estabelecer parametros 
quantitativos que facilitem nã? só a ?es.co­
berta de novas áreas, mas tambem a delimita­
ção dos corpos mineralizados. 

MINAS GERAIS 

SEMINARIO PARA INTEGRAÇÃO ECONÔ­
MICA - Realizou-se em fevereiro de 1971, 
em Belo Horizonte, a reunião final elo Semi­
nário para a Integração Econômica das Re­
giões Mineiras, realizado pela Associação Co­
mercial de Minas Gerais com o patrocínio 
da Federado das Associacões Comerciais da­
quele Estado e que const~u de encontros re­
gionais nas cidades-chave das zonas da Mata, 
Mucuri, Triângulo Alto, Paranaíba, Metalúr­
gica, Sul de Minas Gerais, Sertão e Campo 
das Vertentes. 

O objetivo do Seminário foi o de levantar e 
equacionar problemas do desenvolvimento em 
Minas Gerais, e proporcionar elementos para 
o planejamento de uma maior integração eto­
nômico-social naquela unidade federada. 

REUNIÃO DE PREFEITOS - O ministro 
do Interior, coronel ·Costa Cavalcanti, presi­
diu a sessão de abertura da Reunião de Pre­
feitos do Sul de Minas Gerais e Vale do Alto 
Rio Grande, realizada na cidade mineira de 
Lavras. 

Em seu discurso, o mmistro informou a cria­
ção de municípios-escola em todo o país, onde 
serão formados técnicos em administração mu­
nicipal. 

A reunião de prefeitos, contou com a parti­
cipação de prefeitos (atuais e eleitos) , de 175 
municípios do sul de Minas Gerais, e Vale 
do Alto Rio Grande, além de diretores e re­
presentantes de vários órgãos federais e esta­
duais. 

Os primeiros municípios-escola deverão ser 
instalados em São Lourenço e Lavras. 

Nêles serão formados técnicos que ajudarão 
a criar a administração modêlo, forjando uma 
base sólida para o desenvolvimento nacional. 
No município-escola, segundo o ministro, o 
nível administrativo dos municípios será me­
lhorado, numa cordenação geral de recursos 
técnicos, humanos e materiais. 

NOVA DIRETORIA DO CONSELHO ESTA­
DUAL DE CULTURA - Foi empossada em 
fins de janeiro do ano de 1971 a nova dire­
toria do Conselho Estadual de Cultura, que 
passou a ser presidido pelo Sr. D.ermeval. P~­
menta, antigo presidente do In~tltuto Hist~­
rico e Geográfico de Minas Gerais. Os d:mais 
membros da nova diretoria são os segumtes: 
professôres Aires da Mata Machado Filho, 1.0 
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'ice-presidente; Oscar \Iendcs, 2." Yicc-presi­
dcntc; Paulo Campos Guimarães, l.° secretá­
rio; ,\gnelo Conêa Viana, 2.º secretário; e 
Fcrnan(lo Coelho. tcsourniro. 

RIO DE JANEIRO 

l'L\l\EJA\IE).JTO D.\ GRANDE NITERól 
- O Marechal Raul Albuquerque, presidente 
de Grupo ele Planejamento da Grande :-.li­
terói, Tevclou que com a dinâmica do dcsen­
YolYimento da cidade surgem no\'os elemen­
tos que impedem a ocupação de outras ár~as 
e, conseqüentemente, a uma crescente ampha­
c:flo. Na ;írca Metropolitana incluem-se, além 
ela Guanabara, os municípim; ele Nilópolis, 
Sfo Jo~w de \Ieriti, Duque de Caxias, Nova 
Iguacu, :-.!iterói e São Gonçalo, que revelam 
p\·oft;nda integração com o núcleo principal 
e, alón dêsses, somam-se os de Itaguaí, Magé 
e Itaboraí, com ligac;õcs com a Metrópole. 

.\tualmcntc, com o progresso e o desenvolvi­
mento de :\' ilerói para as regiões Norte e 
Leste, englobando num conjunto as áreas ele 
São Gonsalo, Itaipu, l'iratininga e Maricá, na 
periferia da cidade, vem a necessidade do pla­
nejamento que C' indispensável it ciclade do 
fnturo. 

O êxodo pata a cidade é tendência universal 
e o seu crcscimenlo desordenado, acrescenta 
o presiclcnle do CPGRA.~, prejudica o dcscn­
Yolvüncnto 11os diversos can1pos de sua cons~ 

tituic;rio. 

Prevendo L'sle crescimento. o CPGRA:-.1 reali-
1ou estudos LOpográficos e aerofotogramétricos 
da ~írea: a planta ele acesso do trevo da Pon­
te Rio-:\ilerói: projeto de Urbanização e 
.\tc'no da Enseada ele Jurujuba, Túnel Cha­
ritas-Piratininga !Projeto-Executivo); estudos 
para amplia~·ão ci,1 Eixo Principal Sul; estu­
dos hidráulicos da enseada de Jurujuba e 
ace.sso do futuro mctrú a Niterói. 

El\'CONTRO DE PREFEITOS FLUMI­
"1E0.'SES - Realizou-se em Petrópolis, em 
janeiro de 1971. o I Encontro ele Prefeitos 
Fluminenses, eleitos no ano anterior. Os tra­
balhos, q uc tiveram apoio na Assessoria de 
Planejamento cio governador Raimundo Padi­
lha, visaram ao exame da estratégia e da po­
lítica ele a~ão a ser implantacla pelo govêrno 
do Estado. }'oi debatida também a Lei Or­
gànica daquela unidade federada, cujo pro­
jeto foi confiado ao jurista Carlos José ele 
. \ssis Rib('iro. 

<RI.\Çí\O DO l'c\RQUE DE BOCAINA E 
J\1 USEU VO-"I J\L \R TICS - Tt',cnicos do Ins­
tituto Brasileiro de Desenvolvimento flores­
tal (IBDF) apontam a recente inaugnrasão 
cio Museu Von Martius, no Parqne Nacional 
ela Serra dos órgãos, Teresópolis, e a criação 
do Parque :-.!acional de Bocaina, corno acon­
tecimentos ele elevada significaç·ão na campa­
nha que se trava em todo o país, pela de­
fesa ele nossas reservas florestais. 

O museu est;Í situado na Fazenda Barreiros, 
local onde \'on Martins se hospedou durante 
sua permanência na região, realizando estu­
dos sôbre a botânica ela serra elos órgãos. 

O Parque Nacional ele Bocaina compreende 
os :Vfunicípios de Angra dos Reis, Parati (Es­
tado cio Rio de Janeiro) e São José elo Bar­
reiro (Estado ele São Paulo). 

Segundo informação cio coordenador da Re­
gião Leste, elo IBDF, Sr. Gustavo Hack, o Ór· 
gão tem o maior interêsse na aprovação do 
projeto que trata ela criação cio parque, "uma 
vez que êle clá continuidade !t política ele de­
senvolvimento elas reservas florestais brasi­
leiras." 

RIO GRANDE DO NORTE 

PôRTO DE PESCA O Ministro Mário 
Anclreazza, dos Transportes, anunciou em Na­
tal estar sendo projetado, em seu Ministério, 
um terminal pesqueiro, a ser instalado na­
quela capital. 

Concretizar-se-á, assim, antiga aspiras·ão do 
Rio Grande cio Norte e Ceará. 

SÃO PAULO 

ÁREA METROPOLITANA - Disciplinar o 
crescimento ela área metropolitana da Gran­
de São Paulo mediante descentralizaç·ão de 
diversas atividades é um cios objetivos do 
Plano l\fetropolitano ele Desenvoh·imento In­
tegrado - PMDI, que foi entregue ao gover­
nador cio Estado, em soleniclacle no l'alácio 
cios Bandeirantes. Sob orientarão elo 
GEGRAN, um consórcio de emprê;as apre­
sentou as conclusões de seus estudos. 

"São Paulo - uma cidade desafio pelos inú­
meros problemas que apresenta - pode ago­
ra, com êsse plano, na sua projeção no tempo, 
Ler um desenvolvimento compatível com as 
suas necessidades". Foram palavras do gover­
nador Sodré ao receber o PMDI das mãos do 
Secretário de Economia e Planejamento, Eu­
rico Azevedo . 
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Ao apresentar uma síntese do que é o PMDI, 
o secretário Eurico Azevedo caracterizou a 
área metropolitana da Grande São Paulo co­
mo um dos maiores aglomerados urbanos 
mundiais, com população de proporções equi­
valentes às de Nova York, Londres, Paris, Tó­
quio e Moscou. Conta hoje com 8 milhões de 
habitantes e, em 1980, terá 12 milhões. · 

A metrópole paulista - lembrou o secretá­
rio - é estratégica para o desesvolvimento 
d0 País, pois é responsável por mais de 40 
por cento da produção industrial brasileira 
e por 70 por cento da producão industrial do 
Estado. , 

É responsável ainda por quase 2/3 da arre­
cadação estadual. Reconhecendo sua impor­
tância, o govêrno estadual destina para a 
área 1 /3 do total de seus investimentos. 

Participam da região da Grande São Paulo 
37 municípios, entre os quais o da Capital, 
que tem o terceiro orçamento da Nação, ape­
nas superado pelos orçamentos da União e 
do próprio Estado de São Paulo. 

Face à dimensão da metrópole, seus proble­
mas alcançam também escalas gigantescas. 
Para o Secretário do Planejamento o mais 
grave é constituído pelas "deseconomias de 
aglomeração", expressão técnica de que se 
servem os urbanistas para designar as distor­
ções provocadas na estrutura econômica de 
uma área metropolitana pela excessiva con­
centração populacional e das atividades in­
dustriais e comerciais. Há ainda insuficiência 
dos sistemas de apoio organizados para aten­
der a essas atividades, principalmente trans­
portes, comunicações e saneamento básico. 

Dois objetivos orientaram a elaboração do 
PMDI: promover, mediante o adequado pla­
nejamento do desenvolvimento - urbano, a 
descentralização das atividades metropolita­
nas em função das áreas periféricas situadas 
principalmente na direção do Vale do Paraí­
ba, Baixada Santista, Sorocaba, Jundiaí e 
Campinas; e programar investimentos vulto­
sos, principalmente em transportes e comu­
nicações, para suportar tal descentralização e 
diminuir a atual discrepância entre a escala 
das atividades econômicas e a escala dos sis­
temas de apoio. 

REFLORESTAMENTO - O Banco de De­
senvolvimento do Estado de São Paulo, en­
quadrando a aplicação de capitais na área ru­
ral de acôrdo com as diretrizes do Programa 
Florestal daquela unidade federada, estabe­
leceu o financiamento do plantio de 25 mi­
lhões de árvores, em uma extensão de 11 mil 
hectares. 

Os objetivos básicos a serem alcançados atra­
vés da execução do programa são o de incre­
mentar o desenvolvimento florestal e o de 
criar condições adequadas para o surgimento 
e integração das indústrias florestais, com o 
intuito de obter, ao mesmo tempo o soergui­
mento social e econômico de regiões atualmen­
te inferiorizadas em rela cão a ritmo de cres­
cimento geral do Estado.' 

Para consecução dêsses objetivos, os empre­
endimentos deverão, isolada ou cumulativa­
mente, visar: 

1. a produção de madeira para exportação, 
ou para o mercado interno; 

2. a introdução de técnicas de caráter agro­
nômico-conservacionista, com a finalidade 
de promover maior rentabilidade rural a 
melhoria do solo e do microclima, od o 
atendimento das necessidades internas elo imó­
vel rural. 

Das várias essências florestais típicas, somen­
te o EucalyPtus sP e o Pinus sp serão finan­
ciados pelo Programa, exigindo-se porém o 
plantio de até 1 % (um por cento) ele essên­
cias típicas da região, especialmente as mais 
valiosas. Os prazos de financiamento são fi­
xados em função da capacidade de pagamen­
to elo mutuário, respeitado o mínimo ele 5 e o 
máximo de 12 anos. A carência estabelecida 
foi ele 6 anos. Os juros foram estipulados em 
133 e 153 ao ano sôbre o saldo devido, e o 
valor elos financiamentos não pode exceder 
603 (sessenta por cento) do total elas inver­
sões previstas no projeto. 

COMPUTADORES NA AVICULTURA 
Uma granja japonêsa, a Organização Avícola 
Goto Ltda., está se instalando nas margens 
ela rodovia "Castello Branco", no município 
de Tatuí, Estado de São Paulo, com a fina­
lidade de produzir 800 mil pintos em 1972, 
com utilização de computadores para sele­
ção e apuração ele raças. Esta emprêsa é con­
siderada a maior elo mundo na utilização 
elos computadores para desenvolvimento ela 
produção avícola. 

CERTAMES 

GEOLOGIA DO SUDOESTE BRASILEIRO 
- Recolher e sintetizar os conhecimentos sô­
bre o quaternário da região Sudeste do Bra­
sil, visando à definição elos eventos e pro­
cessos responsáveis pela elaboração e evolu­
ção da paisagem, serão os principais objeti­
vos de um dos simpósios a serem apresenta-
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elos no XXV Congresso Brasileiro de Geolo­
gia a se realizar no edifício de Geografia e 
História, da Cidade Universitária, de 5 a 12 
de setembro ele 1971, reunindo t<"cnicos ele to­
do o país. 

Eis o programa do simpósio: 

a) "_-\s Oscilac;õcs Palcoclimáticas Quaterná­
rias e a Evolução do Relêvo" - João José Bi­
garella; b) "Indústrias Humanas Pré-Histó­
ricas e Suas Relac;ões Com as Formações Se­
dimentares Quaternárias e as Oscilações de 
:\' ívc! Marinho - Caio Dei Rio Garcia; e) 
"Mecanismos e Seqüências das Oscilações 
Climáticas Quaternárias" - Aziz Nacib Ab'Sa­
ber; d) "Estratigrafia do Quaternário; Corrcla­
<;õcs Entre Depósitos Litorâneos e Continen­
tais" - Setembrino Petri; e) Neotectônica; 
Corrclac;ões Entre as Deformações da Crosta e 
as Oscilações de Nível l\1arinho no Quaterná­
rio" - ,\Ífredo José Simon Bjornberg; f) "Scdi-
1ncntologia do Quaternário; Rela"·ões dos De­
pósitos com os Eventos e Processos Quater­
n;írios, Oscilacões Climáticas e Tectêmicas" 
- \'iccnte .Jo~l- Fulfarc.1. 

SEJ\flNARIO SôRRE A REGIÃO GB-RJ -
Realizou-se no mês de fevereiro de 1971 um 
"Seminário das Serras" promovido pelo Grupo 
ele Trabalho que estuda os problemas ela re­
gião GR-R.J. As reuniões tiveram por local 
as cidades do Rio de Janeiro, GB, e Friburgo. 
RJ, e contaram com a presença de represen­
tantes dos Ministérios do Planejamento e do 
Interior, e dos governadores Chagas F'rcitas 
e Rai111undo P:nlilha. 

YJJI CO:'\FERfl\'CIA MUl\'DIAL DE ENER­
CIA - O Comitê ]\'acional Brasileiro da Con­
fcrênci;1 Mundial de Energia recebeu cm 
meados de fevereiro de 1971 o Programa Ge­
ral da \'III Conferência a realizar-se cm 
Bucareste. Romênia, ele 28-6-71 a 2-7-71, sob 
o tema geral "Progressos na Utilização da 
Energia, com Especial Referência dos seus 
l 'sos - Co1uplexos". 

\'I CO'.\JGRESSO BRASILEIRO DE ENGE­
l\' HARL\ S.\l\'IT ARL\ - l\1ais de mil téc­
nicos e engenheiros sanitaristas de todo o 
Brasil reuniram-se em janeiro de 1971, no 
Parque Anhembi para o início elas atividades 
do VI Congresso Brasileiro de Engenharia Sa­
nitária, cuja programação se estendeu até o 
dia 22 do mesmo mês. Os ministros Costa 
C:avalcanti, do Interior, e Rocha Lagoa, da 
. ~aü<le; os secretários de Estado, Eduardo 

Riomey Yassuda. dos Serviços e Obras Pú­
blicas, e \Valter I.eser, da Saúde, e o esge­
nheiro José Roberto Andrade Pinto do Rêgo 
Monteiro, diretor cio B:\H, participaram do 
conclaw sôbre o tema geral "Agua - Fator 
de Progresso". Foram inscritos 91 trabalhos. 

O Congresso teve dois programas cumpridos 
pelos participantes, um técnico e o outro so­
cial. 

O programa técnico consistiu bitsicarnentc 
nos trabalhos científicos em tôrno do assun­
to e nas finalidades do Congresso pràpria­
mcnte dito. 

O VI Congresso Brasileiro de Engenharia Sa­
nitária foi promovido pela Associação Brasi­
leira de Engenharia Sanitária, seção de São 
Paulo, e patrocinado pelo Govêrno do Estado 
ele São Paulo, atravc',g da CESP - Centrais 
Ektricas de São Paulo, COMASP - Compa­
nhia Metropolitana de Agua de São Paulo, 
S.-\NESP - Companhia Metropolitana de Sa­
neamento de São Paulo, SBS - Companhia 
de Saneamento ela Baixada Santista, DAEE -
Departamento de Aguas e Energia Elétrica, 
FESR - Fomento Estadual de Saneamento 
Básico e SA{C - Supcrintcnd{~ncia de Agua 
e Esgôto da Capital. 

Os objetivos do Congresso foram promover 
o intercâmbio de idéias, informat;ões técnicas 
e científicas e experiência profissional relacio­
nados à Engenharia Sanitária, incentivar o de­
senvolvimento de programas de saneamento 
básico cm todo o país, estabelecer o relacio­
namento e maior cooperação entre técnicos de 
entidades públicas e particulares no campo 
da Engenharia Sanitária e apresentar uma 
exposição técnica sôbrc realizac:ões de enti­
dades públicas e particulares no campo da 
Engenharia Sanitária. 

O tema central do Congresso foi "Agua -
Fator de Progresso". Em tôrno dêsse tem~, 
circulara111 ten1as secundários. 

Os trabalhos apresentados versaram súbre a 
preservação e o aproveitamento da :ígua, téc­
nicas modernas de purificação e adubação e 
distribuição: progressos recentes, soluções eco­
númicas. Segundo o regulamento do Congres­
so, o tema preservação e aproveitamento da 
água engloba os trabalhos versando sôbrc uso 
múltiplo da ág·ua, contrôlc da poluição e 
destino final ele esgotos, enquanto que o tema 
"normas e especificações" engloba as nor­
mas e cspccificas·ões sôbrc sistemas de abaste­
cimento ele água e sistema ele esgotos . 
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EXTERIOR 

ÁFRICA 

ORIGEM DO HOMEM - Segundo pedaço 
de grande e pesada mandíbula _encontrada na 
região do Lago Rudolf, no Quênia, a presen­
ça do homem na Terra atinge a cinco mi­
lhões e meio de anos da era atual. 

A peça paleontológica pertenceria a um an­
tepassado imediato do A ustralopithecus ou 
homem hábil, e estaria ligando-o mais estrei­
tamente ao Yamapithecus, ou Mono-Homem, 
que viveu há 14 milhões de anos. 

O achado registrou-se em 1967, e tem como 
autor o Dr. Arnold D. Lewis, do Museu de 
Zoologia Comparativa da Universidade de 
Harvard. 

Lewis declarou que, ele imediato, reconheceu 
a peça paleontológica como pertencente a 
um "Hominídio", uma família que abrange o 
homem moderno e seus dois predecessores 
imediatos, o Homo Erectus, eritre os quais 
figuram os famosos homens de Java e Pequim, 
e os AstraloPithecus ou "Homens-Hábeis". 

Os hominídios se distinguem dos macacos pe­
lo andar erguido numa evolução biológica 
que lhes permitiu libertar suas mãos para 
utilização de ferramentas e resultou, além 
disso, num aumento do tamanho do cérebro. 

Há apenas um decênio se calculava que a ida­
de do homem era de uns 750. 000 anos, po­
rém, por volta de 1960, Louis S. B. Leakey 
descobriu na fossa de Olduvai, onde é hoje a 
Tanzânia, os primeiros restos de uma espé­
cie que chamou de Homo Habilis, mas que 
os antropólogos classificam agora como Aus­
tralopithecus. 

O achado e outros posteriores permitiram de­
terminar que os "Homens Hábeis" que prece­
deram ao "Homem Erecto" haviam nascido 
na África há aproximadamente 1. 750. 000 
anos. 

Outros vestígios humanos descobertos também 
no sul da África (a denominação Australo­
jJithecus significa mono do sul) permitiram 
ampliar a origem da espécie a uns quatro 
milhõe~ ele anos da presente era e o achado 
de Lewis leva agora o limite a uns cinco 
milhões e meio de anos. 

Embora Lewis tenha comprovado de pronto 
que a mamlíbula inferior encontrada no Quê­
nia pertencia a um Hominíclio, porém são 
exigidos vários anos de trabalho de labora­
tório e pesquisas para se fixar precisamente 
sua idade. 

ESTADOS UNIDOS 

MEDIÇÃO EXATA DA TERRA - Projeto 
internacional com auxílio de satélite, recen­
temente concluído, permitiu a medição da 
Terra com precisão jamais obtida. 

Do projeto participaram cientistas cio Brasil, 
Argentina, Chile, Equador, México, Áustria, 
Dinamarca, Irã, Itália, Japão, Nova Zelândia, 
Nigéria, Noruega, Filipinas, Portugal, Suécia, 
Tailândia, Reino Unido e Alemanha Ociden­
tal, além elos Estados Unidos. 

Espera-se que o estudo geodésico global ve­
nha a ter uma aplicação prática em muitos 
setores da atividade humana, como acentua­
da melhoria em trabalhos cartográficos, ade­
quado traçado ele rotas intercontinentais ele 
transporte e obtenção de informação precisa 
acêrca da expansão oceânica da deriva conti­
nental e de áreas sujeitas a abalos sísmicos. 

O projeto, que durou quatro anos, foi leva­
do a cabo com o auxílio ele 31 nações, a 
NASA (Administração Nacional de Aeronáu­
tica e Espaço dos EUA) e as Secretarias ele 
Defesa e Comércio dos EUA. A conclusão 
elos estudos foi anunciada esta semana. 

A ajuda inestimável para êste nôvo e melhor 
estudo ela Terra foi prestada pelo satélite 
"pageos", lançado pela agência espacial nor­
te-americana em 1966. O globo iluminado pe­
lo Sol em órbita da Terra, em trajetória qua­
se circular sôbre os pólos, serviu ele alvo fo­
tográfico para os grupos de cientistas na Ter­
ra, que se valeram ela triangulação para rea­
lizar as medições. 

Outros dois anos serão necessái-ios para o 
in·ocessamento e a publicação de todos os da­
dos, segundo informou a Secretaria de Co­
mércio, porém a conhecida precisão de mecli­
cões individuais realizadas durante o progra­
;na obteve os seguintes resultados: 

- determinação do tamanho da Terra e de 
sua forma com precisão jamais alcançada. 
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- cslalielecimcnlo de uma rêde geodésica 
mundial ligando pela primeira yez todos os 
continentes e a maior parte das grandes ilhas 
a uma base comum, o que tornará possÍYel 
aos estudiosos definir com exatidão posições 
horizontais e YCrticais na Terra. 

- instituicão ele métodos mais precisos ele 
calcular a~ órbitas drn; satélites para sati:;fa­
zcr as necessidades ela as trono mia moderna 
e a pesquisa espacial, e para uma determi­
nacão exata do centro ela massa terrestre e 
de ·'todo o campo gravitacional. 

Os resultados finais serão publicados e disse­
minados por tôda a comunidade científica 
mundial. 

LXl'LOSAO LSPACL\L. ORIGENS DA LUA 
- :>\o dia 31 de janeiro de 1971 os Estados 
l 'nidos e1niaram ao espa\·o mais um eng<> 
nho tripulado, com fins de exploras·ão ela 
'"perfície ela Lua. 

.\ nave, .\pollo U. permaneceu 33 horas e 
31 minutos no satélite da Terra regressan­
do ao nosso planêta no dia 9 de feYcreiro 
do mesrno ano. Os cosmonautas que a tripu­
laram foram .\lan H. Shepanl .Jr., Stuart .-\. 
Roosa e Edgar D. :\Iitchell, cabendo-lhes a 
missão de reali1ar pela primeira vez um pou­
so nos planaltos lunares, e a respectiYa ex­
plorasão. 

.\uloriclades e cientistas do Projeto Apollo 
são unânimes em afirmar qu~ o vôo espaci:tl 
realizado pelos a~tronautas norte-a1ncricanos 
.\lan Shepanl, Edgar l\Iitchell e Stuart 
Roosa foi o mais compensador. do ponto de 
Yista científico, ele todos os vôos à Lua. 

O fato de maior significac;ão é o de que os 
pe,quisadores têm agora ent mãos, para an;í­
lise, as primeira pedras lunares procedentes 
de uma <Írea montanhosa, representando as 
regiões mais antigas elo sat(·lite natural da 
Terra. 

\ Lua é dividida em reg10es baixas mais jo­
' e:1s e rq~iões altas mais velhas. Tôdas as pc­
d ra.s ! una res e a mostras do solo recolhidas 
anterionnentc por astronautas 11ortc-a1nerica~ 

nos e por um engenho não tripulado soviéti­
co são procedentes de regiões baixas, deno-
1ninadas 1nares. 

. \lém disso, algwnas pedras trazidas pela 

. \ pollo-1-1 poderão representar as mais anti­
gas rochas elo satélite, remontando ao nasci-
111ento da Lua que se estima haver ocorrido 
Jiá aproxirnadamente cinco bilhões de anos. 

Os cientistas informam que Fra Mauro, a re­
gião explorada pelos astronautas Shepard e 
l\litchell, teve seu rclêvo determinado pelo 
impacto ele um planetóicle pouco depois ele 
ter a Lua surgido da aglutinação ele poeira 
e gás. Dizem mais que as formações rocho­
sas dispersas próximo à cratera Cone são cons­
tituídas de pristina, material lunar oriundo 
da Bacia Imbriu e revelado com a erupção 
ocorrida em Cone. 

O astronauta Shepard declarou haver coleta­
do pedras "associadas com a horda da Cratera 
Cone'', a cêrca ele 135 metros ele distância 
dessa mesma borda. 

.\ idade exata das pedras trazidas pela Apol­
lo-14 clepencle, contudo, de uma exaustiya 
análise por parte ele equipes científicas a ser 
levada a cabo cm primeiro lugar, no Labora­
tório Lunar ele Houston, e cm seguida pelas 
universidades e laboratórios cm todo o mundo. 

. \o abordar os aspectos técnicos da missão 

.\ pollo-14, o Dr. George Low, administraclm-
intcrino da 0:ASA (Aclministrac;ão Nacional 
de ,\eronáutica e Espas·o dos EUA) asism se 
expressou: ".-\.lan Sheparcl e sua tripulação 
demonstraram que o homem pertence ao es- 1----
pac;o. Êles provaram que o homem pode con-

183 quistar objetivos muito além da capacidade 1 

ele 'lual'lucr máquina ainda a ser inv~ntada." ____ _ 

,\parentemente o Dr. Low aludiu ao fato de 
que a tripulac,ão da Apollo-14 conseguiu reu-
nir grande quantidade de amostras elo solo 
lunar (quase 50 quilos) , sem desfazer elo va-
lor ele engenhos não-tripulados dentro do 
programa espacial. Ka venlade, a estação 
científica ALSEP, operada a energia nuclear 
e instalada na superfície ela Lua pela tripu-
l<H.ão da Apollo-14 é inteiramente automati-
zada, e projetada para ser auto-operada pelo 
espaço <lc um ano aproxinndamentc, reco-
lhendo dados sôbre a formarão interna ela 
Lua, de seu campo magn(,tico,' de sua atmos-
fera rarefeita, da chuva ele partículas solares 
e ele outros fenômenos. De fato, à excecão 
do Programa Apollo, todos os demais prC:je-
tos espaciais elos Estados Unidos dizem res-
peito a engenhos não-tripulados. O programa 
planetário dos EUA, no presente e no futuro, 
repousa inteiramente em vôos de engenhos 
automatizados aos planêtas próximos e dis-
tantes. 

Os cientistas brasileiros estão preparados para 
dar início a seus estudos das amostras de solo 
lunar trazidas à Terra pelos astronautas ela 
Apollo-14 . 

O Brasil é uma das U nac;ões CjUe receberam 
ela Admini,tracão Kacional ele . .\eronáutica 
e Espas·o (N.\,(\) amostras lunares. 
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As amostras foram submetidas a um período 
de quarentena e a exames preliminares nas 
instalações da NASA em Houston (Texas) . 
De acôrdo com êsses estudos, iniciados em 
meados de fevereiro, pode afirmar-se que as 
amostras não contêm quaisquer organismos 
vivos (como bactérias ou vírus) e não cons­
tituem nenhuma ameaça para os habitantes 
da Terra. 

A distribuição do material lunar baseou-se 
nos propostos estudos de cientistas de todo 
o mundo. Os peritos brasileiros tentarão des­
cobrir a existência de isótopos alfa-radiati­
vos, mediante uma técnica de emulsão nu­
clear. 

Estudos já realizados nos Estados Unidos in­
dicam que a Lua se formou, há uns 5 bi­
lhões de anos, de um anel de asteróides que 
circundavam a Terra ainda em estado de 
fusão. 

De modo geral, os asteróides eram constituí­
dos de gases mais leves e elementos lançados 
da Terra primitiva. Os elementos mais pesa­
dos deram formação à Terra. 

Pouco depois de a Terra e a Lua terem-se 
transformados em corpos distintos, um aste­
róide de órbita errática além do anel 
original chocou-se contra a Lua, abrindo uma 
cratera que é hoje considerada a maior a 
mais antiga e a mais importante caracterís­
tica da Lua. Trata-se do Mare Imbriurn, ou 
Mar das Chuvas, um anel que rodeia todo o 
quadrante norte-ocidental da face visível do 
satélite natural da Terra. 

Alguns detritos lançados fora ela bacia elo 
Afare Imbriurn caíram a sudeste, formando 
uma camada de mistura de rochas conhecida 
por Fra Mauro, amostras da qual trouxeram 
para a Terra os astronautas da Apollo-14. Se­
gundo se acredita, essas pedras importantes, re­
colhidas em tôrno do cone ela cratera, são 
o mais antigo material próprio da Lua. 

Se essa idéia elo nascimento da Lua é corre­
ta, e se as pedras e solo trazidos pelos astro­
nautas da Apollo-14 são o mais antigo ma­
terial lunar, é algo que terá de ser verifica­
do ou rejeitado no estudo de âmbito mun­
dial que ora se inicia. 

_\ NAS,\ distribuiu 6,8 kg dos 42,6 kg de 
amostras lunares trazidas pelos astronautas 
Alan Shepard, Edgar Mitchell e Stuart Roosa, 
na terceira expedição norte-americana à Lua. 

As primeiras amostras foram distribuídas en­
tre 65 grupos científicos dos Estados Unidos e 
!í6 grupos em 41 universidades e laboratórios 

de 14 outras nações - Brasil, Reino Unido, 
França, Canadá,, República Federal ela Ale­
manha, Suí~·a, Austrália, Japão, índia, África 
elo Sul, Finlândia, Holanda, Itália e No1:nega. 

MAPA DE VÊNUS - O Instituto de Tecno­
logia da Califórnia informou que os cientis­
tas conseguiram elaborar, com a ajuda ele m­
elar, um mapa da sexta parte elo planêta Vê­
nus, através ele sinais captados por 16 sondas, 
no momento em que aquêle planêta se en­
contrava mais próximo da Terra. 

A área compilada é d,e 13. 800 por 7.400 qui­
lômetros, quase elo tamanho da Ásia. Entre 
os detalhes mais nítidos, ressalta-se a Região 
Alfa, com 1. 600 quilômetros de diâmetro, 
no hemisfério sul do planêta; muito agreste, 
segundo o astrônomo Richard Goldstein, 
"possivelmente uma cordilheira, uma cadeia 
de crateras ou uma zona coberta de pedras 
rochosas". As sondas de radar operaram com 
uma antena ele 25 metros, perto de Barstow, 
Califórnia, que impulsionou 450 mil quilo­
watts a Vênus e uma antena em forma de 
prato, de 65 metros que recebeu os sinais que 
voltaram do planêta. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

PADRONIZAÇÃO DE TÊRMOS GEOGRÁ­
FICOS - Esta programada para 1972, em Lon­
dres, a realização da II Conferência das Na­
ções Unidas para a Padronização de Nomes 
Geográficos e Fixação da Divisão Lingüística. 
Para tal fim, foi levada a efeito, em Nova 
York, reunião preparatória, com a presença 
de 25 peritos da ONU, tendo por finalidade 
assentar as diretrizes elos assuntos a serem 
debatidos naquela capital européia. 

A. ação clêsse Grupo de Trabalho, presidido 
por Meredith l'. Burrill, do Departamento do 
Interior dos Estados Unidos, visou a estabe­
lecer uma coordenação permanente entre os 
diversos países, a fim ele que se torne pos­
sível uma padronização mais exata, e a in­
centivar a formação definitiva dos grandes 
territórios lingüísticos-geográficos do mundo. 

Em 1967, quando da I Conferência das Na­
~·ões Unidas para a Padronização ele Nomes 
Geográficos, foram reconhecidos 14 grandes 
territórios lingüísticos-geográficos: 

1) Estados Unidos e Canadá; 2) )nnérica 
Latina; 3) Grupo do Reino Unido; 4) Grupo 
ele Fala Germano-Holandesa; 5) Grupo Nór­
dico; 6) Área de Línguas Românicas, que 
não as ela ,·\mérica Latina; 7) Europa Ccn-
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tral, do Leste e do Sudeste; 8) União Sovié­
tica; 9) Grupo Arabe; 10) Grupo Asiático 
(Sudoeste, exceto o Grupo Arabe); 11) Gru­
po Hindu; 12) Sudeste Asiático; 13) Asia do 
Leste; 14) Africa (apenas o Saara Meridio­
nal). 

:\'essa reumao, o Grupo de Trabalho subdi­
Yicliu-sc em três subgrupos operacionais: 1) 
o que estudou a nomenclatura cios aciden­
tes submarinos; 2) o que orientou a padro­
nizas·ão toponímica extraterrestre e 3) o que 
realizou um estudo comparativo dos vários 
sistemas ele transliteração e analisou os be­
nefícios e prejuízos de cada um dêlcs no que 
respeita à paclronizac;ão internacional de no­
mes geográficos. 

REPÚBLICA SOCIALISTA SOVIÉTICA 

FEDERADA DA RÚSSIA 

EXPLORA.CÃO DA. LUA ~ );o dia 17 de 
novembro ~!e l~J70 deslocou-se sôbre a su­
perfície lunar, pela primeira vez na Histó­
ria, um veículo automotor, percorrendo vin­
te metros elo ~Iar das Chuvas, onde três ho­
ras antes pousara a cosmonaye auton1ática 
soviética Lunik-17. O veículo, batizado de 
Lunokhod-1 (caminhante lunar) deslocou-se 
sôbre oito rodas de tração independente. O 
Lunokhocl-1 estava equipado, dentre outros 
instrumentos de precisão, de um computador 
de orientação, para realizar tarefas prcesta­
hclecidas, um espectrómetro geológico e apa­
relhagem de decomposi(,·ão e análise química 
das amostras lunares que suas brocas e ven­
tosas deveriam colhêr. O veículo. com a for­
ma ele uma chaleira invertida, mede três me­
tros ele diâmetro e um metro e meio de al­
tura acima elos eixos elo sistema rodante. 

Os cientistas soviéticos, ao explicarem a pa­
lavra Lunokhocl - Luno, derivado ela Lua, e 
Khod, que significa movimento, deslocamen­
to - revelaram que se trata do primeiro nome 
de uma vasta série, que compreende o Marso­
khocl e, num futuro mais distante, um tipo 
genérico denominado Planetokhod. 

Ativos estudos sôbrc os resultados das ex­
plorações espaciais continuam a ser desen­
volvidos na URSS. O vice-presidente da Aca­
demia ele Ciências. Alexandre Vinogradov, 
avaliou em 4 bilhões e 850 milhões de anos 
a idade elas amostras geológicas trazidas o 
ano passado elo satélite terrestre pela sonda 
automática "Lunik 16". As 101 gramas de 
pó lunar foram consideradas "surpreendente­
mente parecidas, nos planos petrológico, mi­
neralógico e químico", com as amostras tra­
zidas cio i\Iar ela Tranqüilidade e elo Ocea­
no elas Tempestades pelas naves norte-ameri­
canas "Apolo 11" e ''Apolo 12". 

Já cm 1 '169 o cicn tista soviético Nicolas 
Kozyrev afirmava que havia vulcões ativos na 
Lua, o que deduzira após registrar o efeito 
luminoso de uma erupção lunar pela primei­
ra vez. Três anos mais tarde conseguiu um 
cspcctrograma do gás que fôra expulso - um 
milhão de metros cúbicos - pela cratera 
Alfonso. Depois comparou êste resultado com 
espectros dos vulcões de Kamtchatka. Estu­
dando cm seguida as fotos tiradas pela Esta­
~·ão Automática Ranger-7, que mostram as 
encostas ela cratera Alfonso como se estivessem 
cobertas de cinzas, chegou à conclusão ele que 
existem realmente na Lua vulcões ativos. 
Lembrou ainda Kozyrev que "há um parale­
lismo entre os fenômenos lunares e terres­
tres", justificando que "enquanto a Terra 
sofria abalos sísmicos, a 31 de março ele 
1969, uma mancha vermelha aparecia no 
espectrograma de um vulcão lunar. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Legislação de lnterêsse Geográfico e 
Cartográfico 

DECRETO N.0 66.774, DE 24 DE JUNHO 
DE 1970 

Pelo Decreto em epígrafe, o Presidente 
da República, General EMfLIO G. MÉDICI, 

Promulga o Protocolo de Reforma da 
Carta da Organização dos Estados Ameri­
canos. 

O Ato Presidencial foi publicado, na ín­
tegra, no Diário Oficial da União, edição de 
26 de junho de 1970. 

DECRETO N.0 66.882, DE 16 DE JULHO 
DE 1970 

Dispõe sôbre a competência e a orga­
nização do Ministério do Interior e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 81 -
item III da Constituição, e nos têrmos do 
artigo 146, parágrafo ú,nico, alínea b, do De­
creto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
decreta: 

Decreto n.0 66.774 de 24/6/70. 

Promulga o protocolo de Reforma 

da Carta da Organização dos 

Estados Americanos - Decreto 

n.0 66.882 de 16/7 /70. Dispõe sôbre 

a competência e a organização 

do Ministério do Interior e dá outras 

providências - Decreto n.0 67.084 

de 19/8/70. Promulga o Tratado 

da Bacia do Prata. 

Legislação 

TíTVLO 1 

Da Competência do Ministério do Interior 

Art. l.º Ao Ministério do Interior, cria­
do nos têrmos do inciso II do artigo 199 do 
Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, compete, de acôrdo com o disposto 
no artigo 39 do mesmo Decreto-Lei: 

I - Desenvolvimento Regional; 
II - Radicação de populações, ocupa~·ão 

do território, migrações internas; 
III - Território Federal; 

IV - Saneamento Básico; 
V - Beneficiamento de áreas e obras de 

proteção contra sêcas e inundações. Irrigação; 
VI - Assistência às populações atingidas 

pel~s calamidades públicas; 
VII - Assistência ao índio; 
VIII - Assistência aos Municípios; 

IX - Programa Nacional de Habitação. 

§ !.º As atribuições referidas nos inci-
sos 1 e II dêste artigo, ele natureza multi­
-setorial e de caráter geral, serão desenvolvi­
das em estreita colaborarão com o Ministério 
do Planejamento e Coordcnac:'ão Geral. 
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~ '.;." .\s atrilrnicücs referidas nos illli­
'º' Jll, V e VI. de n'atureza multi-setorial e 
de caráter específico. serão exf'rciclas cm co­
onlenacão com os ~linistérios setoriais e de­
mais e;rtidadcs interessadas. 

~ 3º ,\s atrilll!içôes 1·cferidas nos inci­
sos IV, VlT, VIII e IX, de natureza setorial. 
serão de.sempenhadas Yisanclo à sua efetiYa 
descentralizac:ão, <"lll coopera~·ão com os de-
111ais níYcis -ele Go\ êrno e con1 a iniciatiYa 
pri' ada. 

TÍTULO II 

Da Orguni:ação du i\rinis/(:1io rlo l11tnior 

C:.\PíTCLO l 

Fstnitura llrísirn 

.\rt. '.2º .\ estrutura básica do :\linisl(·­
rio do Interior compreenck os seguintes ór­
g·ãos da administração direta; 

I - órgãos de assislê·ncia direta e ime-
diata ao :\linistrn; 

a) Gabinete 
h) Consultoria .Jurídica 
e) Divisão de Seguransa e lntonnac;ücs 

][ - órgãos Centrais ele planejamento. 
coordenac;ão e contr<lle financeiro: 

ct) Secretar-ia Geral 
li) Inspetoria Geral de l'inarn,as 

Ill - órg·ão Central de clirce;ão superior: 

a) Departamento de .\dministrac_:ão 

~ l ." São Yinculadas c10 :\finistério cio 
Interior as seguintes entidades da adminis- ! 
1 raetlo indireta: 

I - Entidades ek coordenac,<i<i e plancja­
tncnto regional: 

a) Superintencl(,ncia do Dcscnyohirnet"t­
to da Amazônia - SllD.\'11; 

h) SuperintellCkncia do IksennJl\irncn 
lo do Nordeste -- SLTDENE; 

e) Superintendência do IkscnY<Jh·imcnto 
cb Região Centro-Oeste - SUDECO; 

d) Supcrintend"11cia do Deserwoh imen­
to da Região Sul - SUDESUL; 

][ - Entidades de clcsemoh'imento suli­
-rcgún1a 1: 

a) Supcrintenclênc:ia ela Zona Franu1 de i 

\fan;1us - SlJFRAJ\L\; 
li) Superintendência elo Yale cio São 

Francisco - SUYALE; 
e) Departamento :\:acional de Obras 

Contra as SC:·cas - Dl'\OC:S; 

III - Entidades relacionadas mm o cle­
scmohimento urbano e local integrado e a 
melhoria das conclic,iíes cio meio ambiente: 

a) Banco ;\acional de Habitar,•ão .. _ ! 

B:\:H; 

b) Scnirn Federal de Habitar.fio e l'r­
bccnismo -- SERFHAT; 

e) Dcpartamen to :'J acional de O liras ele 
.~anc:1111ento - DNOS. 

I\' - Entidades regionais e sub-regionais 
de financiamento: 

a) Banco da .\mazêrnia S .. -\. - B.~S.\; 

IJ) Bcmco do Nordeste S. A. -- BNB: 
e) Hanco de Roraima S .. \. 

V - Entidade de integrac,:io sócio-econ<)­
mi< a ao processo de desen,;olvimcnto: 

a) Fnnclac;ão :\acional cio índio - Fl'­
X.\I. 

~ '' 
0 Os Territórios l'cclerais, unidaclcs 

dcscentralizaelas ela "\clministracão Federal, c1 
t1Í\'cl suli-regional, com auton~irnia aclminis­
tratiYa e financeira, equiparados, para os efei­
tos legais. ús entidades da administra<;ão in­
direta. sJo vincnLrdos ao Ministério elo It1-
terior para os fins ele supervisão ministerial 
ele que Lr~,lam o Decreto-lei n. 0 200, de 2:) 
de fcycrciro ele 1967, e as demais leis e re­
gulamentos pertinentes ao assunto. 

C.\FITCLO 11 

IJo.~ drp/7o.~ (fe assi,~lP11r:ia <lirelrt e imediata 
110 ilfinistro 

_.\11. '.\.'-' "'"' Gabinete COlll pele assistir 
o ,\.Iinistro ele Estado em sua represcntac;ão 
política e social. coordenar as relaçôes públi­
cas e encarregar-se cio preparo e despacho 
ele seu expediente pessoal. 

.\rt. ·!.º .\ Consultoria Jurídica incum­
be assessorar o Ministro de Estado nos assmt­
tos ele sua espccialidacle, e prorno\'er a neces­
;-;ária coordenação elas atiYiclacks jurídicas dos 
órgãos do Ministério. 

.\rt. :iº _\ Di,·isão ele Seguranc,a e In­
l'ormac:ôes cabe exercer as atrii_)ui<;ôe.s elcfini­
das na kgislacJio e regulamentação próprias, 
cm ligac,ão com o Sen-it;o '\acional ele In(or­
niat:f)cs. 

C\PíTllLO III 

Dos !Ílp,ilos de jJ/rwejamr:nto, coo1dc11a~i/o 
e co11/1ô/c fi111wccirn 

.\rt. li." .\. Secrclaria Geral, órg:io seto­
ricil ele planejarnet1to e on:amento, compete: 

l - assessorar clirctamcnte o l\finistro ele 
E,rc1do na supcn isão elos órg'ãos subordinados 
e entidades Yinculadas ao l\finistério.: 

II - realiLCH estudos para a forrnulac,ão 
de diretrizes ministeriais e para o plancja-
111enlo da ac;ão global elo :\linistério. cm ccm­
sonêmcia com n Planejamento ~acional; 

lll - orientar e coordenar as atiYidacks 
au'-iliarcs ele clocumentacão e estatística dos 
órgãos subordinados e ~'ntielacks Yincu bclas 
cio :\!inist<"rio; 
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IV - coordenar e supervisionar as pro­
postas de estruturas e regulamentação subme­
tidas, pelos órgãos e entidades do âmbito elo 
Ministério, à apreciação elo Ministro; 

V - promover a coordenação, no âmbito 
do Ministério, em articulação com as entida­
des referidas no inciso 1 do § !.º do artigo 
2.0 dêste Decreto, dos assuntos concernentes 
à elaboração ele planos de que trata o pará­
g·rafo 2.0 do art. 1.0 do Ato Complementar 
número 43, de 29 ele janeiro ele 1969; 

VI - promover a compatibilização dos 
programas setoriais e dos Planos ele Desen­
volvimento Local Integrado com o planeja­
mento regional e nacional de desenvolvi­
mento; 

VII - dar apoio técnico e administrati­
vo à Comissão de Coordenacão do Ministério 
do Interior (CCMI); , 

VIII - examinar, compatibilizar e apro­
var as propostas orçamentárias dos órgãos e 
entidades do Ministério e acompanhar e con­
trolar a sua execução; 

IX - supervisionar unidades de natureza 
especial ou transitória que lhe são vincula­
dos, compatibilizando sua ação com os Planos 
Nacionais e Regionais ele Desenvolvimento. 

Parágrafo único. O Secretário-Geral é 
o substituto eventual do Ministro de Estado. 

Art. 7.0 À Inspetoria Geral de Finanças, 
órgão setorial de administração financeira, 
contabilidade e auditoria, compete assessorar 
diretamente o Ministro nas atividades de ins­
peção e contrôle financeiro, superintender a 
execução das funç-ões setoriais de sua área de 
atribuições, no âmbito do Ministério, e co­
operar com a Secretaria-Geral no desempenho 
elas atividades de acompanhamento da exe­
cução dos programas e do orçamento. 

CAPfTULO IV 

Do Órg'ão central de direção superior 

.\rt. 8.0 Ao Departamento de Adminis­
traç:ão, órgão central de pessoal e serviços ge­
rais, compete, orientar, fiscalizar e/ou exe­
cutar a5 atividades dos órgãos de administra­
ção direta relacionados com: 

1 - O recrutamento, seleção, aperfeiçoa­
mento e demais funções de administração 
do pessoal, de acôrdo com as normas 
próprias estabelecidas pelo DASP; 

II - a administração do material, patri­
monial, de edifícios e instalações; 

III - os transportes e as comunicaçües. 

CAPíTULO \' 

Das entidades de coordenação e jJla11eja111e11to 
regional 

_-\rt. 9.0 As Superintendências de Desen­
volvimento Regional são entidades da admi­
nistraç·ão indireta, de natureza autárquica. 

Parágrafo muco. Cada Superintendência 
de Desenvolvimento Regional dispõe de um 
Conselho Deliberativo, além de uma Secreta­
ria Executiva na forma da legislação espe­
cífica da entidade. 

Art. 10. Cada ,Conselho Deliberativo se­
rá constituído dos seguintes membros; 

I - Os Governadores das Entidades Fe­
derativas da região respectiva; 

II - um representante de cada um dos 
Ministérios civis e, conforme o caso, do Con­
selho Nacional de Pesquisas; 

III - um representante do EMFA; 
IV - um representante, respectivamente, 

do órgão regional de financiamento, do Ban­
co Nacional do Desenvolvimento Econômico 
- BNDE e do Banco do Brasil S. A.; 

V - um representante de cada um dos 
órgãos de desenvolvimento sub-regional que 
atuam na região; 

VI - o dirigente da Superintendência de 
Desenvolvimento Regional respectivo. 

~ 1.0 Os Estados, Distrito Federal e Ter­
ritórios serão representados nos Conselhos De­
liberativos da seguinte forma: 

I - Amazônia; Acre, Amazonas, Pará, Ma­
ranhão, Goiás, Mato Grosso, Amapá, Rondô­
nia e Roraima; 

II - Nordeste: Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande elo Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais e Fer­
nando Noronha; 

Ili - Centro-Oeste; Goiás, Mato Grosso, 
Distrito Federal e Rondônia; 

IV - Sul; Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. 

~ 2.º O Conselho Deliberativo da SU­
DAM deverá realizar, periodicamente, reuniões 
conjuntas, respectivamente com os Conselhos 
da SUDENE, SUDESUL e SUDECO, e êsses 
entre si, com o objetivo de examinar pro­
blemas comuns às regiões correspondentes. 

§ 3.0 Na ausência do Ministro de Esta­
do, a quem compete normalmente presidir o 
Conselho Deliberativo das Superintendências 
de Desenvolvimento Regional, será observado 
o sistema de rodízio na direção cios traba­
lhos. 

~ 4.° A indicaç-ão ele representantes dos 
Ministérios Civis nos Conselhos Deliberativos 
deverá recair de preferência em servidores que 
detenham atribuições de coordenação sôbre 
os órgãos que atuam na respectiva área. 

§ 5.0 Poderão participar de reunião dos 
Conselhos Deliberativos, na qualidade de as­
sessores elos seus membros, servidores ele en­
tidades integrantes ou jurisdicionaclas aos ór­
gãos com representação nos Conselhos. 
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Art. 11. As entidades de coordenação e 
planejamento regional compete: 

I - no Nordeste e na Amazônia, elaborar 
e manter permanentemente atualizado, ele 
acôrclo com os Planos Nacionais de Desen­
volvimento e as diretrizes fixadas pelo Mi­
nistro de Estado, o planejamento regional ela 
respectiva área ele influência; 

II - acompanhar o desenvolvimento dos 
programas, projetos e atividades definidos na 
programação regional de desenvolvimento; 

III' - executar direta ou indiretamente 
as tarefas que lhe forem atribuídas pelo res­
pectivo planejamento regional; 

IV - promover a elaboração e divulga­
~·ão de estudos e pesquisas e ele projeto~ que 
interessem ao desenvolvimento ela respectiva 
região; 

V - prestar assistência técnica e finan­
ceirn a órgãos públicos e privados incumbi­
dos de executar projetos e realizar serviços 
previstos no planejamento regional de desen­
volvimento. 

CAPfTULO VI 

Das entidades de desenvo/vi111e11to 
sub-regional 

Art. 12. As Superintendências de De­
senvolvimento Sub-Regional são entidades ela 
administração indireta, ele natureza autárqui­
ca. 

Art. 13. A Superintendência do Vale do 
São Francisco - SUVALE - na área com­
preendida pela bacia hidrográfica elo mesmo 
nome e ao Departamento Nacional ele Obras 
Contra as Sêcas - DNOCS - nas demais 
áreas ela região Nordeste, compete: 

I - executar os projetos e atividades q uc 
lhe forem atribuídos, constantes do respecti­
vo planejamento regional, na forma elo in­
ciso III do artigo 11 clêste Decreto; 

II - promover a realização, ou part10-
par, ele estudos e projetos visando ao aprovei­
tamento múltiplo e racional dos recursos hí­
tlricos e zelar por sua correta utilização nas 
bacias hidrográficas da área de sua atuação, 
cm cooperação com entidades competentes 
federais, estaduais, municipais e privadas. 

Art. 14. A Superintendência ela Zona 
l'ranca ele Manaus - SUFRAMA -, em sua 
área de atuação, compete criar, através do 
livre comércio de importação e exportação 
e de incentivos fiscais especiais, e em con­
sonância com o planejamento regional, um 
centro industrial, comercial e agropecuário, 
dotado ele condi~·ões que permitam o desen­
volvimento da Amazônia Ocidental. 

Das entidades relacionadas com o de­
senvolvimento urbano e local integrado e 
a melhoria das condições do meio ambi­
ente. 

Art. 15. As entidades referidas neste ca­
pítulo são da administração indireta e ele 
natureza autárquica. 

CAPfTULO VII 

Art. 16. Ao Banco Nacional da Habita­
ção - BNH como entidade responsável 
pela execução do Plano Nacional ele Habita­
ção, compete: 

I - orientar, disciplinar, controlar e es­
timular: 

a) O Sistema Financeiro ela Habitação 
- SFH; 

h) o mecanismo financeiro ele Sanea-
1nento; 

c) o Sistema Financeiro de Poupans·a e 
Empréstimo - SFPE; 

II - implementar e manter atualizado o 
Plano Nacional de Habitação - PNH; 

III - administrar e aplicar os fundos sob 
sua gestão, em especial o Fundo ele Garantia 
cio Tempo de Serviço - FGTS; 

IV - promover e estimular as atividades 
ele apoio logístico ao Plano Nacional ele Ha­
bitação, em especial as relacionadas com o 
planejamento local integrado e com o desen­
volvimento elas indústrias ele construcão civil 
e as indústrias produtoras ele mate'riais ele 
construção; 

V - manter, orientar, coordenar e re­
gulamentar os seguros e garantias das ope­
rações ativas e passivas das entidades inte­
grantes do Sistema Financeiro ele Habitação; 

VI - regulamentar as condições de apli­
cas·ão ela corre~·ão monetária e do reajusta­
mento elas prestações nas operações elo Siste­
ma Financeiro de Habitação ou sob a sua 
gestão. 

Art. 17. Ao Servis·o Federal de Habita-
1;ão e Urbanismo - SERFHAU - compete: 

1 - promover a elaboras·ão e a implan­
tação de planos de desenvolvimento local in­
tegrado, de acôrclo com o planejamento na­
cional e regional; 

II - colaborar com os govêrnos mun10-
pais na execução do planejamento local. in­
tegrado, inclusive na organização e operação 
ele serviços de natureza municipal, e assis­
ti-los em assuntos de seu interêsse; 

li I - realizar estudos relacionados com 
a radicação de populas·ões e as nligra<;ões in­
ternas. 
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Parágrafo único. Ficam transferidos para 
o SERFHAU, o pessoal, a respectiva tabela, 
o patrimônio e as atribuições do Serviço Na­
cional dos Municípios - SENAM, estabeleci­
da pelos Decretos números 50.334, de 11 de 
março de 1961; número 283, de 4 de dezem­
bro de 1961; número 1.196, de 19 de junho 
de 1962; número 52.102, 52.103 e 52.104, de 
11 ele junho de 1963 e demais disposições 
complementares. 

Art. 18. Ao Departamento :'\acional ele 
Obras ele Saneamento - DNOS -, compete: 

I - estabelecer normas e especificações 
para a elaboração de projetos, a realização 
de obras e a operação e conservação de ser­
viços de saneamento básico, e especialmente: 
abastecimento d'água e egotos pluviais e sa­
nitários, combate à poluição na orla marí­
tima, em massas e cursos d'água, contrôle de 
erosão, beneficiamento de áreas, e proteção 
contra sêcas e inunda(;ões; 

II - elaborar estudos e projetos, bem co­
mo orientar, fiscalizar e executar, direta ou 
indiretamente, obras e serviços de irrigação 
e de saneamento rural urbano, tanto geral 
como básico, em colaboração com Estados, 
Territórios e Municípios, entidades públicas 
e privadas, ele acôrclo com os Planos Regio­
nais e Locais de Desenvolvimento; 

III - opinar sôbre projetos, obras e ser­
viços a cargo de entidades públicas e priva­
das; 

IV - zelar pelo cump1·imento da lcgis­
la(,·ão, da normas e das especifica(;ões refe­
rentes à respectiva execução, quando se tra­
tarem ele melhoramentos relacionados com 
assuntos ele sua competência. 

'\rt. 19. A entidade referida no Art. 18 
do presente Decreto é dirigida por um Dire­
tor-Geral, sob a orientação ele um Conselho 
de .\dministração. 

Parágrafo único. O Conselho de Admi­
nistração referido neste artigo será composto, 
além do Diretor-Geral, de seis membros, no­
meados pelo Ministro dentre especialistas de 
notória competência e conhecimentos técni­
cos e administrativos. no campo do sanea­
mento. 

C\PíTULO VIII 

Das e11lidades regionais e sub-regionais 
de financiamento 

.\rt. 20. Xs entidades financeiras de de­
senvolvimento regional e sub-regional: Banco 
da Amazônia S.A. - BASA -, Banco do Nor­
deste do Brasil S.A. - BNB e Banco de Ro­
raima S.A., compete: 

I - executar a política ele crédito para 
o desenvolvimento econômico-social da região 
respectiva, estabelecida nos Planos Nacionais 
e Regionais ele Desenvolvimento; 

II - atuar como agentes financeiros elos 
órgãos ele coordenação e planejamento regio­
nal correpondentes; 

III - efetuar operações bancárias, nas 
modalidades previstas em seus atos consti­
tutivos. 

CAPITULO IX 

Da entidade de integração sócio-econô-
111ica ao jJrocesso de desenvolvimento. 

-~rt. 21. A Fundação Nacfonal elo ín­
dio - FUNAI compete estabelecer as dire­
trizes e garantir o cumprimento da política 
indigenista, especialmente: 

I - respeitar a pessoa do índio, suas ins­
tituicões e comunidades, bem como assisti­
-lo e~n têrmos educacionais, sociais e médico-
-sanitários; 

II - possibilitar a integração das popu­
lações indígenas na comunidade nacional, pro­
movendo a sua utilidade social e desenvol­
vendo a iniciativa individual; 

III --' garantir a posse elas terras habita­
da~ pelo índio, o usufruto das riquezas e 
utilidades nelas existentes e gerir o Patri­
mônio Indígena exercendo o poder de política 
nas áreas reservadas ao índio. 

CAPíTULO X 

Da administração dos Territórios 

-~rt. 22. Aos Governos elos Territórios 
elo Amapá, Rondônia e Roraima compete 
principalmente: 

I - desenvolver econômica, social, polí­
tica e administrativamente os respectivos ter­
ritórios, de acôrdo com programas a serem 
fixados em consonância com os Planos Na­
cionais e Regionais ele Desenvolvimento; 

II - garantir a autonomia dos municí­
pios que os integram e prestar-lhes inclusive 
apoio técnico e administrativo; 

III - promover o levantamento elos re­
cursos naturais, as atividades econômicas e a 
ocupação do espaço dos territórios; 

IV - promover, direta ou indiretamente, 
a assistência educacional, médica e sanitária 
bem como a integração social e cultural da 
população elo território à comunidade nacio­
nal. 

TÍTULO III 

Das atividades de coordenação 110 

Ministério do Interior 

Art. 23. A coorclenacão das atividades 
dos órgãos e entidades ~lo Ministério será 
exercida, em cada região pelas entidades de 
coordenação e planejamento regional e pelas 
Comissões de Coordenação Regional (CCR) . 
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§ I.0 Para possibilitar a coordenação de 
que trata êste artigo, compete às entidades 
de coordenação e planejamento regional: 

a) recomendar prioridades para a ação 
dos órgãos e entidades do Ministério atuan­
tes na região, visando ao estabelecimento do 
planejamento nacional e regional de desen­
volvimento e das diretrizes ministeriais; 

b) compatibilizar os respectivos progra­
mas de trabalho e orçamentos plurianuais pa­
ra a elaboração de propostas de planejamento 
regional em observância aos Planos Nacionais 
e às diretrizes ministeriais; 

c) acompanhar e fiscalizar a execução 
dos Programas, Projetos e Atividades constan­
tes dos Planos Anuais de Trabalho e dos Or­
çamentos dos referidos órgãos. 

§ 2.º Às Comissões de Coordenação Re­
gional compete assegurar o fluxo de comu­
nicações entre os órgãos do Ministério atuan­
tes na região, para o exercício de coordena­
ção referida no § 1.0 dêste artigo. 

§ 3.0 As Comissões de Coordenação Re­
gional serão constituídas respectivamente: 

I - pelo Superintendente da entidade de 
planejamento e coordenação do desenvolvi­
mento regional, que a presidirá: 

II - pelo dirigente máximo de cada um 
dos órgãos referidos nos incisos II e IV do 
§ l.º do artigo 2.0 e no parágrafo 2.0 do 
mesmo artigo dêste Decreto, sediados ou com 
aç·ão predominante na região; 

III - pelo representante regional de cada 
um dos demais órgãos e entidades perma­
nentes do Ministério .que atuam na área; 

IV - pelo dirigente ou representante das 
unidades especiais ou de natureza transitória 
que atuam na região. 

§ 4.0 A CCR-AM será constituída: 
1 -- do Superintendente da SUDAM; 

II - dos Governadores dos Territórios do 
Amapá, Rondônia e Roraima; do Superinten­
dente da SUFRAMA, do Presidente do BASA; 

III - de um representante de cada um 
dos demais órgãos e entidades do Ministério 
que atuam na Amazônia. 

§ 5.0 A CCR-NE será constituída: 
I ___: do Superintendente da SUDENE; 

II - do Superintendente da SUVALE; do 
Diretor-Geral do DNOCS; do Presidente do 
BNB; 

III - de um representante de cada um 
dos demais órgãos e entidades do Ministério 
que atuam no Nordeste. 

§ 6.0 A CCR-CO será constituída: 
I - do Superintendente da SUDECO; 
II - do Governador do Território ele 

Rondônia; 

UI - de um representante de cada um 
dos demais órgãos e entidades do Ministé­
que atuam na Região Centro-Oeste. 

§ 7.0 A CCR-SU será constituída: 

I - do Superintendente da SUDESUL; 
II - ele um representante de cada um 

elos demais órgãos e entidades do Ministério 
que atuam na Região Sul. 

§ 8.0 A CCR-CS será constituída: 
I - do Secretário-Geral; 

II - de um representante de cada um 
dos demais órgãos e entidades do Ministério 
que atuam na Região Centro-Sudeste. 

Art. 24. A coordenação geral das ativi­
dades dos órgãos do Ministério será realizada 
pelo Ministro de Estado assessorado pela Se­
cretaria Geral e pela Comissão de Coordena­
ção do Ministério do Interior (CCMI) . 

§ 1.0 À Comissão de Coordenação elo 
Ministério do Interior compete: 

a) assegurar o fluxo de comunicação 
entre os órgãos e entidades competentes elo 
Ministério, necessário à coordenação geral de 
suas atividades; 

b) propor as diretrizes gerais ela ação 
ministerial; 

c) acompanhar a ação ministerial e ze­
lar pelo cumprimento dos objetivos e fina­
lidades de seus órgãos e entidades. 

§ 2.0 A Comissão de Coordenação elo 
Ministério do Interior (CCMI), sob a presi­
dência do Ministro de Estado será constituí­
da dos seguintes membros: 

I - Secretário-Geral e Inspetor-Geral de 
Finanças; 

II - Superintendentes das entidades de 
coordenação e planejamento regional; 

III - Diretor-Geral do Departamento Na­
cional de Obras de Saneamento - DNOS, 
Presidente do Banco Nacional de Habitação 
- BNH e Superintendente do Serviço Fe-
deral de Habitacão e Urbanismo - ..... . 
SERFHAU; , 

IV - Presidente da Fundação Nacional 
do índio - FUNAI. 

§ 3.° Funcionarão como assessôres da 
CCMI o Chefe do Gabinete do Ministro, o 
Consultor Jurídico e os Diretores da Divisão 
de Segurança e Informações e do Departa­
mento de Administração. 

§ 4.0 A CCMI será constituída de duas 
subcomissões: 

I - Subcomissão de Desenvolvimento Re­
gional (SCDR) com a presença dos mem­
bros referidos nos incisos I e II, do pará­
grafo 2.0 dêste artigo; 
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II - Subcomissão de Desenvolvimento 
Urbano e Local (SCDUL) composta dos 
membros referidos nos incisos I e III, do pa­
rágrafo 2.º clêste artigo. 

~ 5.0 A CCMI poderá, sob a presidên­
cia cio Ministro de Estado, reunir-se em ses­
sões plenárias ou parcialmente i;elas subco­
missões. 

§ 6.0 O Ministro de Estado poderá con­
vidar para as reuniões da CCMI ou das Sub­
comissões, outros dirigentes ou servidores do 
Ministério ou ele outras áreas cio Govêrno e 
do Setor privado. 

Art. 25. Serão criadas através de Portaria 
do Ministro do Interior unidades de coorde­
nação das seguintes atividades sistematizadas: 

l - planejamento, orçamento, documen­
tação e estatística, tendo como órgão central 
a Secretaria Geral; 

II - administracão financeira, contabili­
dade e auditoria, tei:i.do como órgão central 
a Inspetoria Geral de Finanças; 

III - pessoal e serviços gerais de mate­
rial, administração patrimonial, de edifício e 
instalações, tendo como órgão central o De­
partamento de Administração; 

IV - segurança e informações estratégi­
cas, tendo como órgão principal a Divisão de 
Segurança e Informações. 

Parágrafo único. As unidades referidas 
neste artigo funcionarão nos órgãos do Mi­
nistério e nas entidades a êste vinculadas de 
acôrdo com as normas a serem estabelecidas 
pelos órgãos mencionados nos incisos I a IV 
dêste ·artigo, atendendo à peculiaridade de 
cada órgão ou entidade e ele acôrclo com as 
diretrizes traçadas pelos órgãos centrais de 
sistema do Govêmo Federal. 

TÍTULO lT' 

DisjJosições Gerais 

Art. 26. O Ministério do Interior, para 
o desempenho de atribuições permanentes ou 
temporárias, conta ainda com as seguintes 
unidades de natureza especial ou transitória, 
criadas por Decreto: 

l - O Projeto Ronclon, Grupo de Tra­
balho diretamente subordinado ao Ministro, 
com a finalidade de promover estágios para 
universitários, objetivando conduzir a juven­
tude a participar do processo de integração 
nacional e propiciar a criação de "campus" 
avancados de Universidades em determinadas 
;íreas' do interior do País; 

II - a Coordenação ele Habitação de 
Interêsse Social da Área Metropolitana do 
Grande Rio - CHISAM, subordinada ao Mi­
nistro cio Interior, com a finalidade de co· 
ordenar a ação cios governos estaduais, mu-

nicipais e federal, na área do Grande Rio, 
visando a atender à demanda habitacional 
das populações de pequeno poder aquisitivo; 

III - o Grupo Especial para Assuntos 
ele Calamidade Pública - GEACAP, vincula­
do à Secretaria-Geral, com a finalidade de 
atualizar periodicamente o Plano Nacional de 
Defesa contra Calamidades Públicas e coor­
denar o atendimento às populações atingidas 
por tais ocorrências; 

IV - o Grupo Executivo de Irrigação e 
Desenvolvimento Agrário - GEIDA, vincula­
do à Secretaria-Geral, com a finalidade de 
planejar e supervisionar as atividades de ór­
gãos federais relacionados com o desenvolvi· 
mento da agricultura irrigada; 

- V - o Grupo Especial para a Raciona-
lização da Agroindústria Canavieira do Nor­
deste - GERAN, passa a ser vinculado à 
SUDENE, com a finalidade de promover a 
racionalização da agroindústria canavieira do 
Nordeste, através de execução ele programas 
ou medidas que visem à melhoria ele sua 
produtividade, à solução de problemas sociais 
correlatos e à modificação ela respectiva es­
trutura de produção; 

VI - a Seção Brasileira de Comissão Mis­
ta Brasileira-Uruguaia para o Desenvolvimen­
to da Bacia da Lagoa Mirirn - SB/CLM, 
passa a ser vinculada à SUDESUL, com a 
finalidade de dar cumprimento, na área bra­
sileira, aos compromissos assumidos pelo Bra­
sil. nas Notas Reversais trocadas com a Re­
pública Oriental do Uruguai, em 26 de abril 
de 1963 e 5 ele agôsto de 1966. 

Parágrafo único. As atribuições do Gru­
po ele Trabalho de Integração da Amazônia 
Ocidental - GTINA;\I nos tênnos dos Decre­
tos números 63.104, de 15 de agôsto de 1968 
e 63.419, ele 14 de outubro de 1968 ficam 
transferidas para a Superintendência do De­
csnvolvirncnto ela Amazônia - SUDAM. 

Art. · 27. As unidades ele natureza espe­
cial ou transitória a que se refere o artigo 
26 dêste Decreto, tanto as atuais corno aque­
las a serem criadas por ato do Poder Exe­
cutivo, terão sua duração e os seus objetivos 
fixados de maneira específica e somente de­
verão se constituir de servidores do próprio 
Ministério, de entidades a êle vinculadas, ou 
ainda requisitados de outros órgãos da Ad­
ministração Federal, direta ou indireta. 

Art. 28. A Inspetoria Geral ele Finanças 
terá representantes em todos os Conselhos 
Curadores e órgãos fiscais ele entidades vin· 
culadas ao Ministério. 

Parágrafo único. As contas das autar­
quias vinculadas ao Ministério sàmente de­
verão ser submetidas à apreciação dos respec­
tivos Conselhos de Administração e Conselhos 
Deliberativos após o pai·ecer da Inspetoria­
Geral ele Finanças. 
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~\rt. 29. Será obser\'ada a nercss,íria uni­
formidade para a denominação e a descrição 
das ftms·ões elo Pessoal dos órgãos do l\linis­
tfrio e das entülades a êle vinculadas, esta­
liclcccndo-se igualmente estreita compatihili­
zat;ão no que respeita as faixas salariais cor­
respondentes. 

Art. 30. Fica o Ministro do Interior au­
torizado a expedir os atos que se filerem 
1Iece,sários à execus·ão do disposto neste De­
creto. 

.\rt. 31. O presente Decreto entrará em 
'igor na data de sua pu hlicac;ão, revogadas as 
disposis·ões em contdrio. 

Brasília, Hi de julho de 1970, 149." da 
Independência e 82.° da República. 

E\!ÍLIO G. l\[ÍéDICI 

João Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalca11ti 

(Transcrito do D. O. ele 17-7-1970) . 

DECRETO );º 67.08-!, DE 19 DF. 
. \GüSTO DE 1970 

Pro111 ulga o Trnlado da Baria do 
Prata. 

O Presidente da República, havendo sido 
aprovado, pelo Decreto-lei número 682, de 
1969, o Tratado da Bacia elo Prata, concluí­
do entre o Brasil, a Argentina, a Bolívia, o 
Paraguai e o Uruguai, cm Brasília a 23 de 
abril de 1969; 

E havendo o referido Tratado ele ccm­
formidaclc com seu Artigo VIH, parágrafo 
l.°, entrado cm vigor em 14 de agôsto de 
1970; 

Decreta que o mesmo, apenso por cópia 
ao presente Decreto. seja executado e cum­
prido tão inteiran1cntc con10 nêie se con- 1 

térn. 

Brasília, 19 ele agôsto de 1970: 149.° da 
lnclependência e 82.0 ela República. 

fünílio G. i1fédici 
iUdrio Gibson J!arlJOza 

TRATADO D.-\ BACL'I. DO PR.\T.\ 

Os Governos das Repúblicas ela Argenti­
na, Bolívia. Brasil, Paraguai e Uruguai, re­
presentados na I Reunião Extraordinária de 
Chanceleres cios Países da Bacia do Prata, 
realizacla em Brasília, em 22 e 23 de abril 
de 1969, 

Convencidos da necessidade de reunir es­
forços para a devida consecuçào dos propó­
sitos fundamentais assinalaclos na Declaracão 
Conjunta de Buenos Aires, de 27 ele fe~e­
reiro de 1967, e na Ata de Santa Cruz ele la 
Sierra ele 20 ele maio ele 1968, e animados 
ele um fim1e espírito de cooperação e soli­
dariedade; 

Persuadidos de ciue a acão conjugada per· 
rnitirá o desenvohimento harmônico e equi­
librado assim como o ótimo aproveitamento 
dos grandes recursos nal urais da região e 
assegurará sua prescryação para as gerações 
futuras através ela utilizac;ão racional elos alu­
clidos recursos; 

Considerando também que os Chancele­
res aprovaram um Estatuto para o Comitê 
Intergovernamental Coordenador dos Países 
da Bacia elo Prata; 

Decidiram subscrever o presente Tratado 
para assegurar a institndonaliza~:ão do siste­
ma da Bacia cio Prata e, para êsse fim, de­
signaram seus PlenipotC'nci;írios. que convie­
ram no seguinte: 

Artigo l 

. \s Partes Contratantes convêm em con­
jugar esforços com o objetivo de promover 
o desenvolvimento harmônico e a integra­
cão física ela Bacia do Prata e de suas áreas 
c'!c in!luência direta e ponderável, 

Parágrafo único. Para tal fim promove-
rão, no âmbito da Bahia, a identificacão de 
<Íreas ele interêssc con1u1n e a rcaliza~ão ele 
estudos, programas e obras, bem como, a for-
mulas·ão de entendimentos operativos ou ins- 1 

trumentos jurídicos qne estimem necessárias •-~ 9-~~ e que propendam: 

a) A facilitação e assistência em mat6-
ria de navegação. 

b) A utilização racional do recurso água, 
especialmente através da regularização dos 
cursos cl'água e seu aproveitamento múltiplo 
e equ\tativo. 

e) A preservação e ao fomento ela vida 
animal e vegetal. 

d) ,\o aperfeiçoamento das intercone-
xões rodovi~írias, ferroviàrias, fluviais) aéreasJ 
clc"tricas e de telecomunicacões. 

e) A complementação, i·egional median-
te a promoção e estabelecimento de indús­
trias de intcrêsse para o desenvolvimento ela 
Bacia. 

f) . \ complementação econômica de 
;'1reas limítrofes. 

g) A cooperat;ão mútua em matéria de 
educarão. saúde e luta contra as enfermida­
des; ' 

h) ,\ promm,ão de outros projetos de 
interêsse comum e cm especial daqueles que 
se relacionem com o inventário, avaliação e 
o aproveitamento elos recursos naturais da 
;írea. 

i) Ao conhecimento integral da Bacia 
do Prata. 

Artigo II 

Os Ministros das Relacões Exteriores dos 
Países da Bacia do Prata re~mir-se-ão uma vez 
por ano, em data que será sugerida pelo Co­
mitê Intergovernamental Coordenador. a fim 
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de tra~·ar diretrizes básicas ela política comum 
para a consecução dos propósitos estabeleci­
dos neste Tratado; apreciar e avaliar os re­
sultados obtidos; celebrar consultas sbbre a 
ação de seus respectivos Governos no âmbito 
do Desenvolvimento multinacional integrado 
da Bacia; dirigir a ação do Comitê Intergo­
vernamental Coordenador e, em geral, adotar 
as providências necessárias ao cumprimento 
elo presente Tratado através das realizações 
concretas por êle requeridas. 

§ l.° Os Ministros das Relacões Exterio­
res poderão reunir-se em sessão 'extraordiná­
ria mediante convocação efetuada pelo Co­
mitê Intergovernamental Coordenador por so­
licitação ele pelo menos três das Partes Con­
tratantes. 

§ 2.0 Se excepcionalmente o Ministro 
das Relacões Exteriores ele uma das Partes 
Contrata1{tes não puder comparecer a uma 
reunião, ordinária ou extraordinária, far-se-á 
representar por um Delegado Especial. 

Parágrafo 3.0 As decisões tomadas em 
reuniões efetuadas em conformidade com êste 
artigo requererão sempre o voto unânime dos 
cinco países. 

Artigo III 

Para os fins do presente Tratado, o Co­
mitê Intergovernamental Coordenador é reco­
nhecido como o órgão permanente da Bacia 
encarregado de promover, coordenar e acom­
panhar o andamento das ações multinacionais, 
que tenham por objeto o desenvolvimento 
integrado da Bacia do Prata, e da assistên­
cia técnica e financeira que promova com o 
apoio dos organismos internacionais que es­
time convenientes, bem como de executar as 
decisões que adotem os Ministros das Rela­
ções Exteriores. 

§ 1.0 O Comitê Intergovernamental Co­
ordenador se regerá pelo Estatuto aprovado 
na segunda Reunião ele Chanceleres dos Paí­
ses da Bacia do Prata, celebrada em Santa 
Cruz de la Sierra, Bolívia, de 18 a 20 de maio 
de 1968. 

~ 2.0 Em reumao extraordinária, para 
tal fim especialmente convocada, poderão os 
Ministros das Relações Exteriores, sempre pe­
lo voto unânime dos cinco países, reformar o 
Estatuto do Comitê Intergovernamental Co­
ordenador. 

Artigo IV 

Sem prejuízo das disposições internas ele 
cada país, serão órgãos de cooperação e asses­
soramento dos Governos as Comissões ou Se­
cretarias nacionais, constituídas ele conformi­
dade com a Declaração Conjunta de Buenos 
Aires. As Comissões ou Secretarias poderão 
estabelecer contatos bilaterais, obedecendo 
sempre aos critérios e normas dos países in­
teressados e disso mantendo devidamente in-

formado, quando fôr o caso, o Comitê In­
tergovernamental Coordenador. 

Artigo V 

A ação coletiva entre as Partes Contra­
tantes deverá desenvolver-se sem prejuízo dos 
projetos e empreendimentos que decidam exe­
cutar em seus respectivos territórios, dentro 
cio respeito ao direito internacional e segun­
do a boa prática entre nações vizinhas e 
amigas. 

Artigo VI 

O estabelecido no presente Tratado não 
impedirá as Partes Contratantes ele concluir 
acôrdos específicos ou parciais, bilaterais ou 
multilaterais, destinados à consecurão dos ob­
jetivos gerais de desenvolvimento, da Bacia. 

Artigo VII 

O presente Tratado denominar-se-à Tra­
tado ela Bacia elo Prata e terá duração ili­
mitada. 

Artigo VIII 

O presente Tratado será ratificado pelas 
Partes Contratantes e os Instrumentos de Ra­
tificação serão depositados juntos ao Govfa­
no da Repúplica Federativa do Brasil. 

§ l.º O presente Tratado entrará em vi­
gor trinta dias depois de depositados os Ins­
trumentos ele Ratificação de tôdas as Partes 
Contratantes. 

§ 2.0 Enquanto as Partes Contratantes 
Procedam à ratificação do presente Tratado 
e ao dep,ósito dos Instrumentos ele Ratifica­
ção, na ação multinacional empreendida para 
o desenvolvimento da Bacia do Prata, sujei­
tar-se-ão ao acordado na Declaração Conjunta 
de Buenos Afres e na Ata de Santa Cruz 
de la Sierra. 

§ 3.° A intenção de denunciar o presen­
te Tratado será comunicada por uma Parte 
Contratante ús demais Partes Contratantes 
pelo menos noventa dias antes da entrega 
formal do Instrumento de Denúncia ao Go­
vêrno da República Federativa do Brasil. For­
malizada a denúncia, os efeitos do Tratado 
cessarão, para a Parte Contratante denunci­
ante, no prazo ele um ano. 

Em fé do que, os Plenipotenciários abai­
xo assinados, depois de haver depositado seus 
plenos podêres, encontrados em boa e devi­
da forma, firmam o presente Tratado. 

Feito na cidade de Brasília, aos vinte e 
três dias do mês de abril do ano de mil 
novecentos e sessenta e nove, em um só exem­
plar, nos idiomas português e espanhol, o 
qual ficará depositado nos arquivos cio Mi­
nistério das Relações Exteriores do Brasil, 
que fornecerá cópias autênticas aos demais 
países signatários. 

(Transcrito do D. O. de 20-8-1970) . 
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